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A consolidação do Estado democrático de direito impõe ao Ministério Público Fe-
deral o dever de exercer o controle externo da atividade policial com elevada den-
sidade técnica, superando a fiscalização meramente formal para se afirmar como 
instrumento de governança, eficiência e legalidade na segurança pública da União. 
Diante da complexidade e da sofisticação da criminalidade organizada, a fiscaliza-
ção ministerial exige uma atuação proativa, pautada por metodologias de análise 
de dados e planejamento estratégico, garantindo que o monopólio estatal do uso 
da força permaneça balizado pelo ordenamento constitucional, pela integridade 
probatória e pela proteção dos direitos fundamentais.

A concepção deste manual decorre da necessidade de uniformizar critérios operacio-
nais e balizar a atuação prática dos membros do Ministério Público Federal na fisca-
lização das corporações policiais federais. Respeitada a autonomia funcional, a obra 
oferece um diagnóstico detalhado dos fluxos de trabalho institucionais, fornecendo 
parâmetros objetivos para a supervisão de atos investigativos, a delimitação de pro-
cedimentos prévios – como as notícias-crime em verificação –, a fiscalização rigorosa 
de arsenais e o acompanhamento das atividades de inteligência e contrainteligência.

Para além do controle de legalidade estrita, o texto enfrenta gargalos pragmá-
ticos da segurança pública contemporânea. São estabelecidas diretrizes funcio-
nais para a contenção da letalidade policial, a prevenção do perfilamento racial 
nas abordagens, a regulação e a expansão das tecnologias de monitoramento – a 
exemplo das câmeras de uso corporal – e a aplicação da perspectiva de gênero 
nas diligências. Simultaneamente, confere-se enfoque à repressão patrimonial, 
detalhando o uso da alienação antecipada de bens para promover a rápida des-
capitalização do crime organizado.

APRESENTAÇÃO
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A estruturação da obra articula as rotinas de gabinete com o arcabouço normativo 
vigente, alinhando a prática institucional às resoluções do Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP) e às orientações técnicas da 7ª Câmara de Coordena-
ção e Revisão do MPF. Com isso, este trabalho se consolida como fonte de consulta 
técnica para procuradores, gestores públicos e operadores do Direito Criminal, ser-
vindo como ferramenta de aperfeiçoamento das práticas funcionais e de fortaleci-
mento da integridade do sistema de justiça.

Celso de Albuquerque Silva
Subprocurador-Geral da República

Coordenador da 7ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF
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1 DEFINIÇÃO E ABRANGÊNCIA DO CONTROLE EXTERNO DA 
ATIVIDADE POLICIAL

O controle externo da atividade policial pelo Ministério Público Federal (MPF) é uma 
atividade que visa manter a regularidade e a adequação dos procedimentos em-
pregados na atividade policial, bem como a integração das funções do Ministério 
Público (MP) e das forças de segurança voltadas para a persecução penal e o inte-
resse público (Resolução nº 279/2023 do CNMP, art. 3º) (Brasil, 2023d).

O controle externo da atividade policial:

1) é função institucional do MPF, de sede constitucional, conforme preceitua o art. 
129, VII, da Constituição Federal de 1988 (CF/88);

2) é atribuição típica do MPF, relativa à defesa da ordem jurídica, do regime demo-
crático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, da CF/88);

3) vincula-se à função institucional do MPF de zelar pelo efetivo respeito dos po-
deres públicos e dos serviços de relevância pública (como a atividade policial) aos 
direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua 
garantia (art. 129, II, da CF/88);

4) vincula-se à atribuição do MPF de zelar pelo respeito aos princípios da legalida-
de, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência na Adminis-
tração Pública e pelo bom funcionamento do serviço público, previstos na Consti-
tuição e nas leis, que incluem o serviço policial, em relação ao qual deve adotar as 
providências pertinentes;

5) é atividade permanente do MPF, regida pelo princípio da continuidade do servi-
ço público, na medida em que tem por finalidade a proteção aos direitos do cidadão;

6) é um direito do cidadão e da sociedade, que inclui o resguardo das liberdades pú-
blicas e da integridade física do indivíduo e também a implementação eficiente do 
direito à segurança, que são garantias fundamentais estabelecidas na Constituição;
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7) é dever funcional do MPF, estabelecido na Lei Complementar (LC)  
nº 75/1993 (Brasil, 1993a), na Lei nº 8.625/1993 (Brasil, 1993b) e em outras normas;

8) não admite interpretação restritiva do art. 129, VII, da Constituição, que diminua 
a proteção aos direitos individuais e ao interesse social que podem ser garantidos 
mediante o controle do exercício da força armada policial;

9) objetiva garantir que a polícia, braço armado do Estado, sempre se atenha às 
exigências de uma sociedade organizada em estado democrático, de direito e repu-
blicano, que tem por fundamentos inarredáveis a cidadania e a dignidade da pes-
soa humana (art. 1º, da CF/88);

10) é essencial para garantir o direito fundamental à segurança pública, insculpido 
no art. 5º, caput, da CF/88;

11) assegura ao cidadão a existência de uma polícia que respeita os direitos funda-
mentais, prevenindo e reprimindo abusos de poder e desvios funcionais, os quais 
incluem a corrupção e a violência policiais;

12) é imposição do sistema de freios e contrapesos, e de limitação do poder pelo 
poder, que fundamenta o estado democrático e de direito; e

13) tem como objetivo manter a regularidade e a adequação dos procedimentos 
empregados na execução da atividade policial, bem como a integração das funções 
do MP e das polícias voltadas para a persecução penal e o interesse público, aten-
tando, especialmente, para:

(i) o respeito aos fundamentos do Estado democrático de direito, aos objetivos fun-
damentais da República Federativa do Brasil, aos princípios informadores das rela-
ções internacionais, bem como aos direitos assegurados na Constituição e nas leis;

(ii) a preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio 
público;

(iii) a prevenção e a correção de ilegalidade ou de abuso de poder;
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(iv) a prevenção da criminalidade;

(v) a finalidade, a celeridade, o aperfeiçoamento e a indisponibilidade da persecu-
ção penal;

(vi) a competência dos órgãos incumbidos da segurança pública;

(vii) a prevenção ou a correção de irregularidades, ilegalidades ou de abuso de po-
der relacionados à atividade de investigação criminal;

(viii) a superação de falhas na produção probatória, inclusive técnicas, para fins de 
investigação criminal; e

(viv) a probidade administrativa no exercício da atividade policial (art. 3º da LC 
nº 75/1993 e art. 2º da Resolução nº 20/2007 do Conselho Nacional do Minis-
tério Público – CNMP).

O controle externo da atividade policial é parte integrante do dever de fiscalização 
do MP sobre a condução das investigações policiais.

Ainda que não existisse a norma do art. 129, VII, da CF/88, que autoriza o controle 
externo, o MP teria a atribuição e o dever, instituídos em favor de toda a sociedade, de 
fiscalizar a condução das investigações policiais e o modo de exercer outras funções 
policiais, como parte das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129 da Carta 
Magna, pela LC nº 75/1993 e por outras leis de nosso ordenamento jurídico, como o 
Decreto-lei nº 3.689/1941 (Código de Processo Penal – CPP), a Lei nº 7.210/1984 (Lei 
de Execução Penal – LEP) (1984a) e as legislações penais especiais.

Assim, é inconcebível que a função de controle externo da atividade policial seja 
interpretada como diminuição da atividade fiscalizatória exercida ordinariamente 
pelo MP, quando efetuada sobre a atividade policial. Na prática, a se considerar que 
a previsão de controle externo pode significar uma limitação de atividades fiscali-
zatórias do MP, estar-se-á reconhecendo que a introdução do inciso VII no art. 129 
da Constituição prejudica a proteção de direitos coletivos e humanos quando o ato 
a ser controlado envolver a atividade policial.
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Em qualquer democracia, o braço armado do Estado não é totalmente independente 
e autônomo. A sua força armada, por deter o monopólio estatal para uso da força, 
como é o caso da polícia, tem o poder de realizar prisões, ingressar forçadamente em 
residências, no cumprimento de mandados de busca e de prisão, e de usar armas de 
fogo, na forma da lei. As polícias exigem o treinamento constante de seus agentes, 
inclusive com atividade física regular dos policiais, assim como se cobra dos militares.

Contudo, ao contrário dos militares, os policiais exercem suas atividades no dia a dia 
da sociedade civil, interagindo com os cidadãos e nem sempre de forma ostensiva. 
Em razão de terem autorização para usar armas e empregar a força, há necessidade 
de subordinação hierárquica ao Poder Executivo e de um controle externo por órgão 
independente do Executivo, para se evitar o uso indevido da força armada policial.

Esse órgão independente do Poder Executivo é o MP, escolhido por ter o dever de 
defender a segurança pública no seu sentido mais amplo, o que é um serviço pú-
blico essencial (art. 129, II, da CF/88) e direito de toda a sociedade (art. 5º, caput, da 
CF/88). O MP é o destinatário da atividade investigatória da polícia, isto é, da inves-
tigação de crimes e contravenções penais, com vistas à formação da opinião sobre 
a prática de crimes (opinio delicti) (Brasil, 1988, art. 129, I).

Conforme previsto pelo constituinte originário, a atividade policial deve se subme-
ter a um rígido controle. Assegurar independência ou autonomia a uma instituição 
armada violaria os princípios democráticos e republicanos. Por isso, é indispensável 
que suas atividades sejam fiscalizadas por um órgão externo.

Trata-se de atividade cuja finalidade, por um lado, é evitar, reprimir e inibir o empre-
go destemperado, desarrazoável ou, de outra forma, ilegal da força física pelo Esta-
do e, por outro, promover a melhora da qualidade do serviço da segurança pública 
e das demais atividades policiais, em prol da eficiência das instituições policiais.

As atividades dos policiais, que sempre portam armas, são da polícia e estão sub-
metidas ao controle externo pelo MP. O art. 144 da CF/88 pontua as seguintes ativi-
dades: promover a segurança pública; preservar a ordem pública e a incolumidade 
das pessoas e do patrimônio; apurar infrações penais; prevenir e reprimir o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho; exercer as 
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funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; exercer, com exclusivida-
de, as funções de polícia judiciária; realizar o patrulhamento ostensivo das rodovias 
federais e das rodovias federais; exercer o policiamento ostensivo; e executar ativi-
dades de defesa civil.

Nesse diapasão, seja em relação às atribuições previstas pela Constituição, seja 
quanto às dadas pelo legislador infraconstitucional, o controle externo busca verifi-
car se todas atuam dentro dos limites legais, de forma eficiente e com respeito aos 
direitos e garantias fundamentais.

É preciso observar que a atividade policial abrange toda atribuição desempenhada 
pelas polícias, qualquer que seja sua base normativa, sendo a Constituição Federal 
expressa no sentido de que é realizado o controle externo da atividade policial, e 
não simplesmente da atividade policial que seja repressiva ou investigativa. Quan-
do o legislador constitucional ou infraconstitucional define uma atribuição de um 
órgão policial, essa atribuição se torna uma atividade policial, sendo uma escolha 
do legislador que seja exercida por instituição estatal armada. Por consequência, a 
atividade estará sujeita ao controle externo exercido pelo MP.

Em suma, o controle externo efetivo e a responsabilidade do MP pressupõem sua 
incidência sobre a dita atividade-fim, ao mesmo tempo em que se deve verificar 
possíveis impactos negativos ou melhorias possíveis decorrentes das chamadas 
atividades-meio ou da estrutura administrativa policial. Tal entendimento é corro-
borado pelo teor do art. 2º, caput, da Resolução nº 20/2007 do CNMP:

Art. 2º O controle externo da atividade policial pelo Ministério Público tem 
como objetivo manter a regularidade e a adequação dos procedimento empre-
gados na execução da atividade policial, bem como a integração das funções 
do Ministério Público e das Polícias voltada para a persecução penal e o interes-
se público […] (Brasil, 2007).

É função do MP

[…] zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas 
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necessárias a sua garantia” e promover “a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Brasil, 1988, 
arts. 129, II, e 127).

Cabe-lhe, portanto, fiscalizar o bom atendimento da totalidade do interesse públi-
co por todo e qualquer ente público, inclusive policial.

A atuação ministerial deve se pautar não apenas na fiscalização de atos pretéritos, 
mas também sob o enfoque preventivo, sempre a objetivar a eficiência policial e 
o respeito aos direitos humanos, reforçando a ideia de que o controle externo, 
dentro desses objetivos, é aplicado à atividade-fim, às atividades-meio e às estru-
turas das polícias.

Nesse sentido, visando regulamentar as atribuições do MP no exercício do controle 
externo da atividade policial, o CNMP editou a Resolução nº 20, de 28 de maio de 
2007 (Brasil, 2007), a qual posteriormente foi revogada pela Resolução nº 279, de 
12 de dezembro de 2023 (Brasil, 2023d), atualmente em vigor, cujo art. 3º dispõe 
sobre os objetivos e as funções do controle externo:

Art. 3º O controle externo da atividade policial pelo Ministério Público tem como 
objetivo manter a regularidade e a adequação dos procedimentos empregados 
na atividade policial, bem como a integração das funções do Ministério Público 
e das forças de segurança voltadas para a persecução penal e o interesse públi-
co, atentando, especialmente, para:

I - o respeito aos direitos fundamentais e a preservação dos direitos humanos 
assegurados na Constituição Federal, nos tratados e convenções internacionais 
e nas leis;

II - a manutenção da ordem pública;

III - a prevenção da criminalidade, bem como a manutenção da legalidade e da 
efetividade das ações policiais ostensivas;
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IV - a finalidade, a celeridade, a eficácia, o aperfeiçoamento e a indisponibili-
dade das atividades de investigação criminal conduzidas por órgãos de segu-
rança pública;

V - a prevenção ou a correção de irregularidades, ilegalidades ou abuso de po-
der relacionados às atividades de investigação criminal e de natureza correicio-
nal conduzidas por órgãos de segurança pública;

VI - a superação de falhas na produção probatória, inclusive técnicas, para fins 
de investigação criminal;

VII - a probidade administrativa no exercício da atividade-fim policial; e

VIII - a modificação das estruturas institucionais das forças policiais, para ade-
quado enfrentamento e superação das desigualdades decorrentes do precon-
ceito e da discriminação étnico-racial, socioeconômica e de gênero, no exercí-
cio da atividade policial.

Parágrafo único. O controle externo da atividade policial não limita as demais 
funções institucionais do Ministério Público que zelem pelos serviços de rele-
vância pública relativos à atuação policial.

É necessário reconhecer a importância dos sistemas de controle institucional como 
meios de aperfeiçoamento constante das instituições públicas, em face do cidadão. 
É salutar que nosso ordenamento tenha instituídos controles interno e externo, es-
pecíficos e próprios para cada instituição. O próprio membro do MP, que é instituição 
independente e tem garantias de elevado status constitucional, sujeita-se, no âmbito 
interno, ao controle da Corregedoria, e no âmbito externo, ao controle do CNMP.



SUMÁRIO 20

2 CONTROLE EXTERNO E TUTELA COLETIVA DA SEGURANÇA 
PÚBLICA

2.1 O MP e o controle sobre os atos da Administração Pública

Todo o delineamento do MP, em especial a partir do art. 127, caput, e do art. 129, II e 
III, da CF de 1988, traz características fundamentais que fazem a ligação do MP bra-
sileiro com a figura do ombudsman1, pois, em termos de deveres constitucionais, o 
MP está obrigado à defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interes-
ses sociais e individuais indisponíveis; ao zelo pelo respeito dos poderes públicos e 
dos serviços de relevância pública; além da tutela do patrimônio público e social, do 
meio ambiente e dos demais interesses difusos e coletivos.

1	 Com antecedentes históricos mais aceitos em Atenas (Os Euthynoi), em Esparta (Os Efloren), na China 
(Yan), no Império Persa (O Olho do Rei), em Veneza (O Conselho dos Dez), no Direito Romano (Defensor Ci-
vitatis), na Turquia (Supremo Representante do Rei) e na Rússia (O Olho do Rei), pode-se apontar a figura do 
ombudsman como tendo a função de vigiar os atos dos funcionários da Administração, garantir o respeito 
às leis e receber reclamações populares contra injustiças (Quinzio; Giraud, 1992, p. 15-16). É na Suécia que 
a figura do ombudsman, entretanto, surge e aperfeiçoa suas feições. Ligada ao Rei, competia ao Senechal, 
abaixo daquele, vigiar o bom funcionamento da Justiça no reino. Em 1713, no lugar do Senechal, institui-se o 
Kunungenes Högstan Ombudsmanen, responsável não somente pela vigilância do funcionamento da Justiça, 
mas também da Administração. Na Constituição de 1809, é implantada a justitie ombudsmanen, e desaparece 
completamente a ligação da referida instituição com o Rei ao mesmo tempo que é firmada a sua dependência 
e respeito com o Ricksdag (Parlamento) (Carmona y Choussat, 2000, p. 25-26). A instituição aparece poste-
riormente na Finlândia (1919), na Noruega (1952) e na Dinamarca (1954). Mais tarde, na Nova Zelândia, em 
Israel, na Áustria, no Canadá, na Tanzânia, no Reino Unido e na França (Carmona y Choussat, 2000, p. 25-26)., 
p. 26). Destaca-se que o papel inicialmente informativo da justitie ombudsmanen, a força da ideia do defensor 
como “magistratura de opinião” e a vinculação progressiva ao Parlamento embasam a vinculação da figura 
do Defensor Del Pueblo ao ombudsman sueco (Carmona y Choussat, 2000, p. 31). O chamado Defensor Del 
Pueblo Europeo constituiu uma das respostas do Tratado de Maastricht, também conhecido como Tratado da 
União Europeia, às suspeitas nascidas de uma Europa demasiadamente centrada nos aspectos econômicos e 
pouco atenta aos aspectos políticos. Assim, “Dentro del marco de una ciudadanía europea, o paralelamente 
a ésta, el Defensor surge como adalid del pueblo frente al poder de las instituciones” (Carmona y Choussat, 
2000, p. 17). O art. 228 do Tratado da União Europeia, antigo art. 195 do Tratado da Comunidade Europeia, 
prevê a atuação do ombudsman parlamentário: “O Provedor de Justiça Europeu, que é eleito pelo Parlamento 
Europeu, é competente para receber queixas apresentadas por qualquer cidadão da União ou qualquer pessoa 
singular ou colectiva com residência ou sede estatutária num Estado-Membro e respeitantes a casos de má 
administração na actuação das instituições, órgãos ou organismos da União, com excepção do Tribunal de 
Justiça da União Europeia no exercício das suas funções jurisdicionais”. Ademais, o referido tratado prevê que 
o Provedor de Justiça Europeu procederá aos inquéritos que entenda justificados e “exercerá as suas funções 
com total independência”. Ainda, no cumprimento dos seus deveres, “não solicitará nem aceitará instruções de 
qualquer Governo, instituição, órgão ou organismo”. Em muitos países, como o Brasil, o MP acopla também as 
funções de ombudsman na proteção dos direitos humanos (vide CF/88, art. 129, II). Em outros, como a Bolívia 
e a Venezuela, há uma separação daquele com o Defensor del Pueblo.
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Por claro, o modelo do MP brasileiro guarda peculiaridades não só por estarmos em 
uma estrutura presidencialista, mas também pelo fato de ser uma instituição que 
não está embutida na estrutura de nenhum dos Poderes da República. Sob esse en-
foque, cabe ao MP a proteção do meio ambiente, dos consumidores, do patrimônio 
público, dos direitos e interesses das populações indígenas, da criança e do adoles-
cente, das pessoas com deficiência, da educação, do urbanismo, das relações de 
trabalho e dos direitos humanos, entre outros2.

Quanto ao MP, no art. 129, II, da CF/88, na linha da doutrina mencionada, ele assume 
efetivamente o papel de procurador do cidadão e da sociedade em geral3. Assim, 
é a instituição eleita constitucionalmente para controlar os atos da Administração 
que possam ter reflexos sobre os direitos e liberdades públicas.

Acerca da forma de instrumentalizar esse controle, há a atuação extrajudicial e judicial.

Na atuação extrajudicial, o poder de requisição (art. 7 º, II e III; art. 8º, II, III e IV, da 
LC nº 75/93) é um importante instrumento para obtenção de informações da 
polícia. Se a requisição não for cumprida e a informação constituir dados téc-
nicos indispensáveis à propositura da ação civil, há a previsão de um tipo penal 
específico na Lei nº 7.347/1985, art. 10 (Lei de Ação Civil Pública) (Brasil, 1985).

Além da requisição, há outro instrumento de atuação extrajudicial muito impor-
tante, que é a recomendação (art. 6º, XX, da LC nº 75/93) (Brasil, 1993a). Por meio 
dela, o MP explica a irregularidade praticada, bem como fixa prazo para a adoção 
das providências cabíveis. Apesar de não haver obrigatoriedade no cumprimento 
da recomendação, a prática revela que, ao recebê-la, o agente ou órgão tem uma 
atenção maior de reavaliar ou esmiuçar as justificativas do ato. Em muitos casos, 
isso leva a um cumprimento do recomendado, com celebração de Termo de Ajus-
tamento de Conduta (TAC) ou, de outro lado, mune o MP de melhores justificativas 

2	 Na Suécia, em 1971, previu-se o chamado Ombudsman dos Consumidores (KO); em 1980, o Ombudsman 
para a Igualidade entre os Sexos na vida laboral (JämO); em 1986, o Ombudsman contra a discriminação étnica 
(DO), entre outros (Quinzio Figueredo; Giraud, 1992, p. 34-37).

3	 Quinzio Figueredo; Giraud, 1992, p. 132.
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para propositura de uma demanda judicial para fazer valer o direito que se buscou 
proteger com a expedição da recomendação.

Estrategicamente, ainda, a recomendação indica que o MP tentou, até as últimas 
possibilidades, solucionar o problema extrajudicialmente. A propositura de deman-
das judiciais, assim, fica como ultima ratio – quando outras formas de resolução do 
conflito se revelaram ineficazes.

Sendo necessário o ajuizamento de uma ação, a ação civil pública (ACP) (Lei nº 7.347, 
de 24 de julho de 1985), seja na modalidade original, seja por regulações específi-
cas (Lei nº 7.853/1989, Lei nº 7.913/1989, Lei nº 8.069/1990, Lei nº 8.429/1992 e Lei 
nº 10.741/2003), é o principal instrumento utilizado pelo MP.

De acordo com o art. 5º da referida lei, a ação pode ser proposta pelo MP, pela De-
fensoria Pública, dentro de suas finalidades constitucionais, pelo poder público ou 
por associação. Assim, a par da inafastabilidade da apreciação de lesões pelo Poder 
Judiciário (art. 5º, XXXV, da CF/88), o fato é que estamos a tratar de uma hipótese 
de legitimidade concorrente e autônoma4.

O mandado de segurança, regulado pela Lei nº 12.016, de 7 de agosto de 2009, tam-
bém é um instrumento processual para o MP exercer o controle dos atos da Admi-
nistração Pública quando houver abuso por parte de alguma autoridade.

4	 Para Grinover, Watanabe e Mullenix (2011, p. 299-300), nos países de civil law, podem ser mencionadas três 
opções em relação à legitimação nas ações coletivas: “(a) legitimação privada, que procura legitimar exclusi-
vamente a pessoa física e/ou associações; (b) legitimação pública, que admite a legitimação apenas de entes 
públicos; e (c) legitimação mista [que seria o modelo brasileiro], que, respondendo ao anseio de mais amplo aces-
so à justiça e ao princípio de universalização da jurisdição, admite a legitimação tanto das pessoas físicas e/ou 
associações como também a dos entes públicos. Poucos são os países que adotam apenas a legitimação privada. 
Menos rara, ainda, é a legitimação exclusivamente pública. Há uma clara tendência, entre os países de civil law, à 
adoção da legitimação mista, com a admissão não somente de pessoas físicas e/ou entes privados, como tam-
bém de entes públicos (Ministério Público, ou Ombudsman, ou Defensor do Povo) para fiscalizarem o processo, 
quando não forem parte, assumindo em certas circunstâncias a titularidade da ação em caso de desistência 
infundada ou abandono da causa, e até mesmo para promoverem a execução da sentença [...] na maioria dos pa-
íses de common law, a legitimação para agir é atribuída a pessoas físicas, associações e entes governamentais”.
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2.2 O controle externo da atividade policial como subespécie do 
controle sobre a Administração Pública

A Administração Pública exercita o poder de polícia em sentido amplo – “toda e 
qualquer ação restritiva do Estado em relação aos direitos individuais” (Carvalho 
Filho, 2008, p. 67) – por meio de duas formas: pela polícia administrativa e pela 
polícia judiciária.

A diferença entre elas não está necessariamente no fato de uma atuar preventiva 
e a outra repressivamente. O conhecido “ciclo completo de polícia” ou “polícia de 
ciclo completo” acaba com essa diferenciação e atribui a um mesmo organismo 
policial as atividades de polícia ostensiva e preventiva, investigativa, judiciária e de 
inteligência policial, tornando mais eficaz a remessa dos autos ao MP e agilizando a 
persecução penal5.

Outra interessante e sucinta definição é a de que a polícia administrativa exerce 
uma atividade que se exaure em si mesma, ao contrário da polícia judiciária, que 
preside a apuração dos elementos de provas para a eventual prestação jurisdicio-
nal (Carvalho Filho, 2008, p. 73).

A par do exercício da função de polícia judiciária, a polícia também pode exercer 
função administrativa em sentido mais estrito do termo, e o faz, por exemplo, quan-
do emite passaportes.

Passada essa definição inicial, o exercício da função de polícia judiciária tem nature-
za jurídica de função administrativa e representa “atividades de gestão de interes-
ses públicos (Carvalho Filho, 2008, p. 73). Não é por outra razão que a essas polícias 
é disposto um regime de subordinação a um Poder, ou seja, existe uma necessária 

5	 Na definição de Luis Eduardo Soares, ciclo completo “refere-se ao conjunto de tarefas constitucionalmente 
atribuídas às instituições policiais, as quais envolvem a investigação criminal e o trabalho ostensivo, uniformi-
zado, preventivo. No caso brasileiro, o modelo policial previsto pela Constituição veda que à mesma instituição 
policial, com exceção da Polícia Federal, seja conferida a responsabilidade de cumprir o ciclo completo” (Soares, 
2019, p. 372-373).
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coordenação e orientação da atividade policial em prol dos interesses do Estado e, 
por conseguinte, da sociedade.

Dessa forma, a previsão constante do art. 129, VII, da CF/88, de que cabe ao MP 
exercer o controle externo da atividade policial, é, na essência, o controle sobre a 
Administração Pública, mais especificamente dos órgãos de segurança que fa-
zem parte dela.

Essa ideia está presente no art. 2º da Resolução nº 279 do CNMP6, que dispõe:

Art. 2º Estão sujeitos ao controle externo do Ministério Público, na forma do in-
ciso VII do art. 129 da Constituição Federal, da legislação em vigor e da presente 
resolução, os órgãos policiais relacionados no art. 144 da Constituição Federal, 
bem como as forças de segurança de qualquer outro órgão ou instituição, 
a que se atribua parcela de poder de polícia, relacionada com a segurança 
pública ou a persecução penal (grifos nossos) (Brasil, 2023d).

Assim, o controle externo da atividade policial é um controle sobre todos os órgãos 
de segurança pública que exercem, na essência, atividade administrativa estatal, 
que deve estar subordinada a um Poder estatal.

Caracterizada, então, essa atividade como de efetivo controle sobre uma espécie de 
função administrativa em sentido amplo, ela se faz presente quando for necessária a 
defesa (prevenção e repressão) da ordem jurídica, do regime democrático e dos in-
teresses sociais e individuais indisponíveis, no zelo pelo efetivo respeito dos poderes 
públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na CF/88.

A partir disso, uma pergunta que pode ser feita é a seguinte: se o controle externo 
do MP sobre a atividade policial já está previsto no caput do art. 127 e no inciso II do 
art. 129, da CF/88, por que se fez necessária a inclusão do inciso VII do art. 129, que 
menciona expressamente o referido controle?

6	 E também estava no art. 1º da Resolução nº 20, de 28 de maio de 2007, do CNMP (Brasil, 2007).
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Em alguns incisos do art. 129 da CF/88, pela relevância dada pela Constituinte de 
1987/1988 a algumas matérias, são visíveis detalhamentos das funções institucio-
nais do MP, presentes no caput do art. 127 e no inciso II do art. 129. Entre eles, pode 
ser citada a defesa dos direitos e interesses das populações indígenas, que nada 
mais são do que direitos coletivos especiais, já referidos naquele primeiro dispositi-
vo. Tanto isso é verdade que há determinadas minorias étnicas7 que não são men-
cionadas expressamente nos incisos do art. 129, mas que são protegidas pelo MP, 
no caso o Federal, como os quilombolas, as comunidades extrativistas, as comuni-
dades ribeirinhas e os ciganos, isto é, grupos que têm em comum um modo de vida 
tradicional distinto da sociedade nacional de grande formato.

No caso específico do controle externo da atividade policial, isso também ocorre. 
Em todo o decorrer dos trabalhos da Constituinte, o receio de uma nova repressão 
ditatorial e policial aos direitos fundamentais foi invocado. Inclusive, no discurso do 
então deputado Ulisses Guimarães, durante a promulgação da Constituição Cida-
dã, essa mensagem é explícita:

A persistência da Constituição é a sobrevivência da democracia. Quando, após 
tantos anos de lutas e sacrifícios, promulgamos o estatuto do homem, da liber-
dade e da democracia, bradamos por imposição de sua honra: temos ódio à 
ditadura. Ódio e nojo. (Muito bem! Palmas prolongadas.) Amaldiçoamos a tira-
nia onde quer que ela desgrace homens e nações, principalmente na América 
Latina (Guimarães, 1988).

Assim, o fundamento do exercício desse controle não está tão somente no inciso 
VII do art. 129 da Carta Republicana, mas na própria base constitucional de atua-
ção do MP. Tratar-se-á rapidamente dessas bases, ou seja, do inciso I, que põe o MP 
como um dos órgãos coordenadores e fiscalizadores da atividade de investigação, 
e, ainda, do inciso II, que põe em destaque o aspecto da tutela coletiva preventiva 
contra abusos e corrupção policial.

7	 A expressão “minorias étnicas” é mencionada no art. 6º, VII, “c”, da LC nº 75/1993.
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2.3 O controle externo do MP decorrente do vínculo com a ativi-
dade investigativa

Como titular privativo da ação penal pública (art. 129, I, da CF/88) e como órgão 
autorizado a realizar apurações criminais e também a coordenar a atividade policial 
nessa seara, principalmente com o uso de requisições (art. 129, VII e VIII, da CF/88), 
o MP também deixa transparecer a sua atividade de controle da investigação. Essa 
função não deriva de vínculo hierárquico entre o MP e a polícia, o que não existe, 
mas simplesmente de uma divisão constitucional de tarefas; isto é, o MP é a institui-
ção fiscalizadora em prol da sociedade que está mais próxima da atividade policial, 
além de ser o destinatário constitucional desse atuar.

Existem dois tipos de controle externo do MP sobre a atividade policial: o concen-
trado, feito hoje no MPF por meio dos ofícios especializados e, antigamente, pelo 
sistema de grupos de trabalho; e o difuso, no bojo de cada inquérito policial. Em 
qualquer uma dessas duas modalidades, o MP pode (e deveria) fazer reuniões e, 
após compreender como funcionam os trâmites e dificuldades policiais, fazer reco-
mendações ao trabalho da polícia.

Em todas as partes do mundo, o MP tem vínculo com a atuação criminal. A título 
exemplificativo, registramos algumas disposições legais e/ou constitucionais sobre 
a posição do MP e da polícia em alguns países da América Latina8:

I) Na Bolívia, Alfonso M. Dorado E. destaca que, desde a implementação do sis-
tema acusatório, cabe ao MP a direção das investigações, cujo alcance abarca a 
obrigatoriedade para a polícia de dar cumprimento a suas ordens e requerimentos, 
além da verificação dos casos de negligência, ineficácia ou retardamento no an-

8	 A listagem foi retirada da obra “Cada cão que se lamba: o relacionamento entre o Ministério Público e 
a Polícia na apuração criminal” (Cheker, 2023, p. 42-46), que também aborda outros países.
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damento daquelas9. De acordo com o art. 69 do Código de Procedimiento Penal10: 
“A Polícia Nacional, no exercício das funções de polícia judiciária, e o Instituto de 
Investigações Forenses participam da investigação de crimes sob a direção do Mi-
nistério Público” (grifo meu).

II) No Chile, segundo acrescentado por um fiscal entrevistado: “a investigação é 
liderada pelo Ministério Público, que é o titular da ação penal pública e tem a exclu-
sividade da investigação (art. 3º do Código Procesal Penal11). A investigação ganha 
um número assim que ingressa no MP”. Claudio Díaz Uribe destaca, até antes da 
aprovação do novo CPP, que o MP “dirige as investigações da polícia (Díaz Uribe, 
2003, p. 177)12 . A Constituição chilena de 1980, com as amplas reformas aprovadas 
em 2005, também destaca que o MP dirige “com exclusividade a investigação 
dos fatos constitutivos do delito”13 (grifo meu).

9	 “Com o novo sistema acusatório totalmente implementado na Bolívia, desde 1.º de junho de 2001 (e anteci-
padamente e parcialmente desde 1999), a polícia, ao contrário do sistema anterior, distorcida nos fatos, onde se 
atribuiu competência para apreciar as provas e concluir sobre a definição penal dos atos denunciados ou acu-
sados; hoje em dia os poderes da polícia se limitam simples e claramente à coleta e preservação de evidências, 
que só terão valor probatório e força no momento de ser ratificadas durante o processo penal, sempre e quando 
admitidas, obtidas legalmente e ratificadas pelo Ministério Público em julgamento oral, público, contraditório e 
contínuo” (DORADO, Javier. El nuevo sistema procesal penal boliviano. Madrid/Bolivia, 2003, p. 96).

10	 Lei nº 1.970, de 25 de março de 1999.

11	 Lei nº 19.696, de 29 de setembro de 2000: “Artículo 3°. Exclusividad de la investigación penal. El mi-
nisterio público dirigirá en forma exclusiva la investigación de los hechos constitutivos de delito, los que 
determinaren la participación punible y los que acreditaren la inocencia del imputado, en la forma prevista 
por la Constitución y la ley.”

12	 DÍAZ URIBE, Claudio. El caso Chile. In: AMBOS, Kai (ed.). La policía en los Estados de Derecho latinoamerica-
nos. Bogotá: Ediciones Jurídicas Gustavo Ibáñez, 2003, p. 177.

13	 “CAPITULO VII. MINISTERIO PÚBLICO. Artículo 83. Un organismo autónomo, jerarquizado, con el nom-
bre de Ministerio Público, dirigirá en forma exclusiva la investigación de los hechos constitutivos de delito, los 
que determinen la participación punible y los que acrediten la inocencia del imputado y, en su caso, ejercerá 
la acción penal pública en la forma prevista por la ley. De igual manera, le corresponderá la adopción de 
medidas para proteger a las víctimas y a los testigos. En caso alguno podrá ejercer funciones jurisdicciona-
les. […] El Ministerio Público podrá impartir órdenes directas a las Fuerzas de Orden y Seguridad durante la 
investigación. El ejercicio de la acción penal pública, y la dirección de las investigaciones de los hechos que 
configuren el delito [...]”. Quando da finalização deste trabalho, uma proposta de nova Constituição chilena 
foi apresentada, mas posteriormente rejeitada. Por ela, a redação presente no art. 83 seria substituída pelo 
art. 365, mantendo-se o verbo “dirigir”: “El Ministerio Público es un organismo autónomo y jerarquizado, 
cuya función es dirigir en forma exclusiva la investigación de los hechos que pudiesen ser constitutivos de 
delito, los que determinen la participación punible y los que acrediten la inocencia del imputado. Ejerce la 
acción penal pública em representación de la sociedad, en la forma prevista por la ley”.
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III) Na Colômbia, segundo o art. 114, nº 5, do Código de Procedimiento Penal14, 
compete ao MP “Dirigir e coordenar as funções de polícia judiciária que perma-
nentemente exerce seu órgão técnico de investigação, a Polícia Nacional e demais 
organismos que a lei indica” (grifo meu). A redação repete o art. 250, nº 3, da Cons-
tituição Colombiana de 199115.

IV) Na Costa Rica, nas palavras do magistrado Daniel González Álvarez e de Hele-
na Ulloa Ramírez, “a polícia judicial realiza suas funções sob a direção e controle do 
Ministério Público”16. O art. 67 do Código Procesal Penal17 dispõe que: “Como auxiliar 
do Ministério Público e sob sua direção e controle, a polícia judicial investigará os 
delitos de ação pública […]” (grifo meu).

V) Em El Salvador, o art. 15 do Código Procesal Penal18 também deixa clara a estrita 
fiscalização do MP na colheita de provas. O art. 193 da Constituição de 1983 dispõe que 
cabe ao MP “dirigir a investigação do delito com a colaboração da Polícia Nacional Civil 
na forma que determina a Lei” (grifo meu). Jaime Martínez Ventura cita o Regulamento 
da Dirección Funcional del Fiscal General de la República em la Policía Nacional Civil19 para 

14	 Lei nº 906, de 31 de agosto de 2004.

15	 “Artículo 250. Corresponde a la Fiscalía General de la Nación, de oficio o mdiante denuncia o querella, inves-
tigar los delitos y acusar a los presuntos infractores ante los juzgados y tribunales competentes. Se exceptúan 
los delitos cometidos por miembros de la Fuerza Pública en servicio activo y en relación con el mismo servicio. 
Para tal efecto la Fiscalía General de la Nación deberá: […] 3. Dirigir y coordinar las funciones de policía judicial 
que en forma permanente cumplen la Policía Nacional y los demás organismos que señale la ley.”

16	 GONZÁLEZ ÁLVAREZ, Daniel; ULLOA RAMÍREZ, Helena. El caso Costa Rica. In: AMBOS, Kai (ed.). La policía 
en los Estados de Derecho latinoamericanos. Bogotá: Ediciones JurídicaGustavo Ibáñez, 2003, p. 257.

17	 Lei nº 7.594, de 4 de junho de 1996.

18	 Decreto Legislativo nº 904, de 4 de dezembro de 1996: “Legalidad de la Prueba […] Igualmente podrá auto-
rizarse dentro del desarrollo de la investigación y bajo estricta supervisión de la Fiscalía General de la República, 
la incitación o provocación de conductas a efecto de poder comprobar los hechos delictivos que se investigan”.

19	 Decreto Executivo nº 33, de 21 de abril de 1994: “Art. 1. El presente Reglamento tiene por objeto regular la 
dirección funcional del Fiscal General de la República sobre la Policía Nacional Civil en lo referente a la investi-
gación de hechos delictivos. […] Art. 2. Se entiende por dirección funcional, el ejercicio de las facultades que le 
corresponden al Fiscal General de la República orientadas a dirigir, promover, supervisar e intervenir en todas las 
atuaciones de investigación de los diferentes delitos y coordinar y decidir sobre la remisión de lo actuado a las 
autoridades judiciales.”
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ratificar a faculdade do fiscal de promover, supervisionar e intervir em todas as atua-
ções da investigação dos diferentes delitos20.

VI) Na Guatelama, de acordo com Julio César Rivera Clavería, “à Polícia Nacional 
Civil corresponde a função de investigação criminal, sob a direção, supervisão e 
coordenação do Ministério Público” (grifo meu), e acrescenta, citando os artigos 
112-114 do Código Procesal Penal21 e o art. 251 da Constituição do país, que “é óbvio 
que a polícia está obrigada a colaborar com ele [o MP] e para que essa colabo-
ração seja efetiva, é necessário a vinculação direta ao Ministério Público, o que 
implica sua subordinação”22.

VII) No México, o art. 132 do Código Nacional de Procedimientos Penales23 prevê que: 
“A Polícia atuará sob a condução e mando do Ministério Público na investigação dos 

20	 MARTÍNEZ VENTURA, Jaime. El caso El Salvador. In: AMBOS, Kai (ed.). La policía en los Estados de Dere-
cho latinoamericanos. Bogotá: Ediciones Jurídicas Gustavo Ibáñez, 2003. p. 279–310.

21	 Decreto nº 51, de 7 de dezembro de 1992: “Artículo 112.- (Función). La policía, por iniciativa propia, en virtud 
de una denuncia o por orden del Ministerio Público, deberá: 1) Investigar los hechos punibles perseguibles de ofi-
cio. 2) Impedir que éstos sean llevados a consecuencias ulteriores. 3 Individualizar a los sindicados. 4) Reunir los 
elementos de investigación útiles para dar base a la acusación o determinar el sobreseimiento; y 5) Ejercer las 
demás funciones que le asigne este Código. Si el hecho punible depende para su persecución de una instancia 
particular o autorización estatal, regirán las reglas establecidas por este Código. Los funcionarios y agentes poli-
ciales serán auxiliares del Ministerio Público para llevar a cabo el procedimiento preparatorio y obrarán siempre 
bajo sus órdenes en la investigación. Artículo 113.- (Subordinación). Los funcionarios y agentes de la policía, en 
tanto que auxiliares del Ministerio Público, realizarán sus tareas bajo la superintendencia directa del mismo y 
deberán ejecutar sus órdenes, sin perjuicio de la autoridad administrativa a la cual estén sometidos. Deberán 
también cumplir las órdenes que, para la tramitación del procedimiento, les dirijan los jueces ante quienes pende 
el proceso. El Ministerio Público supervisará el correcto cumplimiento de la función auxiliar de la policía, y podrá 
impartir instrucciones generales al respecto, cuidando de respetar su organización administrativa. Artículo 114.- 
(Poder disciplinario). Los funcionarios y agentes policiales que infrinjan disposiciones legales o reglamentarias, 
que omitan o retarden la ejecución de un acto propio de sus funciones o lo cumplan negligentemente, serán 
sancionados, en la forma que corresponde conforme a su ley orgánica, sin perjuicio de las responsabilidades 
penales si las hubiere. Se podrá también recomendar su cesantía a la autoridad administrativa correspondiente, 
quien dará aviso al Ministerio Público o a los tribunales de las sanciones impuestas”.

22	 RIVERA CLAVERÍA, Julio César. El caso Guatemala. In: AMBOS, Kai (ed.). La policía en los Estados de De-
recho latinoamericanos. Bogotá: Ediciones Jurídicas Gustavo Ibáñez, 2003. p. 358; 359 e 365.

23	 Decreto de 5 de fevereiro de 2014. “Artículo 132. Obligaciones del Policía. El Policía actuará bajo la con-
ducción y mando del Ministerio Público en la investigación de los delitos en estricto apego a los principios 
de legalidad, objetividad, eficiencia, profesionalismo, honradez y respeto a los derechos humanos recono-
cidos en la Constitución.”. A partir da 6.ª Reforma ocorrida na Constitución Política de los Estados Unidos 
Mexicanos (CPEUM), em 18 de junho de 2008, o seu Art. 20 ganhou a seguinte redação: “El proceso penal 
será acusatorio y oral. Se regirá por los principios de publicidad, contradicción, concentración, continuidad e 
inmediación.” O Art. 4.º do Código Nacional de Procedimientos Penales (CNPP), publicado em 4 de março de 
2014, dispôs na mesma linha constitucional: “El proceso penal será acusatorio y oral, en él se observarán los 
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delitos […]” (grifo meu). Segundo um fiscal entrevistado, “uma vez realizados atos de 
investigação, as polícias têm obrigação de reportar seus resultados ao Ministério Pú-
blico, que é a autoridade que exerce a condução e mando da investigação”.

VIII) No Paraguai, conforme esclarecido por um fiscal entrevistado: “O MP é o di-
retor da investigação e a polícia, em função investigativa, atua sob a coordenação 
direta do MP”. A expressão “dirigir a investigação” (grifo meu) consta do art. 52 do 
Código Procesal Penal24.

IX) No Uruguai, o art. 45, “a”, do Código del Proceso Penal25 prevê que cabe ao MP 
dirigir a investigação de crimes, delitos e contravenções, bem como a ação da 
Polícia Nacional. Segundo esclarecido por um fiscal: “O Código de Processo Penal 
consagra (como uma das grandes mudanças que trouxe juntamente com a imple-
mentação do sistema acusatório) a fase de investigação sob a direção e responsa-
bilidade do promotor”.

X) Na Venezuela, o desenho constitucional do país entrega ao MP a função de 
ordenar e dirigir a investigação penal (Constituição de 1999, art. 285.3)26. Por sua 
vez, o Código Orgánico Procesal Penal prevê, além dessa tarefa, a função de ordenar 

principios de publicidad, contradicción, concentración, continuidad e inmediación y aquellos previstos en la 
Constitución, Tratados y demás leyes”.

24	 Lei nº 1.286, de 8 de setembro de 1998: “Corresponde al Ministerio Público, por medio de los agentes fiscales, 
funcionarios designados y de sus órganos auxiliares, dirigir la investigación de los hechos punibles y promover la 
acción penal pública. Con este propósito realizará todos los actos necesarios para preparar la acusación y parti-
cipar en el procedimiento, conforme a las disposiciones previstas en este código y en su ley orgánica. Tendrá a su 
cargo la dirección funcional y el control de los funcionarios y de las reparticiones de la Policía Nacional, en tanto 
se los asigne a la investigación de determinados hechos punibles”.

25	 Lei nº 19.293, de 19 de dezembro de 2014. “El Ministerio Público tiene atribuciones para: a) dirigir la investi-
gación de crímenes, delitos y faltas así como la actuación de la Policía Nacional, de la Prefectura Nacional Naval 
y de la Policía Aérea Nacional en sus respectivos ámbitos de competencia disponiendo por sí o solicitando al 
tribunal, según corresponda, las medidas probatorias que considere pertinentes.”.

26	 “Artículo 285. Son atribuciones del Ministerio Público: […] 3. Ordenar y dirigir la investigación penal de la 
perpetración de los hechos punibles para hacer constar su comisión con todas las circunstancias que puedan 
influir en la calificación y responsabilidad de los autores o las autoras y demás participantes, así como el asegu-
ramiento de los objetos activos y pasivos relacionados con la perpetración”.
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e supervisionar a atuação dos órgãos de polícia na investigação no que se refere à 
aquisição e à conservação dos elementos de convicção (art. 111).27

Dessa forma, no bojo de uma apuração criminal, o adequado é que membros do MP 
e policiais tenham reuniões e contatos frequentes, para maior eficácia do trabalho 
investigativo. Isso habilita o MP a ser a instituição mais propícia a realizar o controle 
externo da atividade policial em atos já coordenados e fiscalizados.

2.4 O controle externo da atividade policial como tutela preventi-
va de direitos difusos e coletivos

A atuação prevista no art. 129, VII, da CF/88, que trata do controle externo da ativi-
dade policial pelo MP, é também a especificação de uma maior atividade de fiscali-
zação da ordem jurídica e tutela, em especial preventiva, dos interesses coletivos e 
difusos (arts. 127, caput, e 129, II, da CF/88).

O direito que o cidadão tem de ter uma polícia mais eficiente, transparente e que 
atue segundo os ditames legais, éticos e morais tem natureza coletiva. Os direitos 
difusos são os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pes-
soas indeterminadas e ligadas por circunstância de fato, enquanto os coletivos são 
aqueles de natureza indivisível, de que seja titular um grupo, categoria ou classe de 
pessoas ligadas, entre si e com a parte contrária, por uma relação jurídica-base.

Quando estamos a tratar da prestação de um serviço – seja de segurança, seja de 
investigação etc. –, há um nítido direito coletivo, em sentido estrito ou individual, 
homogêneo que envolve os cidadãos. Se a relação é de fato e liga pessoas inde-
terminadas, como é o caso do direito a uma boa utilização de recursos públicos e à 
moralidade policial, estamos diante de um direito nitidamente difuso, assim como 
o é o direito a um meio ambiente saudável.

27	 Decreto nº 9.042, de 12 de junho de 2012: “Artículo 111. Corresponde al Ministerio Público en el proceso pe-
nal: 1. Dirigir la investigación de los hechos punibles para establecer la identidad plena de sus autores o autoras 
y partícipes. 2. Ordenar y supervisar las actuaciones de los órganos de policía de investigaciones en lo que se 
refiere a la adquisición y conservación de los elementos de convicción.”
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A atuação coletiva do controle externo seria uma ação preventiva (em especial 
quando concentrada) e repressiva (em especial quando difusa) na tutela de deter-
minados direitos inerentes à dignidade da pessoa humana contra eventuais abusos 
e corrupção no âmbito dos órgãos policiais.

Assim, não somente por meio dos inquéritos policiais, o MP pode exercer o con-
trole externo da atividade policial, mas também por meio dos inquéritos civis, com 
o poder de requisição de quaisquer documentos e, se for necessário, a responsa-
bilização por atos de improbidade administrativa. Conclui-se que são possíveis 
instrumentos do controle externo a ACP, ordinariamente considerada; a Ação de 
Improbidade Administrativa (AIA); as tutelas de natureza cível; e o próprio man-
dado de segurança.

O MP, conforme já afirmado em outras passagens deste capítulo, tem uma moti-
vação constitucional ampla, qual seja, a defesa da ordem jurídica (mediante pre-
venção ou repressão), do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, no zelo pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados na CF/88.

Ele é o destinatário da prova produzida pela autoridade policial. Assim, o controle 
externo exercido nesse caso acontece no sentido de coordenação e fiscalização 
em prol dos interesses listados. Nessa linha, o controle é amplo, podendo a insti-
tuição ministerial requisitar os documentos necessários aos esclarecimentos dos 
fatos, sem que a autoridade policial possa alegar sigilo. Por claro, isso não afasta o 
dever de o agente do parquet guardar sigilo sobre os documentos a que tiver aces-
so e que tenham essa natureza, sob pena de responsabilidade pessoal.

Conclui-se, dessa forma, que o art. 129, VII, da CF/88 é um detalhamento da atuação 
preventiva e repressiva do MP em prol das liberdades públicas e demais direitos 
fundamentais, inclusive podendo requisitar documentos, realizar inspeções in loco 
e ajuizar as demandas necessárias para cumprir seu mister constitucional de con-
trole externo da atividade policial.
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Além de inspeções de rotina a serem feitas nas delegacias da Polícia Federal (PF) e 
das sugestões compiladas pelo GT Ceap – 2ª Câmara, contidas na edição anterior 
do presente Roteiro, o GT Ceap – da 7ª Câmara acrescentou novas proposições, 
com vistas a atualizar este capítulo quanto à atuação para o controle externo da 
atividade policial nas diversas unidades do MPF em todo o país.

3.1 Modalidades de controle externo

A Resolução nº 279, de 12 de dezembro de 2023, do CNMP (Brasil, 2023d), revogou 
a Resolução nº 20, de 28 de maio de 2007; em seu art. 4º, manteve a distinção das 
duas formas de controle externo da atividade policial, já desenvolvidas pela doutri-
na, a saber: o controle difuso e o controle concentrado. Eis o teor do art. 4º:

Art. 4º As funções de controle externo da atividade policial serão exercidas por 
intermédio das seguintes modalidades:

I - em sede de controle difuso, por todos os membros do Ministério Público com 
atribuição nas áreas criminal ou cível, quando do exame de procedimentos in-
vestigatórios de qualquer natureza, bem como processos judiciais que lhes fo-
rem atribuídos; e

II - em sede de controle concentrado, por órgãos especializados que deverão 
dispor de condições materiais, técnicas e operacionais necessárias e compatí-
veis para o exercício dessas atribuições.

Parágrafo único. Quando o órgão do Ministério Público entender necessária, 
fica autorizada a atuação conjunta entre órgãos de execução com atribuições 
de controle difuso e concentrado (Brasil, 2023d).

É fácil perceber, portanto, que todo membro do MPF com atribuição criminal tem 
também a atribuição de exercer o controle externo da atividade policial na modali-
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dade difusa quando, de alguma forma, atua em uma investigação criminal da qual 
participe a PF.

3.2 Do controle difuso

3.2.1 Da notícia de crime em verificação e outros procedimentos de investiga-
ção não formalizados em inquérito policial e/ou sucedâneos do inquérito policial

De início, é necessário sublinhar que qualquer investigação policial – não somente 
os inquéritos – está sujeita ao controle do MP.

Tradicionalmente o CPP (arts. 4º a 23) destaca o inquérito policial como instrumen-
to de investigação policial. No entanto, também dispõe, em breve passagem (art. 5º, 
§ 3º), que, nas hipóteses de algum particular comunicar crime, a autoridade policial 
verificará a procedência das informações antes de determinar a instauração de in-
quérito policial:

Art. 5º, § 3º. Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da existência de 
infração penal em que caiba ação pública poderá, verbalmente ou por escrito, 
comunicá-la à autoridade policial, e esta, verificada a procedência das informa-
ções, mandará instaurar inquérito.

A partir dessa hipótese de verificação preliminar das informações fornecidas por 
particular, recepcionadas pela autoridade policial, algumas instituições policiais en-
tenderam que seria possível realizar uma investigação de natureza preliminar, pré-
via à instauração de inquérito policial. O referido procedimento prévio tinha como 
finalidade tão somente diferenciar as hipóteses de comunicação de crime feita por 
particular dos casos em que a requisição é formulada pelo MP, por representação 
do ministro da Justiça ou por determinação do Poder Judiciário com vistas à ins-
tauração de inquérito policial.

No que tange às hipóteses de requisição formulada pelo MP, representação feita 
pelo ministro da Justiça ou determinação oriunda do Poder Judiciário, não há mar-
gem de discricionariedade pelo delegado para instauração de inquérito policial. No 
entanto, quando se tratava de requerimento por particular, o delegado procedia a 
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um juízo de admissibilidade prévio, a fim de se evitar, inclusive, a instauração desne-
cessária de inquéritos policiais com base em comunicações infundadas ou despro-
vidas de elementos mínimos para início das investigações.

Sucede que o procedimento de verificação prévia acabou sendo estendido pela PF, 
com a criação de outras figuras procedimentais, diversas ao inquérito policial, ins-
trumentos esses que não têm previsão legal, apenas previsão interna.

Nesse sentido, a PF, no ano de 2023, editou a Instrução Normativa (IN) DG/PF 
nº 255, de 20 de julho de 2023 (Brasil, 2023j), que regulamenta as atividades de 
polícia judiciária do órgão, com a criação de diversas espécies de procedimentos 
preliminares de investigação, em sistema bem mais complexo que o previsto no 
artigo 5º, § 3º, do CPP, já citado.

A notícia de fato encontra-se disciplinada no Capítulo II da IN DG/PF nº 255/2023 
e deve ser cadastrada como registro de fato (RDF) (art. 5º, caput). Após o devido 
registro, as notícias de fato são remetidas (art. 8º): a) à Corregedoria-Geral – CO-
GER/PF, “caso o destinatário da comunicação seja uma unidade central ou quando 
envolver decisão de um dirigente de unidade central”; b) à Corregedoria Regional 
dos Estados e do Distrito Federal, “caso o destinatário da comunicação seja uma Su-
perintendência Regional ou quando envolver a decisão do superintendente regio-
nal, do corregedor regional ou de chefe de delegacia especializada”; c) ao chefe da 
delegacia descentralizada, “caso seja esta a unidade destinatária da comunicação 
ou quando envolver decisão do chefe da delegacia descentralizada”.

De acordo com o art. 165, I, da IN DG/PF nº 255/2023, o RDF deverá ser registrado 
no sistema oficial de polícia judiciária, sendo “destinado ao cadastro inicial de casos 
não flagranciais, contendo servidores responsáveis, dados do protocolo, detalhes 
do caso, envolvidos, bens, anexos, parecer sobre a destinação do expediente, distri-
buição e encerramento” (Brasil, 2023j).

Por sua vez, outra modalidade de registro no âmbito da PF refere-se à situação fla-
grancial (FLA), que, de acordo com o art. 165, II, da IN DG/PF nº 255/2023, é
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[…] destinado ao cadastro inicial de casos flagranciais, contendo servidores res-
ponsáveis, detalhes do caso, tipos penais, envolvidos, fianças, bens, anexos, po-
dendo ser convertido em Inquérito Policial (IPL), Termo Circunstanciado (TCO) 
ou Registro de Fato (RDF) (Brasil, 2023j).

Encerrada a análise do registro de fato, este poderá ser convertido em (art. 12 da 
IN): a) notícia-crime, para posterior instauração de inquérito policial (art. 13 da IN); 
b) notícia-crime em verificação (arts. 21 a 23 da IN); e c) registro especial.

As terminologias notícia-crime (NC) e notícia-crime em verificação (NCV) são 
destinadas “às notícias de fato convertidas na forma do art. 12, contendo servi-
dores responsáveis, dados do protocolo, resumo do fato, tipos penais, envolvidos, 
bens, anexos, parecer sobre a destinação do caso, distribuição e encerramento” 
(art. 165, III, da IN).

Por seu turno, o Registro Especial (RE) é destinado

[…] ao registro de procedimentos criminais oriundos de tribunais, ações penais 
em andamento com requisições de diligências, representações por medidas 
cautelares, procedimentos de cooperação policial ou jurídica internacional em 
matéria penal, colaborações premiadas, requisições judiciais de cumprimento 
de exequatur de cartas rogatórias, destinação de bens, perícia solicitada por 
outro órgão e demais casos que não se amoldem nas outras hipóteses deste 
artigo, contendo servidores responsáveis, ofício de solicitação, diligências reali-
zadas e conclusão” (Brasil, 2023j, art. 165, IX).

Ainda que haja um mérito na sistematização dos trabalhos da PF, tal situação não 
pode esvaziar o controle de investigações que tradicionalmente ocorriam no âm-
bito do inquérito policial, instrumento investigatório formalmente disciplinado 
pelo CPP, diploma legal editado no ordenamento jurídico pátrio para regulamen-
tar o processo penal desde a fase investigatória. A devida formalização da investi-
gação no inquérito policial serve também para se evitar abusos e nulidades, infe-
lizmente tão comuns na história e no cotidiano brasileiro. Quando a PF cria novos 
procedimentos, não pode isso resultar em diminuição dos controles necessários 
para evitar tais desvios.
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Portanto, é certo que os novos procedimentos prévios criados pela PF, ainda que 
não tenham previsão legal, devem também se submeter ao controle do MPF e do 
Poder Judiciário, e é por esse motivo que, nas alterações promovidas no CPP a res-
peito do juiz de garantias, nos termos da decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) no julgamento das ADIs 6.298, 6.299, o legislador passou a utilizar 
não a tradicional expressão “investigação em inquérito policial” mas, sim, fez refe-
rência a quaisquer investigações:

Art. 3º-B. O juiz das garantias é responsável pelo controle da legalidade da 
investigação criminal e pela salvaguarda dos direitos individuais cuja franquia 
tenha sido reservada à autorização prévia do Poder Judiciário, competindo-
-lhe especialmente:

[...]

IV - ser informado sobre a instauração de qualquer investigação criminal (Bra-
sil, 1941, grifo nosso).

Em outras palavras, as novas rotinas de serviço da PF voltadas à criação de investi-
gações antecedentes ou paralelas ao inquérito policial não escaparam da atenção 
do legislador, tendo, portanto, influenciado a produção legislativa nas alterações 
promovidas para regulamentação do juiz das garantias.

A “Notícia-Crime em Verificação (NCV)” é uma denominação diversa, mas com 
fim idêntico às denominadas Verificações de Procedência das Informações (VPI), 
existentes nas Polícias Civis. Nestas, inclusive, há notícias da prática de se suspen-
der registros de ocorrência assim que ocorre uma representação de um crime por 
algum cidadão. Esse registro de ocorrência suspenso não é encaminhado ao MP, 
conforme narrativa de delegados de polícia ouvidos (Cheker, 2023, p. 107):

Há colegas que fazem o RO e suspendem o RO. Esse RO não é encaminhado 
ao MP. Fica sem controle. Tem duas questões que não possuem controle do MP 
na atividade policial, que é o RO suspenso e VPI suspensa. No sistema da Polícia 
Civil, após a lavratura do RO, pode-se lavrar o TCO, que é marcado automatica-
mente, quando a pena é menor do que 2 anos, e você pode instaurar uma VPI, 
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que também pode ficar suspensa, ou instaurar inquérito policial. Já vi VPI de 
homicídio suspensa em sede policial. Eu, pessoalmente, não faço.

A NCV e os outros procedimentos de investigação não formalizados em inquérito 
policial não podem funcionar como sucedâneos indevidos do inquérito policial, 
para burlar o sistema de controle, sob pena de se incorrer em ilegalidade e desvio 
de finalidade.

Paralelamente ao argumento de ausência de disposição legal, na prática, não se 
visualiza uma redução de burocracia na autuação e tramitação de tais procedi-
mentos, que é o argumento normalmente usado na defesa daqueles. Todos esses 
procedimentos, não raro tenham algo semelhante a uma portaria definindo seu 
objeto, são formalmente autuados e têm fluxo de trabalho semelhante ao inquérito 
policial, diferenciando-se deste tão somente pelo fato de se tratar de procedimen-
tos com acesso restrito a órgãos externos e aos particulares, sendo, ao final, mais 
opacos, pois não seriam submetidos, no curso de seu trâmite, à supervisão e ao 
controle pelo MP e pelo Poder Judiciário.

No mesmo sentido, o controle e a supervisão pelo MP abrange procedimentos 
relativos a ordens de missão, relatórios de inteligência28, procedimentos adminis-
trativos fiscalizatórios e acordos de cooperação internacional, que, não obstante 
atendam a requisitos previstos em normativos internos da PF, também são abarca-
dos na expressão “qualquer investigação criminal”, contida no art. 3º-B, IV, do CPP, 
acerca do juiz das garantias.

Além dos procedimentos listados, também merece destaque o procedimento 
disciplinar relativo à apuração disciplinar de servidores da PF e a necessidade de 
controle pelo MP. Em qualquer outro órgão público, uma vez aberto o procedi-

28	 Relatório de inteligência tradicionalmente é a compilação de dados para tomada de decisão do adminis-
trador. A reconstituição de fato criminal pretérito não é exatamente uma atividade de inteligência e, sim, uma 
investigação. O que muitas vezes é chamado de inteligência policial é simplesmente a investigação policial não 
formalizada num inquérito policial ou a adoção de tecnologias mais invasivas, como interceptação telefônica, 
uso de softwares etc. – por isso é comum o emprego da expressão “relatório de inteligência policial” para docu-
mentar o resultado de investigações com essas tecnologias.
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mento disciplinar, a praxe é promover a comunicação dos fatos ao MP ou à PF, 
quando se visualiza a possibilidade de tipicidade criminal, para fins de abertura de 
investigação criminal.

Sucede que a PF não tende a instaurar, de plano, inquéritos policiais para apurar 
eventuais crimes atinentes aos fatos que se encontram sob apuração disciplinar. 
A prática tem constatado que, inicialmente, é aberta investigação disciplinar no 
âmbito correicional da PF para, apenas depois, haver a abertura de investigação 
criminal. Tal rotina não se mostra apropriada, pois, em se tratando de esferas dis-
tintas (disciplinar-administrativa e criminal), a apuração deveria ser realizada de 
forma concomitante, inclusive para adequada supervisão pelo MP.

A definição sobre a existência ou não de crime quando da prática de uma infração 
disciplinar não pode servir como fundamento para afastar o controle externo do 
MP, seja em processos administrativos disciplinares (PADs), seja em sindicâncias, 
lembrando que, de acordo com o art. 15 da Lei nº 8.429/1992 (Brasil, 1992a), “a 
comissão processante dará conhecimento ao Ministério Público e ao Tribunal ou 
Conselho de Contas da existência de procedimento administrativo para apurar a 
prática de ato de improbidade”.

Concluindo, qualquer que seja o instrumento empregado pela polícia, se versar so-
bre a apuração de conduta em tese criminosa, não deve ter tratamento diverso do 
inquérito policial quanto ao controle externo realizado pelo MP.

Por tal razão, sugere-se que o membro atuante no controle externo da atividade 
policial, no momento das inspeções das unidades policiais ou em outro apropriado 
para as rotinas locais, requisite as investigações preliminares criminais ou discipli-
nares (que contenham relatos de ilícitos penais) e que não foram antes comunica-
das ao MP ou ao Poder Judiciário, especialmente as arquivadas internamente pelo 
órgão policial ou que tenham ultrapassado 90 dias de duração. Cada unidade mi-
nisterial, então, deve avaliar como distribuirá tais investigações conforme as regras 
locais de divisão de atribuição entre os ofícios ministeriais.
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3.3 Do inquérito policial

A situação mais comum para exercício do controle externo difuso ocorre no inqué-
rito policial, desde a requisição de instauração do inquérito, feita pelo MPF à PF, até 
o momento de formular a opinião sobre o crime investigado (opinio delicti). Entre 
esses dois momentos, porém, há uma série de providências no âmbito do controle 
externo difuso que, quando bem exercidas, tornam o membro do MPF o real desti-
natário da investigação policial. Isso viabiliza a formação da opinio delicti com base 
em todas as informações efetivamente reunidas pela Polícia Federal. A participação 
do MPF nessa fase dá maiores garantias de que todas as diligências possíveis foram 
tomadas nos momentos oportunos e que o acesso às provas foi feito de forma líci-
ta, dando máxima concretização ao princípio da busca da verdade real, de acordo 
com o princípio do devido processo legal.

Talvez seja impossível prever todas as providências que podem ser tomadas, da 
requisição de inquérito policial até a sua finalização, na medida em que cada fato 
que constitui objeto de investigação tem caraterísticas próprias, as quais podem 
dar ensejo à tomada de providências específicas, não comuns em outras situações. 
Algumas providências são, porém, comuns a todos os casos e indispensáveis para 
que o MPF desempenhe a sua missão constitucional de controle externo da ativida-
de policial e de titular da ação penal. Serão explicitadas a seguir.

Certamente, o foco principal do MP na realização do controle externo da atividade 
policial é o atendimento do interesse público, o que abrange as providências de fis-
calização dos trabalhos policiais, mas também a integração necessária, com diálo-
go institucional, sereno e, quando necessário, firme na defesa do interesse público 
mencionado, buscando o bom andamento dos trabalhos, inclusive, e não somente, 
as investigações policiais.

3.3.1 Requisição de instauração de inquérito policial

De acordo com o art. 7º, II, da LC nº 75/1993 (1993a), o membro do MPF pode requi-
sitar a instauração de inquéritos policiais, que deve ser cumprida pela autoridade 
policial (art. 8º, §3º, da LC nº 75/1993). Tal atribuição advém diretamente da CF/88, 
art. 129, VIII, e já vinha reproduzida no CPP (art. 5º, II).
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Segundo a Resolução CSMPF nº 210/2020, art. 9º, II (Brasil, 2020b), a requisição 
de inquérito policial pode ser originada de uma notícia de fato, bem como a partir 
de outros procedimentos instaurados, a exemplo do Procedimento Investigatório 
Criminal (PIC) (Brasil, 2020b, art. 13, XIV).

É importante que o membro do MPF requisite a instauração de inquérito policial 
de forma motivada, indicando diligências específicas a serem feitas, sem prejuí-
zo de outras que a autoridade policial entender cabíveis em relação à autonomia 
de sua função29.

O momento da instauração do inquérito policial, inclusive, é um importante mo-
mento de verificação do cumprimento do art. 6º, I, do CPP, o qual determina que, 
a partir da prática do crime, a polícia deve “dirigir-se ao local, providenciando 
para que não se alterem o estado e conservação das coisas, até a chegada dos 
peritos criminais”.

Na mesma oportunidade da requisição de instauração, o MPF deve requisitar à PF 
que informe a data de instauração, o número do inquérito e o nome da autoridade 
policial que presidirá as investigações. A resposta policial deverá ser enviada pelo 
sistema de Peticionamento Eletrônico do MPF, considerando a natureza eletrônica 
do procedimento.

É imprescindível fazer o controle dos prazos de instauração do inquérito policial 
pelo procurador natural do fato, ainda que, no âmbito do controle concentrado, 
também seja possível o levantamento das requisições de inquérito policial que 
estejam pendentes de cumprimento. Por meio desse controle específico de pra-
zo, será possível evitar diversos problemas, como: (a) a existência de investigações 
fora do prazo concedido; (b) eventual declinação de atribuição territorial pela po-
lícia, com mudança de subseção judiciária; (c) eventuais erros de comunicação no 
sistema eletrônico da justiça (e-proc, PJE etc.) que fazem com que as manifesta-

29	 Quando a instauração de inquérito policial advém de um Procedimento Investigatório Criminal (PIC), a Re-
solução nº 210/2020, art. 13, XIV, do CSMPF dispõe que ela deveser feita “motivadamente”.
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ções do MPF e da polícia fiquem “num limbo” em que a peça é transmitida, mas não 
ocorre a intimação do MPF ou da polícia30.

Uma boa prática para controle da instauração de inquéritos policiais foi adotada 
pela Procuradoria da República na Bahia (PR/BA), a qual elaborou relatório para 
tal controle.

Atualmente, a forma de extrair esse relatório é, no sistema Único do MPF, ir à aba 
“Consultas” e, depois, em “Extractus”. Na tela seguinte, pesquisar, digitando “Con-
trole de requisição de instauração de IPLs”, o Relatório 36113. É necessário inserir os 
filtros com o membro respectivo.

Há outra forma de realizar esse controle, também em sistema do MPF, a saber: na 
tela inicial do sistema Único, deve-se entrar em “Estatísticas”. A tela que se abrirá 
contém um primeiro bloco de estatísticas, denominado “Nacionais”. Dentre esses, 
há os “Negociais” e, então, o “Painel Nacional de Estatistica”, o qual permitirá acessar 
nova tela. Essa nova tela é o painel mencionado, também dividido em blocos. No úl-
timo deles (“Relatórios de controle e auditoria”) estará o relatório de interesse aqui: 
“Controle de Requisição de Instauração de IPL/TCO”.

É de se destacar as investigações urgentes, seja por sua importância, seja por conta 
do risco de transcurso do prazo da prescrição da pretensão punitiva. Em relação 
aos crimes ambientais, por exemplo, há crimes com penas baixas e que necessitam 
de perícias – que às vezes demoram anos para serem realizadas –, demandando 
uma atenção redobrada. Quando da requisição de instauração de inquérito policial 

30	 No sistema e-proc, utilizado por algumas regiões do Tribunal Regional Federal, o membro do MPF, bem 
como o policial, precisam utilizar comandos específicos, senão a outra instituição não recebe a intimação para 
se manifestar, mesmo que a peça tenha sido protocolada no inquérito policial. Exemplo: após a feitura de rela-
tório policial, caso haja diligências a serem requisitadas, deve-se utilizar o comando “requisitar diligências”, não 
apenas “baixa de inquérito policial”. Caso se dê uma baixa simples em um inquérito policial relatado, mesmo 
que a peça do MPF seja posta eletronicamente no inquérito policial, a polícia não recebe a intimação. Por conta 
desses problemas, é comum que inquéritos policiais não estejam mais no MPF, mas também a polícia não rece-
ba a intimação de cumprimento. Isso torna ainda mais essencial a realização de verificações no sistema para se 
saber se há inquéritos policiais “parados” além do prazo concedido pelo MPF para uma investigação.
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em crimes ambientais, é de bom tom a já colocação da quesitação da perícia que o 
membro do MPF entende pertinente, como forma de evitar retrabalho31.

Para tratar das atividades, funções e atribuições a serem realizadas pelos policiais 
federais em local de crime, há a IN nº 188-DG/PF, de 10 de dezembro de 2020, que 
traz alguns conceitos pertinentes:

Art. 2º, I - local de crime: local que se configura como da ocorrência da execução 
ou do resultado naturalístico, no todo ou em parte, de infração penal;

II - local ativo: local de crime em que se identifica a possibilidade de haver risco à 
segurança ou à saúde das pessoas, demandando pronta intervenção;

III - local inativo: local de crime em que se identifica a inexistência de risco à 
segurança ou à saúde das pessoas;

IV - perímetro imediato: área restrita, delimitada, cujo o isolamento se faz ne-
cessário para preservar os vestígios e permitir a realização do exame pericial de 
local de crime; e

V - perímetro mediato: área externa ao perímetro imediato, com perímetro de 
isolamento mais abrangente, em que se restringe o acesso de terceira parte 
(Brasil, 2020c).

31	 Uma quesitação padrão utilizada em crimes ambientais é a seguinte: a) enquadramento legal da área – se 
está em unidade de conservação ou no raio de 10km de uma UC (verificação de incidência da prática do delito 
previsto no art. 40 da Lei nº 9.605 (Brasil, 1998a); b) irregularidades constatadas; c) se a construção/atividade 
impede ou dificulta a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação (verificação de incidência 
da prática do delito previsto no art. 48 da Lei nº 9.605 (Brasil, 1998a) e, em caso positivo, especificar ambos 
os aspectos; d) se destruiu ou danificou vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou médio de 
regeneração, do bioma Mata Atlântica (verificação de incidência da prática do delito previsto no art. 38-A da Lei 
nº 9.605/1998 (Brasil, 1998a); e) data ou época do início das construções/atividade; f) danos ambientais (obs.: 
de forma específica e detalhada, não genericamente), inclusive no que tange ao dano climático; g) medidas ado-
tadas, medidas compensatórias e mitigadoras; e h) quantificação financeira do dano ambiental e quantificação 
financeira de custos de retorno da área ao estado anterior.
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Assim que um crime é cometido, havendo necessidade, algumas atividades devem 
ser desenvolvidas (Brasil, 2020c, art. 5º): a) obtenção de dados de fontes humanas; 
b) registro; c) busca; d) perícia; e) exploração; f) encobertas e ostensivas; e g) ou-
tros atos legais e legítimos aptos à obtenção de todas as provas que servirem para 
o esclarecimento do fato e de suas circunstâncias.

Outras normativas também são de observância relevante, como a IN DG/PF nº 299, 
de 24 de fevereiro de 2025 (Brasil, 2025g), que trata das diretrizes para a cadeia de 
custódia de elementos digitais. Segundo a citada normativa, a cadeia de custódia 
dos elementos de interesse em formato digital visa a documentar o trajeto de um 
elemento de interesse nesse formato, perpassando pela coleta, a arrecadação ou a 
apreensão, até a sua destinação final, o que assegura a rastreabilidade, a integrida-
de e a proteção contra manipulações indevidas.

São considerados suportes físicos de elementos de interesse em formato digital, 
segundo a citada normativa: celulares, smartphones, tablets, discos rígidos, discos 
SSD, pendrives, cartões de memória, CDs, DVDs, Blu-rays, fitas magnéticas, bem 
como outros dispositivos que possam ser utilizados para armazenamento de da-
dos digitais.

É previsto, ainda, que, havendo necessidade de perícia, a abertura de embalagens 
lacradas e o acesso ao conteúdo de equipamentos e mídias digitais só poderão ser 
realizados durante o exame pericial.

É importante que o membro do MPF fique atento a notícias veiculadas na impren-
sa e em redes sociais que tratem da prática de crimes os quais demandem uma 
atuação mais emergencial, com possibilidade de pedir a distribuição antecipada do 
caso na Procuradoria da República. São inúmeras as hipóteses que podem ter a ma-
terialidade prejudicada, caso não seja feita uma perícia imediata.

A tomada de tais providências facilita o trabalho da autoridade policial, dando à in-
vestigação um objeto e uma finalidade com os quais comunga o MPF. Entretanto, 
elas não garantem a eficiência de toda a investigação, pois somente o efetivo acom-
panhamento da tramitação do inquérito policial evita a realização de diligências 
ineficientes, atos meramente burocráticos ou a sua conclusão prematura, sem que 
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tenham sido esgotadas todas diligências possíveis e esclarecidas as circunstâncias 
relevantes para a formação da opinio delicti. Em razão disso, durante a tramitação do 
inquérito policial, mostram-se necessárias as providências relatadas a seguir.

3.3.2 Tramitação do inquérito policial

Controle de prorrogação de prazo

É imprescindível o controle do prazo de prorrogação do inquérito policial. A grande 
quantidade de inquéritos, na maioria das vezes, inviabiliza que todos sejam conclu-
ídos nos primeiros 30 dias de investigação, e isso gera a necessidade de sucessivas 
prorrogações. O controle das remessas é importante para que o inquérito não pas-
se mais tempo sem a fiscalização do MPF do que o prazo fixado na prorrogação.

Mesmo que, na prática, não haja necessidade de sempre se analisar detidamente 
o inquérito policial a cada remessa, sob pena de repetição, é essencial que, alter-
nativamente ou em alguns momentos, antes do relatório final policial, essa aten-
ção seja dada.

Realizada a instauração do inquérito policial com indicação das diligências iniciais 
e da quesitação pericial (caso necessária), o acompanhamento das prorrogações 
de prazo servirá para indicar novas oitivas ou atos investigativos surgidos a partir 
daquelas diligências iniciais.

A vantagem desse acompanhamento, por exemplo, em relação às oitivas, é se 
aproveitar ao máximo a memória das testemunhas sobre os fatos, que tende a 
diminuir ao longo do tempo, e assim, na perícia, diminuir o risco de desapareci-
mento da materialidade.

Aliás, para a otimização dos trabalhos, sugere-se que cada unidade ministerial atri-
bua às COJUDs ou a outro setor de apoio aos ofícios ministeriais a tarefa de extrair 
com periodicidade mensal (ou outra adequada à realidade local) relatório com os 
inquéritos policiais cujo prazo esteja vencido ou com vencimento próximo, encami-
nhando a lista separada de feitos de cada ofício ao membro titular.
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Requisição de diligências

Durante a tramitação do inquérito policial e as prorrogações de prazo para a sua 
conclusão, é muito comum que a apuração dos fatos leve a uma mudança de en-
foque ou mesmo de objeto, ao se descobrir que o evento suspeitado quando da 
instauração é diferente do que se imaginava, seja por não existir, seja por ser mais 
complexo do que se supunha, ou mesmo por envolver mais protagonistas do que 
a notícia-crime indicava.

Em razão disso, no momento da concessão de prorrogação de prazo, é impres-
cindível que se proceda a uma avaliação das diligências até então executadas 
e as pendentes para a conclusão. É bastante comum que, nesse momento, seja 
constatada a necessidade de diligências não indicadas quando da requisição de 
instauração do inquérito.

Por isso mesmo, a avaliação das diligências realizadas no momento da concessão 
do prazo para prorrogação é providência essencial para evitar a conclusão prema-
tura do inquérito policial, além da perda do momento oportuno para a realização de 
determinada diligência.

É importante lembrar que somente com esse acompanhamento será viável a ava-
liação precisa da possibilidade de o inquérito policial vir a ter resultado eficaz, tendo 
por parâmetro o prazo da prescrição da pretensão punitiva, inclusive na modalida-
de retroativa.

Acompanhamento das diligências

Durante as prorrogações do prazo para concluir a investigação feita no inquérito 
policial, é comum ocorrerem situações que retardam o cumprimento das diligên-
cias, tais como: a designação da autoridade policial para missões fora da unidade; 
o afastamento de outra autoridade policial que atue no mesmo setor, o que leva 
a autoridade policial que preside o inquérito a uma sobrecarga de trabalho; férias 
e licenças; participação em operações policiais que não estejam na esfera de atri-
buições da autoridade policial; e a pendência de perícias imprescindíveis para a 
solução do caso.
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O art. 37, II, da IN DG/PF nº 255, de 20 de julho de 2023 (Brasil, 2023j), dispõe que 
o escrivão de polícia irá “certificar as diligências pendentes de cumprimento” no 
âmbito do inquérito policial. Sem prejuízo desse registro, o acompanhamento da 
tramitação do inquérito policial é imprescindível para impedir situações que levem 
a prorrogações indefinidas de prazo, com prejuízo a atos concretos de investigação, 
e para evitar a prescrição da pretensão punitiva ou da subsequente prescrição da 
pretensão retroativa. Se necessário, contatos devem ser feitos com a Superinten-
dência Regional da PF, com auxílio do Grupo de Controle Externo da Atividade Poli-
cial do MPF. Despachos ou cotas nos autos do inquérito poderão cobrar a realização 
das diligências pendentes e prevenir eventuais responsabilidades.

É possível que nenhuma dessas situações descritas esteja ocorrendo. Mesmo assim, 
as diligências requisitadas no ato de instauração podem não estar sendo cumpridas 
ou sendo cumpridas fora do momento oportuno, sem a celeridade necessária para 
que tenham êxito. Essas situações evidenciam a necessidade de acompanhamento 
da tramitação do inquérito policial e a fiscalização do cumprimento das diligências 
para assegurar a efetividade da investigação.

Controle de prazos prescricionais e duração razoável de tramitação

Embora a Lei nº 12.234/2010 (Brasil, 2010c) tenha extinguido a prescrição retroa-
tiva sobre a fase de investigação policial, é importante implementar o controle do 
tempo das investigações, porque:

1) a demora pode prejudicar a produção de provas relevantes (por exemplo, pode 
haver extravio ou descarte de documentos, especialmente fiscais e bancários, de-
saparecimento de vestígios, falecimento de testemunhas, perda total ou parcial da 
memória de fatos por parte de testemunhas etc.);

2) conforme já exposto, a passagem do tempo influencia alguns tipos de crimes, 
como os ambientais. Simples imaginar que um crime de desmatamento (arts. 38, 
38-A ou 39, da Lei nº 9.605/98) possa ter sua visualização fática alterada. Por mais 
que, atualmente, se tenha acesso a imagens mais claras de satélite, a alteração da 
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área, se a perícia não for logo realizada, pode prejudicar a apuração32. Há de se citar, 
ainda, o crime de poluição (art. 54 da Lei nº 9.605/98), em que a ida da perícia ime-
diatamente ao local influencia na conclusão de ocorrência efetiva de dano à saúde 
ou ao meio ambiente;

3) caso se tome por parâmetro do tempo razoável da investigação o prazo pres-
cricional máximo do crime investigado, a delonga excessiva na apuração pode dar 
causa não só ao desperdício de escassos recursos humanos e materiais do Estado, 
mas à prescrição, se a pena aplicada pelo Poder Judiciário for menor que a antevis-
ta no início da investigação;

4) os princípios da eficiência e da celeridade exigem uma condução otimizada das 
investigações, priorizando-se os casos;

5) se a investigação for encerrada em momento próximo ao marco prescricional, 
e ainda for necessário realizar diligências complementares, todo o trabalho poderá 
ser perdido.

O controle de prazos prescricionais é um importante meio de controle externo da 
atividade policial e um parâmetro seguro para aumentar a eficiência das investiga-
ções policiais e da persecução penal. O sistema Único do MPF exige a inserção das 
datas da consumação do crime e da prescrição, calculadas pelas penas mínima e 
máxima cominadas ao crime investigado pela polícia, e deve ser alimentado per-
manentemente em todas as procuradorias.

No controle externo da atividade policial, é preciso incluir o controle da prescrição, 
para evitá-la; e o acompanhamento das diligências, para verificar a efetividade da 
investigação em curso e o desnecessário prolongamento das investigações.

32	 A aplicação da agravante do art. 15, II, “q”, de o crime ambiental atingir espécies ameaçadas, listadas em 
relatórios oficiais das autoridades competentes, muito provavelmente demandará o deslocamento da perícia ao 
local do crime, para análise. Em caso de demora, a materialidade pode desaparecer.
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Outro ponto de atenção deve ser o direito previsto no artigo 5º, LXVIII, da CF/88, 
a saber: “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 
duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”.

É certo que, ao contrário do direito civil, em que não há, como regra, prescrição 
no curso de processos, no âmbito penal, muito antes da inserção expressa deste 
inciso LXXXVIII pela Emenda Constitucional nº 45/2004 (Brasil, 2004), a duração 
não razoável de investigação ou processo criminal já os encerrava pelo reconhe-
cimento da prescrição.

No entanto, uma vez que há debates doutrinários e jurisdicionais sobre o direito 
desse inciso ser apto, por si, para encerrar feitos criminais não prescritos, convém 
que o membro do MP atente para a duração das investigações, evitando debates 
desnecessários, notadamente em feitos de maior relevo.

3.3.3 Prisões e inquéritos iniciados com auto de prisão em flagrante

Nos casos de prisão preventiva decretada no curso do inquérito policial ou de ins-
tauração de inquérito a partir do auto de prisão em flagrante, o membro do MPF 
deve exigir a apresentação, pela PF, dos laudos de exame médico de corpo de delito 
(lesão corporal) quando já não estiverem juntados aos autos no momento em que 
for dada vista ao MPF.

É imprescindível a análise minuciosa do laudo. Nos casos em que o legista apontar 
a existência de contusões ou reclamações de agressão, é necessário investigar a 
causa com a maior celeridade possível, especialmente se foi decorrente de violên-
cia policial. A apresentação do preso deve ser requisitada para depoimento no MPF, 
que é a hipótese ideal; ou sua inquirição sobre esses fatos deve ser feita durante o 
interrogatório judicial, quando a constatação do fato ocorrer posteriormente.
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3.4 Inspeções ordinárias em inquéritos policiais33

3.4.1 Justificativa e propósito

Até junho de 2009, quando foi editada a Resolução nº 63 do Conselho da Justi-
ça Federal, que estabeleceu o trâmite direto dos inquéritos entre a polícia e o MPF, 
todos os inquéritos policiais em trâmite na PF eram, de modo geral, objeto de ins-
peção anual por parte dos juízes federais, por determinação do art. 13, III, IV e VIII 
da Lei nº 5.010/196634 (Brasil, 1966) e de normas ditadas pelas Corregedorias dos 
Tribunais Regionais Federais. Nessa época, o MPF analisava os inquéritos individu-
almente, quando da remessa dos autos para dilação de prazo, a qual era concedida 
pelos juízes após a anuência ministerial.

A Resolução CJF nº 63 (Brasil, 2009a), cuja entrada em vigor se deu em 30 de ju-
nho de 2009, ajustou o trâmite dos inquéritos policiais ao sistema acusatório, à ti-
tularidade exclusiva da ação penal pública pelo MP, ao poder-dever do MP do con-
trole externo da atividade policial, ao princípio constitucional de duração razoável 
do processo e à eficiência do Estado. Essa resolução determinava que os inquéritos 

33	 Na elaboração original da 1ª edição desta parte do roteiro, foram coletados subsídios importantes dos 
procuradores da República de Ribeirão Preto/SP, por meio de informações encaminhadas e da apresentação 
“1ª Inspeção Geral Ordinária em Inquéritos Policiais – Procuradoria da República em Ribeirão Preto”, do “Ro-
teiro Básico para Gestão do Acervo de Inquéritos Policiais”, das procuradoras da República Elizabeth Mitiko 
Kobayashi e Melissa Garcia Blagitz de Abreu e Silva, da IN nº 11/2001, e das Consolidações de Normas das 
Corregedorias dos Tribunais Regionais Federais, cumprindo agradecer e reconhecer a colaboração dos colegas 
inicialmente mencionados citados.

34	 “Art. 13. Compete aos Juízes Federais: 
III - inspecionar, pelo menos uma vez por ano os serviços a cargo das Secretarias, providenciando no sentido 
de evitar ou punir erros, omissões ou abusos; […V - dar conhecimento imediato da inspeção realizada ao Cor-
regedor-Geral, em ofício reservado, solicitando-lhe as providências cabíveis; […]; VIII - apresentar, anualmente, 
relatório circunstanciado dos trabalhos sob sua jurisdição”.
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policiais só sejam remetidos à Justiça em hipóteses específicas35, que não incluem 
a realização de inspeções judiciais36.

A Resolução CJF nº 63/2009 foi revogada pela Resolução CJF nº 881/2024, de 29 
de abril de 2024 (Brasil, 2024b), com entrada em vigor a partir de 26 de agosto de 
2024, diante das alterações promovidas pela Lei nº 13.964/2019 (Pacote Anticri-
me) (Brasil, 2019b), com a instituição do juiz das garantias e do julgamento, pelo 
STF, das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) nº 6.298, 6.299, 6.300 e 
6.305, publicado no dia 19 de dezembro de 2023.

Apesar de revogada a Resolução CJF nº 63/2009, não está evidente se as rotinas 
do Poder Judiciário farão as inspeções anuais de inquéritos policiais. De qualquer 
forma, trata-se de dever do MPF.

Nesse contexto, uma das possibilidades é a realização de um período de inspeção 
de todos os inquéritos policiais, uma vez que a inspeção ordinária em inquéritos 
policiais tornou-se uma incumbência do MPF e inclui o exame de forma e conteúdo 
como instrumento necessário para: (a) a gestão do interesse público envolvido na 
condução dos inquéritos policiais em geral (perspectiva geral); e (b) a eficiência da 
investigação conduzida em cada inquérito (perspectiva singular).

35	 Dilações de prazo em inquéritos iniciados por auto de prisão em flagrante ou em que tiver sido decre-
tada prisão temporária ou prisão preventiva (art. 7º), quando há requerimento de adoção de medidas cons-
tritivas acautelatórias, que somente podem ser deferidas no âmbito judicial (art. 4º), e as hipóteses do art. 
1º da Resolução: a) comunicação de prisão em flagrante efetuada ou qualquer outra forma de constrangi-
mento aos direitos fundamentais previstos na Constituição da República; b) representação ou requerimento 
da autoridade policial ou do Ministério Público Federal para a decretação de prisões de natureza cautelar; c) 
requerimento da autoridade policial ou do Ministério Público Federal de medidas constritivas ou de natureza 
acautelatória; d) oferta de denúncia pelo Ministério Público Federal ou apresentação de queixa crime pelo 
ofendido ou seu representante legal; e) pedido de arquivamento deduzido pelo Ministério Público Federal; e 
f) requerimento de extinção da punibilidade com fulcro em qualquer das hipóteses previstas no art. 107 do 
Código Penal ou na legislação penal extravagante.

36	 Nesse sentido, o Provimento COGE 64, de 28 de abril de 2005, da Corregedoria do Tribunal Regional Fede-
ral da 3ª Região, previu expressamente, em seu art. 71, ser desnecessária a verificação dos inquéritos policiais. 
Já o art. 62 da Consolidação de Normas da Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 4ª região determinou 
se sujeitarem à inspeção todos os inquéritos policiais, mesmo os que tramitarem diretamente entre a polícia e o 
MP, o que pode, contudo, ser compreendido para abranger apenas aqueles já distribuídos ao Juízo.
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A gestão global de inquéritos em determinada jurisdição exige planejamento. É pre-
ciso definir interesses públicos relevantes e considerar que as atividades são comple-
xas. É impossível realizar um planejamento consistente sem um diagnóstico adequa-
do da realidade.

A título de ilustração, pode-se afirmar que inúmeros inquéritos policiais, neste 
exato instante, caminham para prescrição em vários lugares do país, por diversas 
razões. Dentre elas certamente estará a inexistência ou a precariedade da gestão 
prioritária, que inclui a falta de prioridade para crimes de menor prazo prescricional.

Ainda exemplificativamente, não raro, os delegados de polícia, ao renovar pedidos 
de dilação de prazo, justificam a demora ou a inexistência de novas diligências pela 
sobrecarga involuntária de trabalho. É inviável verificar a existência e gravidade de 
tal sobrecarga no exame do próprio inquérito, pois esta é relativa ao número e à 
complexidade de outros inquéritos presididos pelo mesmo delegado. Em busca 
de uma solução, esse fato só pode ser adequadamente confirmado por meio do 
exame da situação da delegacia, da quantidade de inquéritos policiais instaurados, 
das atividades atribuídas ao delegado e mediante comparação com o número de 
inquéritos vinculados a outros delegados do mesmo local e de outros locais com 
características semelhantes. É preciso comparar a qualidade e a agilidade das dili-
gências efetuadas nos inquéritos.

Na medida em que o MPF deve promover o interesse público protegido pela lei pe-
nal, de cuja ação penal pública é titular exclusivo por força constitucional, incum-
bem-lhe também os poderes-deveres implícitos de conhecer e interferir na inves-
tigação criminal sob uma perspectiva de gestão geral das investigações em curso 
em determinada jurisdição. Essa atividade de controle externo tem as seguintes 
finalidades: evitar a prescrição penal, diminuir a impunidade, aumentar a proteção 
sobre os bens jurídicos, otimizar o resultado das investigações e, quando não for 
possível a apuração de todos os casos, orientar os escassos recursos humanos e 
materiais investigativos para os casos prioritários.

Na perspectiva de cada inquérito policial, as inspeções de controle externo da ati-
vidade policial permitem verificar se há irregularidades formais e se ele está sendo 
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conduzido de modo eficiente37. Nesse mister, considerando que o procurador da 
República é o destinatário da prova produzida pela autoridade policial, é preciso 
examinar a linha investigativa desenvolvida do inquérito e verificar se ela está am-
parada em lei. A análise conjunta de diversos inquéritos permite otimizar o valoroso 
trabalho de investigação policial. A indicação de diligências específicas pode dar 
ensejo a um desfecho mais célere da investigação, com o oferecimento de denún-
cia, com a promoção de arquivamento ou com a declinação de atribuição para ou-
tra instância ou para o MP estadual.

Além de propiciar a eficiência e o aprimoramento dos serviços públicos de perse-
cução criminal, as inspeções criam um espaço propício para trocas de experiências, 
esclarecimento de situações de fato, prevenção de irregularidades, reconstituição 
de autos extraviados38 e, sendo o caso, para o encaminhamento à apuração de sus-
peitas ou faltas disciplinares.

3.4.2 Metodologia, periodicidade e prazo

No âmbito do controle externo da atividade policial, a inspeção em inquéritos po-
liciais pode ser mais ou menos extensa e mais ou menos profunda. A extensão e a 
profundidade da inspeção variam de acordo com o número de inquéritos vincula-
dos a cada procurador e a complexidade dos fatos investigados. Sendo possível, é 
preferível que ela ocorra sobre todos os inquéritos.

É aconselhável que a inspeção aconteça na periodicidade, e conforme provocação, 
pelas câmaras criminais ou na rotina definida em cada unidade do MPF. Recomen-
da-se a adoção do método descrito a seguir:

37	 Por eficiência na condução dos inquéritos policiais se pode compreender a apuração dos crimes e dos res-
pectivos responsáveis, no menor espaço de tempo possível.

38	 Esse objetivo assume especial importância nos gabinetes ou Procuradorias onde não é feito controle do 
prazo de devolução dos inquéritos enviados à polícia.
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Antes da inspeção

1) Definição da data da inspeção. É recomendável que seja programada para uma 
semana em que servidores e estagiários vinculados ao gabinete não estejam no 
gozo de férias ou licenças programadas, para a qual não esteja marcada inspeção 
na Justiça ou correição ordinária na polícia e na qual o procurador responsável não 
esteja incumbido de reuniões ou audiências (podendo-se pedir o adiamento das 
audiências da semana, se necessário). Sugere-se que os servidores sejam estimula-
dos a programar um investimento de tempo adicional no trabalho durante a sema-
na, se necessário, mediante compensação posterior de horário.

2) Definição da extensão e profundidade da inspeção, de acordo com a realidade 
local. Sugere-se que a inspeção abarque um número não inferior a 60% dos inqué-
ritos39. Caso a inspeção ocorra sobre um percentual do total de inquéritos, sugere-
-se que a filtragem siga os seguintes passos:

I) Primeiro, elaborar uma lista dos inquéritos ativos vinculados ao gabinete. 
Em razão das peculiaridades locais de distribuição, essa lista deve ser solici-
tada à área de Informática da unidade. Definidos os critérios de formação da 
lista a partir do sistema Único, tal consulta poderá ficar disponível para uso 
futuro no sistema Gerador de Consultas (GCONS).

II) Em seguida, excluir aqueles inquéritos distribuídos até um mês antes do iní-
cio dos trabalhos, bem como os sobrestados ou suspensos que tenham vindo 
ao MPF nos últimos quatro meses.

III) Após, caso o número ainda seja excessivo, selecionar aqueles em que: a) a 
partir da data do fato (campo “Data do fato” do Único), e somando dois, quatro, 
oito ou 12 anos, a data resultante ocorrerá dentro do próximo ano a contar da 
data da inspeção; b) a “Data do fato” é anterior a oito anos atrás, contados da 
data da inspeção; c) há especial interesse público – p. ex.: inquéritos que apu-

39	 A Consolidação de Normas do TRF da 1ª Região estipula um mínimo de 500 processos a serem inspeciona-
dos por vara, pelos juízes titulares e substitutos (art. 122, § 1º, I).
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ram trabalho escravo, tortura, crimes praticados por doleiros ou destacados 
dentro da realidade local de trabalho. Tal seleção pode ser feita também com o 
auxílio da Coordenadoria Jurídica da Procuradoria da República.

IV) Por fim, elaborar uma lista consolidada dos números dos inquéritos que se-
rão objeto de inspeção.

3) Expedição de ofícios:

I) À PF e à Justiça Federal, com antecedência de 15 dias, solicitando-se a re-
messa dos inquéritos até dois dias úteis antes da inspeção, e solicitando-se à 
Justiça que, na semana dos trabalhos, não sejam remetidos autos à Procurado-
ria da República, exceto nos casos de urgência.

II) À Corregedoria da PF, caso o colega entenda conveniente, informando a re-
alização da inspeção e convidando-a a participar dos trabalhos.

Durante a inspeção

1) Verificação do efetivo recebimento de todos os inquéritos que integram a lista 
daqueles selecionados para os trabalhos; e localização e cobrança dos faltantes.

2) Análise do conteúdo de cada um dos inquéritos, cujo objeto será a seguir detalhado.

3) Geração de relatórios pelo sistema Único.

4) Análise dos relatórios, identificação de problemas, formulação de propostas de 
solução.

5) Elaboração de relatório final de inspeção.

Após a inspeção

1) Encaminhamento de providências e de cópia do material para o Ofício Especial de 
Inspeção e Vistoria do Controle Externo da Atividade Policial no âmbito do MPF, res-
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ponsável pelas inspeções nas unidades policiais vinculadas aos respectivos inquéri-
tos policiais (Portaria PGR/MPF nº 749, de 27 de setembro de 2023) (Brasil, 2023n).

3.4.3 Objeto da análise individualizada

O objeto principal da análise individualizada do inquérito policial é a eficiência da 
investigação feita pela polícia. Envolve a apreciação, ainda que preliminar, da re-
gularidade da investigação, das cautelas para recolhimento válido de provas, do 
cumprimento de formalidades e prazos definidos em lei, e a pertinência e efeti-
vidade de diligências. Também envolve o exame da existência de provas de ma-
terialidade e de autoria, válidas para oferecimento de denúncia. Por meio desse 
tipo de controle externo, devem ser requisitadas as diligências faltantes ou, em 
caso de hipótese de declinação de atribuição ou de arquivamento, de acordo com 
o convencimento do procurador da República, a investigação será encerrada ou 
encaminhada a outro membro do MP.

3.4.4 Objeto da análise geral: entraves diagnosticados em relatórios eletrôni-
cos e propostas de solução

O procurador da República poderá extrair relatórios sintéticos e analíticos dispo-
níveis no sistema Único ou encaminhados pela Coordenadoria Jurídica, os quais 
poderão demonstrar, por exemplo:

a) o prazo entre o recebimento da notícia-crime e a instauração de inquéritos em 
média;

b) o prazo entre o recebimento da notícia-crime e a distribuição (por exemplo, 
pelo superintendente ou corregedor); ou entre o recebimento da distribuição (por 
exemplo, por um chefe de delegacia) e a nova distribuição (para um delegado), e o 
tempo entre esta última distribuição e a instauração do inquérito. O sistema registra 
a demora média nessas fases, por autoridade policial, com gráficos comparativos;

c) a média de tempo, por delegado e por tipo de diligência, entre a sua determi-
nação e o efetivo cumprimento, podendo ser inclusive apresentado um panorama 
para antes e depois da Resolução nº 63/2009 (Brasil, 2009a);
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d) a quantidade de inquéritos já prescritos, mediante cálculo pela pena mínima;

e) o número total de crimes investigados agrupados por tipos de crime;

f) o número total de inquéritos por ofício;

g) o número de inquéritos relatados em que houve pedido de nova diligência por 
delegado, com gráficos comparativos;

h) o “fator de demora de inquérito”, por delegado, obtido do seguinte modo:

1) É atribuída uma pontuação por demora de inquérito correspondente ao nú-
mero de anos e meses.

2) É distribuída essa pontuação, por delegado que atuou no inquérito, de acor-
do com a proporção temporal da sua atuação.

3) São somados todos os pontos de cada delegado e divididos pela quanti-
dade de inquéritos em que atuou. Esse fator fornece um parâmetro que in-
dica o quanto o delegado demora, em média, na condução dos inquéritos. 
Sua análise, evidentemente, deve ser temperada pela apreciação da área de 
atuação do delegado (crimes financeiros são usualmente mais demorados 
para apurar do que crimes patrimoniais), de modo que ele é instrumento para 
comparação da celeridade entre delegados que têm atribuições semelhantes 
num mesmo período;

i) o número total e por espécie de diligências realizadas em dado período;

j) o número de inquéritos cuja instauração demorou mais de “x” dias;

k) o número de dilações de prazo sem que fossem efetuadas diligências por inqué-
rito e por delegado.

Tais relatórios permitem identificar dificuldades e propor soluções corresponden-
tes. Por exemplo, a grande demora na realização de determinadas diligências de 



MPF | MANUAL DO CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL

SUMÁRIO 58

campo pode dar causa à paralisação do setor correspondente e demandar solu-
ção específica.

A precisão dos relatórios é diretamente proporcional à proporção dos inquéritos 
analisados em relação ao total de inquéritos existentes e ao total de inquéritos em 
que cada delegado atuou. Por isso, em unidades com mais de um procurador, in-
centiva-se a realização de inspeção em todos os gabinetes, e que todos usem o 
mesmo software a partir de sua rede interna (intranet), a fim de se engendrar uma 
base de dados já unificada.

É importante que a base de dados gerada após as inspeções de uma unidade seja 
enviada para a 7ª Câmara e seu Grupo de Trabalho em Controle Externo da Ativida-
de Policial, para consolidar a base nacional de dados e gerar informações e estatís-
ticas das diferentes realidades para os procuradores em todo o Brasil.

O cruzamento de informações permitirá distinguir situações em que há maior inci-
dência de prescrição e indicar onde as investigações são mais eficientes e ensejam 
maior número de denúncias pelo MPF, contribuindo para o aumento da eficiência 
na persecução penal, por tipo penal e por região.

Vale destacar que a Procuradoria da República na Bahia, atenta à necessidade de 
reduzir o tempo de tramitação das requisições ministeriais de instauração de in-
quéritos policiais, desenvolveu o sistema Almir, o qual já foi adotado por outras uni-
dades, p. ex., a Procuradoria da República em Alagoas (PR/AL) e a Procuradoria da 
República em Minas Gerais (PR/MG).

Convém que outras unidades conheçam o referido sistema e avaliem sua adoção, 
considerando que este, respeitando o sigilo dos feitos, providencia o encaminha-
mento das requisições de instauração de inquérito para a PF. Conforme determina-
do em portaria conjunta, o acesso ao sistema ocorre mediante login específico re-
alizado por servidores do MPF e do órgão policial previamente credenciados e por 
utilização de senha pessoal e intransferível, de tal forma que as requisições não são 
mais encaminhadas de forma genérica à polícia, juntamente com outros documen-
tos e ofícios de temáticas diversas. Com isso, os servidores policiais credenciados 
fazem o devido encaminhamento interno para cumprimento da ordem ministerial, 
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informando a data em que o ofício requisitório foi recebido, o nome do servidor que 
o recebeu e, ainda, o número atribuído no sistema policial (ePOL).

Esses dados são cadastrados no sistema Único pelos servidores do MPF creden-
ciados, notadamente nos campos atrelados à notícia-fato que fundamenta o ofício 
requisitório. O inquérito policial, propriamente e como de praxe, retorna instaurado 
pelo sistema judiciário, no caso da PR/BA, o PJe.

3.4.5 Providências finais

Sugere-se que seja elaborado um relatório final de inspeção, em que conste:

a) o número total de inquéritos ativos vinculados ao ofício ministerial; o número de 
inquéritos inspecionados e, dentre estes, o número de inquéritos que recebeu cada 
encaminhamento específico (“visto em inspeção” sem manifestação, requisição de 
diligências, declinação de competência, promoção de arquivamento e denúncia);

b) irregularidades constatadas em inquéritos e medidas adotadas;

c) uma via dos relatórios gerados;

d) os procedimentos instaurados ou as providências adotadas a partir dos relatórios;

e) cópia dos ofícios de encaminhamento da base de dados e do relatório à 7ª CCR.

3.5 Da utilização do Grupo Nacional de Apoio ao Enfrentamento 
ao Crime Organizado (Gaeco Nacional) no âmbito do MPF

Recentemente, o Grupo Nacional de Apoio ao Enfrentamento ao Crime Organizado 
(Gaeco Nacional) foi criado por meio da Resolução CSMPF nº 243, de 13 de feve-
reiro de 2025,

[…] com a finalidade de prestar auxílio especializado aos Procuradores Naturais 
em todo o território nacional na persecução à criminalidade organizada em âm-
bito nacional ou interestadual, inclusive atividades de inteligência relacionadas, 
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podendo atuar também na condução de investigações em casos específicos 
em conjunto com o Procurador Natural, por meio de procedimento investigató-
rio próprio do MPF ou em conjunto com a polícia (Brasil, 2025c, art. 1º).

Cada estado da Federação e o Distrito Federal já possui a estrutura do Gaeco local, 
de modo que o Nacional tem como objetivo “atuar de modo integrado, median-
te parceria, mútua cooperação, compartilhamento de informações, e, quando ne-
cessário, atuação conjunta com os GAECOs Regionais ou Locais do MPF” (Brasil, 
2025c, art. 2º).

Os Gaecos contam com expertise nas rotinas de investigação, estando habilitados 
com todos os trâmites e cuidados exigidos acerca do sigilo de grandes investiga-
ções, servindo como grande auxílio ao procurador natural, notadamente em casos 
que demandam maiores esforços e conhecimentos específicos.

Nesse sentido, revela-se prudente que os membros com atuação criminal utilizem 
do apoio prestado pelos Gaecos locais, bem como pelo recente Gaeco Nacional, 
de forma a expor os detalhes do caso a ter acompanhamento conjunto pelo Ga-
eco, fortalecendo a relação entre o membro e os integrantes do aludido grupo de 
apoio, com vistas a dar maior eficiência às investigações, com apoio, inclusive, 
durante a fase processual, como realização de audiências e auxílio na elaboração 
de peças processuais.

3.5.1 Titularidade exclusiva do MP para a ação penal, inclusive as ações 
cautelares

Quando da publicação da primeira edição deste manual, a 2ª Câmara de Coorde-
nação e Revisão (2ª CCR) da Procuradoria-Geral da República (PGR) já sustentava 
que as medidas cautelares penais, por restringirem direitos humanos, só podiam 
ser requeridas ao juiz por quem tem capacidade postulatória e é o titular da ação 
penal. Ou seja, a polícia não tem capacidade para requerer prisão preventiva, ou 
quebra de sigilos bancário, fiscal, telemático e telefônico. Apenas o MP a tem. Parte 
significativa da doutrina brasileira adota esse entendimento. Conforme destacado 
por Edmar Carmo da Silva (2015, p. 48):
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A adoção do sistema acusatório não ganha repercussão apenas no exercício da 
ação penal pública pelo oferecimento da denúncia. Como reflexo instrumental, 
significa que a partir da nova ordem constitucional somente o Ministério Públi-
co possui o jus postulandi, vale dizer, somente ele, como titular privativo da ação 
penal pública, possui o poder postulatório (como pressuposto processual da 
capacidade de acionar/provocar) para todas as demais ações e medidas asse-
curatórias/cautelares de provocação do Poder Judiciário para o escopo final de 
preparar/instaurar/assegurar/prevenir a aplicação da lei penal ao caso concreto.

Sobre o tema de requerimentos de medidas cautelares incidentais a investigações 
criminais, em obra empírica sobre controle externo da atividade, Monique Cheker 
transcreveu, de forma exemplificativa, entrevistas com membros do Ministério Pú-
blico (da Argentina, do Chile, da Itália, de Portugal, do México, do Panamá, do Para-
guai e do Uruguai) e policiais (da Itália e de Portugal), do mesmo sistema que o bra-
sileiro (civil law) e, em todos os casos, foi evidenciado que a propositura de medidas 
cautelares é de titularidade do MP (Cheker, 2023, p. 165-168).

A mesma autora destaca que, em outros países de sistema acusatório que, em al-
gum momento da história, tenha sido concedida a direção das investigações à po-
lícia, esta não pode se reportar diretamente ao juiz para obter medidas que sejam 
contrárias à posição do titular da ação penal. Nesse ponto e em todas as vezesem 
que a legislação parecer incentivar a polícia a se afastar juridicamente do titular da 
ação penal, o país estará mergulhado num “limbo sistemático”, pois a investigação 
não é um “fim em si mesma”. Todas as provas, ao final, serão direcionadas ao titular 
da ação penal, que já precisa acompanhar a utilidade da apuração criminal e seus 
atos (Cheker, 2023, p. 168).

A 7ª CCR do MPF editou, inclusive, a Orientação nº 4, de 10 de dezembro de 2014 :

Orientação nº 4:

A 7ª Câmara de Coordenação e Revisão,

- Considerando o que foi proposto pela plenária de seu 1º Encontro Nacio-
nal, realizado em Brasília, em 2 a 4/12/2014, bem como a deliberação por 
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ocasião de sua 6ª Sessão Ordinária de Coordenação, realizada aos 10 de de-
zembro de 2014;

- Considerando as representações policiais dirigidas diretamente ao Juízo, plei-
teando o deferimento de medidas cautelares;

- Considerando a ausência de capacidade postulatória das autoridades policiais;

- Considerando ser o Ministério Público o titular privativo da ação penal pública,

ORIENTA os membros do Ministério Público Federal a, respeitada a indepen-
dência funcional, pugnarem pelo não conhecimento de pedido de medida cau-
telar formulado por autoridade policial diretamente ao Juízo, sem prejuízo de 
pleitearem a medida cautelar em petição própria, quando a entenderem perti-
nente (Brasil, 2014c).

O Conselho Nacional de Procuradores-Gerais – Ministérios Público da União e 
dos Estados, em seu “Manual de Controle Externo da Atividade Policial”, dispõe: 
“A titularidade privativa do Ministério Público para a promoção da ação penal pú-
blica, diz respeito também a todos os demais procedimentos e processos de na-
tureza cautelar”.

Para além da tão (re)conhecida compreensão de que o titular das ações acessórias 
seja, necessariamente, o titular da ação principal, firme-se que, devido ao caráter 
nitidamente instrumental das primeiras em relação à última, elas devem ser condu-
zidas pelo titular segundo a estratégia processual considerada eficiente para viabi-
lizar a ação principal.

O manejo de qualquer ação judicial, notadamente das cautelares, somente cabe a 
quem esteja na legítima condição de parte para o possível e futuro processo princi-
pal. É nessa perspectiva que se mostra necessária toda uma revisão acerca do ma-
nejo das ações cautelares atualmente cabíveis no âmbito estreito da persecução 
penal. Nesse particular, afigura-se que ainda é oportuno, não obstante o tempo de 
vigência da atual CF/88, adequar, senão mesmo corrigir, o devido processo legal no 
âmbito da restrição cautelar de direitos fundamentais na persecução penal.
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Na praxe forense, no tocante às ações cautelares do processo penal, há muito vem 
sendo reproduzida uma prática inadequada ao devido processo legal constitucio-
nalmente estabelecido. Vale dizer que faz-se como na vigência da ordem constitu-
cional pretérita, quando se admitia o compartilhamento da titularidade da ação pe-
nal pública entre MP, delegados de polícia e até autoridade judiciária. Nessa direção, 
há o efeito da titularidade privativa da ação penal pública, segundo a qual nenhuma 
outra autoridade/órgão/pessoa encontra-se legitimada, senão órgão do MP, a pos-
tular/pretender/veicular medida judicial para fins de prevenir/viabilizar/adequar/sal-
vaguardar/instrumentalizar futura ação penal pública.

Justificava-se, no regime constitucional anterior, a representação direta entre dele-
gado de polícia e Poder Judiciário, em vista de aquele deter parcela da titularidade 
na persecução penal. Agora, não mais. Sequer o Poder Judiciário pode adotar me-
dida cautelar de ofício na persecução penal ante a exigência de imparcialidade e 
ao novo papel conferido ao MP como titular exclusivo da ação penal pública e do 
encargo de exercer o controle externo da atividade policial. Sopesando essas novas 
funções aos agentes envolvidos na persecução penal, está o princípio acusatório, 
conforme sedimentado por atualizada literatura jurídico-processual.

Na atual ordem jurídica constitucional, a capacidade postulatória para os atos judi-
ciais pertinentes à ação penal pública deverá estar conjugada e condizente com o 
controle externo da atividade policial. Nesse sentido, as representações noticiando 
possível necessidade de medida cautelar com o fim de viabilizar a apuração de in-
fração penal, ou mesmo para assegurar a eficácia de futuro processo penal, estão 
incluídas no contexto maior do controle externo da atividade policial. Cabe à insti-
tuição conhecer e avaliar se os motivos fáticos noticiados pela autoridade inves-
tigante – pois deve restringir-se a eles – na representação acompanham a linha 
estratégica a ser adotada em futuro processo e, ainda, se a medida sugerida pela 
polícia é, ou não, necessária e adequada aos fins da apuração da infração.

Essa perspectiva viabiliza, a um só tempo, o resguardo do devido processo legal 
na restrição cautelar de direito fundamental, tendo o MP como titular privativo 
da capacidade postulatória para adoção de medida judicial preventiva, além de 
possibilitar, sobretudo, um efetivo controle da atividade policial no respeito aos 
direitos fundamentais.
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A titularidade exclusiva do MPF para a ação penal pública (art. 129, I, da CF/88) pres-
supõe que somente o procurador da República possa requerer ações penais públi-
cas condenatórias e públicas cautelares.

Ademais, quem suporta exclusivamente o ônus processual de sustentar a denúncia 
ofertada é o MPF. Portanto, também lhe compete exclusivamente dizer quais pro-
vas pretende levar a juízo, ou seja, quais testemunhas arrolará, quais documentos 
pretende apreender e quais sigilos pessoais pretende afastar.

Com efeito, não se vislumbra como determinado ônus pode competir a alguém, 
mas sim que seja desincumbido, contra sua vontade, por outrem.

Conforme falado, o controle externo difuso é aquele realizado pela atividade de 
fiscalização e coordenação da investigação criminal no âmbito dos inquéritos po-
liciais. Contudo, o diálogo e o contato entre polícia e MP vai muito além da apura-
ção criminal, após a instauração do inquérito policial, e não se limita à denomina-
da polícia judiciária40.

Não é nenhuma novidade, por exemplo, que a Polícia Militar (PM), normalmente, 
é a primeira corporação policial a chegar ao local de um crime. Segundo a CF/88, 
em seu art. 144, § 5º, cabe à instituição a função de polícia ostensiva e a finalidade 
de preservação da ordem pública. Em decorrência dessa previsão, é a PM que fica, 
diária e presencialmente, nas ruas dos estados brasileiros, em contato direto com 
o cidadão. Esse papel também é exercido pela Polícia Rodoviária Federal (PRF), 
num ambiente mais específico, que são as rodovias federais, podendo ocorrer 
também em outros locais.

40	 Historicamente, o direito francês contrapõe a “polícia judiciária”, de apuração de crimes, com a “polí-
cia administrativa”, de preservação da ordem pública. Conforme esclarece André de Laubadère: “A polícia 
administrativa visa a evitar os riscos de desordem, prevenindo-os, ao agir com antecedência. A polícia 
judiciária visa a buscar e levar à justiça só autores de crimes já cometidos” (Laubadère, 1977, p. 86.). O 
Código de Instrução Criminal Francês de 1808 já citava a polícia judiciária como aquela destinada à apu-
ração de crimes. Na França, diferentemente do Brasil, as polícias exercem o ciclo completo, com realização 
dos dois papéis, de forma que a diferenciação apresentada é de organização funcional, não de separação 
corporativa.



SUMÁRIO 65

SUGESTÕES DE ATUAÇÃO PARA O CONTROLE EXTERNO

O contato com essas diversas instituições policiais, cujos atos podem ser importan-
tes para o início de uma apuração criminal, mas não necessariamente, fica a cargo 
do denominado controle concentrado do MP.

O controle externo da atividade policial, na modalidade concentrada, representa 
precipuamente uma atividade de índole administrativa, fiscalizatória, e deve ser 
exercido, atualmente, em relação às inspeções nas unidades da PF e da PRF, pe-
los membros que atuam nos Ofícios Especiais de Inspeção e Vistoria do Controle 
Externo da Atividade Policial no âmbito do MPF, responsáveis pelas inspeções nas 
unidades policiais vinculadas aos respectivos inquéritos policiais, conforme esta-
belecido pela Portaria PGR/MPF nº 749, de 27 de setembro de 2023 (Brasil, 2023n). 
Mas, em relação a outras atribuições, o controle será realizado conforme a regra 
local de cada unidade.

De início, os membros podem formular solicitações administrativas de auxílio ao 
procurador-chefe para a realização do controle externo da atividade policial, no 
sentido de lograr obter as melhores condições para a realização da atividade fis-
calizatória, inclusive para fins de preservação da integridade física dos membros. 
Nesse sentido, conforme a atividade desempenhada e a unidade policial a ser ins-
pecionada, os membros podem, por exemplo, valer-se dos servidores que atuam 
na segurança orgânica do MPF, para acompanhamento e/ou escolta do membro.

Durante a execução dessas atribuições, acaso se constate uma situação que possa 
caracterizar crime ou ato de improbidade administrativa, deve a equipe de mem-
bros encaminhar o fato à distribuição ao procurador natural com atribuição para 
avaliar o fato.

A realização de inspeções nas delegacias de polícia é, na maioria das vezes, insu-
ficiente para que se tenha uma real entendimento das atividades desenvolvidas 
no âmbito das respectivas repartições policiais. Em razão disso, é importante a 
elaboração de rotinas que visam, de forma objetiva, à coleta de dados os quais 
possibilitem o conhecimento mais próximo da realidade do desenvolvimento das 
atividades policiais.
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A implementação dessas rotinas de coleta de dados permite o combate mais eficaz 
da nessas corporações, um dos pontos mais importantes da atividade de controle 
externo da atividade policial. Nesse contexto, o principal foco é o da investigação 
realizada fora do inquérito policial e que é, portanto, desprovida de qualquer fiscali-
zação efetiva tanto pelo MP quanto pelo Poder Judiciário.

É preciso observar que a Lei nº 13.964 (Brasil, 2019b), ao prover recente alteração 
do CPP, incluiu o art. 3º-B, o qual dispõe que qualquer investigação (portanto, não 
somente aquela corporificada em inquérito policial) precisa ser submetida ao juiz 
de garantias e, por consequência, ao membro do MPF, não sendo admissíveis inves-
tigações que não sejam devidamente tombadas e disponibilizadas ao MP.

Investigações realizadas por policiais fora do âmbito do inquérito propiciam, muitas 
vezes, a coerção dos investigados com o objetivo de torná-los mais suscetíveis ao 
pagamento de vantagens patrimoniais indevidas. Isso porque, ao se tornarem in-
vestigações opacas, tornam-se terreno mais fértil para a prática de eventuais abu-
sos. Assim, a identificação de tal prática deve gerar a instauração de uma minuciosa 
investigação dos agentes públicos que tenham realizado esses procedimentos de 
apuração oficiosa que são desprovidos de controle.

Ao longo deste roteiro, já foram mencionados exemplos e modelos que visam auxi-
liar o desempenho dessa atribuição. Nesse momento, outros exemplos de possível 
atuação serão indicados, sem a pretensão de se tornarem taxativos,tampouco de 
se mostrarem imunes a adaptações e mesmo correções que as circunstâncias rela-
cionadas com cada fato venham a ensejar. São eles:

a) Expedição de ofícios pela 7ª CCR ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
à Receita Federal, ao Banco Central do Brasil e ao Conselho de Controle de Ativida-
des Financeiras (Coaf) (conforme modelos contidos no Anexo do presente roteiro), 
para identificação de depósitos de bens apreendidos nas entidades mencionadas. 
Trata-se de atuação da 7ª CCR, de natureza de prospecção concentrada, indagan-
do os órgãos sobre casos em que houve divergência entre a quantidade ou a natu-
reza do bem encaminhado pela PF (comparação entre o que consta no documento 
formalizado e os bens efetivamente recebidos). Apenas em casos de divergência 
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apontados pelos órgãos oficiados as respostas seriam encaminhadas aos procu-
radores naturais.

b) Expedição de ofício à corregedoria da PF, solicitando-se, no tocante aos anos de 
interesse e identificados, relação das sindicâncias e demais procedimentos discipli-
nares instaurados, com descrição do fato apurado, número do inquérito policial res-
pectivo e, não havendo inquérito policial, cópia da fundamentação de não abertura 
do inquérito policial, tendo em vista o teor dos itens 57 e 57.1 da IN nº 004-DPF, de 
14 de julho de 199141. Tal ofício, preferencialmente, deverá ser instruído com men-
ção de casos concretos em que não tenha sido instaurado o inquérito policial. Tal 
medida visa identificar a utilização de procedimentos administrativos disciplinares 
como subterfúgio para investigações sem inquérito policial e direcionamento de 
conclusões para o arquivamento, que não seria objeto de avaliação do MPF.

c) Requisição por ofício, à Superintendência Regional da PF, de cópia, de pre-
ferência em meio magnético, de todas as ordens de missão emitidas por cada 
delegacia especializada em um determinado período de tempo, de preferência 
anual ou semestral. O objetivo da requisição é verificar se, para cada ordem de 
missão, há efetivamente correspondência a um inquérito policial já instaurado, 
o que pode ser feito mediante cotejo com o sistema de controle processual da 
própria procuradoria. A emissão de ordens de missão desvinculadas a inquéritos 
se revela em um importante instrumento de coerção do investigado, pois con-
fere uma aparência oficial a uma atividade de apuração possivelmente irregular. 
Há, em cada delegacia, um arquivo próprio, geralmente anual, onde as ordens de 
missão devem ficar registradas em sequência numérica – o que, de certa forma, 
facilita o trabalho de controle.

A experiência traz diversos casos concretos em que ordens de missão foram emi-
tidas para amparar diligências de apreensão de produtos de informática de origem 
estrangeira, comercializados sem a apresentação da regular documentação fiscal 

41	 “57. Concluídos os trabalhos investigatórios, o sindicante fará minucioso relatório sobre o que foi apurado, 
opinando pela conversão do feito em processo ou inquérito, pelo arquivamento, ou pela aplicação de pena ao 
sindicado, indicando o dispositivo legal ou regulamentar infringido e, finalmente, remetendo os autos à autori-
dade que determinou a instauração.”
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e sem que houvesse a instauração contemporânea do devido inquérito policial 
para apurar o delito capitulado no art. 334, § 1º, “c”, do Código Penal. Também foram 
constatadas a realização de oitivas, exames periciais e outras diligências de cunho 
nitidamente investigatório, amparadas tão somente por ordens de missão, sem que 
houvesse a instauração de um inquérito policial para apurar fatos.

Em relação ao conteúdo do item “c” (expedição de ofício à Superintendência Regio-
nal da PF sobre ordens de missão policial), mostra-se necessário coibir a existência de 
ordem de missão policial na atividade de polícia investigativa desassociada de pro-
cedimento investigatório. Deve ser estruturada a forma de acessar tais ordens, com 
análise informatizada da existência ou não da devida investigação policial, além de 
sua juntada, e a verificação da existência de ordem de missão policial investigativa 
desassociada de procedimento investigatório, submetido ao juízo de garantias e ao 
MPF, nos termos do art. 3º-B do CPP. Depois, deve-se acessar tais ordens, a fim de ve-
rificar a sua regularidade. Deixe-se claro que ordem de missão policial para atividade 
investigativa é em si uma investigação sobre a qual incide o já citado art. 3º-B do CPP.

d) Fiscalização de depósitos de coisas apreendidas, fazendo:

I) inspeção física, a fim de verificar objetos mais sensíveis (armas, drogas, ma-
teriais valiosos etc.);

II) verificar registros dos bens apreendidos, especialmente se lastreados em 
inquérito policial ou investigação sem inquérito. Como o livro de depósito não 
é exigido pela própria PF, sugere-se recomendar sua lavratura;

III) reunir informações (ARP, CAETÉS, Único) sobre casos de desaparecimento 
de bens apreendidos, incluindo drogas e armas, a fim de requisitar mudanças 
no acautelamento e segurança.

e) Em relação ao conteúdo item “d” (fiscalização de bens apreendidos), o formulá-
rio elaborado pelo CNMP traz seções específicas sobre o assunto (Seções VII, VIII, IX, 
X e XI), questionando os registros dos bens, o prazo para encaminhamento destes 
ao setor pericial, as cautelas adotadas para evitar depredação, o uso indevido e os 
registros de apreensões de determinados bens (entorpecentes, valores em moeda 
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nacional e internacional, bens, veículos, armas e munições), entre outros. O acesso 
a sistemas de bens apreendidos é tratado mais adiante, pois também é constante 
de tópico próprio deste roteiro.

f) Fiscalização da utilização dos carros, aviões, helicópteros etc. apreendidos e co-
locados à disposição da PF42: em vez de ser realizado um controle individualizado 
pelo controle externo concentrado, para fins de maior eficiência, a 7ª CCR pode 
expedir um ofício para que seja requisitado à PF que realize esse tipo de verificação, 
por meio de sistematização de tais dados, com o encaminhamento individualizado 
de eventuais divergências (por exemplo, por infração aos artigos 9º, IV e XII, e 10, II e 
XIII, da LIA) e com possibilidade de acesso ao sistema pelo MPF.

g) Expedição de ofício ao superintendente regional da PF para que encaminhe o 
registro de todas as armas funcionais furtadas ou roubadas de policiais federais, 
com o objetivo de verificar eventual desvio de armamentos.

h) Verificação da rotina de presos. Sugere-se a adoção de medidas para que o ho-
rário de saída do fórum seja informado pela Justiça Federal, bem como o horário de 
chegada no estabelecimento prisional, a ser informado pelos servidores de cada 
estabelecimento. Deve-se avaliar se tais dados seriam verificados inicialmente pela 
Corregedoria da PF ou também, desde logo, por setor do MPF. A medida visa pre-

42	 “Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa importando em enriquecimento ilícito auferir, median-
te a prática de ato doloso, qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, de 
mandato, de função, de emprego ou de atividade nas entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente:
	 [...] 	 IV - utilizar, em obra ou serviço particular, qualquer bem móvel, de propriedade ou à disposição de 
qualquer das entidades referidas no art. 1º desta Lei, bem como o trabalho de servidores, de empregados ou de 
terceiros contratados por essas entidades; […]
	 XII - usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entida-
des mencionadas no art. 1º desta lei.
	 Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão 
dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 
dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente: […]
	 II permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou valores 
integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem a observância das for-
malidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; [...]
	 XIII permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou ma-
terial de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no 
art. 1º desta lei, bem como o trabalho de servidor público, empregados ou terceiros contratados por essas 
entidades” (Brasil, 1992a).
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venir e reprimir eventual pressão a ser feita por policiais antes de audiência e reta-
liações após a mesma. Trata-se de medida necessária sobretudo para os casos de 
audiência de custódia, ocasião em que se verifica eventual abuso policial.

i) Quanto ao conteúdo do item “Levantamento de dados estatísticos”, tais ques-
tões já são indicadas no formulário do CNMP, sugerindo-se, contudo, que o mem-
bro responsável pela inspeção também passe a contar com dados extraídos, de 
forma automatizada, de sistema informatizado.

j) Obtenção da lista dos veículos apreendidos que estão no depósito, com o res-
pectivo número do IPL e a data de entrada no depósito. Verificar: 1) se há bens apre-
endidos sem a instauração de inquérito policial, uma vez que não se pode realizar 
constrição patrimonial de natureza criminal sem a devida instauração de IPL; 2) se 
todos os veículos apreendidos na atividade de repressão ao crime estão lançados 
no Sistema Nacional de Gestão de Bens (antigo Sistema Nacional de Bens Apre-
endidos), com a anotação da respectiva investigação policial e se esta transitou 
perante o MPF. Devido ao volume de dados a serem obtidos, utilizar algum tipo de 
solução tecnológica para identificação das irregularidades (ferramentas de inteli-
gência artificial contratadas pelo MPF, por exemplo).

Por meio da Resolução nº 558, de 06 de maio de 2024 (Brasil, 2024c), o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) estabeleceu diretrizes para a gestão e a destinação de 
valores e bens oriundos de pena de multa, perda de bens e valores, prestações pe-
cuniárias decorrentes de condenações criminais, colaboração premiada, acordos 
de leniência e acordos de cooperação internacional no âmbito do Poder Judiciário, 
prevendo a possibilidade de alienação antecipada de bens e ativos apreendidos.

Segundo o art. 22 da citada Resolução, nos autos em que existam bens e ativos 
apreendidos ou que sejam objeto de medida assecuratória, cabe ao juízo com com-
petência criminal:

[...]

IV – providenciar, no prazo de trinta dias contados da apreensão, do arresto ou 
do sequestro de bens, ouvido o Ministério Público, a alienação antecipada dos 
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ativos apreendidos em processos criminais, nos termos do § 1º do art. 61 da Lei 
nº 11.343/2006, alterada pela Lei nº 13.840/2019;

V – decidir, no prazo de trinta dias contados da apreensão, arresto ou sequestro 
de bens, ouvido o Ministério Público, sobre o cabimento da alienação antecipa-
da dos bens e ativos apreendidos ou que sejam objeto de medida assecuratória, 
nos termos do art. 144-A do CPP (Brasil, 2024c).

Segundo o art. 25 do mesmo diploma, a alienação antecipada de ativos será realiza-
da preferencialmente por meio de leilões unificados, que poderão ser organizados 
pelo próprio juízo ou por centrais de alienação criadas para tal fim, na primeira e 
na segunda instância, ou ainda por meio de adesão a procedimento de alienação 
promovido pelo MJSP.

k) Medidas de fiscalização para verificar o controle de pessoas detidas ou submeti-
das a condução coercitivas, mas que não foram efetivamente presas no sentido de 
ter sido lavrado auto de prisão em flagrante ou dado voz de prisão a partir de manda-
do de prisão, expedido por ordem judicial. É preciso lembrar que, infelizmente, houve 
casos de pessoas detidas com violência policial e, inclusive, algumas ficaram desapa-
recidas. Além disso, a detenção indevida de pessoas infelizmente também serve para 
a realização de incriminações, acusações ou delações ilegais. Para tanto, sugere-se 
verificar a documentação na unidade policial e os acessos de pessoas ao local.

3.6 Interceptação de sinais

A CF/88, em seu art. 5º, XII, estabelece a inviolabilidade do sigilo das correspon-
dências e das comunicações telegráficas, bem como dos dados e comunicações 
telefônicas – ressalvando, no que tange aos dados e comunicações telefônicas, a 
hipótese de quebra do sigilo e acesso aos dados e interceptação, por ordem judicial, 
nos termos da legislação ordinária, para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal.

A Lei nº 9.296/1996 (Brasil, 1996) foi editada com vistas a regulamentar a inter-
ceptação de comunicações telefônicas e no âmbito de sistemas de informática e 
telemática. A interceptação telefônica visa obter o acesso ao teor das conversas, 
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ao passo que, na quebra de sigilo telefônico, as informações obtidas referem-se ao 
registro de ligações efetuadas e recebidas.

Para formulação do pedido, mostra-se necessário comprovar a imprescindibilidade 
da medida, notadamente para que se demonstre que não haveria outras formas 
menos invasivas para a obtenção de elementos para a investigação criminal no que 
tange à comprovação da materialidade e da autoria delitivas ou da identificação de 
outros envolvidos nos fatos.

Normalmente, a interceptação de sinais é requerida pela autoridade policial ou pelo 
MP, devendo ser autorizada pelo juiz competente, de modo que a captação de con-
versas sem autorização judicial levará à caracterização da nulidade da prova obti-
da, considerando que se trata de vício insanável. No mesmo sentido, mensagens 
armazenadas em aparelhos celulares apreendidos, por exemplo, também apenas 
poderão ser acessadas com prévia autorização judicial.

A manifestação do MP sobre a medida é obrigatória, conforme dispõe o art. 6º, 
XVIII, “a”, da LC nº 75/1993, a qual prescreve que compete ao MP

[…] representar ao órgão judicial competente para quebra de sigilo da corres-
pondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações te-
lefônicas, para fins de investigação criminal ou instrução processual penal, bem 
como manifestar-se sobre representação a ele dirigida para os mesmos fins43 

(Brasil, 1993a).

Dessa forma, a ausência de intervenção ou manifestação do MP sobre a represen-
tação policial acarreta a nulidade do processo.

43	 Cabe acrescentar que a Lei nº 8.625/1993 também dispõe sobre o assunto: “Art. 25. Além das funções pre-
vistas nas Constituições Federal e Estadual, na Lei Orgânica e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Públi-
co:
	 V - manifestar-se nos processos em que sua presença seja obrigatória por lei e, ainda, sempre que cabível 
a intervenção, para assegurar o exercício de suas funções institucionais, não importando a fase ou grau de ju-
risdição em que se encontrem os processos; […]Art. 26. No exercício de suas funções, o Ministério Público poderá: 
[…]
	 VII - manifestar-se em qualquer fase dos processos, acolhendo solicitação do juiz, da parte ou por sua inicia-
tiva, quando entender existente interesse em causa que justifique a intervenção” (Brasil, 1993b, grifo nosso).
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No mesmo sentido, em relação aos crimes de ação penal pública, o CPP prevê 
expressamente a nulidade por falta de intervenção do MP (Brasil, 1941, art. 564, 
III, “d”), exigindo-se, portanto, a manifestação ministerial quanto à adoção de cau-
telares apresentadas no curso das investigações. Afinal, o MP é o destinatário das 
provas produzidas, no âmbito do chamado sistema acusatório preconizado pela 
CF/88, em seu art. 129, I.

Em relação à interceptação telefônica, a Lei nº 9.296/1996 estabelece que o prazo 
para duração da medida é de 15 dias, sendo possível sua prorrogação, sem limite de 
vezes. Exige-se, contudo, autorização judicial, bem como a apresentação de justifi-
cativas quanto à imprescindibilidade da medida.

Além da interceptação telefônica, cabe destacar, ainda, as hipóteses de: (i) inter-
ceptação ambiental, ocorrida por um terceiro legalmente autorizado, sem o conhe-
cimento dos interlocutores; (ii) escuta ambiental, referente à captação de conversa 
ambiente, realizada por agente policial; e (iii) gravação ambiental, por meio da qual 
um dos interlocutores realiza a captação da conversa. A interceptação e escuta am-
bientais são reguladas pela Lei nº 12.850/2013 (Brasil, 2013), ao passo que a cap-
tação ambiental foi tratada pelo Pacote Anticrime, que acrescentou o art. 8º-A da 
Lei nº 9.296/1996 (Brasil, 1996), cujo § 5º estabelece que à captação ambiental de 
sinais eletromagnéticos, ópticos e acústicos é aplicável, de forma subsidiária, o dis-
posto quanto às interceptações telefônica e telemática.

Para fins do presente roteiro de atuação de controle externo da atividade policial, 
é necessário repisar que não convém que o controle externo feito pelo MP em sua 
forma concentrada aprofunde detalhadamente dados e informações do procedi-
mento/processo em que foi requerida e deferida a medida de interceptação tele-
fônica ou de sinais. De fato, eventualmente é possível que o membro responsável 
pela inspeção policial precise acessar tais dados; contudo, é imprescindível que 
seja evidente que existe um membro, na condição de procurador natural do feito, 
o qual conduza e supervisione a investigação, incluindo a análise da legalidade, da 
preservação de sigilo e da higidez da medida investigatória relativa à interceptação 
telefônica e de sinais.
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Em outras palavras, a atuação do MP na modalidade concentrada de controle ex-
terno não deve discutir a validade das diligências realizadas no procedimento em 
que se requereu a interceptação, uma vez que sua condução e avaliação de licitude 
competem ao procurador natural.

Na forma concentrada de controle externo, o membro irá, portanto, verificar se a 
interceptação foi realizada com a devida anuência e participação do procurador na-
tural, o qual, no âmbito do sistema acusatório, deve sempre se manifestar sobre a 
adoção de tal medida investigatória, notadamente nas hipóteses em que o pedido 
ao juízo é formulado pela autoridade policial.

Nesse sentido, a atuação concentrada do controle externo da atividade policial de-
verá também se debruçar sobre a atuação dos Núcleos de Análise e de Operação 
das unidades policiais, como, por exemplo, dados sobre existência de intercepta-
ções telefônicas, quantidade e acondicionamento de equipamentos, funciona-
mento dos núcleos, entre outros, constantes dos formulários do CNMP. Trata-se 
de dados que não têm natureza de informação sigilosa, sendo inclusive divulgados 
por delegados da PF de forma pública. Há, ainda, o Sistema Nacional de Controle 
de Interceptações Telefônicas, instituído pela Resolução CNJ nº 59/2008 (Brasil, 
2008a) e mantido pelo CNJ.

3.7 Colaboração premiada

O art. 3º-A da Lei nº 12.850/2013 (Brasil, 2013) dispõe que “o acordo de colaboração 
premiada é negócio jurídico processual e meio de obtenção de prova, que pressu-
põe utilidade e interesse públicos”.

A colaboração premiada pode ser classificada como meio de obtenção de prova 
em que se vislumbra a cooperação de pessoa suspeita de envolvimento na condu-
ta delitiva em apuração, de modo que são fornecidas informações sobre eventual 
organização criminosa ou sobre os crimes. Há, por seu turno, a atenuação das pe-
nas que podem ser aplicadas ao colaborador, diante dos elementos prestados, de 
forma voluntária, com o fito de auxiliar a persecução penal.
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É certo que a mera incriminação de terceiros não é suficiente para a celebração 
do acordo, sendo certo que o colaborador deve contribuir de forma efetiva para a 
investigação, fornecendo elementos os quais possam auxiliar na atuação criminal 
contra organizações criminosas.

De início, as autoridades responsáveis pela investigação (Polícia e MP) devem ava-
liar a possibilidade de cooperação de pessoas suspeitas que tenham envolvimento 
nos delitos em apuração, de modo que a colaboração possa ser apresentada ao 
futuro colaborador. Cabe sublinhar que a Polícia e o MP não são obrigados a propor 
ou aceitar propostas de colaboração premiada, as quais serão avaliadas de acordo 
com o caso concreto.

Além disso, um ponto essencial na celebração do acordo é a cientificação a ser feita 
tanto pela Polícia como pelo MP ao colaborador quanto aos benefícios de que po-
derá usufruir, bem como em relação aos compromissos que deverá assumir, sendo 
recomendável que todas as declarações prestadas por ele sejam registradas em 
vídeo, para melhor registro de seu conteúdo, evitando, assim, eventuais contesta-
ções quanto ao seu teor.

Outro aspecto importante a ser destacado é a imperativa necessidade de se man-
ter o sigilo do procedimento a ser instaurado para fins de celebração do acordo de 
colaboração premiada, sob pena de frustrar o resultado final da persecução penal.

Para fins de controle externo da atividade policial, objeto do presente roteiro de atu-
ação, é certo que a atuação do MP deve levar em consideração que, nas colabora-
ções premiadas celebradas pela Polícia, o procedimento deve sempre ser aprecia-
do pelo MP antes de ser submetido ao juízo competente.

Sobre o tema, o STF consolidou o entendimento de que a colaboração premiada 
celebrada pela Polícia deve ser submetida à análise do MP, como se observa pela 
ementa colacionada a seguir, relativa a acórdão proferido no AgRg na Pet 8.482/DF, 
de relatoria do Min. Edson Fachin, publicado em 21 de setembro de 2021:

ACORDO DE COLABORAÇÃO PREMIADA. PRELIMINAR SUSCITADA PELA PRO-
CURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA. LEGITIMIDADE DA AUTORIDADE POLI-
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CIAL. PRECEDENTE DA ADI 5.508, POSIÇÃO MAJORITÁRIA DO STF PELA AUTO-
NOMIA DA PF NA CELEBRAÇÃO DE ACP. POSIÇÃO CONTRÁRIA DESTE RELATOR 
VENCIDA NA OCASIÃO. TEMA QUE REPÕE A PGR EM PLENÁRIO E EM MENOR 
EXTENSÃO DO VOTO ENTÃO VENCIDO. ANUÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
SUSCITADA AGORA PELA PGR. CONDIÇÃO DE EFICÁCIA. ACOLHIMENTO.

1. Nos termos do entendimento formado no julgamento da ADI 5.508, a auto-
ridade policial tem legitimidade para celebrar autonomamente acordo de co-
laboração premiada. Em voto vencido, assentada a negativa dessa faculdade. 
2. Matéria novamente suscitada, em menor extensão, pela PGR. Considerada 
a estrutura acusatória dada ao processo penal conformado à Constituição 
Federal, a anuência do Ministério Público deve ser posta como condição de 
eficácia do acordo de colaboração premiada celebrado pela autoridade po-
licial. Posicionamento de menor extensão contido no voto vencido proferido. 
Possibilidade de submeter a matéria ao mesmo Plenário a fim de que o enten-
dimento majoritário seja confirmado ou eventualmente retificado. Em linha de 
coerência com o voto vencido, pela retificação do entendimento majoritário na 
extensão que pleiteia a PGR.

3. Questão preliminar suscitada pela Procuradoria-Geral da República acolhi-
da para dar parcial provimento ao agravo regimental e tornar sem efeito, desde 
então, a decisão homologatória do acordo de colaboração premiada celebrado 
nestes autos, ante a desconformidade manifestada pelo Ministério Público e 
aqui acolhida. Eficácia ex tunc.

(STF, AgRg na Pet 8.482/DF, de relatoria do Min. Edson Fachin, publicado em 
21.09.2021.) (Grifos nossos.)

Nesse sentido, é importante repisar que não se pode cogitar que a Polícia faça tra-
tativas de colaboração premiada sem a ciência do MP, uma vez que tal situação 
acabaria por implicar que a autoridade policial estaria realizando uma investigação 
sem controle do MP. Afinal, a colaboração premiada é celebrada em um contexto 
no qual há indícios suficientes da prática criminosa, o que é um requisito para a ins-
tauração de uma investigação. Dessa forma, pressupõe-se que essa colaboração 
encontra-se inserida no curso de uma investigação ou, pelo menos, a inicia, não 
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havendo sentido que o MP, ainda que não esteja participando ativamente das tra-
tativas, não esteja ao menos ciente da colaboração em curso. Ou seja, mesmo na 
hipótese em que haja o devido protagonismo do membro do ministério nas tratati-
vas, é primordial o órgão ministerial ao menos participar da colaboração premiada.

Cabe ressaltar que a Lei nº 12.850/2013 (Brasil, 2013), em seu art. 4º, § 2º, dispõe 
que, quando o acordo for formalizado entre a polícia e o investigado, com a presen-
ça de seu defensor, exige-se a manifestação do MP, considerando que se trata do 
titular da ação penal pública e destinatário da prova produzida, devendo, portanto, 
concordar com o acordo celebrado, já que os benefícios oferecidos pelo acordo im-
pactam a persecução penal, não se limitando à fase de investigação.

Quanto ao controle externo da atividade policial em sua forma concentrada, assim 
como exposto no item anterior, não convém que a atuação ministerial se aprofunde 
em detalhes do procedimento em que se realizaram as tratativas e a celebração do 
acordo de colaboração premiada. Eventualmente é possível ser necessário o aces-
so aos dados, devendo, contudo, ser destacado que existe um membro do MP, na 
condição de procurador natural do caso, que exercerá a supervisão acerca da lega-
lidade e da higidez do acordo.

Assim, o controle concentrado não atuará para discutir a validade das diligên-
cias ali realizadas, tarefa essa que compete ao procurador natural, responsável 
pela investigação atrelada ao procedimento de colaboração premiada. A con-
dução do membro atuante sob a forma concentrada de controle externo deve-
rá, em suma, verificar se, de fato, a tramitação do procedimento de colaboração 
premiada está acontecendo com a devida participação do procurador natural 
do caso, ou seja, se está, ao menos, ciente do procedimento, com o acompa-
nhamento do acordo. Além disso, deverá também verificar: (i) se as estruturas 
físicas da unidade policial são adequadas; (ii) se protocolos de segurança apro-
priados são adotados pela polícia; e (iii) se as informações obtidas pela inter-
ceptação telefônica, telemática ou de sinais estão inseridas nos sistemas ofi-
ciais, não havendo cópias indevidas de tais dados.
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3.8 Infiltração policial

A infiltração policial é uma técnica de investigação que também pode ser consi-
derada como meio de obtenção de prova e atualmente encontra-se prevista na 
Lei nº 11.343 (Lei de Drogas) (Brasil, 2006), especificamente no art. 53, I e na Lei nº 
12.850 (Lei de Combate ao Crime Organizado) (Brasil, 2013), em seus arts. 10 a 14.

Em síntese, promove-se a inserção de um agente policial devidamente selecionado, 
treinado e autorizado judicialmente, em uma organização criminosa. O agente, ao 
simular ser um de seus integrantes, agirá com vistas a colher informações e reunir 
provas sobre a estrutura, o funcionamento e os membros do grupo.

A Lei nº 12.850/2013 dispõe sobre os aspectos procedimentais da infiltração poli-
cial, de forma a trazer as minúcias quanto aos requisitos para a adoção de tal tipo 
de medida, regulamentando o seu alcance e estabelecendo seus limites e prazos. 
Além disso, o referido diploma legal também dispõe sobre o agente infiltrado, nota-
damente quanto às suas responsabilidades e direitos.

A infiltração policial poderá ser requerida pela autoridade policial ou pelo membro 
do MP responsável pela investigação, sendo certo que, na primeira hipótese, sem-
pre deverá haver manifestação do membro ministerial antes da apreciação da re-
presentação pela autoridade judiciária.

A representação para realização da infiltração policial exige a demonstração da 
necessidade da medida e do alcance das tarefas do agente, indicando-se, ainda, 
os nomes dos investigados e o local onde se dará a infiltração, conforme dispõe o 
art. 11 da Lei nº 12.850/2013. Além disso, é imprescindível que o requerimento seja 
acompanhado de indícios da prática da infração penal em apuração, com a de-
monstração de que a prova não pode ser produzida por outros meios disponíveis.

Diante da natureza dessa técnica de investigação, é certo que a infiltração policial 
deve ser mantida em sigilo com o intuito de se preservar a prova a ser produzida e, 
ao mesmo tempo, garantir a segurança do agente que atuará no caso, infiltrado na 
organização criminosa.
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A infiltração policial inicia-se em uma fase prévia, na qual haverá a seleção e o trei-
namento do agente que atuará na organização criminosa, passando para a etapa 
de infiltração propriamente dita e, por fim, a fase posterior a essa, em que se pro-
moverão as medidas para a saída do agente do âmbito da organização criminosa e 
o consequente retorno ao seu cotidiano regular.

Outro ponto importante a ser destacado é que a Lei nº 12.850/2013, em seu art. 10, 
§ 3º, prevê que o prazo da infiltração policial será de até seis meses, sendo permi-
tidas renovações, as quais deverão ser devidamente justificadas e apreciadas pelo 
membro do MP atuante no caso e, por fim, submetidas ao magistrado, para aferição 
da necessidade e da razoabilidade da medida.

Ao final do prazo concedido, caberá à autoridade policial apresentar um relatório 
circunstanciado, que também deverá ser apreciado pelo membro do MP atuante no 
caso, na condição de titular da ação penal, e pelo juízo competente, uma vez que se 
mostra necessário o devido controle de todas as atividades produzidas no curso do 
procedimento de infiltração policial.

Nesse sentido, deve-se destacar que o agente infiltrado terá sua conduta analisada, 
uma vez que os atos por ele praticados deverão atender à devida proporcionalida-
de em relação à finalidade da investigação, podendo ele, inclusive, responder por 
eventuais excessos praticados, desde que não se trate da hipótese de inexigibilida-
de de conduta diversa, de acordo com o art. 13 da Lei nº 12.850/2013.

Além disso, devem ser assegurados os direitos do agente infiltrado, contidos nos 
art. 14 de referido diploma legal:

I - recusar ou fazer cessar a atuação infiltrada;

II - ter sua identidade alterada, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 
9º da Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999, bem como usufruir das medidas de 
proteção a testemunhas;
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III - ter seu nome, sua qualificação, sua imagem, sua voz e demais informações 
pessoais preservadas durante a investigação e o processo criminal, salvo se 
houver decisão judicial em contrário;

IV - não ter sua identidade revelada, nem ser fotografado ou filmado pelos 
meios de comunicação, sem sua prévia autorização por escrito.

Todos esses pontos se aplicam à chamada infiltração policial de natureza presen-
cial. No entanto, com a crescente expansão dos meios tecnológicos de comuni-
cação nos últimos anos, uma nova modalidade de infiltração policial passou a ser 
prevista em nosso ordenamento jurídico: a infiltração policial virtual. Trata-se de 
meio de obtenção de prova que, diante do acelerado processo de informatização 
do cotidiano de nossa sociedade, mostra-se essencial para o combate do crime or-
ganizado, o qual se vale cada vez mais do ambiente digital para a consecução de 
seus interesses criminosos.

A infiltração virtual foi, de início, prevista pela Lei nº 13.441/2017 (Brasil, 2017), que 
estabeleceu a possibilidade de “infiltração de agentes de polícia na internet, com 
o fim de investigar crimes contra a dignidade sexual de criança e de adolescente”. 
O aludido diploma legal incluiu os arts. 190-A, 190-B, 190-C, 190-D e 190-E da Lei 
nº 8.069/1990 (Brasil, 1990a), Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), disci-
plinando tal técnica de investigação por meio da qual o agente policial oculta sua 
real identidade e, em seguida, ingressa em ambientes de natureza virtual para a 
apuração de delitos contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes.

Posteriormente, a infiltração virtual foi objeto do Pacote Anticrime, sendo incluída 
e detalhada na Lei nº 12.850/2013, o que trouxe maior segurança jurídica para essa 
modalidade de investigação, com a previsão expressa de “ação de agentes de polí-
cia infiltrados virtuais” (arts. 10-A a 10-D e 11, parágrafo único):

Art. 10-A. Será admitida a ação de agentes de polícia infiltrados virtuais, obe-
decidos os requisitos do caput do art. 10, na internet, com o fim de investigar 
os crimes previstos nesta Lei e a eles conexos, praticados por organizações cri-
minosas, desde que demonstrada sua necessidade e indicados o alcance das 
tarefas dos policiais, os nomes ou apelidos das pessoas investigadas e, quando 
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possível, os dados de conexão ou cadastrais que permitam a identificação des-
sas pessoas.

§ 1º Para efeitos do disposto nesta Lei, consideram-se:

I - dados de conexão: informações referentes a hora, data, início, término, du-
ração, endereço de Protocolo de Internet (IP) utilizado e terminal de origem 
da conexão;

II - dados cadastrais: informações referentes a nome e endereço de assinante 
ou de usuário registrado ou autenticado para a conexão a quem endereço de IP, 
identificação de usuário ou código de acesso tenha sido atribuído no momento 
da conexão.

§ 2º Na hipótese de representação do delegado de polícia, o juiz competente, 
antes de decidir, ouvirá o Ministério Público.

§ 3º Será admitida a infiltração se houver indícios de infração penal de que 
trata o art. 1º desta Lei e se as provas não puderem ser produzidas por outros 
meios disponíveis.

§ 4º A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) meses, sem preju-
ízo de eventuais renovações, mediante ordem judicial fundamentada e des-
de que o total não exceda a 720 (setecentos e vinte) dias e seja comprovada 
sua necessidade.

§ 5º Findo o prazo previsto no § 4º deste artigo, o relatório circunstanciado, jun-
tamente com todos os atos eletrônicos praticados durante a operação, deverão 
ser registrados, gravados, armazenados e apresentados ao juiz competente, 
que imediatamente cientificará o Ministério Público.

§ 6º No curso do inquérito policial, o delegado de polícia poderá determinar aos 
seus agentes, e o Ministério Público e o juiz competente poderão requisitar, a 
qualquer tempo, relatório da atividade de infiltração.
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§ 7º É nula a prova obtida sem a observância do disposto neste artigo.

Art. 10-B. As informações da operação de infiltração serão encaminhadas direta-
mente ao juiz responsável pela autorização da medida, que zelará por seu sigilo.

Parágrafo único. Antes da conclusão da operação, o acesso aos autos será re-
servado ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado de polícia responsável pela 
operação, com o objetivo de garantir o sigilo das investigações.

Art. 10-C. Não comete crime o policial que oculta a sua identidade para, por 
meio da internet, colher indícios de autoria e materialidade dos crimes previstos 
no art. 1º desta Lei.

Parágrafo único. O agente policial infiltrado que deixar de observar a estrita fi-
nalidade da investigação responderá pelos excessos praticados.

Art. 10-D. Concluída a investigação, todos os atos eletrônicos praticados duran-
te a operação deverão ser registrados, gravados, armazenados e encaminha-
dos ao juiz e ao Ministério Público, juntamente com relatório circunstanciado.

Parágrafo único. Os atos eletrônicos registrados citados no caput deste artigo 
serão reunidos em autos apartados e apensados ao processo criminal junta-
mente com o inquérito policial, assegurando-se a preservação da identidade do 
agente policial infiltrado e a intimidade dos envolvidos.

Art. 11, parágrafo único. Os órgãos de registro e cadastro público poderão incluir 
nos bancos de dados próprios, mediante procedimento sigiloso e requisição da 
autoridade judicial, as informações necessárias à efetividade da identidade fictí-
cia criada, nos casos de infiltração de agentes na internet (Brasil, 2013).

Em síntese, permite-se que um agente policial crie uma identidade falsa ou utilize 
uma já existente no ambiente virtual com o fito de se inserir em grupos, fóruns, re-
des sociais ou outros espaços on-line onde organizações criminosas atuam. O ob-
jetivo da infiltração virtual é, ao final, obter provas sobre a materialidade e a autoria 
de crimes previstos na Lei nº 12.850/2013 e delitos a eles conexos. Trata-se de meio 
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de prova que pressupõe a existência de indícios de prática da infração penal e de 
uma investigação prévia, exigindo-se a apresentação de documentação que instrua 
a representação a ser formulada pela autoridade policial, de modo que a infiltração 
virtual empreendida por agentes policiais deve ser efetivada apenas após a devida 
autorização judicial e com anuência do membro do MP atuante no caso.

Do mesmo modo em que se dá a infiltração presencial, a infiltração virtual, caso 
formulada pela autoridade policial, deve ser submetida à análise do MP, por inter-
médio do membro atuante no caso (procurador natural), antes de ser objeto de de-
cisão pelo juízo competente. A infiltração virtual deve, ademais, ser formalizada em 
procedimento de natureza sigilosa, uma vez que se trata de medida que atinge, em 
certa medida, a privacidade e a intimidade dos envolvidos, sendo certo que apenas 
poderá ser deferida na hipótese de presença de indícios da infração penal e se de-
monstrado que a prova não poderá ser produzida por outros meios.

Cabe acrescentar que a representação deve, ainda, conter o alcance das tarefas dos 
agentes, por se tratar dos limites da atuação destes, indicando-se também, quando 
possível, os nomes ou apelidos das pessoas investigadas e os dados de conexão ou 
cadastrais que permitam suas identificações.

O prazo da medida também é de seis meses, sendo possíveis renovações, desde 
que devidamente justificadas, não podendo ser excedido o total de 720 dias. Ao 
final das atividades, o agente deverá apresentar relatório circunstanciado.

Um aspecto da infiltração virtual a ser ressaltado refere-se à necessidade de que 
todos os atos eletrônicos praticados pelo agente sejam registrados, gravados e 
armazenados, de forma que, junto com o relatório circunstanciado, tais materiais 
também sejam submetidos ao crivo do MP e do juízo competente, com vistas a ga-
rantir a validade das provas obtidas e preservar a transparência do procedimento.

Para fins do presente roteiro de atuação de controle externo da atividade policial, 
como exposto nos itens anteriores, cumpre sublinhar que não convém que o con-
trole externo feito pelo MP em sua forma concentrada aprofunde detalhadamente 
dados e informações do procedimento/processo em que foi requerida e deferida 
a medida de infiltração policial, seja presencial ou virtual. Eventualmente é possí-
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vel que o membro responsável pela inspeção policial precise acessar informações 
acerca do procedimento; entretanto, é imprescindível que seja evidente que existe 
um membro, na condição de procurador natural do feito, que conduz e supervisio-
na a investigação, incluindo a análise da legalidade, da preservação de sigilo e da 
higidez da medida investigatória.

Ou seja, a atuação do MP na modalidade concentrada de controle externo não deve 
discutir a validade das diligências realizadas no procedimento em que se requereu 
a infiltração policial, uma vez que sua condução compete ao procurador natural. No 
entanto, na atuação concentrada de controle externo da atividade policial, o mem-
bro irá verificar se a infiltração foi realizada com a devida anuência e participação 
do procurador natural, o qual, no âmbito do sistema acusatório, deve sempre se 
manifestar sobre a adoção de tal medida investigatória, notadamente nas hipóte-
ses em que a representação ao juízo é formulada pela autoridade policial.

3.9 Juiz de garantias e controle externo da atividade policial

A introdução do juiz de garantias produziu sensível modificação na estrutura do 
processo penal brasileiro. Entretanto, embora tenha esse juiz a responsabilidade 
pelo controle de legalidade da investigação criminal, o processo penal continua 
fundado na estrutura acusatória, sendo vedadas ao juiz a iniciativa na fase de ins-
trução e a substituição da atuação probatória do órgão de acusação.

Da mesma forma, o juiz de garantias em nada modifica a exclusividade do MP em 
exercer o controle externo da atividade policial, conforme estabelecido no artigo 
129 da CF/88.

Nesse contexto, qualquer restrição ao trabalho do MP no âmbito do controle exter-
no da atividade policial é indevido e inconstitucional.
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4 A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 255/2023, DA DIREÇÃO 
GERAL DA PF, E DEMAIS ATOS NORMATIVOS

A IN DG/PF nº 255, de 20 de julho de 2023, publicada no Boletim de Serviço 139 
(SEI 08200.022237/2023-00) regulamenta as atividades de polícia judiciária da PF. 
Antes dela, vigorava a IN nº 108-DG/PF, de 7 de novembro de 2016.

4.1 Das comunicações de crime

A IN nº 255/2023 é uma espécie de norma procedimental infralegal que não pode 
destoar das disposições do CPP ou da CF, justamente por regulamentar apenas a 
atuação interna no âmbito da investigação policial. Não obstante isso, para efeito 
de controle externo da atividade policial, é relevante e importante que o MP tenha 
conhecimento de suas disposições, seja para utilizá-las quando necessário, seja 
para verificar sua compatibilidade com o ordenamento jurídico.

Pelo art. 5º da IN nº 255/2023, as chamadas “comunicações de crime” pela 
IN nº 108/2016 passam a ser denominadas “notícias de fato” e serão cadastra-
das como “registro de fato” no sistema oficial da polícia judiciária44. Nessa linha, 
o art. 7 º prevê que:

Art. 7º As requisições e solicitações de diligências e perícias relacionadas à polí-
cia judiciária feitas por outros órgãos serão consideradas notícias de fato, desde 
que não haja um procedimento de polícia judiciária instaurado na Polícia Fede-
ral relacionado aos mesmos fatos a que se vinculem.

44	 A IN nº 255/2023 utiliza a expressão “polícia judiciária” e, conforme explicamos no capítulo 19 do Manual, 
essa expressão apareceu pela primeira vez no Primeiro Capítulo, Livro Um, do Código de Instrução Criminal 
Francês de 1808, da seguinte forma: a “polícia judiciária investiga crimes, delitos e contravenções, coleta as 
evidências e entrega os autores aos tribunais responsáveis por puni-los”. O referido diploma trata a polícia ju-
diciária não como um órgão autônomo, mas como uma função da polícia cujo papel é reunir evidências para 
viabilizar a punição de autores de crimes.
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Parágrafo único. Quando houver procedimento de polícia judiciária em anda-
mento, as requisições e solicitações de diligências e perícias serão encaminha-
das ao presidente da investigação para deliberação.

O termo “requisição” remete a uma determinação obrigatória, sem abrir margem 
para juízo de valor do delegado de polícia. Um exemplo é a previsão existente no 
§ 3º do art. 8º da LC nº 75/1993, que afirma que “A falta injustificada e o retarda-
mento indevido do cumprimento das requisições do Ministério Público implicarão 
a responsabilidade de quem lhe der causa”.

Dessa forma, a requisição dirigida pelo MP ao delegado de polícia, havendo ou 
não procedimento instaurado, deve ser objeto de cumprimento. Analisando a 
IN nº 255/2023, há, inclusive, um procedimento próprio quando há requisição 
de diligência advindas de outros órgãos, que é o denominado “Registro Espe-
cial”. A forma de cumprimento (se algo será ou não instaurado) não parece ser 
o mais relevante para o cumprimento da requisição, desde que não haja retar-
damento indevido.

4.2 Dos arquivamentos realizados

O artigo 9º da IN nº 255/2023 trata da análise inicial que o delegado de polícia deve 
fazer das notícias de fato e guarda algumas questões que merecem comentários. 
Vejamos a sua redação:

Art. 9º A análise das notícias de fato observará plausibilidade, tipicidade da con-
duta, atribuições da Polícia Federal, eventual extinção de punibilidade e outras 
circunstâncias relacionadas à justa causa.

Parágrafo único. Serão verificados, ainda, a existência de

I - eventuais casos conexos em andamento; e

II - acordos de cooperação técnica ou projetos específicos que visem ao trata-
mento coletivo das notícias de fato.
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A primeira observação é a de que as análises indicadas (plausibilidade, tipicidade 
da conduta, atribuição da PF, extinção de punibilidade e justa causa) podem levar à 
conclusão sobre a necessidade de arquivamento da notícia de fato.

Especificamente sobre os declínios de competência ou de atribuição feitos, há ju-
risprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Tribunal Regional Federal da 
4ª Região (TRF4):

Quanto ao arquivamento indireto, a jurisprudência desta Corte e do STJ reco-
nhece que o pedido de declinação de competência formulado pelo Ministério 
Público Federal equivale a pedido de arquivamento indireto, cabendo ao juiz, em 
caso de discordância, indeferir o pleito e submeter a controvérsia à 2ª Câmara 
de Coordenação e Revisão do MPF, por analogia ao art. 28 do CPP. No caso, 
havendo divergência entre o MPF e o juízo federal sobre a competência, deve a 
questão ser submetida à apreciação do órgão ministerial revisor. Jurisprudência 
relevante citada: TRF4, RCCR 5000920-92.2024.4.04.7017, Rel. Danilo Pereira 
Junior, 7ª Turma, j. 05/11/2024; TRF4, CorPar 5028268-24.2023.4.04.0000, 
Rel. Luiz Carlos Canalli, 7ª Turma, j. 03/10/2023; STJ, AgRg nos EDcl no REsp 
1.550.432/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 6ª Turma, j. 18/02/2016. 
(TRF4, RCCR 5003411-68.2025.4.04.7104, 8ª Turma, Relator para Acórdão LO-
RACI FLORES DE LIMA, julgado em 09/07/2025)

Sendo forma de arquivamento indireto, os declínios de atribuição feitos pela polícia 
devem passar pelo MP, sob pena de burla ao art. 28 do CPP, que estabelece que a in-
vestigação é arquivada por aquele, com ciência do juízo, da vítima e do investigado.

Na prática, há a alegação de que são muitas representações indevidas e sem justa 
causa que chegam à polícia, e seria inviável encaminhar tudo ao MP para análise. 
Contudo, com a aproximação que deve existir entre polícia e MP, cabe a este se adian-
tar e encaminhar orientações sobre a forma desses arquivamentos. O que não pode 
ocorrer é que a polícia arquive uma representação de um cidadão, que possa consti-
tuir crime, sem que haja o mecanismo de controle externo previsto no art. 28 do CPP.

O caput do art. 10 da IN nº 255/2023 prevê que “A notícia de fato será arquivada 
quando não houver justa causa para instauração de inquérito policial” e § 2º expli-
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cita que “Quando não houver atribuição da PF, o caso será encaminhado ao órgão 
ou instituição competente”.

A Resolução nº 63, de 26 de junho de 2009, do Conselho de Justiça Federal (CJF), 
no seu artigo 2º, § 5º, previa expressamente que questões relativas à declinação de 
atribuições investigativas seriam decididas pelo MP:

§ 5º As questões relativas à declinação de atribuições investigativas por parte 
do Ministério Público Federal, enquanto não judicializado o inquérito policial, 
deverão ser dirimidas no âmbito daquela Instituição, com o encaminhamento 
do inquérito ao Órgão Ministerial competente e comunicação à Justiça Federal. 
(Incluído pela Resolução n. 446, de 7 de junho de 2017).

A Resolução CJF nº 63/2009 foi revogada pela Resolução CJF nº 881/2024, publi-
cada em 30 de abril de 2024, sem que o citado parágrafo tenha sido reproduzido. 
Contudo, permanece a regra do art. 28 do CPP, sendo importante o MP dialogar 
com a polícia e expedir orientações sobre eventuais possibilidades de arquivamen-
to, como forma de tornar a apuração mais eficaz.

4.3 Das requisições feitas pelo MP

O art. 14 da IN nº 255/2023 guardava uma redação problemática que, na prática, 
autorizava delegados de polícia a descumprir requisições de inquérito policial ad-
vindas do MP. Vejamos a redação original:

Art. 14. As requisições de instauração de inquérito policial, oriundas do Ministé-
rio Público ou do Poder Judiciário serão cumpridas.

§ 1º Quando houver discordância fundamentada, o caso será remetido para 
nova apreciação do requisitante.

§ 2º Mantida a requisição e não resolvida a divergência quanto à existência de 
justa causa, o caso será submetido, conforme a atribuição:

I - ao chefe da delegacia descentralizada;
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II - à Corregedoria Regional; ou

III - à COGER/PF.

Nota-se que, não obstante o caput do art. 14 afirmar que as requisições de instau-
ração de inquérito policial, oriundas do MP e do Poder Judiciário, serão cumpridas, 
a conjugação dos §§ 1º e 2º indicava que a decisão final ficaria a cargo do chefe da 
delegacia descentralizada, da Corregedoria Regional ou da COGER/PF.

Para evitar qualquer interpretação dúbia que violasse o art. 7º, II, da LC nº 75/1993, o 
Grupo de Trabalho sobre Controle Externo da Atividade Policial (GTCeap) da 7ª CCR 
fez reunião com representantes da Corregedoria da PF, resultando na publicação da 
IN nº DG/PF nº 279, publicada em 22 de maio de 2024, que alterou o art. 14 da IN 
nº 255/2023 (Brasil, 2023j) o qual passou a vigorar com a seguinte redação:

Art. 14. As requisições de instauração de inquérito policial, oriundas do Ministé-
rio Público ou do Poder Judiciário serão cumpridas.

§ 1º Quando houver discordância fundamentada, o caso será remetido para 
nova apreciação do requisitante.

§ 2º Mantida a requisição e não resolvida a divergência quanto à existência de 
justa causa, o caso será submetido, conforme a atribuição, para verificação das 
possibilidades de gestões junto ao requisitante:

I - ao chefe da delegacia descentralizada;

II - à Corregedoria Regional; ou

III - à COGER/PF.

§3º Caso mantida a requisição pelo Ministério Público ou pelo Poder Ju-
diciário após o cumprimento do disposto no § 2º, instaurar-se-á inquérito 
policial (grifos nossos).
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A mudança deixa claro que o MP e a polícia precisam dialogar quando há uma di-
vergência que influencie na investigação criminal. Contudo, uma vez sanada a di-
vergência e mantida a requisição de instauração de inquérito policial, esta deve ser 
cumprida por ter caráter obrigatório.

4.4 Das sindicâncias e dos PADs

O próximo artigo que importa comentar é o art. 16 da IN nº 255/2023, que trata das 
notícias de fato imputadas a servidores da PF ou equiparados, lotados em superin-
tendências regionais ou em delegacias descentralizadas. Segundo tal dispositivo, 
essas notícias de fato serão encaminhadas à Corregedoria Regional para análise e 
eventual instauração de procedimento de polícia judiciária.

Esse ponto tangencia como o MP realiza o controle externo sobre as sindicâncias 
e PADs que indiquem condutas as quais possam caracterizar crimes. Segundo o 
art. 15 da Lei nº 8.429/1992:

Art. 15. A comissão processante dará conhecimento ao Ministério Público e ao 
Tribunal ou Conselho de Contas da existência de procedimento administrativo 
para apurar a prática de ato de improbidade.

Parágrafo único. O Ministério Público ou Tribunal ou Conselho de Contas pode-
rá, a requerimento, designar representante para acompanhar o procedimento 
administrativo (Brasil, 1992a).

Dessa forma, se a sindicância ou o PAD tratarem de condutas que possam carac-
terizar improbidade administrativa, o MP precisa ser informado para realização do 
controle externo a partir de então. No caso de a conduta imputada caracterizar cri-
me, deverá ser instaurado o respectivo inquérito policial, de forma que o MP tam-
bém poderá realizar o controle externo.

O problema é a subjetividade envolvida ao determinar se um fato pode caracterizar 
crime ou não. Por isso, é essencial que o MP tenha acesso às sindicâncias e PADs 
que tramitam nos órgãos policiais, para que consiga realizar, efetivamente, o con-
trole externo. Nas palavras de Enrico Rodrigues de Freitas (200, p. 147-148):
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Outro aspecto polêmico, refere-se a quando o Ministério Público acessa 
e analisa os autos de procedimentos administrativos disciplinares e sindi-
câncias instauradas perante a Corregedoria. A prática vem sendo objeto de 
contestação por parte das polícias, mas, de fato, a oposição não se justifica. 
A finalidade da análise desses procedimentos não se configura como ativi-
dade revisional da atividade de correição em um contexto de revisão interna 
ou hierárquica. Configura-se, sim, como verificação externa do cumprimen-
to das normas que impõem a remessa ao Ministério Público, para conheci-
mento e atuação, de fatos que constituam improbidade administrativa, ou, 
ainda, para instauração de inquérito policial quando se verifica a presença 
de materialidade delitiva.

Ademais, quando se passa a compreender a atividade de controle externo 
como uma atividade que extrapola a mera análise dos autos de investigação 
criminal, entendendo-a de forma mais ampla e dentro dos demais dispositi-
vos constitucionais pertinentes ao Ministério Público, verifica-se que outros 
valores também podem ser apreciados pelo Ministério Público, como os de 
probidade e de eficiência.

Não se pretende, com essas afirmações, que o Ministério Público venha a subs-
tituir a administração das polícias ou mesmo o trabalho correcional por elas 
realizado. Contudo, pretender que o Ministério Público não tenha acesso às 
informações de quadro de pessoal ou, ainda, não possa verificar em cada pro-
cedimento disciplinar se foram tomadas as medidas de comunicação de impro-
bidade pelo Ministério Público ou instaurado o competente inquérito policial, é 
pretender limitar ilegalmente a atividade de controle externo.

O art. 6º, I, da Resolução nº 279 do CNMP, de 12 de dezembro de 2023 (Brasil, 
2023d), incumbe aos órgãos do MP “fiscalizar a existência de registro de ocorrên-
cias e sindicâncias e analisar, por amostragem, se for o caso, aquelas que não gera-
ram investigações criminais”.

Para tanto, o art. 5º, II, “j”, da mesma Resolução indica que o MP deve ter acesso “ao 
inteiro teor de sindicâncias e procedimentos disciplinares e congêneres, indepen-
dentemente da fase em que se encontrem, inclusive os findos”.
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A título de registro, cabe citar outra forma de atuação do MP nessa temática dis-
ciplinar, que é a possibilidade de provocar a Controladoria-Geral da União (CGU), 
para o exercício do controle interno. O Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005 
(Brasil, 2005), dispõe sobre o Sistema de Correição do Poder Executivo Federal, e 
seu art. 4º prevê que o Órgão Central do Sistema (que é a CGU) pode:

VIII - instaurar sindicâncias, procedimentos e processos administrativos disci-
plinares, em razão:

a) da inexistência de condições objetivas para sua realização no órgão ou enti-
dade de origem;

b) da complexidade e relevância da matéria;

c) da autoridade envolvida; ou

d) do envolvimento de servidores de mais de um órgão ou entidade.

[...]

XII – avocar sindicâncias, procedimentos e processos administrativos discipli-
nares em curso em órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, quando 
verificada qualquer das hipóteses previstas no inciso VIII, inclusive promovendo 
a aplicação da penalidade cabível;

XIII – requisitar as sindicâncias, procedimentos e processos administrativos dis-
ciplinares julgados há menos de cinco anos por órgãos ou entidades do Poder 
Executivo Federal, para reexame […] (Brasil, 2005).

Dessa forma, não há dúvida – do ponto de vista normativo e constitucional – de 
que o MP precisa ter acesso às sindicâncias e aos PADs, mesmo que a título amos-
tral, para exercer o controle externo, sem ficar restrito ao que a polícia envia aos 
inquéritos policiais instaurados.
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A IN DG/PF nº 304, de 13 de março de 2025 (Brasil, 2025e), regulamentou a ativi-
dade disciplinar no âmbito da PF. Não é o objetivo desta análise esgotar a temática, 
mas é importante destacar alguns pontos da citada regulamentação.

Segundo o art. 5º, o juízo de admissibilidade é o ato administrativo por meio do qual a 
autoridade competente analisa as notícias e as representações que relatem fato com 
possível relevância disciplinar e decide, de forma fundamentada: I – pelo arquiva-
mento; II – pela proposição de TAC; III – pela instauração de procedimento disciplinar 
investigativo; ou IV – pela instauração de procedimento disciplinar acusatório.

Pelo art. 23, I, da IN DG/PF nº 304, as portarias de constituição de Comissão Perma-
nente de Disciplina (CPD) e de Comissão Permanente de Sindicância Patrimonial 
(SINPA) serão publicadas em Boletim de Serviço. Ainda, pelo inciso III, também se-
rão publicadas neste Boletim os extratos das portarias de instauração e aditamento 
de procedimentos disciplinares acusatórios e os extratos de celebração de TAC.

De acordo com o art. 36 da IN DG/PF nº 304, o TAC é um instrumento de resolução 
consensual de conflitos em casos de infração disciplinar de menor potencial ofen-
sivo, ou seja, toda infração disciplinar punível com advertência ou suspensão de até 
30 (trinta) dias.

Segundo o art. 50 da IN DG/PF nº 304, constituem procedimentos disciplinares: 
I – Investigação Preliminar Sumária (IPS); II – Sindicância Patrimonial (SINPA);  
II – Processo Administrativo Disciplinar (PAD); IV – Processo Administrativo Discipli-
nar de Rito Sumário (PADS); e V – Sindicância Acusatória (SINAC).

Caso a apuração indique enriquecimento ilícito, o art. 94 prevê que a autorida-
de julgadora dê imediato conhecimento do fato: I – ao MPF; II – ao Tribunal de 
Contas da União (TCU); III – à CGU; IV – à Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil; V – ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras; VI – à Advo-
cacia-Geral da União (AGU); e VII – à Coordenação-Geral de Assuntos Internos 
(CGAIN/COGER/PF).

Na linha da redação do art. 15 da Lei nº 8.429/1992 (Brasil, 1992a), o art. 125 da 
IN DG/PF nº 304 (Brasil, 2025) prevê que a comissão processante dará conheci-
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mento ao MP, ao Tribunal ou Conselho de Contas e à AGU sobre a instauração de 
processo disciplinar acusatório para apurar a prática de ato de improbidade.

Se o fato a ser apurado constituir crime, cabe a instauração do respectivo inquéri-
to policial, com o acompanhamento pelo MPF, para exercício do controle externo 
da atividade policial. Da mesma forma, se for infração de menor potencial ofen-
sivo, é necessário dar conhecimento ao MPF para a atuação dentro do que prevê 
a Lei nº 9.099/1995 (Brasil, 1995b). A atuação em âmbito disciplinar não se so-
brepõe e não substitui a atuação criminal. Vale destacar alguns dispositivos da IN 
DG/PF nº 304 que tangenciam essa temática:

Art. 16. Os documentos físicos e os outros objetos que possam interessar ao 
procedimento disciplinar e que necessitem de perícia serão encaminhados à 
unidade técnica para a produção de laudo e, após, serão restituídos ou descar-
tados, conforme o caso.

Parágrafo único. Caso os documentos e objetos referidos no caput possam 
constituir materialidade de crime, deverão ser tomadas as providências de polí-
cia judiciária cabíveis, observando-se o normativo próprio.

Art. 126. No curso do processo, caso surjam indícios da prática de infração disci-
plinar não conexa com os fatos em apuração, o presidente da comissão comu-
nicará imediatamente à autoridade instauradora para a adoção das providên-
cias cabíveis.

Parágrafo único. Na hipótese de surgirem indícios da prática de crime, o pre-
sidente da comissão encaminhará à autoridade instauradora as peças neces-
sárias à abertura de procedimento de polícia judiciária, fazendo consignar nos 
autos essa providência.

Art. 127. Encerrado o processo administrativo disciplinar, verificando que a infra-
ção está capitulada como crime, a comissão processante deverá propor à au-
toridade julgadora a remessa das principais peças para providências de polícia 
judiciária (Brasil, 2025e).
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Desde o juízo de admissibilidade da infração disciplinar, se houver indícios de prá-
tica de crime, é essencial que já se dê sequência à instauração do inquérito policial, 
em especial por serem esferas independentes de atuação.

O art. 68, III, da IN DG/PF nº 304 prevê que o servidor responsável pela apuração 
apresentará relatório conclusivo quanto à existência ou não de indícios de culpa ou 
de dolo do servidor, além de informações sobre a instauração de inquérito policial 
para apuração do fato.

Quando da feitura do Relatório Final da Comissão, o art. 190, XI, da IN DG/PF nº 304 
indica que deve constar no registro se há inquérito policial ou ação penal em an-
damento relacionada aos fatos apurados, registrando-se o andamento atualizado.

Por fim, cabe transcrever uma importante previsão do art. 109 da IN DG/PF nº 304 
que prevê o afastamento preventivo do servidor policial quando o acusado estiver 
respondendo a procedimento disciplinar pela prática, em tese, das infrações pre-
vistas no art. 15, caput, VI, VII, IX, X, XI e XIII, da Lei nº 15.047, bem como que possam 
vir a configurar os crimes de peculato, de peculato mediante erro de outrem, de 
concussão, de corrupção passiva e de facilitação de contrabando ou descaminho.

4.5 Da Verificação de Procedência de Informações (VPI)

4.5.1 Normativas pretéritas

O art. 21 da Resolução nº 255/2023 trata da denominada “Notícia-Crime em Veri-
ficação”, cujo termo substituiu a “Verificação de Procedência de Informações” (VPI) 
citada na IN nº 108/2016. Na nova redação, estabeleceu-se que o prazo para o seu 
encerramento será de 90 dias, prorrogável por igual período:

Subseção II – Da Notícia-Crime em Verificação

Art. 21. Será apurada a procedência das informações em sede de notícia-crime 
em verificação nos casos de:

I - notícia anônima; ou
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II - dúvida acerca da existência de justa causa.

§ 1º Serão também convertidas em notícia-crime em verificação as notícias 
de fato cujo processamento tenha sido regulado em projetos específicos ou 
em acordos de cooperação técnica que visem ao tratamento coletivo das 
notícias de fato.

§ 2º O prazo para o encerramento da notícia-crime em verificação será de no-
venta dias, prorrogável por igual período, mediante pedido fundamentado à 
respectiva autoridade mencionada no art. 8º (Brasil, 2023j, grifos nossos).

Ainda, na redação original do art. 22 da citada IN, são previstas as diligências veda-
das em sede de NCV:

Art. 22. Em sede de notícia-crime em verificação, são vedadas:

I - a representação por medidas cautelares probatórias; e

II - a intimação para audiência de envolvidos, salvo a do noticiante.

Art. 23. Ao final da instrução, concluindo pela existência de justa causa, o dele-
gado de polícia federal deverá:

I - instaurar inquérito policial de ofício; ou

II - encaminhar a notícia-crime em verificação para redistribuição, caso apurada 
a atribuição de outra unidade policial.

Parágrafo único. Caso se conclua pela inexistência de justa causa, a notícia-cri-
me em verificação será encaminhada à respectiva autoridade mencionada no 
art. 8º para nova análise, por meio de despacho (Brasil, 2023j, grifos nossos).

De início, é necessário trazer à colação a IN nº 01, de 30 de outubro de 1992 (Brasil, 
1992b), editada pelo Departamento de PF, que foi publicada no DOU de 13 de no-
vembro de 1992. Embora revogado de forma expressa pela IN nº 11, de 27 de junho 
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de 2001 (Brasil, 2001), o citado ato normativo continha dispositivos que regulavam 
de maneira muito mais eficaz o instituto da investigação preliminar feita antes do 
inquérito policial.

A referida IN teve por objetivo atualizar e consolidar, no âmbito do Departamento 
da PF, normas internas sobre a condução de procedimentos de investigação poli-
cial, atividades cartorárias e correicionais, além de outras providências. A investi-
gação policial preliminar é normatizada de forma expressa no Título II, que a seguir 
está transcrito:

Artigo 183. A investigação policial preliminar – IPP é um instrumento excep-
cional destinado a verificar a procedência de notícias de infração penal levadas 
ao conhecimento da autoridade policial, mas que, pela escassez de indícios, não 
justifiquem, de imediato, a instauração de inquérito.

Artigo 184. A investigação de que trata este Título deverá ser procedimento sin-
gelo, sem excesso de formalismo, evitando-se expressões dogmáticas, termos 
se atos consagrados no inquérito policial.

Artigo 184.1. Em caso de necessidade de oitiva de qualquer pessoa nos autos da 
IPP, o chamamento deverá ser feito mediante convite.

Artigo 185. Ressalvada a competência do Diretor da PF, dos Superintendentes 
Regionais e dos Diretores de Divisões de Polícia Federal, a abertura de IPP será 
determinada pelas seguintes autoridades:

a) Coordenadores Regionais Policiais;

b) Delegados Executivos;

c) Chefes das Delegacias de Polícia Federal.

Artigo 186. Ao receber a notícia do fato, a autoridade determinará a abertura da 
IPP, mediante simples despacho, designando um servidor policial para conduzi-
-la, preferencialmente bacharel em Direito.
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Artigo 187. Logo após designado, o investigante dará início às diligências inves-
tigatórias, procurando esclarecer, principalmente, o seguinte:

a) se o fato notificado realmente ocorreu;

b) se constitui infração penal;

c) se compete ao DPF apurá-lo;

d) se há autor ou autores conhecidos;

e) se há testemunhas; e

f) se existe prova material.

Artigo 188. Todas as peças da IPP farão parte de um só processado, elaborado 
apenas em uma via, sendo desnecessária a feitura de portaria, autuação e des-
pachos ordinatórios.

Artigo 189. A numeração das folhas da IPP será feita no canto inferior direito, 
sendo dispensado o uso de carimbo.

Artigo 190. A IPP será numerada e registrada em livro próprio.

Artigo 190.1. Nos órgãos centrais, o registro será feito em cartório da SR/DPF/DF.

Artigo 191. O prazo para conclusão da IPP será de 30 (trinta) dias, contados 
a partir do registro.

Artigo 191.1. Se, decorrido o prazo inicial, houver ainda a necessidade de alguma 
diligência fundamental à investigação, a autoridade que determinou a aber-
tura da IPP poderá conceder novo prazo de até 30 (trinta) dias.
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Artigo 191.2. Se, decorrido o prazo de prorrogação, persistirem dúvidas 
quanto aos fatos será imediatamente instaurado inquérito policial, juntan-
do-se a este apenas as peças essenciais da IPP.

Artigo 192. Ao final, o investigante fará relatório conclusivo e opinativo, reme-
tendo o feito à autoridade que houver determinado sua abertura.

Artigo 193. O controle, a fiscalização, a apreciação e a decisão da IPP ficarão a 
cargo da autoridade que houver determinado sua abertura.

Artigo 194. Os autos da IPP somente serão remetidos à coordenação Regional 
Judiciária para exame e manifestação nos seguintes casos:

a) quando os fatos apurados repercutirem no âmbito disciplinar; e

b) na ocorrência de dúvidas quanto à competência do DPF (Brasil, 1992b, gri-
fos nossos).

A IN nº 11/2001, que “autoriza, define e consolida as normas operacionais para exe-
cução da atividade de Polícia Judiciária no âmbito do Departamento de Polícia Fe-
deral”, foi bem mais econômica ao falar das investigações preliminares. Delas, tra-
tou somente no artigo 6º, que tem a seguinte redação:

Quando as informações noticiadas não possibilitarem a instauração imediata 
de inquérito policial, será averiguada a sua procedência com vista à confirma-
ção da infração penal, na forma prevista no § 3º do arrigo 5º do Código de Pro-
cesso Penal (Brasil, 2001).

A IN nº 108 DG/PF/2016, em seu art. 18, regulou a NCV da seguinte forma:

Art. 18. Quando a notícia-crime for anônima ou não possibilitar a imediata ins-
tauração de inquérito policial, a Corregedoria-Geral, a Corregedoria Regional, 
ou Chefe de Delegacia descentralizada determinará a verificação de procedên-
cia de informações, nos termos da lei, após registro em sistema oficial de po-
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lícia judiciária na forma de notícia crime em verificação, e distribuirá o expe-
diente a Delegado de Polícia Federal, para instrução.

§ 1º A verificação de procedência de informações poderá ser atribuída pelo De-
legado de Polícia Federal competente a servidor policial e será concluída no 
prazo de até noventa dias, findo o qual será restituída à autoridade deter-
minante, com informação do que foi apurado.

§ 2º Na verificação de procedência de informações são vedadas intimações, 
representações por medidas cautelares e apreensões, salvo de coisas en-
caminhadas com a notícia-crime.

§ 3º As entrevistas e diligências realizadas constarão de informação poli-
cial, de forma circunstanciada.

§ 4º A Corregedoria-Geral, a Corregedoria Regional, o Chefe de Delegacia des-
centralizada, ao decidir pela instauração de inquérito policial, consignará o fato 
em sistema oficial de polícia judiciária e procederá ao encaminhamento do ex-
pediente, conforme o disposto na Seção II, do Capítulo II.

§ 5º A decisão pelo arquivamento seguirá a disciplina do art. 11 e seguintes desta 
IN (Brasil, 2016a, grifos nossos).

4.5.2 O prazo de conclusão da NCV

O art. 10 do Código de Processo Penal (CPP) fixa que:

O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se o indiciado tiver sido pre-
so em flagrante, ou estiver preso preventivamente, contado o prazo, nesta 
hipótese, a partir do dia em que se executar a ordem de prisão, ou no prazo 
de 30 dias, quando estiver solto, mediante fiança ou sem ela (Brasil, 1941, 
grifos nossos).

Dessa forma, a IN nº 255/2023 fixou um prazo para conclusão da NCV que é seis 
(6) vezes maior que o previsto no CPP. Isso significa que o MPF tomará conheci-
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mento da instauração de um inquérito policial ordinário muito mais rápido do que 
de um procedimento que deveria servir apenas para confirmação rápida e excep-
cional de informações.

O prazo de 90 (noventa) dias, renováveis pelo mesmo período, vai muito além tam-
bém do previsto nos manuais que regem as Polícias Civis nos estados, as quais en-
frentam até mais entraves estruturais que a PF. Vejamos alguns exemplos:

O Manual de Procedimentos de Polícia Judiciária do Estado da Bahia determina:

9. A VPI será apreciada no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da 
notícia do fato, prorrogável por até 90 (noventa) dias, ao final do qual deverá o 
delegado de polícia adotar uma das seguintes providências:

I. Convocar a VPI em um dos procedimentos investigatórios previstos no pre-
sente manual;

II. Arquivá-la, nos termos do art. 11 deste manual;

III. Remeter a VPI ao seu superior hierárquico, quando pelos fatos preliminar-
mente apurados, entender que não dispõe de atribuição para prosseguir na 
investigação a que se refere, indicando, de forma fundamentada, qual seria a 
autoridade com atribuições legais para prosseguir na investigação.

[…]

12. Requisições de perícias, representações por ordem judicial para medidas 
cautelares, interrogatórios e depoimentos, quando necessários ao esclareci-
mento formal dos fatos investigados, deverão ocorrer no bojo de inquérito poli-
cial ou outro procedimento investigatório previsto em lei (Bahia, 2023).

O art. 9º do Manual de Procedimentos de Polícia Judiciária, no âmbito da Polícia 
Civil do Estado do Tocantins (Tocantins, 2019), dispõe:

CAPÍTULO II
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Art. 9º Quando as informações noticiadas não possibilitarem a instauração ime-
diata de inquérito policial, o Delegado de Polícia mandará averiguar a sua proce-
dência, por meio de Verificação de Procedência das Informações - VPI, a fim de 
se confirmar a existência da infração penal, conforme disposto no §3o do art. 5 
o do Decreto-Lei 3.689, de 3 de outubro de 1941, observadas as seguintes regras:

I – a VPI será instaurada por despacho fundamentado da autoridade policial 
junto ao sistema PPe/Sinesp e tramitará em cartório no prazo de 30 dias, pror-
rogável, por igual período justificadamente;

II – findo o prazo de tramitação da VPI, os autos serão conclusos ao Delegado de 
Polícia que, mediante despacho fundamentado, deliberará pelo arquivamento 
ou pela instauração de inquérito policial ou outro procedimento previsto em Lei;

III – no caso de arquivamento, a VPI deverá ser encaminhada à apreciação do 
Ministério Público;

IV – no caso de instauração de inquérito policial ou outro procedimento previs-
to em Lei, deverá o mesmo ser imediatamente protocolado e distribuído pelo 
sistema e-proc pelo escrivão do feito, nos termos do art. 7o deste Manual;

V – em sede de VPI não será admitida a expedição de intimações, requisições de 
perícias, informações e documentos, nem representação por medidas cautela-
res, que, quando necessárias ao esclarecimento formal dos fatos investigados, 
deverão ser procedidas no bojo de inquérito policial ou outro procedimento in-
vestigativo previsto em lei federal (Tocantins, 2021).

No Estado do Rio de Janeiro, a Portaria PCERJ nº 703, de 11 de março de 2015, 
aprovou o Manual Prático de Polícia Judiciária (Rio de Janeiro, 2015), que frisou 
a prática policial de instaurar a denominada VPI e finalizá-la no prazo máximo de 
90 (noventa) dias:
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Art. 3º - A Autoridade Policial, face a inexistência de indícios e autoria e/ou de 
comprovação da materialidade da infração penal, nos casos de Ação Pública 
Incondicionada, determinará a verificação de procedência das informações.

§ 1º - A Instauração de Inquérito Policial será determinada assim que apuradas 
a autoria e a materialidade da infração penal objeto da verificação a que alude 
o artigo.

c) Autuação

As peças que compõe a VPI serão organizadas numa capa de cor branca, com 
a inscrição “VERIFICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA DAS INFORMAÇÕES”. Constarão 
na capa o número de procedimento, a delegacia na qual foi iniciadaeaindicação 
do fato o qual irá se apurar.

d) Prazos

Na prática policial, a VPI, em regra, deve estar concluída no prazo máximo de 90 
(noventa) dias (Rio de Janeiro, 2015, grifo nosso).

No estado do Paraná, a IN nº 03/2019-CGPC determinou:

Art. 3º. É fixado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da lavratura do 
Boletim de Ocorrência, para a realização de diligências de verificação preliminar 
visando a obtenção das informações necessárias para a instauração dos proce-
dimentos policiais, nas hipóteses em que ainda não haja elementos suficientes 
para a imediata instauração.

§ 1º – Ao final do prazo mencionado no caput, caso não tenham sido coletados 
elementos suficientes, a autoridade policial, em ato fundamentado, indeferirá 
a instauração, cabendo recurso ao Chefe de Polícia, na forma do artigo 2º da 
Instrução Normativa nº 01/2015 – CGPC (Paraná, 2019).

Tendo em vista as disposições do art. 10 do CPP, e sendo a NCV um instrumento 
para confirmação célere de informações para possibilitar a instauração do inquéri-
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to policial, é ilegal a previsão de prazo maior que o previsto no CPP para a conclusão 
daquele. Essa foi a conclusão também exposta no Roteiro de Atuação em Controle 
Externo da Atividade Policial elaborado pela 2ª CCR do MPF (Brasil, 2012):

Apenas a conferência imediata e realmente célere pode ser feita nessa fase 
de exame da notícia de crime. Portanto, a verificação de procedência das in-
formações – às vezes chamada de procedimento de verificação de notícia de 
infração (PVNI), ou de registro especial, com disciplina na Orientação Norma-
tiva 6/2006 da Corregedoria Geral da Polícia Federal – não pode, por exemplo, 
(i) ter duração superior ao legalmente previsto para o inquérito policial; (ii) 
abranger constrições patrimoniais (apreensões de bens ou realização de perí-
cias) e pessoais (prisão ou condução coercitiva); (iii) investigar autoridades que 
detenham prerrogativa de foro e, principalmente; (iv) realizar diligências que 
envolvam a conclusão de existir ou não crime (Brasil, 2012c, grifos nossos).

Por mais que se aceite a “praxe” policial de se instituir um prazo de conclusão da 
NCV em mais de 30 (trinta) dias, conforme já exposto, a cada nova normativa, a PF 
vem ampliando aquele período, desvirtuando a natureza célere e excepcional da 
Verificação Preliminar de Informação e subtraindo do MPF o exercício de controle 
externo por, pelo menos, seis (6) meses.

Há relatos feitos, em inspeções do CNMP, de que a instauração rotineira de VPIs im-
possibilita que informações e dados cheguem ao conhecimento do MP:

Ainda segundo apurado, a Delegacia-Geral da Polícia Civil regulamentou o “pro-
cedimento” nominado VPI (Verificação Preliminar de Informação), que antece-
deria a instauração de inquérito policial. Neste sentido, existe a possibilidade 
de que nem todos os fatos criminosos levados a conhecimento da autoridade 
policial venham a ser apurados no âmbito do IP, procedimento este formal e que 
conta com a direta supervisão do Ministério Público nos termos da disciplina 
legal constante no Código de Processo Penal. Tal fato certamente dificulta a fis-
calização e controle das apurações criminais por parte do MP, em que pese haja 
informação de que o CAOCRIM recomenda informalmente que os Promotores 
que inspecionam delegacias de polícia afiram se existe controle de registro e 
tramitação de VPI, ao menos por meio de livro de registro (Brasil, 2023l).
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Dessa forma, tratada inicialmente com a devida excepcionalidade pela IN nº 01, de 30 
de outubro de 1992, com prazo de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogada, no máxi-
mo, até 60 (sessenta) dias, a NCV vem tendo seu prazo ampliado ao longo do tempo 
para possibilitar investigações mais amplas sem instauração de inquérito policial.

4.5.3 Natureza jurídica da NCV

A NCV tem natureza jurídica de procedimento excepcional e célere de verificação 
da procedência de informações, ou seja, não pode ser utilizada como meio investi-
gativo ou sucedâneo do inquérito policial, conforme já foi objeto de considerações 
do egrégio STF no âmbito da ADI 4414. Do inteiro teor do voto do relator:

Por outro lado, é necessário lembrar que a atuação do juiz de garantias pode 
ser necessária previamente ao procedimento formal investigativo, justamente 
para coibir abusos. Basta lembrar a hipótese da ilegal “verificação de procedên-
cia das informações”, prática vetusta adotada em muitas delegacias pelo país, 
que, a pretexto de aplicar o disposto no art. 5º, § 3º, do CPP (“Qualquer pessoa 
do povo que tiver conhecimento da existência de infração penal em que cai-
ba ação pública poderá, verbalmente ou por escrito, comunicá-la à autoridade 
policial, e esta, verificada a procedência das informações, mandará instaurar in-
quérito”), permite a prática de diversos atos policiais sem qualquer supervisão 
do Ministério Público. Há, ainda, outros expedientes ilegais e abusivos, como as 
sindicâncias e os acautelamentos, conforme bem retratado por Sérgio Demoro 
Hamilton (A Ilegalidade das VPIS, das Sindicâncias, dos Acautelamentos e Que-
jandos. In: Processo Penal Reflexões. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2002). Nesses 
casos, o indivíduo investigado, caso experimente qualquer prejuízo ou ameaça 
de lesão, pode buscar acolhida perante o Judiciário, conforme o caso, por meio 
de habeas corpus ou mandado de segurança (STF - ADI 4414, Relator: Min. LUIZ 
FUX, Tribunal Pleno, julgado em 31/05/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-114 
DIVULG 14-06-2013 PUBLIC 17-06-2013).

Assim, é defeso à polícia utilizar a NCV como sucedânea do inquérito policial, sob 
pena de ofensa ao sistema de garantias constitucionais instituído com a finalidade 
de se evitar o abuso que, muitas vezes, se revela na prática de atos eivados pelo 
desvio funcional.
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O art. 2º da IN nº 01/2006, da Polícia Civil de Sergipe, denomina a VPI da seguinte 
forma:

Art. 2º. A verificação preliminar de informação – VPI, é um instrumento que se 
destina a verificar a veracidade da notícia de infração penal, chegada de forma 
precária ao conhecimento da autoridade policial, e que, em razão da escassez 
de dados e das dúvidas suscitadas, não justificam a imediata instauração de in-
quérito policial.

§1º. A verificação de que se trata este Título deverá ter um procedimento rápido, 
sem excesso de formalismo, evitando-se expressões dogmáticas, termos e atos 
consagrados ao inquérito policial.

§2º. Ao receber notícia do fato, a autoridade policial determinará a abertura de 
verificação preliminar de informação mediante simples despacho, designando 
um servidor policial para proceder à verificação ou não da infração penal.

[…]

§6º. O prazo para a conclusão da VPI será de 10 (dez) dias, contados a partir do 
registro.

I – Se, decorrido o prazo inicial, houver ainda a necessidade de alguma diligência 
fundamental à investigação, autoridade que determinou a abertura da VPI po-
derá conceder a renovação do prazo disposto no caput deste artigo, por igual 
período (Sergipe, 2006, grifos nossos).

É comum encontrarmos artigos de trabalhos empíricos que relatam o desvirtua-
mento na utilização das VPIs, que deixam de ter o caráter excepcional, de mera ve-
rificação de procedência da informação, para início de atos investigativos:

O titular então disse pra mim “Não dá pra instaurar inquérito pra tudo. Esta dele-
gacia recebe mais ou menos 30 ocorrências por dia, e trabalha com cerca de 35 
policiais. É muito trabalho pra pouca gente trabalhando.” A VPI, então, funciona 
como uma etapa dentro do conjunto de procedimentos utilizados pela policia 
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para dispor as ocorrências. Assim, não existe o caráter excepcional da VPI, 
como faz parecer o manual comentado acima. No entanto, é necessário fa-
zer algumas reflexões sobre o que significa não instaurar “inquérito para tudo”, 
como mencionou o delegado.

Se, por um lado, a VPI é representada pelos delegados como um importante 
instrumento para conter o numero de inquéritos que seriam originados a partir 
do registro das ocorrências, por outro lado, o elevado número de VPIs também 
acarreta um volume considerável de trabalho. Em outras palavras, “trocar” in-
quéritos por VPIs não significa eliminar, por completo, o trabalho feito pelos 
policiais (grifos nossos) (Freixo, 2013, p. 23-40).

A IN nº 255/2023, sem fornecer parâmetros de quais diligências céleres e excep-
cionais serão tomadas, ao possibilitar a prorrogação da NCV por até seis (6) meses, 
alterou a natureza jurídica da NCV para a de um procedimento investigativo ordiná-
rio, com algumas poucas limitações de diligências, com o fim de sejam evitadas as 
instaurações de inquérito policiais ou a prorrogação dessa instauração.

A excessiva concessão de prazo para finalização da NCV também pode acarretar o 
efeito já visualizado em alguns órgãos policiais, de se instaurar o procedimento para 
se ganhar mais tempo na investigação, sem controle do MP45.

Na publicação “O Ministério Público e o controle externo da atividade policial”, do 
ano de 2016, o CNMP expôs os dados das inspeções em delegacias. Por exemplo, 
no tópico “Percentual de delegacias de polícia federal visitadas em que houve ocor-
rências investigadas sem instauração de inquéritos policiais ou termos circunstan-
ciados (TCs), por região, no segundo período de 2016”, foram registradas como 
respostas: 52,94% (Região Centro-oeste); 29,51% (Região Nordeste); 54,24% (Re-
gião Norte); 19,15% (Região Sudeste) e 45,83% (Região Sul).

45	 “Normalmente os inquéritos de repercussão, para o delegado não ter somente 30 dias, ele instaura VPI, 
para ganhar mais 90 dias e ter 120 dias de apuração preliminar”, conforme relatado por uma delegada da polí-
cia civil da região sudeste em pesquisa empírica que trata do relacionamento entre o MP e a Polícia na apuração 
criminal (Cheker, 2023, p. 107).
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Já os percentuais de “delegacias de polícia civil visitadas em que houve ocorrências 
investigadas sem instauração de inquéritos policiais ou TCs, por região, no segundo 
período de 2016” foram: 37,05% (Região Centro-oeste); 24,27% (Região Nordes-
te); 42,51% (Região Norte); 37,42% (Região Sudeste) e 37,62% (Região Sul).

Dessa forma, a partir disso, é possível concluir que a NCV é instrumento amplamen-
te utilizado, o que exige maior atenção em sua tramitação, sendo ilegal e contradi-
tório que tenha um prazo maior (até seis meses) do que o próprio inquérito policial 
(que em 30 dias deve ser remetido ao MP).

4.5.4 Das diligências possíveis na NCV

Conforme previsto no art. 22 da IN nº 255/2023, em sede de notícia-crime em ve-
rificação, são vedadas: I – a representação por medidas cautelares probatórias; e 
II – a intimação para audiência de envolvidos, salvo a do noticiante.

Sobre as denominadas audiências, a própria IN nº 255/2023 dispõe:

Art. 43. São espécies de audiências:

I - depoimentos, ato pelo qual se registra a oitiva de testemunhas, mediante 
compromisso de dizer a verdade;

II - declarações, ato pelo qual se registra a oitiva de suspeito ou de pessoas dis-
pensadas do compromisso de dizer a verdade;

III - interrogatórios, ato pelo qual se registra a oitiva de indiciados; e

IV - acareação, ato de oitiva conjunta, pelo qual se registram as perguntas e ex-
plicações de pessoas que apresentam divergências a respeito de fatos ou cir-
cunstâncias relevantes (Brasil, 2023j).

No art. 51 do mesmo diploma normativo, afirma-se, sobre a possibilidade de utiliza-
ção de entrevistas:
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Art. 51. Poderá ser determinada a realização de entrevistas por policial federal 
no interesse da investigação, quando não envolver questões complexas e não 
se tratar do próprio investigado.

Parágrafo único. A entrevista será registrada em informação de polícia judiciá-
ria, acompanhada, quando possível, da gravação do ato (Brasil, 2023j).

Ao analisar os dois dispositivos, percebe-se que a diferença substancial entre au-
diências e entrevistas é que as primeiras são realizadas por delegados de polícia 
e podem abarcar qualquer tema, e as segundas são concretizadas pelos demais 
policiais federais e não pode envolver temas complexos.

Não obstante o Departamento de PF queira realizar essas distinções, por diferen-
ciações dentro da carreira, o fato é que, na prática, a manifestação investigativa é a 
mesma: pessoas podem ser arguidas e interrogadas, sendo que não há limite mate-
rial de fundo estabelecido na IN nº 255/2023.

Ao fazer referência à expressão “intimação para audiência”, a IN nº 255/2023 per-
mite que sejam feitas diversas outras averiguações por parte de policiais federais, 
inclusive de cunho investigativo, com inquirição de testemunhas, busca de dados e 
informações, sem mencionar a existência de outros meios apuratórios, desde que 
não abarcados nos citados no caput do art. 22.

De Ávila preconiza a necessidade de se limitar o objeto das chamadas VPIs sob 
pena de grave lesão ao sistema de garantias constitucionais. Confira-se:

[…] É criada a figura da “verificação preliminar de procedência da notícia crime” 
(art. 9º). Trata-se de uma sindicância administrativa preliminar à instauração do 
inquérito policial, destinada a verificar a “procedência da notícia crime” ou “ele-
mentos indispensáveis à instauração do inquérito”. A diferença dessa verifica-
ção preliminar para o inquérito propriamente dito é que ela não possui prazo de 
conclusão, não é remetida periodicamente ao Ministério Público (apesar deste 
poder requisitá-la) e pode ser arquivada diretamente pela própria autoridade 
policial. Apenas se verificada a procedência da notícia crime é que esta verifi-
cação preliminar será convertida em inquérito. O grande problema desta ve-
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rificação preliminar é a ausência de regramento legal de qual seria o limite 
cognitivo da mesma. Em nosso entendimento, esta verificação preliminar 
deve se restringir tão somente aos requisitos que a doutrina estabelece 
como justa causa para a instauração do inquérito policial; assim, já havendo 
na notícia crime justa causa para instauração do inquérito policial, deve esse ser 
imediatamente instaurado; não havendo ainda justa causa para a instauração 
do inquérito policial, seria instaurada a verificação preliminar apenas para 
se confirmar a viabilidade de instauração do inquérito. Segundo a doutrina, 
seriam requisitos de justa causa para instauração do inquérito: tipicidade em 
tese, sinais da existência do fato, inexistência de causa extintiva da punibili-
dade, presença das condições de procedibilidade. Este seria o limite cogniti-
vo da verificação preliminar que, confirmado, ensejaria obrigatoriamente a ins-
tauração de inquérito. Não pode ser admissível que a verificação preliminar 
tenha a finalidade, por exemplo, de esclarecer a autoria de um crime que já 
se tem confirmação de sua prática (certeza da materialidade): a investiga-
ção da autoria deve ser realizada no bojo de um inquérito policial, com todos os 
mecanismos de controle daí decorrentes (remessa obrigatória ao Ministério Pú-
blico para formação de opinio delicti, documentação formal com a publicidade 
e controle daí decorrentes). O perigo desta omissão legislativa será possibilitar 
que para todas as investigações a Polícia instaure sempre a verificação prelimi-
nar, sem mecanismos de controle, e apenas quando plenamente concluída a 
investigação, se instaure o inquérito, já remetendo-o concluído ao Poder Judici-
ário e Ministério Público. Uma situação desta acabaria por retirar qualquer prazo 
de realização do inquérito, retiraria o controle sobre o eventual arquivamento 
administrativo interno na própria Polícia e seria um retrocesso em termos de 
controle dos atos de investigação criminal. Desta forma, seria recomendável 
que o texto legislativo explicitasse quais seriam os requisitos de justa causa para 
a instauração do inquérito policial (De Ávila, 2009) (grifos nossos).

O art. 5º, § 3º, do CPP (Brasil, 1941) registra que a “verificação de procedência das 
informações” é uma leitura inicial da representação, feita por qualquer pessoa do 
povo à polícia para se evitar que alguém seja exposto com uma imediata e infun-
dada instauração de investigação formal. Dessa forma, estando a representação 
compreensível e embasada em indicativos mínimos de autoria e materialidade, o 
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inquérito policial deve ser instaurado para que haja efetivos atos investigativos, os 
quais diferem de meros atos de verificação.

Após observações feitas pelo MP, foram acrescentadas as seguintes alterações na 
IN nº 255/2023 (Brasil, 2023j) pela IN nº 279/2024 (Brasil, 2024f):

Art. 21. Será apurada a procedência das informações em sede de notícia-crime 
em verificação nos casos de:

I - notícia anônima; ou

II - dúvida acerca da existência de justa causa.

§ 1º Serão também convertidas em notícia-crime em verificação as notícias 
de fato cujo processamento tenha sido regulado em projetos específicos ou 
em acordos de cooperação técnica que visem ao tratamento coletivo das 
notícias de fato.

§ 2º O prazo para o encerramento da notícia-crime em verificação será de no-
venta dias, prorrogável por igual período, mediante pedido fundamentado à 
respectiva autoridade mencionada no art. 8º.

§3º A notícia-crime em verificação não substitui o inquérito policial, não se 
prestando a realizar atos investigativos de descoberta ou comprovação de 
autoria ou materialidade.

§ 4º As notícias-crime em verificação arquivadas serão submetidas ao Mi-
nistério Público para fins de controle externo.

Art. 22. Em sede de notícia-crime em verificação, são vedadas:

I - a representação por medidas cautelares probatórias; e

II – a intimação para audiência de envolvidos, salvo a do noticiante, bem como 
qualquer condução coercitiva.
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III – requisição de exames periciais, salvo nos casos do art. 21, § 1º (Brasil, 2024f) 
(grifos nossos).

No caso em análise, a ampliação do prazo de conclusão da NCV, presente na IN nº 
255/2023, soma-se à ausência de vedação expressa de que ela seja utilizada como 
sucedâneo do inquérito policial. Isso potencializa e problematiza, ainda mais, o risco 
de abusos na utilização das investigações preliminares, sem controle do MP, e de 
violação a direitos fundamentais constitucionais.

4.5.5 Da comunicação e remessa obrigatória ao MP

Ao prever a sistemática da NCV, a IN nº 255/2023, em sua redação original, não tra-
tava da remessa do expediente ao MPF para fins de controle externo, durante sua 
vigência ou depois dela. O art. 4º, II, da Resolução nº 20, de 28 de maio de 2007, prevê:

Art. 4º Incumbe aos órgãos do Ministério Público, quando do exercício ou do 
resultado da atividade de controle externo:

[…]

II – examinar, em quaisquer dos órgãos referidos no inciso anterior, autos de 
inquérito policial, inquérito policial militar, autos de prisão em flagrante ou 
qualquer outro expediente ou documento de natureza persecutória pe-
nal, ainda que conclusos à autoridade, deles podendo extrair cópia ou tomar 
apontamentos, fiscalizando seu andamento e regularidade (Brasil, 2007) 
(grifos nossos).

Em um estado democrático de direito, torna-se imperioso que o MPF possa ter 
acesso ao conteúdo de toda investigação porventura realizada fora do inquérito 
policial, evitando-se com isso a formação de estruturas privilegiadas dentro da 
Administração Pública, que, não raro, estão associadas à ineficiência e à impuni-
dade, nas quais situações eventualmente ilícitas são olvidadas e/ou não investi-
gadas da forma devida.
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É pertinente trazer à colação a doutrina de Marcellus Polastri Lima:

É costume na Polícia Judiciária a realização de investigações preliminares, 
chamadas de VPI’s, antes da instauração de inquéritos. Tal procedimento só 
é admissível em fatos que demonstrem a princípio não possuir adequação 
típica. Entretanto, mesmo em fatos típicos previamente demonstrados são 
costumeiramente instaurados tais procedimentos, o que se configura ile-
galidade, afrontando o princípio da obrigatoriedade da ação penal pública, 
uma vez que, no mais das vezes, acabam por não se transformar em inquéri-
tos, resultando em acautelamentos que nada mais são do que arquivamen-
tos sumários, em artimanha afrontosa ao artigo 17 do CPP, que dispõe que 
a autoridade policial não pode arquivar autos de inquérito, ou seja, a auto-
ridade não pode arquivar, mas não instaura o inquérito, em evidente burla à 
lei. Cabe ao Ministério Público ficar atento a tal procedimento, no exercício 
da atividade constitucional do controle externo da atividade policial, em ple-
na atividade de fiscalização do princípio da obrigatoriedade da ação penal 
pública. É certo que o §3ª do art. 5ª do CPP estabelece que, comunicada à 
autoridade policial a prática de crime da ação penal pública, esta, antes de 
instaurar o inquérito, poderá “verificar a procedência das informações”, de 
onde se extrai o termo VPI.

Mas o parágrafo só autoriza tal procedimento quando a notícia (ou delação) é 
feita por qualquer do povo. Portanto, o que se autoriza é a averiguação sumá-
ria da veracidade e tipicidade do fato, mormente porque a pessoa que noticia 
o fato não é interessado como, v. g., no caso de chegar ao conhecimento do de-
legado, através de delação de popular, de que pessoa que goza de bom conceito 
na sociedade teria cometido um delito, sendo certo que não deve, obviamente, 
a autoridade policial agir de forma açodada instaurando o inquérito, mandan-
do realizar uma averiguação sumária da veracidade e tipicidade da conduta. De 
forma alguma se autoriza a instauração de um procedimento “preliminar à 
investigação preliminar” para todas as formas de instauração de inquérito, 
procedimento este que poderá se prolongar por dias e ser acautelado sem 
nenhum controle (Lima, 2008, p. 115-116) (grifos nossos).
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Nos termos do art. 17 do CPP, “A autoridade policial não poderá mandar arquivar 
autos de inquérito”. Aqui, leia-se “inquérito policial”, bem como qualquer outro pro-
cedimento que possa conter atos investigativos, a exemplo da NCV.

Tanto o art. 28 do CPP, em sua forma originária, quanto a modificação realizada 
pelo Pacote Anticrime (Brasil, 2019b) dispõem que cabe ao MP o arquivamento “do 
inquérito policial ou de quaisquer peças de informação”.

Após diálogos do GTCeap com a Corregedoria da PF, a IN nº 279/2024 (Brasil, 
2024f) incluiu o § 4º ao art. 21 da IN nº 255/2023 (Brasil, 2023j) e passou a prever 
que “As notícias-crime em verificação arquivadas serão submetidas ao Ministério 
Público para fins de controle externo”.

4.5.6 Das concessões de prazo no inquérito policial

Segundo o artigo 37, § 1º, da IN nº 255-DG/PF, de 20 de julho de 2023:

Art. 37. Não encerrada a investigação no prazo legal, o escrivão de polícia fede-
ral deverá:

I - carregar, no sistema informatizado do órgão judiciário, as peças disponi-
bilizadas;

II - certificar as diligências pendentes de cumprimento; e

III - notificar o Ministério Público para fins de controle externo.

§ 1º O novo prazo para prosseguimento das investigações será de noven-
ta dias, que será imediatamente cadastrado no sistema oficial de polícia 
judiciária.

§ 2º Expirado o prazo referido no parágrafo anterior e não encerrada a investi-
gação, o escrivão de polícia federal procederá na forma do caput, com atualiza-
ção do vencimento, por igual período, no sistema oficial de polícia judiciária.
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§ 3º Quando houver investigado preso, não encerrada a investigação no prazo 
legal, será solicitada a dilação do prazo ao juízo com indicação das diligências 
pendentes, cabendo ao escrivão de polícia federal acompanhar o andamento 
do pedido (Brasil, 2023j) (grifos nossos).

Nos termos do art. 10 do Código de Processo Penal:

Art. 10. O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se o indiciado tiver sido 
preso em flagrante, ou estiver preso preventivamente, contado o prazo, nesta 
hipótese, a partir do dia em que se executar a ordem de prisão, ou no prazo de 
30 dias, quando estiver solto, mediante fiança ou sem ela (Brasil, 1941).

O art. 3º da Resolução nº 63, de 26 de junho de 2009 (Brasil, 2009) previa a trami-
tação direta de inquéritos policiais entre a polícia e o MPF, sistemática que restou 
mantida mesmo com a revogação da normativa:

Art. 3º Os autos de inquérito policial que não se inserirem em qualquer das hi-
póteses previstas nos arts. 1º e 2º desta resolução e que contiverem requeri-
mentos mera e exclusivamente de prorrogação de prazo para a sua conclusão, 
efetuados pela autoridade policial, serão encaminhados pela Delegacia de Po-
lícia Federal diretamente ao Ministério Público Federal para ciência e manifes-
tação, sem a necessidade de intervenção do órgão do Poder Judiciário Federal 
competente para a análise da matéria (Brasil, 2009a).

Em sua redação original, era possível concluir que a IN nº 255/2023 previa uma 
espécie de autoconcessão de prazo de 90 (noventa) dias para a continuidade de 
diligências nos inquéritos policiais que conflitavam com o prazo previsto no CPP 
para a conclusão de apurações criminais, bem adentrada em atribuição constitu-
cional e legal do MPF.

Após o GT Ceap fazer esse questionamento à Corregedoria da PF, a IN nº 255/2023 
foi alterada nesse ponto, incluindo os §§ 3º e 4º no art. 37, que passou a constar com 
a seguinte redação:



MPF | MANUAL DO CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL

SUMÁRIO 116

Art. 37. Não encerrada a investigação no prazo legal, o escrivão de polícia fede-
ral deverá:

I - carregar, no sistema informatizado do órgão judiciário, as peças disponibi-
lizadas;

II - certificar as diligências pendentes de cumprimento; e

III - notificar o Ministério Público para fins de controle externo.

§ 1º O novo prazo para prosseguimento das investigações será de noventa dias, 
que será imediatamente cadastrado no sistema oficial de polícia judiciária.

§ 2º Expirado o prazo referido no parágrafo anterior e não encerrada a investi-
gação, o escrivão de polícia federal procederá na forma do caput, com atuali-
zação do vencimento, por igual período, no sistema oficial de polícia judiciária.

§ 3º Caso haja manifestação do Ministério Público pela necessidade de controle 
externo em prazo inferior a noventa dias, deve o escrivão de polícia federal alte-
rar o prazo respectivo no sistema oficial de polícia judiciária e, após, proceder da 
forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º Cabe ao escrivão de polícia federal acompanhar o sistema do poder judici-
ário para atualização eficiente do sistema oficial de polícia judiciária das eventu-
ais manifestações do Ministério Público (Brasil, 2023j).

Importante lembrar também que, enquanto não há concessão de prazo de pror-
rogação da apuração pelo MP, a polícia não pode realizar diligências, pois, assim 
fazendo, atuaria em uma investigação com prazo já extrapolado, tecnicamente.
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A condução de investigações policiais sem a formalização por meio de inquéritos 
é uma prática rotineira e potencialmente lesiva aos direitos fundamentais, frequen-
temente detectada no exercício do controle externo da atividade policial pelo MPF.

A submissão de indivíduos a mecanismos alternativos de investigação, indepen-
dentemente da nomenclatura utilizada, sob o argumento de lhes poupar o cons-
trangimento de um inquérito formal, na prática, resulta em potencial afronta aos di-
reitos fundamentais, submetendo o cidadão a constrangimentos equivalentes aos 
de uma investigação formal, porém sem as garantias processuais a ela inerentes.

O problema transcende a mera ausência de instauração formal de inquérito poli-
cial: trata-se da imposição de medidas típicas de persecução penal – como oitivas, 
diligências externas e perícias – sem supervisão judicial e, sobretudo, à margem da 
fiscalização pelo MP. Com isso, impede-se o controle institucional legítimo e esva-
zia-se o princípio da legalidade.

Por outro lado, a instauração formal de inquérito policial garante um mínimo de 
transparência, segurança jurídica e respeito aos direitos do investigado, além de 
permitir o exercício efetivo do controle externo da atividade policial, conforme pre-
visão constitucional. Entre outras consequências, viabilizam-se o acesso à certidão 
sobre a investigação, a atuação da defesa técnica, o direito ao silêncio pelo investi-
gado, a definição de prazos e a responsabilização por eventuais excessos.

A atuação do MPF no controle externo da atividade policial deve ser firme no sen-
tido de fiscalizar tais práticas, zelando pela estrita observância dos procedimentos 
legais e pela proteção dos direitos dos cidadãos investigados e das vítimas. Com 
isso, reduz-se a possibilidade de outros ilícitos, como a utilização de investigações 
informais para fins espúrios, inclusive com desvio de finalidade.

A investigação sem registro em inquérito policial pode comprometer a fiscalização 
pelo MP. Ainda, pode representar uma forma de esvaziar indevidamente a perse-
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cução penal, mediante o arquivamento administrativo da notícia-crime, sem que 
o titular da ação penal pública seja nem sequer cientificado, frustrando a atuação 
estatal legítima.

Nos termos da legislação penal, havendo indícios mínimos da prática de infração, 
impõe-se a imediata instauração do inquérito policial. O art. 5º, I, do CPP (Brasil, 
1941), é claro ao dispor que “nos crimes de ação pública, o inquérito policial será 
iniciado de ofício”.

Assim, a identificação de expedientes utilizados como substitutos do inquérito 
deve integrar a rotina de fiscalização do MPF, no exercício do controle externo da 
atividade policial. O membro do MPF pode se valer dos exemplos práticos elenca-
dos no capítulo 3 deste roteiro (“Sugestões de atuação para o controle externo”).

Os mecanismos empregados à margem da instauração de inquérito policial mere-
cem atenção especial no contexto da fiscalização institucional. A seguir, elencam-
-se os casos mais frequentes.

5.1 Da notícia-crime em verificação

O art. 5º, § 3º, do Código de Processo Penal estabelece que

[…] qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da existência de infração 
penal em que caiba ação pública poderá, verbalmente ou por escrito, comu-
nicá-la à autoridade policial, e esta, verificada a procedência das informações, 
mandará instaurar inquérito (Brasil, 1941).

O sentido da norma é evitar que alguém seja exposto com uma imediata e infunda-
da instauração de investigação formal.

A expressão “verificada a procedência das informações” refere-se à análise inicial 
da notícia-crime, que deve ser feita pelo delegado. Assim, a autoridade policial não 
instaurará obrigatoriamente o inquérito policial (como daria a entender o final da 
norma – “mandará instaurar inquérito”), se, por exemplo, o fato for evidentemente 
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atípico46 (como em caso de acidente entre veículos automotores ou de furto de uso 
entre particulares).

O juízo de delibação sobre a notícia-crime não pode ser feito em expediente de 
investigação preliminar que não siga os parâmetros do inquérito policial. Apenas 
a conferência imediata e realmente célere poderia ser feita nessa fase de exame 
da notícia-crime. Portanto, a verificação de procedência das informações – antes 
chamada de procedimento de verificação de notícia de infração (PVNI) ou de RE, 
atualmente denominada notícia-crime de verificação (NCV) – não deveria, por 
exemplo: (i) ter duração superior ao legalmente previsto para o inquérito policial; 
(ii) abranger constrições patrimoniais (apreensões de bens ou realização de perí-
cias) e pessoais (prisões ou condução coercitiva); (iii) investigar autoridades que 
detenham prerrogativa de foro; e, principalmente, (iv) realizar diligências que envol-
vam a conclusão acerca da existência de crime.

Dessa forma, estando a representação compreensível e embasada em indicativos 
mínimos de autoria e materialidade, o inquérito policial deve ser instaurado para 
que haja efetivos atos investigativos, os quais diferem de meros atos de verificação.

A Notícia-Crime de Verificação (NCV) surge, então, com a natureza jurídica de 
procedimento excepcional e célere de verificação da procedência de informações 
e, portanto, não pode ser utilizado como meio investigativo ou sucedâneo do in-
quérito policial. Contudo, a IN nº 255/2023 da PF, nos art. 21 a 23, desvirtuou a sua 
natureza. Ao permitir sua prorrogação por até seis meses, sem definir parâmetros 
para diligências céleres e excepcionais, a norma transformou a NCV em um proce-
dimento investigativo ordinário, com poucas limitações de diligências.

O art. 22 da aludida IN apenas veda a realização de dois tipos de diligências na NCV: 
I – a representação por medidas cautelares probatórias; e II – a intimação para au-
diência de envolvidos, salvo a do noticiante.

46	 Se a atipicidade não for evidente, ou se tratar de divergência doutrinária ou jurisprudencial, o MP, como 
titular da ação penal, será o responsável, e não o delegado, por essa avaliação.
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Conforme apontado na Nota Técnica nº 1/2023 – GT Roteiro Ceap, Thiago André 
Pierobom de Ávila, ao tratar das então denominadas VPIs, preconizava a necessi-
dade de se limitar o objeto de tais modalidades de investigação, sob pena de grave 
lesão ao sistema de garantias constitucionais:

É criada a figura da “verificação preliminar de procedência da notícia crime” 
(art. 9º). Trata-se de uma sindicância administrativa preliminar à instauração 
do inquérito policial, destinada a verificar a “procedência da notícia crime” 
ou “elementos indispensáveis à instauração do inquérito”. A diferença dessa 
verificação preliminar para o inquérito propriamente dito é que ela não pos-
sui prazo de conclusão, não é remetida periodicamente ao Ministério Públi-
co (apesar deste poder requisitá-la) e pode ser arquivada diretamente pela 
própria autoridade policial. Apenas se verificada a procedência da notícia 
crime é que esta verificação preliminar será convertida em inquérito. O gran-
de problema desta verificação preliminar é a ausência de regramento legal 
de qual seria o limite cognitivo da mesma. Em nosso entendimento, esta ve-
rificação preliminar deve se restringir tão somente aos requisitos que a dou-
trina estabelece como justa causa para a instauração do inquérito policial; 
assim, já havendo na notícia crime justa causa para instauração do inquérito 
policial, deve esse ser imediatamente instaurado; não havendo ainda justa 
causa para a instauração do inquérito policial, seria instaurada a verificação 
preliminar apenas para se confirmar a viabilidade de instauração do inqué-
rito. Segundo a doutrina, seriam requisitos de justa causa para instauração 
do inquérito: tipicidade em tese, sinais da existência do fato, inexistência de 
causa extintiva da punibilidade, presença das condições de procedibilidade. 
Este seria o limite cognitivo da verificação preliminar que, confirmado, ense-
jaria obrigatoriamente a instauração de inquérito. Não pode ser admissível 
que a verificação preliminar tenha a finalidade, por exemplo, de esclarecer 
a autoria de um crime que já se tem confirmação de sua prática (certeza da 
materialidade): a investigação da autoria deve ser realizada no bojo de um 
inquérito policial, com todos os mecanismos de controle daí decorrentes 
(remessa obrigatória ao Ministério Público para formação de opinio delicti, 
documentação formal com a publicidade e controle daí decorrentes). O pe-
rigo desta omissão legislativa será possibilitar que para todas as investiga-
ções a Polícia instaure sempre a verificação preliminar, sem mecanismos de 
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controle, e apenas quando plenamente concluída a investigação, se instaure 
o inquérito, já remetendo-o concluído ao Poder Judiciário e Ministério Públi-
co. Uma situação desta acabaria por retirar qualquer prazo de realização do 
inquérito, retiraria o controle sobre o eventual arquivamento administrativo 
interno na própria Polícia e seria um retrocesso em termos de controle dos 
atos de investigação criminal. Desta forma, seria recomendável que o texto 
legislativo explicitasse quais seriam os requisitos de justa causa para a ins-
tauração do inquérito policial (De Ávila, 2009, p. 312-313).

Enquanto o inquérito policial visa a comprovar autoria e materialidade, a NCV bus-
ca verificar se os dados trazidos à autoridade policial, por dúvida clara e objetiva, 
decorrente da primeira análise da notícia-crime em si, são evidentemente falsos ou 
absolutamente infundados.

Dessa forma, são permitidos na NCV apenas atos apuratórios simples, céleres, não 
invasivos, mesmo em caso de entrevistas feitas por policiais federais, e tais atos de-
vem ser empregados a partir da necessidade de esclarecer elementos da notícia-cri-
me, nos casos de dúvida sobre sua suficiência para a instauração de inquérito policial.

Basicamente, a NCV irá verificar se o fato apresentado pelo cidadão tem elemen-
tos mínimos de procedibilidade, bem como confirmar se os elementos da narrativa 
têm coerência ou não. Se, numa representação, por exemplo, é narrado que num 
dado local ocorreu determinado desmatamento, havendo dúvidas quanto à exata 
localidade, pode ser instaurada NCV para confirmar um endereço ou a existência, 
em tese, do desmatamento. Mas, uma vez verificado que o fato procede, precisa 
haver instauração de inquérito policial para realização de oitivas ou de perícia.

Assim, a NCV não substituirá o inquérito policial e não pode servir para investigar 
existência de materialidade e de autoria criminosa. O controle externo da atividade 
policial deve atuar para que a NCV não extrapole seu objeto e se transforme em um 
espaço investigativo à margem do escrutínio ministerial, sem as garantias formais 
do inquérito, evitando uma devassa indiscriminada na vida dos cidadãos. Nessa li-
nha, a NCV que receber decisão pela não instauração do inquérito policial deve ser 
remetida ao MP para análise acerca da possibilidade de arquivamento, por ser con-
siderada “peça de informação”, para fins do art. 28 do CPP.



MPF | MANUAL DO CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL

SUMÁRIO 122

O controle externo exercido pelo MPF visa a assegurar a legalidade, a regularidade, 
a eficiência e o respeito aos direitos fundamentais em todas as fases da ativida-
de policial, incluindo os procedimentos investigativos preliminares como a NCV. 
Configura uma garantia adicional para o cidadão, assegurando que um órgão in-
dependente e externo à estrutura policial acompanhe os atos de averiguação ou 
investigação, mesmo em sua fase mais embrionária. Essa supervisão é crucial para 
a transparência, a accountability e a prevenção de possíveis abusos em um procedi-
mento que, por sua natureza preliminar, poderia, de outra forma, ser conduzido com 
maior discricionariedade.

Ao operacionalizar o controle externo de forma adaptada a essa nova formatação 
da investigação preliminar na PF, o membro deve zelar por mecanismos de controle 
a fim de: a) evitar arquivamentos sumários e indevidos, sem submissão à análise do 
MPF; b) assegurar a observância do princípio da obrigatoriedade da ação penal pú-
blica, garantindo ao MPF o conhecimento e poder de intervenção sobre as decisões 
de não investigar; c) propiciar a eficiência da persecução penal, assegurando que as 
investigações necessárias sejam formalizadas; e d) proteger direitos fundamentais, 
evitando o prolongamento indefinido de apurações preliminares ou sua condução 
de forma abusiva.

A Orientação nº 13 da 7ª CCR, datada de 9 de maio de 2024, orienta os membros 
titulares dos Ofícios Especiais de Inspeção e Vistoria do Controle Externo da Ativi-
dade Policial que, durante a realização das atividades de inspeção, adotem como 
rotina regular a verificação:

i. da existência de novas tipologias de investigação anteriores ao inquérito po-
licial, tais como a notícia de fato, notícia de crime, notícia-crime em verificação 
ou registros especiais, previstas na IN DG-PF nº 255/2023;

ii. se esses procedimentos são utilizados indevidamente para atividade investi-
gativa, além da mera verificação de procedência da informação;

iii. se esses procedimentos são remetidos ao MP para fins de controle externo, 
passados 30 dias da instauração (Brasil, 2024j).
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Já a Orientação nº 15 da 7ª CCR de 14 de outubro de 2024, define a atribuição nos 
casos de recebimento das NCVs com proposta de arquivamento feita pela PF, cuja 
análise caberá aos Ofícios Criminais vinculados à 2ª, 4ª ou 5ª CCR: “Caso o ofício 
criminal identifique algum indício de conduta ilícita por parte da autoridade policial, 
deverá extrair peças e solicitar a distribuição ao ofício comum vinculado à 7ª CCR 
para investigação específica desses fatos”47.

5.2 Ordens de missão policial

A ordem de missão policial (OMP) é um documento de natureza policial, obrigató-
rio para legitimar as ações dos policiais em diligências externas de caráter oficial.

Mesmo que vinculada à atividade investigativa da polícia, a medida implica interven-
ção direta na esfera privada dos cidadãos. Por isso, deve ser sujeita a controle para 
coibir irregularidades ou abusos de seus agentes, mesmo que feito posteriormente, 
respeitando o sigilo ou a urgência da diligência, conforme entendimento do STJ:

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRO-
LE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. ARTS. 129, 
VII, DA CF E 9º, II, DA LC N. 75/1993. DISPONIBILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS E 
INFORMAÇÕES MENCIONADOS NA INICIAL. ATIVIDADE-FIM POLICIAL CONFI-
GURADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I - No caso concreto, o Ministério Público Federal impetrou mandado de segu-
rança contra ato ilegal do Delegado-Chefe da Delegacia de Polícia Federal em 
Santa Maria-RS, que teria obstado a disponibilização de documentos e infor-
mações requisitados pelo Parquet Federal no exercício da atividade de controle 
externo da atividade policial, especificamente.

II - A Justiça Federal do Estado do Rio Grande do Sul determinou ao Delegado-
-Chefe da DPF Santa Maria-MS que concedesse o acesso e cópias ao Ministé-

47	 Disponível em: https://www.mpf.mp.br/atuacao/ccr7/orientacoes. Acesso em 8 jul. 2026.

https://www.mpf.mp.br/atuacao/ccr7/orientacoes
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rio Público dos seguintes documentos: a) relação de servidores e contratados 
em exercício na unidade, com especificação daqueles atualmente afastados; 
b) relação de coletes balísticos da unidade; c) pasta com ordens de missão po-
licial (OMP) expedidas nos últimos 12 meses; d) livro de sindicâncias e proces-
sos disciplinares, bem assim autos de sindicâncias e processos disciplinares 
eventualmente em trâmite na delegacia; e) memorandos, ofícios, mensagens 
circulares, relatórios de missão policial e quaisquer outros documentos que 
envolvam comunicações oficiais, para que o próprio Ministério Público Fede-
ral avalie o interesse ao controle externo da atividade policial.

III - O Tribunal Regional Federal da 4ª Região reformou, parcialmente, a deci-
são (fls. 366/393), limitando a análise pelo Ministério Público Federal apenas às 
pastas com ordens de missão policial (OMP), expedidas nos últimos 12 meses.

IV - Recurso Especial do MPF que alega, em síntese, que os documentos so-
licitados têm relação com a análise da atividade-fim da Polícia Federal, que a 
fiscalização pretendida está inserida entre os deveres do Ministério Público no 
exercício do controle externo da atividade policial e que o pedido por ele for-
mulado não é ilegal, sendo injustificável a recusa do Delegado-Chefe da DPF 
Santa Maria-RS.

V - O controle externo da atividade policial pelo Ministério Público está previs-
to expressamente no art. 129, VII, da Constituição Federal e disciplinado na Lei 
Complementar 75/93.

VI - O Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, com o objetivo de dis-
ciplinar o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público, editou a 
Resolução nº 20/2007, e estabeleceu nos arts. 2º, V e 5º, II, respectivamente: “O 
controle externo da atividade policial pelo Ministério Público tem como obje-
tivo manter a regularidade e a adequação dos procedimentos empregados na 
execução da atividade policial, bem como a integração das funções do Ministé-
rio Público e das Polícias voltada para a persecução penal e o interesse público 
atentando, especialmente, para: a correção de irregularidades, ilegalidades ou 
de abuso de poder relacionados à atividade de investigação criminal”; “Aos ór-
gãos do Ministério Público, no exercício das funções de controle externo da ati-
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vidade policial caberá: ter acesso a quaisquer documentos, informatizados ou 
não, relativos à atividade-fim policial civil e militar, incluindo as de polícia técni-
ca desempenhadas por outros órgãos (...)” Precedente: REsp 1365910/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 28/09/2016.

VII - Requisição de registros escritos elencados na inicial está em absoluta 
consonância com teor dos arts. 129, VII, da Constituição Federal, 3º e 9º da Lei 
Complementar 75/93 e 5º, incisos II, III e VI, da Resolução 20/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público.

VIII - Recurso especial conhecido e provido, com o restabelecimento da decisão 
federal de primeira instância.

(REsp n. 1.365.883/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julga-
do em 21/9/2017, DJe de 4/10/2017.)

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SE-
GURANÇA. CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. ARTS. 129, VII, DA CF E 9º, II, DA LC N. 75/1993. ORDEM DE MISSÃO 
POLICIAL (OMP). ATIVIDADE-FIM POLICIAL CONFIGURADA. RECURSO ESPE-
CIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. No caso concreto, o Ministério Público Federal impetrou mandado de se-
gurança contra ato ilegal do Delegado-Chefe da Delegacia de Polícia Federal 
em Santo Ângelo, que teria obstado, em razão dos termos da Resolução 1ª da 
Polícia Federal, a disponibilização de documentos e informações requisitados 
pelo Parquet Federal no exercício da atividade de controle externo da atividade 
policial, especificamente: a) relação de servidores e contratados em exercício 
na unidade, com especificação daqueles atualmente afastados (em missão, re-
forço, operação, etc.); b) relação de coletes balísticos da unidade (especificando 
os vencidos e os dentro do prazo de validade); c) pasta com ordens de missão 
policial (OMP) expedidas nos últimos 12 (doze) meses; d) os seguintes livros 
(relativos aos últimos 12 meses): sindicâncias e procedimentos disciplinares.
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2. O Parquet Federal, nesta Corte Superior, apresentou petição (fls. 575/579) na 
qual noticiou que, dentre os pedidos de acesso aos documentos e informações 
formulados no mandado de segurança e que haviam sido obstados pelo órgão 
policial, “o único ponto que ainda apresenta resistência da Polícia Federal é a 
prestação de informações e apresentação dos documentos relativos às ordens 
de missão policial” (OMP)”.

3. Assim, no tocante aos pedidos especificados nas alíneas a, b e d acima 
indicadas, deve ser reconhecido que o Ministério Público Federal e a Polí-
cia Federal não mais divergem sobre a possibilidade de requisição de tais 
informações. Além disso, é necessário consignar que o Ministério Público 
também exerce a ampla fiscalização da administração pública, inclusive da 
Polícia Federal, por meio da Lei de Improbidade Administrativa, entre outras 
normas de controle administrativo.

4. No tópico remanescente do pedido inicial, indicado no item c (pasta de or-
dens de missão policial - OMP), o principal ponto a ser examinado na presente 
controvérsia passa pela análise do conceito de atividade-fim policial.

5. O controle externo da atividade policial pelo Ministério Público está previs-
to expressamente no art. 129, VII, da Constituição Federal e disciplinado na Lei 
Complementar 75/93.

6. A ordem de missão policial (OMP) é um documento de natureza policial e 
obrigatório em qualquer missão de policiais federais e tem por objetivo, entre 
outros, legitimar as ações dos integrantes da Polícia Federal em caráter oficial. 
As denominadas ordens de missão policial, relacionadas à atividade de inves-
tigação policial, representam direta intervenção no cotidiano dos cidadãos, a 
qual deve estar sujeita ao controle de eventuais abusos ou irregularidades pra-
ticadas por seus agentes, ainda que realizadas em momento posterior, respeita-
da a necessidade de eventual sigilo ou urgência da missão.

7. Por outro lado, a realização de qualquer investigação policial, ainda que fora 
do âmbito do inquérito policial, em regra, deve estar sujeita ao controle do Mi-
nistério Público. Importante consignar que tal atividade, por óbvio, não está su-
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jeita a competência fiscalizatória do Tribunal de Contas da União ou da Contro-
ladoria-Geral da União, como afirmado pela Corte de origem.

8. O Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, com o objetivo de disci-
plinar o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público, editou a 
Resolução nº 20/2007, e estabeleceu nos arts. 2º, V e 5º, II, respectivamente: “O 
controle externo da atividade policial pelo Ministério Público tem como objeti-
vo manter a regularidade e a adequação dos procedimentos empregados na 
execução da atividade policial, bem como a integração das funções do Minis-
tério Público e das Polícias voltada para a persecução penal e o interesse públi-
co atentando, especialmente, para: a correção de irregularidades, ilegalidades 
ou de abuso de poder relacionados à atividade de investigação criminal”; “Aos 
órgãos do Ministério Público, no exercício das funções de controle externo da 
atividade policial caberá: ter acesso a quaisquer documentos, informatizados 
ou não, relativos à atividade-fim policial civil e militar, incluindo as de polícia téc-
nica desempenhadas por outros órgãos [...]”.

9. Portanto, é manifesto que a pasta com ordens de missão policial (OMP) deve 
estar compreendida no conceito de atividade-fim e, consequentemente, su-
jeita ao controle externo do Ministério Público, nos exatos termos previstos na 
Constituição Federal e regulados na LC 73/93, o que impõe à Polícia Federal o 
fornecimento ao Ministério Público Federal de todos os documentos relativos 
as ordens de missão policial (OMP).

10. Provimento parcial do recurso especial.

(REsp n. 1.365.910/RS, relator Ministro Humberto Martins, relator para acórdão 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/4/2016, DJe 
de 28/9/2016.)

Com o objetivo de prevenir ou corrigir eventuais irregularidades, ilegalidades ou 
abusos de poder no âmbito da investigação criminal, a atuação investigativa da po-
lícia – ainda que realizada fora dos limites formais do inquérito policial, via ordens 
de missão – deve, via de regra, submeter-se ao controle do MP.
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O controle externo da atividade policial deve, portanto, abranger o exame de OMPs, 
especialmente para verificar se estão desassociadas de inquéritos policiais ou de-
correm de investigações preliminares inválidas ou não formalizadas. O objetivo é 
coibir situações em que a apuração se dê exclusivamente por meio de OMP, sem o 
devido respaldo em procedimento investigativo regularmente instituído.

A OMP era regulamentada, no âmbito da PF, por meio da IN nº 05/2000-DG/DPF, 
de 9 de novembro de 2000 (Brasil, 2000), que foi revogada pela Portaria nº 9.803-
DG/PF, de 14 de junho de 2019. Tais normativos estabeleceram normas e procedi-
mentos para preenchimento de Ordens e Relatórios de Mobilização e de Serviço no 
âmbito da PF. Denominou-se:

Ordem de Mobilização (OM): documento de natureza administrativa e caráter 
sigiloso, de uso interno e restrito da Polícia Federal, obrigatório em qualquer 
serviço executado por policiais federais, fora do local de exercício do servidor, 
expedido por autoridade competente, por meio do Sistema de Mobilização;

Ordem de Serviço (OS): documento de natureza administrativa, de uso interno 
e restrito da Polícia Federal, de caráter obrigatório para a realização de serviço 
de apoio administrativo, fora do local de exercício do servidor, expedido por au-
toridade competente, por meio do Sistema de Mobilização;

Relatório de Mobilização (RM): documento interno da Polícia Federal, elaborado 
durante ou após a execução da Ordem de Mobilização (OM) pelo policial fede-
ral, no próprio Sistema de Mobilização, apresentado no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, e tem por objetivo registrar o resultado da mobilização;

Relatório de Serviço (RS): documento interno da PF, elaborado durante ou 
após a execução da Ordem de Serviço (OS) no Sistema de Mobilização, apre-
sentado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, e tem por objetivo registrar o 
resultado do serviço.

A Ordem de Mobilização (OM) tem por objetivo: I - legitimar as ações e serviços 
executados pelos integrantes da Carreira Policial Federal; II - disciplinar a atividade 
a ser realizada; III - facilitar o planejamento e a execução do serviço; IV - designar o 
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chefe e os integrantes da equipe; V - estabelecer a data de início e a previsão de tér-
mino do serviço; VI - informar os dados conhecidos e necessários ao cumprimento 
do serviço; VII - determinar o meio de transporte a ser utilizado; VIII - especificar os 
armamentos, munições e equipamentos necessários; IX - determinar o(s) vestuá-
rio(s) a ser(em) utilizado(s); X - informar sobre o pagamento de diárias e custeio de 
eventuais despesas, indicando a fonte pagadora e a forma de pagamento, quando 
for o caso; e XI - estabelecer as recomendações e medidas de segurança.

Pela letra da Portaria indicada, então, a PF substituiu a expressão “Ordem de Missão” 
por “Ordem de Mobilização” e os dados são registrados no Sistema de Mobilização, 
podendo ser requisitados pelo MPF no exercício do controle externo.

A OM pode ser “comum” ou “sigilosa” e é expedida, normalmente, para cumprimen-
to de diligências em outra circunscrição ou em outro município da mesma circuns-
crição da sede da delegacia de polícia. As diligências também podem ser feitas por 
solicitação do delegado, no bojo de um inquérito policial, e, assim, nem sempre são 
expedidas OMPs. De qualquer forma, seja no bojo de inquéritos policiais, seja no bojo 
do Sistema de Mobilização, é preciso haver autorização formal para cumprimento da 
diligência em outra circunscrição ou em outro município da mesma circunscrição.

Outro fator que também merece registro é o costume policial de cumprimento de 
diligências com, pelo menos, dois agentes. A ideia de “mobilização” envolve justa-
mente isto – o chamamento de mais de um policial para cumprir uma diligência.

5.3 Procedimentos disciplinares

A submissão de procedimentos disciplinares de órgãos policiais ao controle exter-
no da atividade policial justifica-se para coibir a prática de apuração, exclusivamen-
te pela via disciplinar, de conduta infracional do policial potencialmente criminosa.

Conforme delineado na Nota Técnica nº 7, de 26 de janeiro de 2016, do CNMP:

[…] Infelizmente, não é raro que, no âmbito da atividade de Corregedoria, notí-
cias de fatos delituosos atribuídos a policiais sejam autuadas como “procedi-
mento administrativo” ou “sindicância” e posteriormente arquivados, tudo sem 
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qualquer comunicação ao Ministério Público. A resolução em análise viola a 
normativa deste CNMP, que estabeleceu em sua Resolução n. 20/2007, artigo 
5º, inciso II, alínea “l”, que está incluído no poder de requisição no exercício do 
controle externo da atividade policial o acesso “aos relatórios e soluções de sin-
dicâncias findas”. Dessa forma, se o Ministério Público requisitar o acesso a tais 
informações para fiscalizar se há hipótese de atuação ministerial, não cabe ao 
órgão submetido ao controle externo recusar cumprimento à requisição de in-
formações sob o pretexto de que o tema está fora da área de atuação do Minis-
tério Público, mas cumprir a requisição. Quem analisará se há ou não hipótese 
de atuação ministerial é o próprio Ministério Público e, se houver algum excesso 
na atuação ministerial, em caso de eventual intervenção judicial (ação penal 
ou ação de improbidade administrativa), competirá ao juiz respectivo corrigir o 
possível excesso. Jamais caberá à polícia sonegar informações ao seu órgão de 
controle externo (Brasil, 2016c).

A instauração exclusiva de procedimento disciplinar pela corregedoria policial, 
diante de indícios da prática de crime no exercício da função, sem a corresponden-
te instauração de investigação criminal, configura ilegalidade e pode favorecer a 
impunidade, inclusive sem o conhecimento ou controle do MP.

Ainda que a conduta tenha repercussão disciplinar, tratando-se de notícia de cri-
me, impõe-se igualmente a instauração de inquérito policial ou de procedimento 
investigatório criminal, em respeito à independência entre as instâncias penal, civil 
e administrativa – princípio assegurado pelo art. 114 da Lei nº 15.047/2024 e pelo 
art. 125 da Lei nº 8.112/1990 –, a fim de viabilizar a cumulação de sanções e, por con-
seguinte, a apuração simultânea nas esferas competentes.

A Lei nº 15.047/2024, que institui o regime disciplinar da PF e da Polícia Civil do Dis-
trito Federal, expressamente determina:

Art. 73. Os autos de eventual procedimento preliminar integrarão o processo 
administrativo disciplinar como peça informativa da instrução.

Parágrafo único. Na hipótese de o procedimento preliminar concluir que a in-
fração está caracterizada como ilícito penal, a autoridade competente encami-
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nhará à autoridade instauradora as peças necessárias à abertura de inquérito 
policial e fará consignar nos autos essa providência, independentemente da 
imediata instauração do processo administrativo disciplinar.

Art. 116. Se no curso do procedimento disciplinar surgirem indícios da práti-
ca de crime, o presidente do feito encaminhará à autoridade instauradora as 
peças necessárias à abertura de inquérito policial e fará consignar nos autos 
essa providência.

Art. 117. Encerrado o processo administrativo disciplinar, se for verificado que 
a infração constitui crime, o processo será remetido ao Ministério Público para 
eventual promoção da ação penal (Brasil, 2024e).

Considerando, assim, o poder requisitório de documentos a qualquer órgão público 
(art. 8º, II, da LC nº 75/9348), inclusive processos disciplinares, o membro do MPF, no 
exercício do controle externo, deve verificar se há caso de indevida utilização de 
procedimentos administrativos disciplinares como sucedâneos do inquérito poli-
cial, em prejuízo à apuração criminal.

Há de se registrar o disposto no art. 15 da Lei nº 8.429/92, no sentido de que a 
comissão processante dará conhecimento ao MP e ao Tribunal ou ao Conselho 
de Contas da existência de procedimento administrativo para apurar a prática de 
ato de improbidade.

É importante destacar alguns pontos da IN DG/PF nº 304, de 13 de março de 2025 
(Brasil, 2025e), que regulamentou a atividade disciplinar no âmbito da PF, embora 
não seja o objetivo desta análise esgotar a temática.

Segundo o art. 5º da instrução, o juízo de admissibilidade é o ato administrativo por 
meio do qual a autoridade competente analisa as notícias e as representações que 

48	 “Art. 8º Para o exercício de suas atribuições, o Ministério Público da União poderá, nos procedimentos de 
sua competência: […] II - requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades da Administra-
ção Pública direta ou indireta” (Brasil, 1993a).
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relatem fato com possível relevância disciplinar e decide, de forma fundamentada: 
I - pelo arquivamento; II - pela proposição de Termo de Ajustamento de Conduta 
(TAC); III - pela instauração de procedimento disciplinar investigativo; ou IV - pela 
instauração de procedimento disciplinar acusatório.

Pelo art. 23, I, da IN DG/PF nº 304, as portarias de constituição de Comissão Perma-
nente de Disciplina (CPD) e de Comissão Permanente de Sindicância Patrimonial 
(SINPA) serão publicadas em Boletim de Serviço. Ainda, pelo inciso III, também se-
rão publicadas neste boletim os extratos das portarias de instauração e aditamento 
de procedimentos disciplinares acusatórios e extratos de celebração de TAC.

De acordo com o art. 36, o TAC é um instrumento de resolução consensual de con-
flitos em casos de infração disciplinar de menor potencial ofensivo, ou seja, toda 
infração disciplinar punível com advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias.

Segundo o art. 50 da IN DG/PF nº 304, constituem procedimentos disciplinares: 
I – Investigação Preliminar Sumária (IPS); II – Sindicância Patrimonial (SINPA); III – 
Processo Administrativo Disciplinar (PAD); IV – Processo Administrativo Disciplinar 
de Rito Sumário (PADS); e V – Sindicância Acusatória (SINAC).

Caso a apuração indique enriquecimento ilícito, o art. 94 prevê que a autoridade 
julgadora dê imediato conhecimento do fato: I - ao MPF; II - ao TCU; III - à CGU; IV - à 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil; V - ao Conselho de Controle de Ati-
vidades Financeiras; VI - à AGU; e VII - à Coordenação-Geral de Assuntos Internos 
(CGAIN/COGER/PF).

O art. 125 da IN DG/PF nº 304/2025, na linha da redação do art. 15 da Lei nº 
8.429/1992, prevê que a comissão processante dará conhecimento ao MP, ao Tri-
bunal ou Conselho de Contas e à AGU sobre a instauração de processo disciplinar 
acusatório para apurar a prática de ato de improbidade.

Se o fato a ser apurado constituir crime, cabe a instauração do inquérito policial 
respectivo, com o acompanhamento pelo MPF, para exercício do controle externo 
da atividade policial. Da mesma forma, se for infração de menor potencial ofensi-
vo, é necessário dar conhecimento ao MPF para a atuação dentro do que prevê a 



SUMÁRIO 133

CONTROLE EXTERNO SOBRE INVESTIGAÇÕES NÃO FORMALIZADAS 
EM INQUÉRITO POLICIAL

Lei nº 9.099/95. A atuação em âmbito disciplinar não se sobrepõe e não substitui 
a atuação criminal. Vale destacar alguns dispositivos da IN DG/PF nº 304 que tan-
genciam essa temática:

Art. 16. Os documentos físicos e os outros objetos que possam interessar ao 
procedimento disciplinar e que necessitem de perícia serão encaminhados à 
unidade técnica para a produção de laudo e, após, serão restituídos ou descar-
tados, conforme o caso.

Parágrafo único. Caso os documentos e objetos referidos no caput possam 
constituir materialidade de crime, deverão ser tomadas as providências de polí-
cia judiciária cabíveis, observando-se o normativo próprio.

Art. 126. No curso do processo, caso surjam indícios da prática de infração 
disciplinar não conexa com os fatos em apuração, o presidente da comissão 
comunicará imediatamente à autoridade instauradora para a adoção das pro-
vidências cabíveis.

Parágrafo único. Na hipótese de surgirem indícios da prática de crime, o pre-
sidente da comissão encaminhará à autoridade instauradora as peças neces-
sárias à abertura de procedimento de polícia judiciária, fazendo consignar nos 
autos essa providência.

Art. 127. Encerrado o processo administrativo disciplinar, verificando que a infra-
ção está capitulada como crime, a comissão processante deverá propor à au-
toridade julgadora a remessa das principais peças para providências de polícia 
judiciária (Brasil, 2025e).

Desde o juízo de admissibilidade da infração disciplinar, se houver indícios de prá-
tica de crime, é essencial que já se dê sequência à instauração do inquérito policial, 
em especial por serem esferas independentes de atuação.

O art. 68, III, da IN DG/PF nº 304/2025 prevê que o servidor responsável pela apu-
ração apresentará relatório conclusivo quanto à existência ou não de indícios de 
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culpa ou de dolo do servidor, além de informações sobre a instauração de inquérito 
policial para apuração do fato.

Quando da feitura do Relatório Final da Comissão, o art. 190, XI, da IN DG/PF 
nº 304/2025 indica que deve constar no registro se há inquérito policial ou ação 
penal em andamento relacionada aos fatos apurados, registrando-se o anda-
mento atualizado.

Por fim, cabe transcrever uma importante previsão do art. 109 da IN DG/PF 
nº 304/2025 que prevê o afastamento preventivo do servidor policial quando o 
acusado estiver respondendo a procedimento disciplinar pela prática, em tese, das 
infrações previstas no art. 15, caput, incisos VI, VII, IX, X, XI e XIII da Lei nº 15.047 de 17 
de dezembro de 2024, bem como que possam vir a configurar os crimes de pecula-
to, de peculato mediante erro de outrem, de concussão, de corrupção passiva e de 
facilitação de contrabando ou descaminho.

5.4 Relatórios de inteligência

O controle externo dos relatórios de inteligência é tratado em tópico próprio (ca-
pítulo 6). O procurador da República também deve verificar se as investigações de 
inteligência incluem, sem autorização legal, investigações criminais contra deten-
tores de prerrogativa de foro, o que poderia violar direitos do investigado, a compe-
tência de tribunais (regionais federais, STJ e STF) e a atribuição de procuradores re-
gionais, subprocuradores-gerais da República e do procurador-geral da República.

5.5 Atos e procedimentos administrativos fiscalizatórios

A atividade-fim da PF está prevista, essencialmente, no art. 144, § 1º, da CF/8849, 
consistindo na atribuição de apurar infrações penais contra a ordem política e so-

49	 “Art. 144, § 1º, da CF: A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela 
União e estruturado em carreira, destina-se a: I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em 
detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim 
como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, 
segundo se dispuser em lei; II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando 



SUMÁRIO 135

CONTROLE EXTERNO SOBRE INVESTIGAÇÕES NÃO FORMALIZADAS 
EM INQUÉRITO POLICIAL

cial, ou em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de suas autar-
quias e empresas públicas; prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes, 
contrabando, descaminho e crimes interestaduais ou internacionais; e exercer, com 
exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.

Já foi explicado anteriormente que o termo “polícia judiciária” designa uma função. 
No Primeiro Capítulo, Livro Um, do Código de Instrução Criminal Francês de 1808, a 
polícia judiciária era todo o órgão responsável por investigar crimes, delitos e con-
travenções, coletar as evidências e entregar os autores aos tribunais responsáveis.

No Brasil, diferentemente de outros países, a CF/88 resolveu entregar a função de 
polícia judiciária, com exclusividade, à PF. Então, a diferença entre polícia judiciária e 
polícia administrativa não é o fato de aquela ter natureza repressiva e esta natureza 
preventiva – isso porque a própria PF é composta por órgãos de natureza ostensiva, 
e preventiva, a exemplo do Núcleo Especial de Polícia Marítima (Nepom).

Então, a PF exerce inúmeras atividades de polícia administrativa, de caráter emi-
nentemente preventivo, voltadas à prevenção de ilícitos ou à proteção da ordem 
pública. Ao lado dos órgãos ostensivos, há de se destacar as funções de controle 
de entrada e saída de estrangeiros (migração); fiscalização de segurança privada, 
produtos químicos e armas; emissão de passaportes; prevenção ao tráfico interna-
cional de drogas; e segurança de autoridades e de bens públicos da União.

Essas atividades são regulamentadas por instruções normativas e portarias, a 
exemplo da Portaria DG/PF nº 18.045, de 17 de abril de 2023, que disciplina as ati-
vidades de segurança privada e regula a fiscalização dos planos de segurança dos 
estabelecimentos financeiros, bem como as que dispõem sobre a aquisição de ar-
mas de fogo de uso restrito e atividades de colecionamento, tiro desportivo e caça 
(Brasil, 2023h).

e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de compe-
tência; III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; IV - exercer, com exclusividade, 
as funções de polícia judiciária da União” (Brasil, 1988).
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A LC nº 75, em seu artigo art. 9º, dispõe que cabe ao Ministério Público da União 
(MPU) exercer o controle externo da atividade policial, tendo “acesso a quaisquer 
documentos relativos à atividade-fim policial” (Brasil, 1993a) – por claro, são todas 
essas atividades, ao final, exercidas pela PF.

O Conselho Superior de Polícia (CSP) havia publicado, com o Conselho Nacional 
dos Chefes de Polícia Civil, a Resolução Conjunta nº 1, de 1° de julho de 2015, a qual 
buscou limitar o objeto do controle externo da atividade policial do seguinte modo:

Art. 2º. O controle externo da atividade policial pelo Ministério Público está ads-
trito às hipóteses previstas no artigo 9º da Lei Complementar nº 75, de 1993, 
bem como nas respectivas leis orgânicas dos Ministérios Públicos Estaduais.

[…]

Art. 5º Os documentos compreendidos na atividade-fim policial são o Inqué-
rito Policial, o Termo Circunstanciado, os registros de ocorrências policiais e 
os livros cartorários.

Parágrafo único. Os documentos e informações protegidos por sigilo somente se-
rão acessados pelo membro do Ministério Público que oficie no respectivo feito.

Art. 6º Não estão compreendidas na atividade-fim policial:

I - atividades cujo controle é de competência dos Tribunais de Contas, Contro-
ladorias-Gerais e Corregedorias-Gerais, da União e dos Estados, tais como atos 
de gestão e atividades de natureza administrativa, contábil, financeira, orça-
mentária, operacional e patrimonial;

II - documentos e informações de caráter administrativo, assim entendidos 
aqueles não diretamente relacionados à prevenção e à repressão de crimes; e

III - documentos de uso interno e de exclusivo interesse da Administração, tais 
como memorandos, ofícios, mensagens circulares, e-mails institucionais, or-
dens e relatórios de missão (Brasil, 2015a).
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Na Nota Técnica nº 5, de 10 de julho de 2015, a 7ª CCR ressalta a impossibilidade 
de o órgão controlado fixar limites ao órgão de controle, apontando que a referida 
resolução e outras então examinadas

[…] são desprovidas de qualquer eficácia quanto ao seu objetivo de vincular o 
exercício das atividades institucionais do Ministério Público, limitando-as, sen-
do, portanto, desprovidas de fundamento de validade, porque instituídas ao de-
samparo da lei (Brasil, 2015c).

A LC nº 75/93, ao dar concretude ao inciso VII do art. 129 da CF/88, molda o poder 
requisitório e o controle externo da atividade policial a ser exercido pelo membro 
do MPU, nos seguintes termos:

Art. 8º Para o exercício de suas atribuições, o Ministério Público da União pode-
rá, nos procedimentos de sua competência:

I - notificar testemunhas e requisitar sua condução coercitiva, no caso de au-
sência injustificada;

II - requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades da 
Administração Pública direta ou indireta;

III - requisitar da Administração Pública serviços temporários de seus servidores 
e meios materiais necessários para a realização de atividades específicas;

IV - requisitar informações e documentos a entidades privadas;

V - realizar inspeções e diligências investigatórias;

VI - ter livre acesso a qualquer local público ou privado, respeitadas as normas 
constitucionais pertinentes à inviolabilidade do domicílio;

VII - expedir notificações e intimações necessárias aos procedimentos e inqué-
ritos que instaurar;
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VIII - ter acesso incondicional a qualquer banco de dados de caráter público ou 
relativo a serviço de relevância pública;

[…]

Art. 9º O Ministério Público da União exercerá o controle externo da atividade 
policial por meio de medidas judiciais e extrajudiciais podendo:

I - ter livre ingresso em estabelecimentos policiais ou prisionais;

II - ter acesso a quaisquer documentos relativos à atividade-fim policial;

III - representar à autoridade competente pela adoção de providências para sanar 
a omissão indevida, ou para prevenir ou corrigir ilegalidade ou abuso de poder;

IV - requisitar à autoridade competente para instauração de inquérito policial 
sobre a omissão ou fato ilícito ocorrido no exercício da atividade policial;

V - promover a ação penal por abuso de poder (Brasil, 1993a).

O rol do artigo 9º é exemplificativo, como se percebe de seu caput, ao fazer refe-
rência a medidas judiciais, mas somente trazer a hipótese de promover ação pe-
nal por abuso de poder. Obviamente, outras ações penais serão cabíveis (p. ex., por 
homicídio decorrente de ações policiais extravagantes) e, da mesma forma, outras 
medidas extrajudiciais.

Nessa linha, o CNMP trouxe rol mais amplo na Resolução nº 20, de 28 de maio de 
2007, estabelecendo:

Art. 4º Incumbe aos órgãos do Ministério Público, quando do exercício ou do 
resultado da atividade de controle externo:

I – realizar visitas ordinárias nos meses de abril ou maio e outubro ou novembro 
e, quando necessárias, a qualquer tempo, visitas extraordinárias, em repartições 
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policiais, civis e militares, órgãos de perícia técnica e aquartelamentos militares 
existentes em sua área de atribuição;

II – examinar, em quaisquer dos órgãos referidos no inciso anterior, autos de 
inquérito policial, inquérito policial militar, autos de prisão em flagrante ou qual-
quer outro expediente ou documento de natureza persecutória penal, ainda 
que conclusos à autoridade, deles podendo extrair cópia ou tomar apontamen-
tos, fiscalizando seu andamento e regularidade;

III – fiscalizar a destinação de armas, valores, substâncias entorpecentes, veícu-
los e objetos apreendidos;

IV – fiscalizar o cumprimento dos mandados de prisão, das requisições e de-
mais medidas determinadas pelo Ministério Público e pelo Poder Judiciário, in-
clusive no que se refere aos prazos;

V – verificar as cópias dos boletins de ocorrência ou sindicâncias que não gera-
ram instauração de Inquérito Policial e a motivação do despacho da autoridade 
policial, podendo requisitar a instauração do inquérito, se julgar necessário;

VI – comunicar à autoridade responsável pela repartição ou unidade militar, bem 
como à respectiva corregedoria ou autoridade superior, para as devidas provi-
dências, no caso de constatação de irregularidades no trato de questões relativas 
à atividade de investigação penal que importem em falta funcional ou disciplinar;

VII – solicitar, se necessária, a prestação de auxílio ou colaboração das correge-
dorias dos órgãos policiais, para fins de cumprimento do controle externo;

VIII – fiscalizar cumprimento das medidas de quebra de sigilo de comunicações, 
na forma da lei, inclusive através do órgão responsável pela execução da medida;

IX – expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços policiais, bem 
como o respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa seja de responsa-
bilidade do Ministério Público, fixando prazo razoável para a adoção das provi-
dências cabíveis.
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§ 1º Incumbe, ainda, aos órgãos do Ministério Público, havendo fundada neces-
sidade e conveniência, instaurar procedimento investigatório referente a ilícito 
penal ocorrido no exercício da atividade policial.

§ 2º O Ministério Público poderá instaurar procedimento administrativo visan-
do sanar as deficiências ou irregularidades detectadas no exercício do controle 
externo da atividade policial, bem como apurar as responsabilidades decorren-
tes do descumprimento injustificado das requisições pertinentes.

§ 3º Decorrendo do exercício de controle externo repercussão do fato na área 
cível e, desde que não possua o órgão do Ministério Público encarregado des-
se controle atribuição também para a instauração de inquérito civil público ou 
ajuizamento de ação civil por improbidade administrativa, incumbe a este enca-
minhar cópias dos documentos ou peças de que dispõe ao órgão da instituição 
com a referida atribuição.

Art. 5º Aos órgãos do Ministério Público, no exercício das funções de controle 
externo da atividade policial, caberá:

I – ter livre ingresso em estabelecimentos ou unidades policiais, civis ou aquar-
telamentos militares, bem como casas prisionais, cadeias públicas ou quaisquer 
outros estabelecimentos onde se encontrem pessoas custodiadas, detidas ou 
presas, a qualquer título, sem prejuízo das atribuições previstas na Lei de Execu-
ção Penal que forem afetadas a outros membros do Ministério Público;

II – ter acesso a quaisquer documentos, informatizados ou não, relativos à ativi-
dade-fim policial civil e militar, incluindo as de polícia técnica desempenhadas 
por outros órgãos, em especial

a) ao registro de mandados de prisão;

b) ao registro de fianças;

c) ao registro de armas, valores, substâncias entorpecentes, veículos e outros 
objetos apreendidos;
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d) ao registro de ocorrências policiais, representações de ofendidos e notitia 
criminis;

e) ao registro de inquéritos policiais;

f) ao registro de termos circunstanciados;

g) ao registro de cartas precatórias;

h) ao registro de diligências requisitadas pelo Ministério Público ou pela autori-
dade judicial;

i) aos registros e guias de encaminhamento de documentos ou objetos à perícia;

j) aos registros de autorizações judiciais para quebra de sigilo fiscal, bancário e 
de comunicações;

l) aos relatórios e soluções de sindicâncias findas.

III – acompanhar, quando necessária ou solicitada, a condução da investigação 
policial civil ou militar;

IV – requisitar à autoridade competente a instauração de inquérito policial ou 
inquérito policial militar sobre a omissão ou fato ilícito ocorrido no exercício da 
atividade policial, ressalvada a hipótese em que os elementos colhidos sejam 
suficientes ao ajuizamento de ação penal;

V – requisitar informações, a serem prestadas pela autoridade, acerca de inqué-
rito policial não concluído no prazo legal, bem assim requisitar sua imediata re-
messa ao Ministério Público ou Poder Judiciário, no estado em que se encontre;

VI – receber representação ou petição de qualquer pessoa ou entidade, por 
desrespeito aos direitos assegurados na Constituição Federal e nas leis, relacio-
nados com o exercício da atividade policial;
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VII – ter acesso ao preso, em qualquer momento;

VIII – ter acesso aos relatórios e laudos periciais, ainda que provisórios, incluin-
do documentos e objetos sujeitos à perícia, guardando, quanto ao conteúdo de 
documentos, o sigilo legal ou judicial que lhes sejam atribuídos, ou quando ne-
cessário à salvaguarda do procedimento investigatório (Brasil, 2007).

Seja por meio do poder de requisição do art. 8º, seja por meio do art. 9º, o MP 
pode e deve ter acesso a quaisquer documentos que considere relevantes para o 
exercício do controle externo da atividade policial. Interpretar de forma diversa é 
retaliar as disposições do art. 9º em relação às atribuições de tutela dispostas no 
art. 8º da LC nº 75/193.

5.6 Da cooperação internacional passiva

A PF pode realizar diligências em cooperação internacional quando o Brasil receber 
pedido de auxílio de uma autoridade estrangeira para a prática de atos de investi-
gação em território nacional.

Nos casos de pedido de assistência jurídica internacional passiva ou auxílio direto 
policial, a demanda é encaminhada ao Departamento de Polícia Federal, que desig-
na uma unidade local (superintendência regional ou delegacia especializada) para 
executar as diligências, que podem incluir: intimação ou oitiva de pessoas (teste-
munhas ou investigados), produção de provas técnicas (perícias, análise de dispo-
sitivos), busca e apreensão de documentos ou bens, quebra de sigilos, monitora-
mento de pessoas ou atividades, entre outras. Tratando-se de medidas que afetem 
garantias fundamentais, é necessária autorização por um juiz federal brasileiro ou 
pelo STJ, no caso de cumprimento da carta rogatória.

Geralmente, as diligências são implementadas por meio da autuação de um Re-
gistro Especial (RE), que, de acordo com o art. 165, IX, da IN nº 255/2023-DG/PF, 
é destinado

[…] ao registro de procedimentos criminais oriundos de tribunais, ações penais 
em andamento com requisições de diligências, representações por medidas 
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cautelares, procedimentos de cooperação policial ou jurídica internacional em 
matéria penal, colaborações premiadas, requisições judiciais de cumprimento 
de exequatur de cartas rogatórias, destinação de bens, perícia solicitada por 
outro órgão e demais casos que não se amoldem nas outras hipóteses deste 
artigo, contendo servidores responsáveis, ofício de solicitação, diligências reali-
zadas e conclusão (Brasil, 2023j).

Considerando que a execução das diligências deve seguir as leis e os procedimen-
tos brasileiros, com respeito aos direitos fundamentais dos envolvidos, abre-se es-
paço para o controle externo do MPF em matéria de cooperação internacional50.

Sobre o assunto, o STJ já se manifestou:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
DISPONIBILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES. ATIVIDADE-FIM. RES-
SALVA. IMPOSSIBILIDADE DO CONTROLE PRÉVIO DAS ORDENS DE MISSÃO PO-
LICIAL DECORRENTES DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL E SOBRE AS QUAIS

HAJA ACORDO DE SIGILO. 1. “O controle externo da atividade policial pelo Minis-
tério Público está previsto expressamente no art. 129, VII, da Constituição Federal 
e disciplinado na Lei Complementar 75/93. VI - O Conselho Nacional do Ministé-
rio Público - CNMP, com o objetivo de disciplinar o controle externo da atividade 
policial pelo Ministério Público, editou a Resolução n. 20/2007, e estabeleceu nos 
arts. 2º, V e 5º, II, respectivamente: O controle externo da atividade policial pelo 
Ministério Público tem como objetivo manter a regularidade e a adequação dos 
procedimentos empregados na execução da atividade policial, bem como a in-

50	 LC nº 75, art. 3º : “O Ministério Público da União exercerá o controle externo da atividade policial tendo em vista:  
	 a) o respeito aos fundamentos do Estado Democrático de Direito, aos objeti-
vos fundamentais da República Federativa do Brasil, aos princípios informadores das rela-
ções internacionais, bem como aos direitos assegurados na Constituição Federal e na lei;  
	 b) a preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio público;
	 c) a prevenção e a correção de ilegalidade ou de abuso de poder;
	 d) a indisponibilidade da persecução penal; 	 e) a competência dos órgãos incumbidos da seguran-
ça pública” (Brasil, 1993a).
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tegração das funções do Ministério Público e das Polícias voltada para a perse-
cução penal e o interesse público atentando, especialmente, para: a correção de 
irregularidades, ilegalidades ou de abuso de poder relacionados à atividade de 
investigação criminal”; “Aos órgãos do Ministério Público, no exercício das fun-
ções de controle externo da atividade policial caberá: ter acesso a quaisquer do-
cumentos, informatizados ou não, relativos à atividade-fim policial civil e militar, 
incluindo as de polícia técnica desempenhadas por outros órgãos [...]” Preceden-
te: REsp 1.365.910/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Rel. p/ Acórdão Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/4/2016, DJe 28/9/2016.

2. Ressalva-se a impossibilidade de fornecimento prévio das ordens de missão 
policial - OMPs decorrentes de cooperação internacional exclusiva da Polícia 
Federal sobre as quais haja acordo de sigilo.

Em tais casos, as OMPs estão sujeitas a controle por parte do Ministério Públi-
co a posteriori, de forma a não comprometer o sigilo e a confidencialidade das 
investigações desenvolvidas com base em acordo técnico de cooperação inter-
nacional. Nesse sentido: EDcl no REsp 1.365.910/RS, Rel. Ministro Mauro Cam-
pbell Marques, Segunda Turma, julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.354.069/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 5/12/2017, DJe de 13/12/2017.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDA-
DE POLICIAL PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. ALCANCE DA EXPRESSÃO “COOPE-
RAÇÃO INTERNACIONAL EXCLUSIVA DA POLÍCIA FEDERAL”. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.

1. No julgamento do recurso especial sub examine, a 2ª Turma entendeu que “a 
pasta com ordens de missão policial (OMP) deve estar compreendida no con-
ceito de atividade-fim e, consequentemente, sujeita ao controle externo do Mi-
nistério Público, nos exatos termos previstos na Constituição Federal e regulados 
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na LC 73/93, o que impõe à Polícia Federal o fornecimento ao Ministério Público 
Federal de todos os documentos relativos as ordens de missão policial (OMP)”.

2. Conforme debate na sessão de julgamento, essas ordens de missão policial 
envolvem investigações desenvolvidas pela Polícia Federal com autoridades 
investigativas internacionais, mediante acordos técnicos de cooperação, envol-
vendo cláusula de sigilo e de confidencialidade quanto as etapas já concluídas, 
bem como quanto àquelas que ainda serão implementadas.

3. Nesses casos, a existência dessas ordens de missão policial (que envolvem 
cooperação internacional) deve ser informada ao Parquet, a despeito de que 
essa remessa da informação não esteja condicionada ao cumprimento do ato 
policial visando evitar crime, ato de terror ou ainda de diligência urgente indica-
da na ordem policial.

4. É importante destacar que, conforme ficou expresso no voto-condutor, tais 
ordens de missão, ainda assim, estão sujeitas à controle por parte do Minis-
tério Público a posteriori, de forma a não comprometer o sigilo e a confiden-
cialidade das investigações desenvolvidas com base em acordo técnico de 
cooperação internacional.

5. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.

(EDcl no REsp n. 1.365.910/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Se-
gunda Turma, julgado em 10/10/2017, DJe de 17/10/2017.)

O MP, no exercício do controle externo da atividade policial, pode acompanhar as 
investigações e as diligências realizadas pela PF, mesmo em sede de cooperação 
internacional. Isso permite verificar se os pedidos de cooperação jurídica interna-
cional são cumpridos pela PF nos exatos limites de seu objeto, se os atos praticados 
estão em conformidade com a lei ou se houve abuso, especialmente quando as di-
ligências envolvem intervenção direta na esfera privada dos cidadãos ou impactam 
seus direitos fundamentais.
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6 CONTROLE EXTERNO SOBRE AÇÕES DE INTELIGÊNCIA E 
CONTRAINTELIGÊNCIA

A atividade de inteligência está disciplinada na Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 
1999, que criou o Sistema Brasileiro de Inteligência (Sisbin), com definição constan-
te do § 2º do art. 1º:

Art. 1º. Fica instituído o Sistema Brasileiro de Inteligência, que integra as ações 
de planejamento e execução das atividades de inteligência no País, com a fina-
lidade de fornecer subsídios ao Presidente da República nos assuntos de inte-
resse nacional.

§ 1º. O Sistema Brasileiro de Inteligência tem como fundamentos a preservação 
da soberania nacional, a defesa do Estado Democrático de Direito e a dignidade 
da pessoa humana, devendo ainda cumprir e preservar os direitos e garantias 
individuais e demais dispositivos da Constituição Federal, os tratados, conven-
ções, acordos e ajustes internacionais em que a República Federativa do Brasil 
seja parte ou signatário, e a legislação ordinária.

§ 2º. Para os efeitos de aplicação desta lei, entende-se como inteligência a ativi-
dade que objetiva a obtenção, análise e disseminação de conhecimento dentro 
e fora do território nacional sobre fatos e situações de imediata ou potencial 
influência sobre o processo decisório e a ação governamental e sobre a salva-
guarda e a segurança da sociedade e do Estado.

§ 3º. Entende-se como contra-inteligência a atividade que objetiva neutralizar a 
inteligência adversária.

Art. 2º. Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal que, direta ou 
indiretamente, possam produzir conhecimentos de interesse das atividades de 
inteligência, em especial aqueles responsáveis pela defesa externa, segurança 
interna e relações exteriores, constituirão o Sistema Brasileiro de Inteligência, na 
forma de ato do Presidente da República
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§ 1º. O Sistema Brasileiro de Inteligência é responsável pelo processo de obten-
ção, análise e disseminação da informação necessária ao processo decisório do 
Poder Executivo, bem como pela salvaguarda da informação contra o acesso de 
pessoas ou órgãos não autorizados.

§ 2º. Mediante de ajustes específicos e convênios, ouvido o competente órgão 
de controle externo da atividade de inteligência, as Unidades da Federação po-
derão compor o Sistema Brasileiro de Inteligência (Brasil, 1999).

Verifica-se, desde logo, que a lei não diferenciou a atividade de inteligência propria-
mente dita da atividade de inteligência feita pela PF para instruir a futura atividade 
de investigação e de persecução penal.

A atividade de inteligência propriamente dita, como atividade governamental, não 
está inserida no âmbito do controle externo da atividade policial feita pelo MP, uma 
vez que se destina a assessorar o chefe do Poder Executivo na tomada de decisão 
em assuntos de interesse nacional.

Eventualmente, tal atividade de inteligência estará sujeita à fiscalização ministerial 
com base no artigo 129, II, da Constituição quando necessário verificar se se atenta 
contra direitos constitucionais do cidadão.

É pertinente transcrever os ensinamentos de Corrêa e Araújo sobre a finalidade da 
inteligência governamental (2016, p. 275):

Essa Inteligência, destinada a assessorar o processo decisório do Estado, é 
conhecida como Inteligência Governamental. Sua finalidade é produzir co-
nhecimento para influir no processo decisório, em benefício da sociedade e 
do Estado. Trabalha com várias áreas do conhecimento (político, econômico, 
tecnológico, militar etc.) e, historicamente, não encontra muitas barreiras legais, 
pois, se no plano interno do Estado há, no mundo, algumas poucas agências 
de Inteligência que se preocupam com marcos jurídicos, tal preocupação não 
ocorre em relação às operações empreendidas em outros países.
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No âmbito do Congresso Nacional, há a Comissão Mista de Controle das Atividades 
de Inteligência (CCAI), composta por seis deputados e seis senadores, que é o ór-
gão responsável pelo controle externo da atividade de inteligência governamental.

A inteligência governamental difere da inteligência policial. Segundo a definição 
constante da Resolução SENASP nº 1, de 15 de julho de 2009, a inteligência policial:

[...] é o conjunto de ações que empregam técnicas especiais de investigação, 
visando a confirmar evidências, indícios e a obter conhecimentos sobre a atu-
ação criminosa dissimulada e complexa, bem como a identificação de redes e 
organizações que atuem no crime, de forma a proporcionar um perfeito enten-
dimento sobre a maneira de agir e operar, ramificações, tendências e alcance de 
condutas criminosas (Brasil, 2009c).

Como esclarece Guaracy Mingardi, a inteligência governamental não é muito di-
vergente, em essência, da inteligência criminal, pois “a finalidade de ambas é obter 
conhecimento para influir no processo decisório, em benefício da sociedade e do 
Estado” (Mingardi, 2007, p. 53). E continua:

As maiores diferenças dizem respeito à abrangência e aos meios empregados 
pelas duas. Enquanto uma trabalha com várias áreas do conhecimento (políti-
co, tecnológico, militar etc.), a modalidade criminal atua apenas na área da Se-
gurança Pública, ou seja, na obtenção de conhecimento que ajude a tomada 
de decisões quanto à repressão ou prevenção criminal (Mingardi, 2007, p. 53).

A atividade de inteligência policial51 que tenha por objetivo produzir informações 
que possam ensejar a instauração de inquéritos policiais ou que incidam sobre in-

51	 Utilizamos a expressão “inteligência policial” porque o tema abordado neste manual é controle externo da 
atividade policial. Contudo, é importante frisar que a polícia não é o único órgão a poder exercer atividades de 
inteligência, a exemplo do próprio MP. A Resolução SENASP nº 1, de 15 de julho de 2009, emprega a expressão 
“inteligência de segurança pública” para tratar, de forma mais ampla, das atividades de inteligência em torno 
de atividades criminosas: “é a atividade permanente e sistemática via ações especializadas que visa identifi-
car, acompanhar e avaliar ameaças reais ou potenciais sobre a segurança pública e produzir conhecimentos 
e informações que subsidiem planejamento e execução de políticas de Segurança Pública, bem como ações 
para prevenir, neutralizar e reprimir atos criminosos de qualquer natureza, de forma integrada e em subsídio à 
investigação e à produção de conhecimentos”.
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vestigações em andamento (a exemplo de pesquisas feitas sobre uma pessoa sen-
do investigada) deve estar sob o controle e a fiscalização do MP como garantidor 
da ordem jurídica.

Nesse sentido, direciona-se a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTROLE EXTERNO DO MINISTÉ-
RIO PÚBLICO. RELATÓRIOS AVULSOS DE INTELIGÊNCIA POLICIAL. ACESSO 
IRRESTRITO. DIREITO. INEXISTÊNCIA.

1. O Plenário do STJ decidiu que “aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as inter-
pretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça” 
(Enunciado Administrativo n. 2).

2. Entre as funções institucionais atribuídas ao Ministério Público pela Consti-
tuição Federal está o controle externo da atividade policial (CF, art. 129, VII), o 
que abrange o acesso a quaisquer documentos relativos àquela atividade-fim 
(art. 9o da LC n. 75/1993).

3. A atividade de inteligência, disciplinada pela Lei n. 9.883/1999, que instituiu 
o Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN) e criou a Agência Brasileira de In-
teligência (ABIN), consiste na “obtenção, análise e disseminação de conheci-
mentos dentro e fora do território nacional sobre fatos e situações de imediata 
ou potencial influência sobre o processo decisório e a ação governamental e 
sobre a salvaguarda e a segurança da sociedade e do Estado”. 4. “O controle 
e fiscalização externos da atividade de inteligência serão exercidos pelo Poder 
Legislativo na forma a ser estabelecida em ato do Congresso Nacional” (art. 6o 
daquele diploma legal).

5. A inclusão do Departamento de Polícia Federal entre os órgãos integrantes 
do SISBIN (art. 4o do Decreto n. 4.376/2002) permitiu àquela unidade a elabo-
ração de relatório de inteligência (RELINT), que, de acordo com a União, “pode 
transcender o âmbito policial”.
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6. O controle externo da atividade policial exercido pelo Parquet deve cir-
cunscrever-se à atividade de polícia judiciária, conforme a dicção do art. 9º 
da LC n. 75/1993, cabendo-lhe, por essa razão, o acesso aos relatórios de 
inteligência policial de natureza persecutório-penal, ou seja, relacionados 
com a atividade de investigação criminal.

7. O poder fiscalizador atribuído ao Ministério Público não lhe confere o 
acesso irrestrito a “todos os relatórios de inteligência” produzidos pelo De-
partamento de Polícia Federal, incluindo aqueles não destinados a apare-
lhar procedimentos investigatórios criminais formalizados.

8. O exercício de atividade de inteligência estranha às atribuições conferidas 
pela Constituição Federal à Polícia Federal (polícia judiciária) demanda exame 
de eventual contrariedade a preceitos constitucionais, o que não é possível na 
via do recurso especial.

9. Agravo interno desprovido.

(STJ - AgInt no REsp n. 1.439.165/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 12/8/2019, DJe de 20/8/2019.) (Grifos nossos.)

Assim, cabe ao MP a fiscalização dos relatórios de inteligência destinados a apare-
lhar procedimentos investigatórios criminais formalizados ou que tratem de fatos 
que possam constituir crimes.

Dessa forma, quando se fala em controle externo da atividade de inteligência poli-
cial, é essencial fazer essa distinção, sob pena de haver prejuízos ao interesse públi-
co e descumprimento de um dever constitucional.

A PF integra o Sisbin, mas tal contexto não exclui a incidência do controle e da 
fiscalização do MPF nas atividades que tiverem reflexo ou forem conexas a apu-
rações criminais.

Na PF, o órgão central responsável pela atividade de inteligência é a Direção de In-
teligência Policial (DIP), que tem estruturas regionais em cada superintendência. Na 
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PRF, o órgão responsável pelas atividades de inteligência é a Coordenação de Inteli-
gência (COINT), que também tem estruturas regionais em cada superintendência.

Esses órgãos de inteligência produzem informações afetas a investigações criminais 
em curso que, muitas vezes, instruem a atividade de persecução criminal do MPF.

Assim, tais atividades devem ser objeto do controle externo da atividade policial, 
uma vez que se refletem na persecução criminal e, portanto, no sistema de direitos 
e garantias constitucionais.

É dever do MP fiscalizar o destino dado às informações relativas a atividades 
criminosas, em especial aquelas encetadas por organizações e milícias, ou seja, 
se elas foram disseminadas de forma a dar base à instauração de investigações 
criminais (inquéritos policiais ou medidas cautelares). O controle externo, além 
de ter como foco acompanhar o andamento das apurações, também pode aferir 
eventuais arquivamentos indevidos ou utilização de informações com abuso de 
poder ou desvio de finalidade.

O artigo 129 da CF/88 atribui ao MP a titularidade da ação penal pública. Assim, cabe 
a este definir a opinio delicti, não podendo ter sua atribuição cerceada indevidamente 
pelo órgão policial. Logo, as informações produzidas no âmbito da atividade de in-
teligência que se traduzam em possíveis fatos típicos penais devem ser levadas ao 
conhecimento do titular da ação penal, sob pena de usurpação de suas funções.

Essa situação se agrava na medida em que o MPF não integra o Sisbin, para onde 
são difundidos os relatórios de inteligência policial (Relints).

É importante destacar que o MPF já requereu formalmente seu ingresso no Sisbin, o 
que lhe foi negado, diferentemente do que ocorre nos sistemas estaduais de inteli-
gência, em que o MP tem papel de relevância.

A prática demonstra que os Relints produzidos pelas polícias federais tratam quase 
exclusivamente de questões afetas a crimes praticados por organizações criminosas 
cuja persecução cabe ao MPF. Verifica-se, portanto, um anacronismo, que proporciona 
um ambiente de descontrole permeável ao abuso de poder e ao desvio de finalidade.
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Na realidade, verifica-se que os núcleos de inteligência das unidades das polícias 
federais dedicam-se, em sua maior parte, a buscar informações sobre atividades 
ilícitas perpetradas por agentes de segurança cujas condutas teriam maior dificul-
dade de apuração nas delegacias especializadas em face da maior probabilidade de 
vazamento de dados sigilosos.

Assim, o fato de caber ao Poder Legislativo – na forma do artigo 6º da Lei nº 9.883/99 
(Brasil, 1999) – o controle da atividade de inteligência propriamente dita, isso não 
exclui o controle externo da atividade policial sobre os relatórios de inteligência po-
liciais. Ao contrário, trata-se de atividades complementares.

Conforme frisam Corrêa e Araújo, se a atividade de inteligência criminal se refere a 
atividades policiais, deve ser objeto do controle externo da atividade policial, uma 
vez que se deve garantir:

[…]

a) que a atividade de investigação criminal não esteja sendo realizada como se 
fosse Inteligência Criminal, a escapar ao controle do Ministério Público e do Po-
der Judiciário;

b) que a Inteligência Criminal seja realmente uma atividade de previsão de 
acontecimentos, sem haver uma superposição de tarefas entre diferentes es-
feras, o que, muitas vezes, leva a uma rivalidade entre setores de Inteligência 
Criminal e os demais setores policiais;

c) que haja respeito aos direitos assegurados na Constituição Federal e nas leis, 
com observância de um mínimo de transparência nas atividades de Inteligência;

d) que os informes sejam disseminados a todos aqueles que têm necessida-
de de conhecer os dados coligidos pela Inteligência Criminal, velando-se pelo 
profissionalismo e pela isenção dos analistas de informação (Corrêa; Araújo, 
2016, p. 288-289).
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Conclui-se, então, que, no exercício da atividade de controle externo da ativida-
de policial, o órgão oficiante deve empreender ação de fiscalização da emissão 
dos relatórios de inteligência policial (Relints) feitos pelas polícias federais nas 
unidades inspecionadas.

Tal ação de fiscalização pode se dar no momento das inspeções ordinárias deter-
minadas pelo CNMP, devendo o membro oficiante formalizar suas conclusões e 
encaminhá-las à 7ª CCR para consolidação e formatação da política institucional 
sobre o tema.

Para facilitar a atividade de controle externos sobre a atividade de inteligência poli-
cial, seguem algumas sugestões práticas:

1) Verificar se a estrutura administrativa e de pessoal das unidades de inteligência 
é compatível com a eficiência da atividade realizada.

2) Verificar se os Relints foram expedidos para instruir investigações criminais.

3) Verificar se todos os Relints foram juntados em procedimentos formais de in-
vestigação (IPL e medidas cautelares).

4) Verificar se as unidades de inteligência tem tombamento de inquéritos policiais.

5) Verificar se houve produção de Relint para instruir PAD ou sindicância.

6) Verificar se houve produção de Relint para instruir procedimentos preliminares 
de investigação.

7) Verificar se houve produção de Relint para instruir acordos policiais de operação 
internacional.

8) Verificar se todos os Relints foram difundidos no Sisbin.

9) Verificar se o MPF foi notificado do recebimento de todos os Relints produzidos 
na unidade.
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10) Verificar se foram produzidos Relints fora da atividade policial e a forma que 
foram difundidos.

11) Verificar o número de Relints expedidos.

12) Verificar se foram feitas diligências de investigação para instruir Relints.

13) Verificar se foram expedidas ordens de missão policial com referência a Relints.
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7 ROTINA DE INSPEÇÃO ORDINÁRIA NAS DELEGACIAS DE PF

A redação do capítulo 3 da edição anterior do presente roteiro trazia uma rotina 
pré-definida quanto à inspeção ordinária nas delegacias de PF. No entanto, os tópi-
cos nele abrangidos foram substituídos pelas providências contidas nos normati-
vos do CNMP sobre o assunto, com destaque para a Resolução CNMP nº 273, de 12 
de dezembro de 2023, atualmente em vigor.

Em síntese, os tópicos traduzidos no aludido capítulo tomavam por base a perspec-
tiva voltada a uma coleta de dados obtidos junto à PF, sugerindo-se, na presente 
edição, a adoção de uma visão que acompanhe a evolução do controle externo da 
atividade policial.

A Resolução CNMP nº 273 revogou as Resoluções CNMP nº 20, de 28 de maio de 
2007, e nº 129, de 22 de setembro de 2015, e prevê o preenchimento de formulários 
de visitas de inspeção nas unidades policiais, elaborados pela Comissão do Sistema 
Prisional, Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública. Tais formulá-
rios, devidamente preenchidos pelo membro atuante na inspeção, serão enviados, 
para fins de controle, à Corregedoria-Geral do MP ou ao órgão que detenha atri-
buições para tanto, por meio de sistema informatizado disponibilizado pelo CNMP.

Tal rotina foi adotada pela 7ª CCR do MPF, inclusive com a edição de documento 
voltado à descrição da rotina (Brasil, 2012c) a ser adotada para a realização da visita 
na unidade policial inspecionada, desde a autuação do respectivo procedimento 
administrativo até o encerramento da inspeção e de todas as atividades envolvidas, 
culminando com o arquivamento do procedimento ou eventual autuação de novos 
feitos para apurar irregularidades que tenham sido detectadas e que demandem 
uma atuação mais específica pelo MPF.

Para a inspeção a ser realizada na unidade policial, deve-se, por certo, conhecer o 
histórico da delegacia a ser visitada, verificando-se, por exemplo, se há questões a 
serem tratadas ali presencialmente, de modo que o enfoque da visita não se restrin-
ja aos questionamentos contidos nos formulários editados pelo CNMP.
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Nesse sentido, os dados a embasar as inspeções técnicas nas unidades policiais 
devem não apenas ser fornecidos pela PF, mas também extraídos dos sistemas 
internos do MPF (sistema Único), com vistas a buscar maior eficiência do tra-
balho policial. Tal providência, por certo, também deve estar acompanhada de 
dados relativos a investigações realizadas pela PF que não foram formalizadas 
em inquéritos policiais, razão pela qual também se mostra necessário o acesso 
a sistemas da polícia judiciária, referentes a projetos como Prometheus, Tentá-
culos, entre outros.

No entanto, as providências descritas a seguir não prescindem da análise automa-
tizada dos dados pela 7ª CCR (que já tem acesso a esses por meio de sistema do 
CNMP), via funcionalidade do sistema Único ou adoção de ferramenta de Business 
Inteligence (BI). As duas ainda estão por serem criadas, com o objetivo de identi-
ficar as situações de desvios conforme parâmetros sugeridos pela Câmara e que 
não prejudiquem outros adotados pelo membro oficiante, conforme a necessidade 
concreta, para que sejam selecionadas as situações potencialmente irregulares ou 
que mereçam atenção na inspeção.

É importante destacar que a crescente complexidade da atividade policial, bem 
como o volume de feitos, exigem o emprego de rotinas automatizadas e soluções 
de tecnologia da informação (TI) para auxílio da atividade ministerial de controle 
externo. Tudo isso para evitar a imposição de rotinas que demandem o emprego de 
muitos recursos humanos, com risco de obtenção de poucos resultados e conse-
quente desestímulo à realização da atividade de controle externo.

Nos termos da Portaria PGR/MPF nº 749, de 27 de setembro de 2023, foram 
criados os Ofícios Especiais de Inspeção e Vistoria do Controle Externo da Ati-
vidade Policial no âmbito do MPF, cujos titulares serão os responsáveis pelas 
visitas técnicas de inspeção na modalidade concentrada do controle externo da 
atividade policial no âmbito federal. Ao final, conforme o art. 3º, § 2º, da aludida 
portaria, deve-se encaminhar os relatórios sobre as visitas realizadas ao titular 
do ofício comum com atribuição funcional vinculada à temática da 7 ª CCR e à 
Corregedoria do MPF.
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7.1 Providências preliminares a serem adotadas pelo membro 
responsável pela inspeção na unidade policial

1) Instaurar o procedimento de acompanhamento mediante portaria.

2) Enviar ofício à Procuradoria da República com atribuição sobre a sede da unida-
de a ser inspecionada, comunicando a realização da inspeção, convidando o mem-
bro a participar e solicitando a remessa de informações e documentos reputados 
pertinentes à atuação do GCEAP.

3) Enviar ofício comunicando a realização da inspeção e solicitando a remessa de 
informações e documentos reputados pertinentes à atuação do GCEAP na inspe-
ção aos seguintes órgãos:

I) Procuradoria Regional da República;

II) Ministério Público Estadual (Promotoria Criminal);

III) Justiça Federal (diretor do foro);

IV) Justiça Estadual (diretor do foro);

V) Ordem dos Advogados do Brasil – seccional estadual;

VI) defensor(a) público(a) chefe da União na localidade;

VII) defensor(a) público-geral do estado na localidade;

VIII) outras polícias com atuação na mesma área da unidade policial inspecio-
nada e que tenham relações pertinentes (não constante do Roteiro de Inspe-
ções da 7ª CCR).

4) Enviar ofício ao chefe da delegacia a ser inspecionada, comunicando a reali-
zação da inspeção e solicitando que seja disponibilizado local para realização dos 
trabalhos, nas dependências da unidade, bem como servidores de cada setor para 
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atendimento ao MPF e acesso a todos os livros, documentos e objetos. Na opor-
tunidade, encaminhar formulário do CNMP para ser preenchido pela autoridade 
responsável pela unidade a ser inspecionada, solicitando que o documento seja 
preenchido e devolvido a membro do MPF, em prazo não inferior a cinco (5) dias 
úteis da data da inspeção in loco.

5) Enviar ofício ao superintendente regional da PF, comunicando a realização da 
inspeção.

6) Em razão do necessário planejamento de todos os órgãos envolvidos, recomen-
da-se que sejam esses ofícios encaminhados com razoável antecedência da data 
marcada para início da inspeção.

7) Levar equipamento para registrar eventuais pontos de interesse (locais, objetos 
apreendidos, documentos etc.), como máquina fotográfica, aparelho de telefone 
celular com câmera etc.

8) Analisar os relatórios de inspeções anteriores, a fim de relembrar a realidade da 
unidade, definir eventuais pontos de atenção relacionados a questões já levantadas 
nessas ocasiões e, assim, conferir se eles foram solucionados ou ao menos mitigados.

7.2 Atos de inspeção

Além dos tópicos a seguir, convém destacar que as inspeções ministeriais em uni-
dades policiais não devem se restringir exclusivamente ao preenchimento dos for-
mulários estipulados pelo CNMP. Eles são um meio pré-definido pelo Conselho para 
que os membros conheçam efetivamente a realidade do estabelecimento policial e, 
por isso, ganham relevo outras fontes de informações (como já visto, consultas a sis-
temas, diálogo com outras instituições etc.). Ainda, conforme avaliação da realidade 
local, o membro deve fazer os devidos questionamentos aceca de questões discipli-
nares, administrativas e outras que impactem os trabalhos policiais ou demonstrem 
desvios. Além disso, conforme o que for levantado, convém que o membro encami-
nhe os dados que vão além dos formulários à 7ª CCR, para que esse órgão de coor-
denação e revisão possa ter uma visão ampla das polícias que são objeto de controle 
externo e possa eventualmente traçar estratégias gerais de atuação.
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1) Reunião com delegado-chefe (ou substituto em exercício), para:

I) expor os objetivos do trabalho e as medidas de controle que serão adotadas;

II) ouvir e registrar suas impressões, eventuais reclamações e justificativas so-
bre o trabalho da unidade;

III) requisitar a franquia de local de trabalho e indicação de servidores de cada 
setor para atender aos pedidos do grupo durante a inspeção.

2) Verificação da estrutura de trabalho, tomando como base de análise as infor-
mações prestadas pela autoridade policial no formulário do CNMP previamente 
preenchido.

I) Além de todos os questionamentos contidos no formulário do CNMP, deve 
o membro:

a) quanto aos procedimentos disciplinares, verificar se está sendo realizada 
a alimentação dos processos disciplinares no sistema CGU-PAD52, indagan-
do a autoridade policial sobre a eventual existência de procedimentos disci-
plinares que não foram incluídos no sistema CGU-PAD;

b) verificar se os casos em que a PF entende por não instaurar inquérito 
policial são devidamente comunicados ao MPF. A partir daí, verificar se as 
hipóteses porventura não comunicadas estão de acordo com orientações 
das câmaras com atuação na área criminal.

3) Elaboração de relatório.

4) Remessa de cópia do relatório, mediante ofício, aos destinatários:

52	 Disponível em: https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/arquivos/cgu-
-pad. Acesso em: 15 abr. 2025.

https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/arquivos/cgu-pad
https://www.gov.br/cgu/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/arquivos/cgu-pad
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I) delegado-chefe da unidade inspecionada;

II) superintendente regional da PF;

III) procurador natural da sede da unidade inspecionada;

IV) coordenador da 2ª CCR (Modelo 10 – Anexo referente ao capítulo 3);

V) coordenador da 7ª CCR.
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8 OBJEÇÕES DA POLÍCIA EM FACE DO EXERCÍCIO DO 
CONTROLE EXTERNO PELO MP

No curso da atividade de controle externo, é provável que o órgão oficiante venha a 
se deparar com indevidas objeções pelas forças policiais no exercício da atividade 
de fiscalização.

O principal ato normativo produzido pela PF nesse contexto é a Resolução nº 01, 
de 28 de novembro de 2019, do CSP, que estabelece vedações ao acesso de docu-
mentos pelo controle externo da atividade policial do MPF. O documento alterou 
a Resolução nº 01 CSP/PF, de 26 de março de 2010, que passou a vigorar com a 
seguinte redação:

Artigo 4º. Não poderão ser acessados pelo controle externo da atividade policial:

[...]

III- documentos e informações de caráter administrativo, dentre os quais aque-
les referentes a:

[…]

j) recursos humanos, exceto sobre localização, quantitativo e distribuição;

k) recursos materiais; e

l) documentos de uso interno e de exclusivo interesse da administração, como 
ofícios, mensagens circulares, e-mails institucionais, ordens e relatórios de mo-
bilização ou de serviço, entre outros.

Parágrafo único. A disponibilização de informações referentes às exceções con-
tidas na alínea j) do inciso III ficam condicionadas ao comprometimento, por 
parte do Ministério Público, de sua utilização exclusivamente em procedimen-
tos afetos ao controle externo da atividade policial (Brasil, 2010d).
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Revela-se importante consignar que a PGR propôs a ADI 5515/DF perante o STF 
contra: (i) o artigo 10 do Regimento Interno do Departamento de Polícia Federal 
aprovado pela Portaria 2.877, de 30 de dezembro de 2011, do Ministro de Estado 
da Justiça; (ii) as Resoluções 1 e 2, de 26 de março de 2010, do Conselho Superior 
de Polícia; e (iii) a Resolução Conjunta 1, de 1 de julho de 2015, desse Conselho e do 
chamado “Conselho Nacional de Chefes de Polícia Civil”, as quais pretendem definir 
procedimentos internos a serem adotados pelas polícias criminais em face de soli-
citações e requisições externas.

A Resolução nº 01 do CSP/PF estabelecia, na redação original do artigo 4º, o seguinte:

Artigo 4º. Não estão compreendidos no controle externo da atividade policial 
exercida pelo Ministério Público:

I- medidas de competência do Tribunal de Contas e da Controladoria-Geral da 
União, entre elas:

a) atos de gestão e atividades de natureza administrativa; e

b) fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial.

II- medidas de competência da Corregedoria-Geral da União, ressalvadas as pre-
visões contidas no artigo 15 e parágrafo único da Lei n. 8.429, de 1992, entre elas:

a) sindicâncias investigativas; e

b) procedimentos administrativos disciplinares.

III- acesso a documentos e informações de caráter administrativo, dentre os quais:

a) passaportes e registros de estrangeiros;

b) registro de armas;

c) produtos químicos;
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d) segurança privada;

e) controles migratórios;

f) documentos de inteligência;

g) transporte e condução de presos;

h) bancos de dados;

i) segurança orgânica; e

j) recursos humanos e materiais.

Parágrafo único. Os documentos de uso interno, de exclusivo interesse da ad-
ministração, como memorandos, ofícios, mensagens circulares, e-mails institu-
cionais, ordens e relatórios de missão, entre outros, não estão abrangidos pelo 
controle externo da atividade policial (Brasil, 2010d).

Ocorre que a ADI 5515/DF foi julgada prejudicada pela perda superveniente do ob-
jeto pelo STF, em decisão monocrática da Exma. Ministra Carmen Lúcia, uma vez 
que a Portaria nº 2.877/2011 teria sido expressamente revogada pela Portaria 490, 
de 25 de abril de 2016, pela qual se instituiu o novo Regimento Interno da PF.

Considerando que as Resoluções nº 1 e 2, de 26 de março de 2010, e a Resolução 
Conjunta nº 1, de 1º de julho de 2015, tinham como fundamento de validade, respec-
tivamente, a Portaria nº 3.961, de 24 de novembro de 2009, e a Portaria nº 2.877, de 
30 de dezembro de 2011, ambas igualmente revogadas, o STF julgou extinta a ADIN 
5515-DF por perda superveniente de objeto.

Ocorre que a Resolução nº 01, de 28 de novembro de 2019, do Conselho Superior 
de Polícia, alterou a Resolução nº 01 CSP/PF, de 26 de março de 2010, no seu artigo 
4º – ou seja, reestabeleceu vedações inconstitucionais ao exercício da atividade de 
controle externo do MPF.
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Desta feita, assim procedeu a PF, com base no artigo 32 de seu Regimento Interno, 
estabelecido pela Portaria nº 155, de 27 de setembro de 2018, do Ministério da Jus-
tiça e da Segurança Pública:

Artigo 32. O Conselho Superior de Polícia presidido pelo Diretor-Geral, é enti-
dade de deliberação coletiva destinado a orientar as atividades policiais e ad-
ministrativas em geral e a opinar nos assuntos de relevância institucional, tendo 
como membros:

I- o Diretor-Executivo;

II- o Diretor de Investigação e Combate ao Crime Organizado;

III- o Corregedor-Geral;

IV- o Diretor de Inteligência Policial;

V- o Diretor Técnico-Científico;

VI- o Diretor de Gestão de Pessoal;

VII- o Diretor de Administração e Logística Policial;

VIII- o Diretor de Tecnologia da Informação e Inovação; e

IX- os Superintendentes Regionais.

§ 1º. O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por semestre e, extraordi-
nariamente, a qualquer tempo por convocação do seu Presidente.

§ 2º. As reuniões do Conselho Superior de Polícia somente ocorrerão com a pre-
sença de, no mínimo:

I- sete Diretores ou seis Diretores e o Corregedor-Geral; e
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II- cinco Superintendentes Regionais que poderão ser escolhidos a critério do 
Diretor-Geral, em sistema de rodízio.

§ 3º. O Chefe de Gabinete será o Secretário do Conselho (Brasil, 2018b).

Assim, verifica-se que, embora em menor extensão, permanecem as indevidas res-
trições opostas pela PF ao exercício da atividade de controle externo, feita pelo MPF.

A criação do CSP/PF por ato normativo interno do Poder Executivo (Brasil, 2018b) é 
inconstitucional, na forma dos artigos 48, XI, e 88, ambos da CF/88. Assim, é neces-
sário destacar os seguintes trechos da inicial da ADI:

Em dispositivo algum, a Lei n. 10.683/2003 e o Decreto 8.668/2016 previram, 
como órgão da Polícia Federal, o autodenominado “Conselho Superior de 
Polícia”. Única norma a fazer menção a essa Conselho é o Regimento Interno 
do DPF, aprovado pela Portaria 2.877, de 30 de dezembro de 2011, do Minis-
tério da Justiça.

[…]

Inequívoca é a desconformidade dessas disposições com os artigos 48, XI, 84, 
VI, a, e 88 da Constituição da República. Ao criar órgão não previsto original-
mente na estrutura da Polícia Federal, a Portaria MJ 2.877/2011 inovou indevida-
mente no ordenamento jurídico e usurpou competência constitucionalmente 
reservada ao Legislativo, em afronta aos artigos 2º e 5º, II, da CR.

Instituído com finalidade de “orientar as atividades policiais e administrativas 
em geral” e “opinar nos assuntos de relevância institucional”, o Conselho Supe-
rior de Polícia foi concebido como verdadeiro órgão central de deliberação co-
letiva da administração da Polícia Federal. Imprescindível seria edição de lei para 
criar órgão com a estatura, formato e competências previstas no ato ministerial, 
cujas atribuições incluem exercício de poder regulamentar que transcende seu 
âmbito interno (Brasil, 2020e).
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Destaque-se que, recentemente, foram publicadas as Leis nº 14.735/2023 e 
14.751/2023, que, respectivamente, criaram o Conselho Nacional de Polícia Civil 
(artigo 44) e o Conselho Nacional de Comandantes-Gerais da Polícia Militar (artigo 
37), o que reafirma a inconstitucionalidade, por ofensa ao princípio da legalidade, 
da criação do CSP/PF por ato normativo interno do Ministério da Justiça. Assim, 
afigura-se inconstitucional o artigo 32 do Regimento Interno do Departamento de 
Polícia Federal, estabelecido pela Portaria nº 155, de 27 de setembro de 2018, do 
Ministério da Justiça e da Segurança Pública.

Além do mais, a Resolução nº 01 do CSP/PF, modificada pela Resolução nº 1, de 28 
de novembro de 2019, a pretexto de orientar as atividades policiais e administrati-
vas, na verdade, restringe, indevidamente, a atuação do MP, em afronta aos artigos 
2º e 5º, II, e 129, VI e VII, da CF/88.

Nesse sentido, merecem destaque os seguintes trechos da inicial da ADI 5515/DF:

Primeiramente, as resoluções questionadas são inconstitucionais por significa-
rem usurpação de competência legislativa do Congresso Nacional para discipli-
nar funções institucionais do MP. Editadas sem suporte legal, exorbitam o âm-
bito dos colegiados que os expediram e invadem campo constitucionalmente 
reservado à lei complementar, pelos preceitos constitucionais acima. Limitam, 
ademais, o alcance da atividade ministerial, porquanto permitem que negar 
acesso do MP a dados imprescindíveis ao controle externo da atividade policial.

[…]

Não se pode esquecer que o Ministério Público já possui competência constitu-
cional para fiscalizar os órgãos da administração pública em geral, aí incluídos os 
órgãos policiais. Mesmo sem a previsão específica do controle externo da ativi-
dade policial já poderia, com alicerce nos artigos 127 e seguintes da Constituição, 
requisitar informações e documentos e realizar diligências em órgãos policiais.

Essas competências foram disciplinadas, para o Ministério Público da União, em 
sua Lei Orgânica, a Lei Complementar 75, de 20 de maio de 1993, notadamente 
nos artigos 3º, 5º a 9º, que fixam diversos instrumentos jurídicos para esse fim. 
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Não há dúvida de que atos normativos inferiores (ainda mais emanados de ór-
gãos criados de forma inválida) não poderiam tolher o exercício dessas compe-
tências do Ministério Público, usurpando diretamente competência legislativa 
do Congresso Nacional.

[…]

Caso a análise de algum documento (ofício, ordem de missão, etc.) indique con-
cretamente tratar-se de matéria unicamente administrativa (sem repercussão 
na atividade policial objeto do controle), decerto não será objeto de interesse da 
inspeção ministerial. Contudo, não se pode antecipadamente estabelecer, por 
ato infralegal, que determinados documentos não estão abrangidos pelo con-
trole externo da atividade policial. Cotejo dessa atividade com normas e prin-
cípios constitucionais – especialmente considerando a intenção de garantia a 
cidadãos e sociedade – leva à conclusão de que sua abrangência é bem maior 
do que aquela preconizada pela Resolução CSP 1/2010 (Brasil, 2016d).

Neste sentido, vale ressaltar que o exercício da atividade de controle externo da 
atividade policial é uma garantia para a sociedade e uma forma de se evitar abusos 
que, em regra, afetam as camadas mais vulneráveis do estrato social.

Não se trata de uma disputa corporativa entre o MP e a polícia, mas, sim, de uma 
forma de zelar pelo efetivo cumprimento das garantias constitucionais no âmbito 
da atividade de investigação.

Como bem assinalado na inicial da ADIN 5515-DF, “a Constituição atribui ao Minis-
tério Público ampla fiscalização, a bem da sociedade”.

Vale destacar, ainda, a Recomendação nº 15, de 7 de abril de 2010, do CNMP, a qual 
dispõe sobre o exercício do controle externo da atividade policial, e que assim está 
redigida (Brasil, 2010):

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício das atribui-
ções conferidas pelo artigo 130-A, § 2º, inciso I, da Constituição Federal e consi-
derando o disposto nos artigos 19 e 29, inciso XXVIII, do seu Regimento Interno:
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CONSIDERANDO o artigo 129, caput, incisos I, II, VII e VIII, da Constituição Fe-
deral, os artigos 8º e 9º da Lei Complementar n. 75/93 e artigo 80 da Lei n. 
8625/93, bem como os termos da Resolução CNMP n. 20, de 28 de maio de 
2007, editada com fundamento no artigo 130-A, § 2º, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO não caber aos órgãos policiais controlados estabelecer res-
trições ao exercício do controle externo de suas atividades, levado a efeito pelo 
Ministério Público, nem opor embaraços de qualquer natureza ao cumprimento 
de requisições que lhes sejam dirigidas pelo Ministério Público, no exercício de 
suas atribuições institucionais, inclusive nos termos do disposto na Resolução 
CNMP n. 13, de 02 de outubro de 2006;

RESOLVE:

RECOMENDAR aos membros do Ministério Público da União e dos Estados que 
realizem o controle externo da atividade policial nos termos dos dispositivos 
constitucionais e legais pertinentes bem como em consonância com as orien-
tações regulamentares expedidas por este Conselho, em especial por meio da 
Resolução n. 20, de 28 de maio de 2007, promovendo, se for o caso, a respon-
sabilidade de servidores públicos que agirem no sentido de impedir, frustrar ou 
dificultar a prática de atos relacionados ao exercício do controle externo da ati-
vidade policial ou que desatenderem às requisições de diligências formuladas 
conforme a legislação pertinente, adotando-se as medidas cabíveis no plano 
criminal, sem prejuízo das providências que se mostrarem pertinentes à luz da 
Lei de Improbidade Administrativa (Lei n. 8429/92) (Brasil, 2010a).

Por sua vez, a jurisprudência a seguir colacionada reafirma o caráter ilegal das res-
trições impostas ao MPF pela PF, uma vez que a requisição de informações afetas 
aos temas tratados na Resolução nº 1/2019 estão inseridos no âmbito do controle 
externo da atividade policial.

Assim, a requisição de informações acerca do quantitativo discriminado de agen-
tes e delegados em uma unidade policial insere-se no controle externo da ativi-
dade policial.
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Nesse sentido, o seguinte julgado:

EMENTA: AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
ATRIBUIÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. CONTROLE EXTERNO DA 
ATIVIDADE POLICIAL. ART. 129, VII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. POSSIBILIDA-
DE DE ACESSO À INFORMAÇÃO SOBRE QUANTITATIVO DE AGENTES E DELE-
GADOS EM DETERMINADA UNIDADE POLICIAL.

1. A Constituição Federal de 1988 ampliou sobremaneira as funções do Ministé-
rio Público, transformando-o em um verdadeiro defensor da sociedade, tanto 
no campo penal, com a titularidade exclusiva da ação penal pública, quanto no 
campo cível, como fiscal dos demais Poderes Públicos e defensor da legalidade 
e moralidade administrativa, inclusive com a titularidade do inquérito civil e da 
ação civil pública.

2. O poder investigatório do Ministério Público não é sinônimo de “poder sem 
limites” ou “avesso a controles”, mas sim derivado diretamente das suas funções 
constitucionais enumeradas no art. 129 de nossa Carta Magna e com plena pos-
sibilidade de responsabilização dos seus membros por eventuais abusos come-
tidos no exercício das suas funções, pois, em um regime republicano, todos de-
vem fiel observância à Lei.

3. O que não se pode permitir é, sob falsos pretextos, o afastamento da inde-
pendência funcional do Ministério Público e a diminuição das suas funções – 
expressas ou implícitas –, sob pena de grave perigo de retrocesso no combate 
ao crime organizado e na fiscalização à corrupção na administração pública.

4. A solicitação, pelo Ministério Público Federal, de informações acerca do 
quantitativo discriminado de agentes e delegados por turno na Delegacia de 
Polícia Federal de Mossoró/RN insere-se no controle externo da atividade po-
licial (art. 129, VII, da CF).

5. Agravo Interno a que se nega provimento.
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(STF - ARE 1477981 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, 
julgado em 13-05-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 17-05-
2024 PUBLIC 20-05-2024.)

Da mesma forma, memorandos, ofícios, mensagens circulares, relatórios de missão 
policial e quaisquer outros documentos que envolvam comunicações oficiais estão 
inseridos na atividade de controle externo do MPF.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte julgado:

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRO-
LE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. ARTS. 129, 
VII, DA CF E 9o, II, DA LC N. 75/1993. DISPONIBILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS E 
INFORMAÇÕES MENCIONADOS NA INICIAL. ATIVIDADE-FIM POLICIAL CONFI-
GURADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I - No caso concreto, o Ministério Público Federal impetrou mandado de segu-
rança contra ato ilegal do Delegado-Chefe da Delegacia de Polícia Federal em 
Santa Maria-RS, que teria obstado a disponibilização de documentos e infor-
mações requisitados pelo Parquet Federal no exercício da atividade de controle 
externo da atividade policial, especificamente.

II - A Justiça Federal do Estado do Rio Grande do Sul determinou ao Delegado-
-Chefe da DPF

Santa Maria-MS que concedesse o acesso e cópias ao Ministério Público dos 
seguintes documentos: a) relação de servidores e contratados em exercício na 
unidade, com especificação daqueles atualmente afastados; b) relação de co-
letes balísticos da unidade; c) pasta com ordens de missão policial (OMP) expe-
didas nos últimos 12 meses; d) livro de sindicâncias e processos disciplinares, 
bem assim autos de sindicâncias e processos disciplinares eventualmente em 
trâmite na delegacia; e) memorandos, ofícios, mensagens circulares, relatórios 
de missão policial e quaisquer outros documentos que envolvam comunica-
ções oficiais, para que o próprio Ministério Público Federal avalie o interesse ao 
controle externo da atividade policial.
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III - O Tribunal Regional Federal da 4a Região reformou, parcialmente, a deci-
são (fls. 366/393), limitando a análise pelo Ministério Público Federal apenas às 
pastas com ordens de missão policial (OMP), expedidas nos últimos 12 meses.

IV - Recurso Especial do MPF que alega, em síntese, que os documentos so-
licitados têm relação com a análise da atividade-fim da Polícia Federal, que a 
fiscalização pretendida está inserida entre os deveres do Ministério Público no 
exercício do controle externo da atividade policial e que o pedido por ele for-
mulado não é ilegal, sendo injustificável a recusa do Delegado-Chefe da DPF 
Santa Maria-RS.

V - O controle externo da atividade policial pelo Ministério Público está pre-
visto expressamente no art. 129, VII, da Constituição Federal e disciplinado 
na Lei Complementar 75/93.

VI - O Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, com o objetivo de dis-
ciplinar o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público, editou a 
Resolução no 20/2007, e estabeleceu nos arts. 2o, V e 5o, II, respectivamente: 
“O controle externo da atividade policial pelo Ministério Público tem como ob-
jetivo manter a regularidade e a adequação dos procedimentos empregados na 
execução da atividade policial, bem como a integração das funções do Minis-
tério Público e das Polícias voltada para a persecução penal e o interesse públi-
co atentando, especialmente, para: a correção de irregularidades, ilegalidades 
ou de abuso de poder relacionados à atividade de investigação criminal”; “Aos 
órgãos do Ministério Público, no exercício das funções de controle externo da 
atividade policial caberá: ter acesso a quaisquer documentos, informatizados 
ou não, relativos à atividade-fim policial civil e militar, incluindo as de polícia 
técnica desempenhadas por outros órgãos (...)” Precedente: REsp 1365910/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 28/09/2016.

VII - Requisição de registros escritos elencados na inicial está em absoluta 
consonância com teor dos arts. 129, VII, da Constituição Federal, 3o e 9o da Lei 
Complementar 75/93 e 5o, incisos II, III e VI, da Resolução 20/2007 do Conselho 
Nacional do Ministério Público.
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VIII - Recurso especial conhecido e provido, com o restabelecimento da decisão 
federal de primeira instância.

(STJ - REsp n. 1.365.883/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 21/9/2017, DJe de 4/10/2017.)

A ordem de missão policial, atualmente chamada pela PF de Ordem de Mobilização 
Policial (OMP) e já tratada em tópico anterior, é um documento de natureza policial 
e obrigatório em qualquer missão de policiais federais; tem por objetivo, entre ou-
tros, legitimar as ações dos integrantes da PF em caráter oficial. As denominadas 
ordens de missão policial, relacionadas à atividade de investigação policial, repre-
sentam direta intervenção no cotidiano dos cidadãos, a qual deve estar sujeita ao 
controle de eventuais abusos ou irregularidades praticadas por seus agentes, ainda 
que realizadas em momento posterior, respeitada a necessidade de eventual sigilo 
ou urgência da missão.

Desta feita, a realização de qualquer investigação policial, ainda que fora do âmbito 
do inquérito policial, em regra, deve estar sujeita ao controle do MP.

Ainda, ressalte-se que, com a criação do juiz de garantias (artigo 3º-C do CPP), res-
tou reafirmado o acesso a toda forma de investigação feita pela polícia, indepen-
dentemente da nomenclatura utilizada, como forma de zelar pelo integral respeito 
aos direitos e garantias individuais.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte julgado:

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SE-
GURANÇA. CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. ARTS. 129, VII,

DA CF E 9o, II, DA LC N. 75/1993. ORDEM DE MISSÃO POLICIAL (OMP). ATIVIDADE-
-FIM POLICIAL CONFIGURADA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. No caso concreto, o Ministério Público Federal impetrou mandado de segu-
rança contra ato ilegal do Delegado-Chefe da Delegacia de Polícia Federal em 
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Santo Ângelo, que teria obstado, em razão dos termos da Resolução 1a da Polí-
cia Federal, a disponibilização de documentos e informações requisitados pelo 
Parquet Federal no exercício da atividade de controle externo da atividade po-
licial, especificamente:

a) relação de servidores e contratados em exercício na unidade, com especi-
ficação daqueles atualmente afastados (em missão, reforço, operação, etc.); 
b) relação de coletes balísticos da unidade (especificando os vencidos e os 
dentro do prazo de validade); c) pasta com ordens de missão policial (OMP) 
expedidas nos últimos 12 (doze) meses; d) os seguintes livros (relativos aos 
últimos 12 meses): sindicâncias e procedimentos disciplinares.

2. O Parquet Federal, nesta Corte Superior, apresentou petição (fls. 575/579) na 
qual noticiou que, dentre os pedidos de acesso aos documentos e informações 
formulados no mandado de segurança e que haviam sido obstados pelo órgão 
policial, “o único ponto que ainda apresenta resistência da Polícia Federal é a 
prestação de informações e apresentação dos documentos relativos às ordens 
de missão policial” (OMP).

3. Assim, no tocante aos pedidos especificados nas alíneas a, b e d acima indi-
cadas, deve ser reconhecido que o Ministério Público Federal e a Polícia Federal 
não mais divergem sobre a possibilidade de requisição de tais informações. Além 
disso, é necessário consignar que o Ministério Público também exerce a ampla 
fiscalização da administração pública, inclusive da Polícia Federal, por meio da Lei 
de Improbidade Administrativa, entre outras normas de controle administrativo.

4. No tópico remanescente do pedido inicial, indicado no item c (pasta de or-
dens de missão policial - OMP), o principal ponto a ser examinado na presente 
controvérsia passa pela análise do conceito de atividade-fim policial.

5. O controle externo da atividade policial pelo Ministério Público está pre-
visto expressamente no art. 129, VII, da Constituição Federal e disciplinado 
na Lei Complementar 75/93.



MPF | MANUAL DO CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL

SUMÁRIO 174

6. A ordem de missão policial (OMP) é um documento de natureza policial e 
obrigatório em qualquer missão de policiais federais e tem por objetivo, entre 
outros, legitimar as ações dos integrantes da Polícia Federal em caráter oficial. 
As denominadas ordens de missão policial, relacionadas à atividade de inves-
tigação policial, representam direta intervenção no cotidiano dos cidadãos, a 
qual deve estar sujeita ao controle de eventuais abusos ou irregularidades pra-
ticadas por seus agentes, ainda que realizadas em momento posterior, respeita-
da a necessidade de eventual sigilo ou urgência da missão.

7. Por outro lado, a realização de qualquer investigação policial, ainda que fora 
do âmbito do inquérito policial, em regra, deve estar sujeita ao controle do Mi-
nistério Público. Importante consignar que tal atividade, por óbvio, não está su-
jeita a competência fiscalizatória do Tribunal de Contas da União ou da Contro-
ladoria-Geral da União, como afirmado pela Corte de origem.

8. O Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, com o objetivo de disci-
plinar o controle externo da atividade policial pelo Ministério Público, editou a 
Resolução no 20/2007, e estabeleceu nos arts. 2o, V e 5o, II, respectivamente: 
“O controle externo da atividade policial pelo Ministério Público tem como ob-
jetivo manter a regularidade e a adequação dos procedimentos empregados na 
execução da atividade policial, bem como a integração das funções do Minis-
tério Público e das Polícias voltada para a persecução penal e o interesse públi-
co atentando, especialmente, para: a correção de irregularidades, ilegalidades 
ou de abuso de poder relacionados à atividade de investigação criminal”; “Aos 
órgãos do Ministério Público, no exercício das funções de controle externo da 
atividade policial caberá: ter acesso a quaisquer documentos, informatizados 
ou não, relativos à atividade-fim policial civil e militar, incluindo as de polícia téc-
nica desempenhadas por outros órgãos [...]”.

9. Portanto, é manifesto que a pasta com ordens de missão policial (OMP) deve 
estar compreendida no conceito de atividade-fim e, consequentemente, su-
jeita ao controle externo do Ministério Público, nos exatos termos previstos na 
Constituição Federal e regulados na LC 73/93, o que impõe à Polícia Federal o 
fornecimento ao Ministério Público Federal de todos os documentos relativos 
as ordens de missão policial (OMP).
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10. Provimento parcial do recurso especial.

(STJ - REsp n. 1.365.910/RS, relator Ministro Humberto Martins, relator para acór-
dão Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/4/2016, 
DJe de 28/9/2016.)

Também está inserido, no âmbito da atividade de controle externo, o fornecimento 
de fotografias e documentos pessoais de policiais. Esses podem instruir procedi-
mento que trata de investigação sobre tortura ou qualquer outra forma de abuso 
de integrantes de órgãos policiais.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. MINISTÉRIO PÚBLICO. POSSIBILIDADE DE REQUISIÇÃO DE FOTO-
GRAFIAS À AUTORIDADE POLICIAL, ELEMENTOS RELEVANTES À ATIVIDADE 
DE CONTROLE EXTERNO DA

ATIVIDADE POLICIAL. ART. 129, VII DA CF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Defere-se o pedido de ingresso no feito como assistente simples, formulado 
pelo Sindicato dos

Delegados de Polícia do Distrito Federal - SINDEPO/DF, uma vez que a decisão a 
ser proferida certamente afetará a esfera jurídica dos sindicalizados da entida-
de, que representa diversos Policiais que vivenciam a mesma situação jurídica 
de que trata os autos.

2. O ingresso do assistente poderá ocorrer a qualquer tempo e grau de jurisdi-
ção, não se repetindo, entretanto, os atos ou as fases processuais já praticados 
ou ultrapassadas, a respeito dos quais operou-se a preclusão.

3. A egrégia Suprema Corte, no julgamento do RE 593.727/MG, realizado em 
18.5.2015, reconheceu o poder de investigação de natureza penal do Ministé-
rio Público, ressalvadas as hipóteses de reserva constitucional de jurisdição e 
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respeitados os direitos e garantias que assistem a qualquer pessoa sob investi-
gação do Estado.

4. Sendo norma constitucional a de que cabe ao MP o exercício do controle 
externo da atividade policial (art. 129, VII da Carta Magna), soaria irrazoável (e 
quiçá ilógico) que não lhe fosse reconhecido o poder de requisitar elementos 
relevantes àquela atividade, quando já disponíveis em repartição da Polícia Civil, 
que se acha (e isso é voz constitucional) sob o controle externo.

5. In casu, trata-se de requisição formulada pelo Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios à Polícia Civil do Distrito Federal para o fornecimento de 
fotografias e documentos pessoais de Policiais Civis - que já se acham em po-
der da PCDF - e que servirão a procedimento que se desenvolve no Núcleo de 
Investigação e Controle Externo da Atividade Policial e Núcleo de Combate à 
Tortura do MPDFT.

6. Não merece reformas a decisão agravada que determinou que as autorida-
des coatoras atendam - de imediato - as requisições de fotografias de Policiais 
Civis do Distrito Federal, conforme regularmente postulado pelo Ministério Pú-
blico do Distrito Federal e Territórios.

7. Agravo Regimental do DISTRITO FEDERAL desprovido.

(STJ - AgRg no REsp n. 1.126.468/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 6/8/2015, DJe de 24/8/2015.)

Desta feita, a jurisprudência colacionada direciona-se no sentido de conferir ao MP 
poderes suficientes para realizar a tarefa de controle externo da atividade policial. 
Confira-se:

HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA E FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ALEGADA FALTA DE JUSTA 
CAUSA PARA PERSECUÇÃO PENAL, AO ARGUMENTO DE ILEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INVESTIGATÓRIO PROCEDIDO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO E DE NÃO-CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO 
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TRIBUTÁRIO. FALTA DE JUSTA CAUSA NÃO CARACTERIZADA. ORDEM DE-
NEGADA. 1. POSSIBILIDADE DE INVESTIGAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
EXCEPCIONALIDADE DO CASO. Não há controvérsia na doutrina ou juris-
prudência no sentido de que o poder de investigação é inerente ao exercício 
das funções da polícia judiciária – Civil e Federal –, nos termos do art. 144, 
§ 1o, IV, e § 4o, da CF. A celeuma sobre a exclusividade do poder de investi-
gação da polícia judiciária perpassa a dispensabilidade do inquérito policial 
para ajuizamento da ação penal e o poder de produzir provas conferido às 
partes. Não se confundem, ademais, eventuais diligências realizadas pelo Mi-
nistério Público em procedimento por ele instaurado com o inquérito policial. 
E esta atividade preparatória, consentânea com a responsabilidade do poder 
acusatório, não interfere na relação de equilíbrio entre acusação e defesa, na 
medida em que não está imune ao controle judicial – simultâneo ou posterior. 
O próprio Código de Processo Penal, em seu art. 4o, parágrafo único, dispõe 
que a apuraçãodas infrações penais e da sua autoria não excluirá a compe-
tência de autoridades administrativas, a quem por lei seja cometida a mesma 
função. À guisa de exemplo, são comumente citadas, dentre outras, a atuação 
das comissões parlamentares de inquérito (CF, art. 58, § 3o), as investigações 
realizadas pelo Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF (Lei 
9.613/98), pela Receita Federal, pelo Bacen, pela CVM, pelo TCU, pelo INSS e, 
por que não lembrar, mutatis mutandis, as sindicâncias e os processos admi-
nistrativos no âmbito dos poderes do Estado. Convém advertir que o poder 
de investigar do Ministério Público não pode ser exercido de forma ampla e ir-
restrita, sem qualquer controle, sob pena de agredir, inevitavelmente, direitos 
fundamentais. A atividade de investigação, seja ela exercida pela Polícia ou 
pelo Ministério Público, merece, por sua própria natureza, vigilância e controle. 
O pleno conhecimento dos atos de investigação, como bem afirmado na Sú-
mula Vinculante 14 desta Corte, exige não apenas que a essas investigações 
se aplique o princípio do amplo conhecimento de provas e investigações, 
como também se formalize o ato investigativo. Não é razoável se dar menos 
formalismo à investigação do Ministério Público do que aquele exigido para 
as investigações policiais. Menos razoável ainda é que se mitigue o princípio 
da ampla defesa quando for o caso de investigação conduzida pelo titular da 
ação penal. Disso tudo resulta que o tema comporta e reclama disciplina legal, 
para que a ação do Estado não resulte prejudicada e não prejudique a defesa 
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dos direitos fundamentais. É que esse campo tem-se prestado a abusos. Tudo 
isso é resultado de um contexto de falta de lei a regulamentar a atuação do 
Ministério Público. No modelo atual, não entendo possível aceitar que o Mi-
nistério Público substitua a atividade policial incondicionalmente, devendo a 
atuação dar-se de forma subsidiária e em hipóteses específicas, a exemplo 
do que já enfatizado pelo Min. Celso de Mello quando do julgamento do HC 
89.837/DF: “situações de lesão ao patrimônio público, [...] excessos cometidos 
pelos próprios agentes e organismos policiais, como tortura, abuso de poder, 
violências arbitrárias, concussão ou corrupção, ou, ainda, nos casos em que 
se verificar uma intencional omissão da Polícia na apuração de determinados 
delitos ou se configurar o deliberado intuito da própria corporação policial 
de frustrar, em função da qualidade da vítima ou da condição do suspeito, 
a adequada apuração de determinadas infrações penal”. No caso concreto, 
constata-se situação, excepcionalíssima, que justifica a atuação do Ministério 
Público na coleta das provas que fundamentam a ação penal, tendo em vista 
a investigação encetada sobre suposta prática de crimes contra a ordem tri-
butária e formação de quadrilha, cometido por 16 (dezesseis) pessoas, sendo 
11 (onze) delas fiscais da Receita Estadual, outros 2 (dois) policiais militares, 
2 (dois) advogados e 1 (um) empresário. 2. ILEGALIDADE DA INVESTIGAÇÃO 
CRIMINAL ANTE A FALTA DE CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRI-
BUTÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA NA ESPÉCIE. De fato, a partir do precedente 
firmado no HC 81.611/DF, formou-se, nesta Corte, jurisprudência remansosa 
no sentido de que o crime de sonegação fiscal (art. 1o, incisos I a IV, da Lei 
8.137/1990) somente se consuma com o lançamento definitivo. No entanto, 
o presente caso não versa, propriamente, sobre sonegação de tributos, mas, 
sim, de crimes supostamente praticados por servidores públicos em detri-
mento da administração tributária. Anoto que o procedimento investigatório 
foi instaurado pelo Parquet com o escopo de apurar o envolvimento de ser-
vidores públicos da Receita estadual na prática de atos criminosos, ora soli-
citando ou recebendo vantagem indevida para deixar de lançar tributo, ora 
alterando ou falsificando nota fiscal, de modo a simular crédito tributário. Daí, 
plenamente razoável concluir pela razoabilidade da instauração da persecu-
ção penal. Insta lembrar que um dos argumentos que motivaram a mudança 
de orientação na jurisprudência desta Corte foi a possibilidade de o contri-
buinte extinguir a punibilidade pelo pagamento, situação esta que sequer se 
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aproxima da hipótese dos autos. 3. ORDEM DENEGADA. (STF - HC 84965, Re-
lator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 13-12-2011, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-070 DIVULG 10-04-2012 PUBLIC 11-04-2012.)

Habeas corpus. 2. Poder de investigação do Ministério Público. 3. Suposto crime 
de tortura praticado por policiais militares. 4. Atividade investigativa supletiva 
aceita pelo STF. 5. Ordem denegada. (STF - HC 93930, Relator(a): GILMAR MEN-
DES, Segunda Turma, julgado em 07-12-2010, DJe-022 DIVULG 02-02-2011 PU-
BLIC 03-02-2011 EMENT VOL-02456-01 PP-00018.)

O próprio STF decidiu no sentido da configuração do poder investigatório dos 
membros do MP, em especial para atuar nas apurações de crimes praticados por 
agentes policiais. Nesse sentido, merece ser destacada a relevância da atividade de 
controle externo da atividade policial na sentença do Caso Favela Nova Brasília vs. 
Brasil, proferida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH).

O controle externo da atividade policial é função de extrema relevância para o 
efetivo combate da violência, da tortura e do abuso praticado por agentes do Es-
tado em desfavor dos direitos e garantias fundamentais, em especial da popula-
ção mais vulnerável.

Estabelecer limitações desarrazoadas e de cunho nitidamente corporativista à ati-
vidade de controle externo feita pelo MP significa fomentar a possibilidade de in-
cremento de violações graves e, da mesma forma, descumprir as determinações da 
Corte IDH.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte trecho da sentença:

O Estado se pronunciou detalhadamente sobre as várias medidas solicitadas 
pelos representantes. Em relação à criação de um protocolo nacional de devida 
diligência, afirmou que dispõe de uma ampla variedade de leis e normas que 
regulamentam procedimentos de investigação. Salientou que é desnecessária 
e ineficaz criação de outro mecanismo de controle e monitoramento de órgãos 
responsáveis pela investigação de delitos, em razão da responsabilidade do Mi-
nistério Público nas investigações policiais e do controle externo da atividade 
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policial e da competência do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) 
para supervisionar o cumprimento dos deveres funcionais de seus membros.

A sentença da Corte IDH produz autoridade de coisa julgada internacional, com 
eficácia vinculante e direta às partes. Todos os órgãos e poderes internos do país 
encontram-se obrigados a cumpri-la.

Nesse sentido, traz-se à colação o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL. MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. LEGITIMIDADE. IPPSC 
(RIO DE JANEIRO). RESOLUÇÃO CORTE IDH 22/11/2018. PRESO EM CONDI-
ÇÕES DEGRADANTES. CÔMPUTO EM DOBRO DO PERÍODO DE PRIVAÇÃO DE 
LIBERDADE. OBRIGAÇÃO DO ESTADO-PARTE. SENTENÇA DA CORTE. MEDIDA 
DE URGÊNCIA. EFICÁCIA TEMPORAL. EFETIVIDADE DOS DIREITOS HUMANOS. 
PRINCÍPIO PRO PERSONAE. CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE. INTERPRE-
TAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO INDIVÍDUO, EM SEDE DE APLICAÇÃO DOS DIREI-
TOS HUMANOS EM ÂMBITO INTERNACIONAL (PRINCÍPIO DA FRATERNIDADE 
- DESDOBRAMENTO). SÚMULA 182 STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

3. Ao sujeitar-se à jurisdição da Corte IDH, o País alarga o rol de direitos das 
pessoas e o espaço de diálogo com a comunidade internacional. Com isso, 
a jurisdição brasileira, ao basear-se na cooperação internacional, pode am-
pliar a efetividade dos direitos humanos.

4. A sentença da Corte IDH produz autoridade de coisa julgada internacio-
nal, com eficácia vinculante e direta às partes. Todos os órgãos e poderes 
internos do país encontram-se obrigados a cumprir a sentença. Na hipó-
tese, as instâncias inferiores ao diferirem os efeitos da decisão para o mo-
mento em que o Estado Brasileiro tomou ciência da decisão proferida pela 
Corte Interamericana, deixando com isso de computar parte do período em 
que o recorrente teria cumprido pena em situação considerada degradan-
te, deixaram de dar cumprimento a tal mandamento, levando em conta que 
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as sentenças da Corte possuem eficácia imediata para os Estados Partes e 
efeito meramente declaratório.

5. Não se mostra possível que a determinação de cômputo em dobro te-
nha seus efeitos modulados como se o recorrente tivesse cumprido parte 
da pena em condições aceitáveis até a notificação e a partir de então tal 
estado de fato tivesse se modificado. Em realidade, o substrato fático que 
deu origem ao reconhecimento da situação degradante já perdurara ante-
riormente, até para que pudesse ser objeto de reconhecimento, devendo, 
por tal razão, incidir sobre todo o período de cumprimento da pena.

6. Por princípio interpretativo das convenções sobre direitos humanos, o 
Estado-parte da CIDH pode ampliar a proteção dos direitos humanos, por 
meio do princípio pro personae, interpretando a sentença da Corte IDH da 
maneira mais favorável possível aquele que vê seus direitos violados.

7. As autoridades públicas, judiciárias inclusive, devem exercer o controle de 
convencionalidade, observando os efeitos das disposições do diploma inter-
nacional e adequando sua estrutura interna para garantir o cumprimento total 
de suas obrigações frente à comunidade internacional, uma vez que os países 
signatários são guardiões da tutela dos direitos humanos, devendo empregar a 
interpretação mais favorável ao ser humano.

8. Os juízes nacionais devem agir como juízes interamericanos e estabelecer o 
diálogo entre o direito interno e o direito internacional dos direitos humanos, 
até mesmo para diminuir violações e abreviar as demandas internacionais. É 
com tal espírito hermenêutico que se dessume que, na hipótese, a melhor in-
terpretação a ser dada, é pela aplicação a Resolução da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos, de 22 de novembro de 2018 a todo o período em que o 
recorrente cumpriu pena no IPPSC.

9. A alegação inovadora, trazida em sede de agravo regimental, no sentido de 
que a determinação exarada pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
por meio da Resolução de 22 de novembro de 2018 da CIDH, teria a natureza de 
medida cautelar provisória e que, ante tal circunstância, mencionada Resolução 
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não poderia produzir efeitos retroativos, devendo produzir efeitos jurídicos ex 
nunc, não merece guarida. O caráter de urgência apontado pelo recorrente na 
medida provisória indicada não possui o condão de limitar os efeitos da obriga-
ção decorrentes da Resolução de 22 de novembro de 2018 da CIDH para o fu-
turo (ex nunc), mas sim de apontar para a necessidade de celeridade na adoção 
dos meios de seu cumprimento, tendo em vista, inclusive, a gravidade consta-
tada nas pecualiaridades do caso.

10. Por fim, de se apontar óbice de cunho processual ao provimento do recurso 
de agravo interposto, consistente no fato de que o recorrente se limitou a indi-
car eventuais efeitos futuros da multimencionada Resolução de 22 de novem-
bro de 2018 da CIDH fulcrado em sua natureza de medida de urgência, sem, 
contudo, atacar os fundamentos da decisão agravada, circunstância apta a 
atrair o óbice contido no Verbete Sumular 182 do STJ, verbis: “É inviável o agra-
vo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.”

11. Negativa de provimento ao agravo regimental interposto, mantendo, por 
consequência a decisão que, dando provimento ao recurso ordinário em ha-
beas corpus, determinou o cômputo em dobro de todo o período em que o pa-
ciente cumpriu pena no Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho, de 09 de julho 
de 2017 a 24 de maio de 2019.

(AgRg no RHC n. 136.961/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 15/6/2021, DJe de 21/6/2021.) (Grifos nossos.)

O CNMP resolveu, na Recomendação nº 96, de 28 de fevereiro de 2023, deter-
minar, aos ramos e às unidades do MP, a observância dos tratados, convenções e 
protocolos internacionais de direitos humanos, das recomendações da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos e da jurisprudência da Corte IDH.

O STF também já se manifestou sobre o caráter vinculante das decisões da Corte 
IDH, nos seguintes termos:
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CONSTITUCIONAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MEDIDA CAUTELAR EM 
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. OMISSÃO 
ESTRUTURAL DO PODER PÚBLICO NA ADOÇÃO DE MEDIDAS DE REDUÇÃO 
DA LETALIDADE POLICIAL. GRAVE VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS. NE-
CESSIDADE DE ELABORAÇÃO DE PLANO PARA A REDUÇÃO DA LETALIDADE. 
DECISÃO DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. MORA IN-
CONSTITUCIONAL. NECESSIDADE DA MEDIDA ESTRUTURAL. 1DEFERIMENTO 
DO PEDIDO. TRANSPARÊNCIA E PUBLICIDADE DOS PROTOCOLOS DE ATUA-
ÇÃO POLICIAL. IMPOSIÇÃO CONSTITUCIONAL. DEFERIMENTO DO PEDIDO. 
MEDIDAS CAUTELARES ADICIONAIS PARA A GARANTIA DA DECISÃO COLE-
GIADA. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. INSTALAÇÃO DE CÂMERAS E GPS. DEFE-
RIMENTO. PRESENÇA DE SERVIÇO DE SAÚDE NA REALIZAÇÃO DE GRANDES 
OPERAÇÕES. DEFERIMENTO. PROCEDIMENTO DE INVESTIGAÇÃO NO CASO 
DE DESCUMPRIMENTO DA MEDIDA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL E 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS ACOLHIDOS. 1. A arguição de 
descumprimento de preceito fundamental, ao admitir diversas medidas de natu-
reza cautelar, instrumentaliza a jurisdição constitucional para enfrentar os litígios 
estruturais que se configuram quando houver (i) uma violação generalizada de 
direitos humanos; (ii) uma omissão estrutural dos três poderes; e (iii) uma neces-
sidade de solução complexa que exija a participação de todos os poderes. Isso 
porque é típico dessas ações a adoção de ordens flexíveis, com a manutenção da 
jurisdição, para assegurar o sucesso das medidas judiciais determinadas. Prece-
dentes. 2. Embora já houvesse ordem da Corte Interamericana para a adoção de 
um plano de redução da letalidade policial, a mora no cumprimento da decisão 
foi agravada ante a restrição das operações policiais, já que não dispunha o Esta-
do de parâmetro normatizado de proporcionalidade para a definição de casos de 
absoluta necessidade, o que justifica a readequação da cautelar apreciada, para 
determinar a elaboração, com a a indispensável participação da sociedade civil, 
de um plano que contenha medidas objetivas, cronogramas específicos e a previ-
são dos recursos necessários para a sua implementação. 3. Os Princípios Básicos 
sobre a Utilização da Força e de Armas de Fogo pelos Funcionários Responsáveis 
pela Aplicação da Lei, aprovados pelas Nações Unidas, são os limites mínimos 
que devem ser empregados para a atuação das forças policiais, quer em contex-
tos de pandemia, quer em qualquer outro contexto. Precedentes. 4. A interpreta-
ção constitucionalmente adequada do direito à vida somente autorizaria o uso de 
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força letal por agentes de Estado em casos extremos quando, (i) exauridos todos 
os demais meios, inclusive os de armas não-letais, ele for (ii) necessário para pro-
teger a vida ou prevenir um dano sério, (iii) decorrente de uma ameça concre-
ta e iminente. Em qualquer hipótese, colocar em risco ou mesmo atingir a vida 
de alguém somente será admissível se, após minudente investigação imparcial, 
feita pelo Ministério Público, concluir-se ter sido a ação necessária para proteger 
exclusivamente a vida – e nenhum outro bem – de uma ameaça iminente e con-
creta. Cabe às forças de segurança examinarem diante das situações concretas 
a proporcionalidade e a excepcionalidade do uso da força, servindo os princípios 
como guias para o exame das justificativas apresentadas a fortiori. 5. Os protoco-
los de atuação policial devem ser públicos e transparentes, porque asseguram a 
confiabilidade das instituições de aplicação da lei e amparam os agentes de Esta-
do na sua atividade, dando a eles a necessária segurança jurídica de sua atuação. 
Só é possível avaliar a atuação policial caso se saiba com antecedência quais são 
precisamente os parâmetros que governam a atuação dos agentes de Estado. 6. 
Segundo a maioria do Colegiado, a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil 
e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados. Vencido, 
no ponto, o Relator. 7. A existência de legislação que concreta e especificamen-
te determina a aquisição e instalação de câmeras e equipamentos de GPS nos 
uniformes e viaturas policiais obriga que o Poder Executivo, máxime quando não 
assegure outras medidas de redução da letalidade, dê-lhe imediato cumprimen-
to, garantido o acesso posterior às imagens pelo Ministério Público e observada a 
necessária priorização das unidades de polícia responsáveis pelas operações nas 
comunidades pobres. 8. A imposição legal e a exigência de prestação de serviços 
médicos aos feridos em decorrência da atuação dos agentes de segurança do 
Estado obriga a disponibilização de ambulâncias em operações policiais previa-
mente planejadas em que haja a possibilidade de confrontos armados. 9. Embar-
gos de declaração acolhidos em parte.

(STF - ADPF 635 MC-ED, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 
03-02-2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-101 DIVULG 25-05-2022 PUBLIC 26-
05-2022 REPUBLICAÇÃO: DJe-108 DIVULG 02-06-2022 PUBLIC 03-06-2022.)
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Ademais, a regulação do órgão controlado sobre o regulador extingue a ideia de 
controle e fiscalização.

O CNMP emitiu nota técnica sobre o tema, reafirmando que

[…] não cabe aos órgãos policiais controlados estabelecer restrições ao exercí-
cio do controle externo de suas atividades, levado a efeito pelo Ministério Públi-
co, nem opor embaraços de qualquer natureza ao cumprimento de requisições 
que lhes sejam dirigidas por parte do Ministério Público, no exercício de suas 
atribuições institucionais (Brasil, 2018a).

A nota conclui que

[…] os membros do Ministério Público zelarão sempre para que as requisições de 
diligências e de instauração de inquérito policial, indicados os respectivos funda-
mentos jurídicos, na forma do artigo 129, inciso VIII, da CF e artigos 7º e 8º, incisos 
I a IX, da Lei Complementar n. 75/93 e artigo 26, inciso I, da Lei 8625/93, sejam 
cumpridas pela autoridade policial, à qual não pode substituir-se ao Ministério 
Público na formação da opinio delicti, nem recusar-se ao cumprimento das requi-
sições do órgão ministerial, sob pena de responsabilização (Brasil, 2018a).

Assim, é compromisso do Estado brasileiro proporcionar todas as condições para que 
a atividade de controle externo da atividade policial se desenvolva de forma plena.

Em caso de recusa no fornecimento de informações, sugere-se a adoção de medi-
das administrativas como representação perante a Corregedoria e, se necessário, 
de medidas judiciais, para fazer valer o regular exercício das atribuições funcionais 
do órgão ministerial, além da comunicação de tais negativas à 7ª CCR e de discri-
miná-la no relatório de inspeção do CNMP.

Por fim, sugere-se a expedição de ofício à CGU para obtenção do acesso integral 
aos procedimentos administrativos disciplinares, em caso de negativa ao acesso 
de tal informação.
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9.1 Introdução: a Polícia Rodoviária Federal (PRF)

A PRF, “órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em car-
reira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais” 
(Brasil, 1988, art. 144, II, § 2). Ela é uma agência policial federal e está, por conta dis-
so, submetida ao controle externo por parte do MP.

A estrutura da PRF é, atualmente, definida pelo Decreto nº 11.759/202 (Brasil, 2023f). 
Ela é composta por uma Diretoria-Geral a quem se ligam administrativamente as 
diretorias: (i) Executiva (Direx); (ii) de Operações (DIOP); (iii) de Inteligência (Dint); 
(iv) Corregedoria Geral (CG); (v) de Gestão de Pessoas (DGP); (vi) de Administra-
ção e Logística (DIAD); e (vii) de Tecnologia da Informação e Comunicação (DTIC).

As atribuições da PRF estão previstas no art. 20 da Lei nº 9.503/97(Código de Trân-
sito Brasileiro – CTB):

Art. 20. Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das rodovias e estradas 
federais:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de 
suas atribuições;

II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações relacionadas 
com a segurança pública, com o objetivo de preservar a ordem, incolumidade 
das pessoas, o patrimônio da União e o de terceiros;

III - executar a fiscalização de trânsito, aplicar as penalidades de advertência por 
escrito e multa e as medidas administrativas cabíveis, com a notificação dos 
infratores e a arrecadação das multas aplicadas e dos valores provenientes de 
estadia e remoção de veículos, objetos e animais e de escolta de veículos de 
cargas superdimensionadas ou perigosas; (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 
2020) (Vigência)
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IV - efetuar levantamento dos locais de sinistros de trânsito e dos serviços 
de atendimento, socorro e salvamento de vítimas; (Redação dada pela Lei 
nº 14.599, de 2023)

V - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segu-
rança relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de 
carga indivisível;

VI - assegurar a livre circulação nas rodovias federais, podendo solicitar ao ór-
gão rodoviário a adoção de medidas emergenciais, e zelar pelo cumprimento 
das normas legais relativas ao direito de vizinhança, promovendo a interdição 
de construções e instalações não autorizadas;

VII - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre sinistros de trânsito e suas 
causas, adotando ou indicando medidas operacionais preventivas e encaminhan-
do-os ao órgão rodoviário federal; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

VIII - implementar as medidas da Política Nacional de Segurança e Educação de 
Trânsito;

IX - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de 
acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

X - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para 
fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua compe-
tência, com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade 
das transferências de veículos e de prontuários de condutores de uma para ou-
tra unidade da Federação;

XI - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos 
automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além 
de dar apoio, quando solicitado, às ações específicas dos órgãos ambientais.

XII - aplicar a penalidade de suspensão do direito de dirigir, quando prevista de 
forma específica para a infração cometida, e comunicar a aplicação da pena-
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lidade ao órgão máximo executivo de trânsito da União. (Incluído pela Lei nº 
14.071, de 2020) (Vigência)

XIII - realizar perícia administrativa nos locais de sinistros de trânsito. (Redação 
dada pela Lei nº 14.599, de 2023) (Brasil, 1997).

O Decreto nº 1.655/95 também prevê atribuições da PRF:

Art. 1º À Polícia Rodoviária Federal, órgão permanente, integrante da estrutura 
regimental do Ministério da Justiça, no âmbito das rodovias federais, compete:

I - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações relacionadas com 
a segurança pública, com o objetivo de preservar a ordem, a incolumidade das 
pessoas, o patrimônio da União e o de terceiros;

II - exercer os poderes de autoridade de polícia de trânsito, cumprindo e 
fazendo cumprir a legislação e demais normas pertinentes, inspecionar e 
fiscalizar o trânsito, assim como efetuar convênios específicos com outras 
organizações similares;

III - aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de trânsito e os valores 
decorrentes da prestação de serviços de estadia e remoção de veículos, obje-
tos, animais e escolta de veículos de cargas excepcionais;

IV - executar serviços de prevenção, atendimento de acidentes e salvamento de 
vítimas nas rodovias federais;

V - realizar perícias, levantamentos de locais boletins de ocorrências, investiga-
ções, testes de dosagem alcoólica e outros procedimentos estabelecidos em 
leis e regulamentos, imprescindíveis à elucidação dos acidentes de trânsito;

VI - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de seguran-
ça relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de car-
gas indivisíveis;
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VII - assegurar a livre circulação nas rodovias federais, podendo solicitar ao ór-
gão rodoviário a adoção de medidas emergenciais, bem como zelar pelo cum-
primento das normas legais relativas ao direito de vizinhança, promovendo a 
interdição de construções, obras e instalações não autorizadas;

VIII - executar medidas de segurança, planejamento e escoltas nos desloca-
mentos do Presidente da República, Ministros de Estado, Chefes de Estados e 
diplomatas estrangeiros e outras autoridades, quando necessário, e sob a coor-
denação do órgão competente;

IX - efetuar a fiscalização e o controle do tráfico de menores nas rodovias fede-
rais, adotando as providências cabíveis contidas na Lei n° 8.069 de 13 junho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);

X - colaborar e atuar na prevenção e repressão aos crimes contra a vida, os cos-
tumes, o patrimônio, a ecologia, o meio ambiente, os furtos e roubos de veículos 
e bens, o tráfico de entorpecentes e drogas afins, o contrabando, o descaminho 
e os demais crimes previstos em leis (Brasil, 1995a).

Assim como o Decreto nº 11.348/23:

Art. 58. À Polícia Rodoviária Federal cabe exercer as competências estabele-
cidas no § 2º do art. 144 da Constituição, no art. 20 da Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, no Decreto nº 1.655, de 3 de 
outubro de 1995, e, especificamente:

I - planejar, coordenar e executar o policiamento, a prevenção e a repressão de 
crimes nas rodovias e estradas federais e nas áreas de interesse da União;

II - exercer os poderes de autoridade de trânsito nas rodovias e nas estradas 
federais;

III - executar o policiamento, a fiscalização e a inspeção do trânsito e do trans-
porte de pessoas, cargas e bens;
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IV - planejar, coordenar e executar os serviços de prevenção de acidentes e de 
salvamento de vítimas nas rodovias e estradas federais;

V - realizar levantamentos de locais, de boletins de ocorrências, de perícias de 
trânsito, de testes de dosagem alcoólica e de outros procedimentos, além de 
investigações imprescindíveis à elucidação dos acidentes de trânsito;

VI - assegurar a livre circulação nas rodovias e estradas federais, especialmente 
nas hipóteses de acidentes de trânsito, de manifestações sociais e de calamida-
des públicas;

VII - manter articulação com os órgãos de trânsito, transporte, segurança pú-
blica, inteligência e defesa civil, para promover o intercâmbio de informações;

VIII - executar, promover e participar das atividades de orientação e educação 
para a segurança no trânsito, além de desenvolver trabalho contínuo e perma-
nente de prevenção de acidentes de trânsito;

IX - informar ao órgão de infraestrutura sobre as condições da via, da sinaliza-
ção e do tráfego que possam comprometer a segurança do trânsito, além de 
solicitar e adotar medidas emergenciais à sua proteção;

X - credenciar, contratar, conveniar, fiscalizar e adotar medidas de segurança 
relativas aos serviços de recolhimento, remoção e guarda de veículos e ani-
mais e de escolta de transporte de produtos perigosos, cargas superdimen-
sionadas e indivisíveis;

XI - planejar e executar medidas de segurança para a escolta dos deslocamen-
tos do Presidente da República, do Vice-Presidente da República, dos Ministros 
de Estado, dos Chefes de Estado, dos diplomatas estrangeiros e de outras auto-
ridades, nas rodovias e nas estradas federais, e em outras áreas, quando solici-
tado pela autoridade competente;

XII - lavrar o termo circunstanciado de que trata o art. 69 da Lei nº 9.099, de 26 
de setembro de 1995 (Brasil, 2023a).
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Comentários específicos a respeito de suas atribuições serão feitos mais adiante, 
quando for abordada a natureza das atividades desempenhadas pela PRF.

9.1.1 Uma polícia de carreira única

A PRF é estruturada em carreira única, de modo que: (i) existe apenas uma porta 
de entrada para ingresso na instituição; e (ii) há progressão funcional interna que 
permite a assunção de cargos diretivos pelos policiais.

A carreira única da PRF é regulamentada pela Lei nº 9.654/98 (Brasil, 1998c). É re-
quisito para a investidura no cargo o diploma de curso superior completo, em nível 
de graduação (art. 3º, § 1º). Investido no cargo, o policial rodoviário federal assume 
o “padrão único da classe de Agente, onde o titular permanecerá por pelo menos 
3 (três) anos ou até obter o direito à promoção à classe subseqüente” (art. 3º, § 
2º). A partir daí, a carreira é estruturada em classes: Terceira, Segunda, Primeira e 
Especial (art. 2º-A, caput). Cada uma das classes tem atribuições estabelecidas na 
legislação, de modo que atividades de “direção, planejamento, coordenação, super-
visão, controle e avaliação administrativa e operacional, coordenação e direção das 
atividades de corregedoria, inteligência e ensino” são exercidas por policiais que in-
tegram a Classe Especial (art. 2º-A, I).

O modelo organizacional da PRF é distinto, por exemplo, do da PF (DPF)53, 54, que é 
estruturado a partir de uma dupla entrada (ou múltiplas entradas), com seleções dis-
tintas “para cargos de direção e para de execução” (Rocha, 2023). A carreira de de-
legado de PF não se confunde, nesse contexto, com as demais carreiras policiais que 
integram o DPF, de modo que há requisitos distintos para ingresso e seleção dos pro-

53	 Além da PF, as PCs também adotam modelos de múltiplas entradas. Exemplo disso é a PCDF, cuja estrutura 
foi desmembrada pela Lei nº 9.264/1996 entre as carreiras de: (i) delegado de polícia; e (ii) polícia civil do DF 
(perito criminal, perito médico-legista, agente de polícia, escrivão de polícia, papiloscopista policial e agente po-
licial de custódia).

54	 É curioso notar que o modelo de carreira única parece ser a regra, e não a exceção, no Brasil. As guardas 
municipais, por exemplo, são formadas por “servidores públicos integrantes de carreira única e plano de cargos 
e salários, conforme disposto em lei municipal” (art. 9º da Lei nº 13.022/2014). Ainda que a legislação aplicadas 
à Polícia Penal Federal (Lei nº 14.875/2014) e às Polícias Legislativas Federais não seja tão específica quanto à 
aplicada às guardas municipais, o fato de haver cargos únicos (policiais penais e policiais legislativos) parece 
indicar a existência de carreira única dentro dessas instituições.
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fissionais55. Somente os delegados podem assumir funções diretivas na instituição. 
O sistema de múltiplas carreiras seria justificado pela natureza alegadamente distinta 
das carreiras policiais e pela busca pela especialização funcional (Rocha, 2023)56.

9.1.2 Uma polícia ostensiva

A PRF é uma instituição policial de natureza ostensiva. A ostensividade se manifes-
ta no fato de que seus integrantes trabalham uniformizados e mantêm as suas ar-
mas à vista, para pronto emprego. Também se manifesta pelo fato de que realizam 
patrulhamento nas rodovias federais com o objetivo de manter a ordem pública57. 
Nesse sentido, de acordo com o CTB, art. 20:

II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações relacionadas 
com a segurança pública, com o objetivo de preservar a ordem, incolumidade 
das pessoas, o patrimônio da União e o de terceiros;

[…]

Decreto nº 11.348/2023, art. 1º, I - planejar, coordenar e executar o policiamento, 
a prevenção e a repressão de crimes nas rodovias e estradas federais e nas áre-
as de interesse da União (Brasil, 1997).

55	 Vide Lei nº 9.266/1996.

56	 Essa é a justificativa, em tese, para o sistema de múltiplas entradas. Na prática, contudo, esse modelo é 
questionado, especialmente por “movimentos corporativistas de profissionais insatisfeitos com as distinções por 
cargos, embora todos sejam policiais” (Rocha, 2023). Em estudo empírico sobre o modelo de inquérito policial 
no Brasil, Misse argumenta que: “Observou-se também um persistente conflito de saberes entre ‘tiras’, isto é, o 
policial investigador, e ‘delegados’, ou seja, o bacharel em direito concursado para ocupar a posição de autoridade 
policial. Entre os primeiros, valoriza-se a experiência policial propriamente dita, seus códigos e regras, mesmo 
quando desviantes da lei; entre os delegados, o que se tem são o saber jurídico e a capacidade de produzir inquéri-
tos relatados ‘com materialidade e autoria’, para que sejam aceitos pelo Ministério Público. Verificou-se, também, 
que há conflitos de interesses entre essas categorias, resultantes da inexistência de uma carreira única, que pre-
miasse os policiais mais experientes e dedicados com o posto de autoridade policial, como em outros países. Para 
chegar à posição de delegado de polícia, o policial precisará fazer uma faculdade de direito, obter o título e passar 
em novo concurso público. Essas exigências são percebidas por muitos como uma desvalorização dos agentes 
policiais perante as autoridades policiais. Sindicatos diferentes representam as duas categorias” (Misse, 2010, 
p.7). Rocha (2023) cita propostas de alterações legislativas, todas, por enquanto, infrutíferas.

57	 E áreas de interesse da União, nos termos do art. 1º, I, do Decreto nº 11.348/2023.
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Conforme já destacado, não obstante tenha exclusividade para atuar como polícia 
judiciária, alguns órgãos da PF também têm natureza jurídica de polícia ostensiva, 
preventiva, a exemplo do Núcleo Especial de Polícia Marítima (Nepom).

No exercício de suas funções ostensivas, a PRF interage diretamente com o cida-
dão, seja durante abordagens policiais, seja para atendimento a alguma ocorrência 
de trânsito. Essa interação constante entre policiais e cidadãos é importante para 
fins de controle externo. Esse ponto será abordado adiante.

9.1.3 Uma polícia administrativa

A PRF também exerce um conjunto de atividades administrativas, ligadas ao orde-
namento do trânsito em rodovias federais, aplicação de multas e fiscalização de 
cargas e passageiros. Assim, também no exercício de suas funções administrativas, 
a instituição se submete a controle externo desempenhado pelo MP58.

O fato de a PRF exercer atividades administrativas não desnatura a sua natureza 
policial. Dessa forma, apesar de ela atuar em rodovias, a CF, por claro, não impõe 
limitações de atividades policiais em outros locais.

O Ministério da Justiça e Segurança Pública editou a Portaria nº 830/2024, que es-
tabeleceu diretrizes para a participação da PRF em operações conjuntas com os 
órgãos do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP).

A citada portaria, na prática, burocratizou o auxílio que a PRF prestava a importan-
tes operações de combate a crimes ambientais e também de trabalho escravo, di-
ficultando e até retirando indiretamente a participação da PRF, pois a exigência de 
se pedir sempre autorização ao diretor-geral ou ao ministro da Justiça, concreta-
mente, não coaduna com a necessária celeridade exigida às atuações em conjunto.

58	 O fato de uma agência policial exercer atividades administrativas não é incomum no Brasil. Grande par-
te das atribuições desempenhadas pelo DPF (talvez até mesmo a sua maioria) é de natureza administrativa, 
dentre elas, por exemplo: as atividades migratórias, a fiscalização de produtos perigosos e a fiscalização de 
segurança em agências bancárias. No contexto do DPF, não se questiona a sua natureza policial e tampouco a 
sua submissão ao controle externo por parte do MP.
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9.2 Controle difuso da atividade policial desempenhada pela PRF

Segundo a Resolução CNMP nº 279/2023, controle difuso é o exercido por “todos 
os membros do Ministério Público com atribuição nas áreas criminal ou cível, quan-
do do exame de procedimentos investigatórios de qualquer natureza, bem como 
processos judiciais que lhes forem atribuídos” (Brasil, 2023d, art. 4º, I).

O MPF exercerá controle difuso de atividades desempenhadas pela PRF sempre 
que membros receberem “procedimentos de qualquer natureza”. A expressão 
é ampla o suficiente para abranger: (i) investigações (criminais ou cíveis) contra 
policiais rodoviários federais; (ii) investigações (administrativas) conduzidas pela 
própria PRF; ou (iii) investigações civis relacionadas ao exercício concreto das ativi-
dades policiais desempenhadas pela instituição.

No caso (i), as investigações de policiais rodoviários federais podem ser conduzidas 
diretamente pelo MPF – seja por meio de PICs ou de inquéritos civis – e indireta-
mente por meio de inquéritos policiais. No caso (ii), a atuação difusa do MPF será 
desempenhada a partir do recebimento de PADs instruídos pela PRF59. Já no caso 
(iii), a investigação poderá ocorrer mediante instauração de inquérito civil como 
medida anterior ao ajuizamento de ACP.

Sempre é bom lembrar a possibilidade de a PRF lavrar Termos Circunstanciados de 
Ocorrência (TCO), que serão tratados em tópico separado deste manual. Enquanto, 
na justiça estadual, o sistema da Lei nº 9.099/1995 funciona em sua inteireza – de 
modo que, no momento da lavratura do TCO, o envolvido já toma conhecimento 
da data e da hora de audiência no juizado especial –, na justiça federal, esse enca-
minhamento não funciona de forma tão simplificada. O TCO acaba sendo direcio-
nado ao MPF, à delegacia de polícia ou, até mesmo, ao MP estadual, que depois faz 
o declínio de atribuição ao MPF. Dessa forma, o controle externo que o MPF faz do 
TCO da PRF se insere no controle externo difuso.

59	 O acompanhamento de PADs desenvolvidos pelas instituições policiais é uma medida importante de con-
trole externo, com vistas a impedir que potenciais crimes associados às infrações administrativas não sejam 
comunicados ao MPF.
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O exercício difuso será exercido, também, a partir do recebimento de processos ju-
diciais distribuídos ao MPF, o que poderá ocorrer, por exemplo, em situações nas 
quais a instituição atue como custos legis, em casos como a intervenção em man-
dados de segurança ou ações civis públicas. Caberá ao procurador ou procurado-
ra da República, à luz do caso concreto, avaliar os pressupostos que autorizam a 
intervenção e adotar as medidas concretas que julgar pertinentes. Essas medidas 
podem envolver, para além da intervenção processual, a extração de cópia do pro-
cesso para envio aos ofícios com atribuição em 7ª CCR.

9.2.1 Termos circunstanciados

De acordo com o Decreto nº 11.348/2023, uma situação em que o controle difuso 
se mostra importante diz respeito ao recebimento de TCs pela PRF (Art. 1º, XII, do 
Decreto nº 11.348/23). Nesse caso, o olhar sob a perspectiva do controle externo 
é importante, porque o TC envolve uma interação muito específica entre agentes 
da PRF e cidadãos. Não é o caso, aqui, de discutir sobre a natureza (se investigati-
va ou não) do TC, mas, sim, apenas de ressaltar que ele decorre, invariavelmente, 
de uma abordagem efetivada pela PRF – usualmente em rodovias federais – jun-
to a um cidadão ou conjunto de cidadãos, e que essa abordagem pode envolver 
o potencial uso da força. É importante que o procurador ou procuradora com 
atribuição analise detidamente a narrativa dos fatos que integram o TC e se há 
testemunhas arroladas.

Caso entenda que a narrativa dos fatos é insuficiente para a persecução penal, po-
derá ouvir diretamente os agentes da PRF envolvidos na abordagem e as eventuais 
testemunhas ou promover o interrogatório do autor do fato. Lembrando que, de 
acordo com a Lei nº 9.099/1996, nos casos de Juizado Especial Criminal (JECRim), 
a persecução penal em juízo “dispensa” a lavratura de inquérito policial (art. 77, § 1º, 
da Lei n. 9.099/96).

Caso, por outro lado, o procurador ou a procuradora entenda haver dúvidas sobre 
a legalidade da conduta desempenhada pelos agentes da PRF, poderá extrair cópia 
do TC e encaminhá-lo a um dos ofícios com atribuição em 7ª CCR.
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A PRF tem um Manual denominado “Infrações penais de menor potencial ofen-
sivo – TCO/BOC” (Brasil, 2020d). No tópico 2.4, há orientações sobre a lavratura 
do TCO/BOC:

a) Deve juntar termo de compromisso, qualificação dos envolvidos, cópias de do-
cumentos, declarações necessárias, além de outros que julgar necessários, para, 
em momento oportuno, lavrar o termo ou boletim.

b) Primeiro e principal responsável por primar pela correta lavratura do termo ou 
boletim, deve atentar para que a narrativa seja sucinta, suficiente e adequada para 
que o titular da ação penal possa firmar sua convicção.

c) Otimizar o trabalho para, assim que já tiver condições, no momento da confec-
ção do termo ou boletim, ou quando solicitado pelo revisor, fazer juntar documen-
tos necessários para instruir o procedimento antes do devido encaminhamento a 
qualquer órgão externo.

d) Fazer chegar ao revisor ou seu substituto os documentos gerados pelo procedi-
mento adotado, sempre no menor tempo possível.

e) Cumprir outras determinações do gestor local ou do revisor.

Da parte do controle externo do MPF, é importante verificar se o fato foi devidamen-
te narrado, se as testemunhas foram qualificadas e ouvidas, se o direito ao silêncio 
foi respeitado, bem como se os demais documentos pertinentes foram juntados.

No tópico 62 do Manual da PRF, registra-se:

a) Crimes ambientais: necessitam da juntada das medidas administrativas for-
muladas pelo órgão ambiental que identifica tecnicamente nesses expedientes o 
nome dos animais silvestres, árvores nativas, peixes etc.

b) Posse de droga: necessita da juntada do laudo pericial provisório e/ou definitivo 
expedido pela polícia técnica.
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c) Lesão corporal: necessita de prontuário ou boletim médico, se for o caso do 
art. 303 do CTB (art. 77, § 1º, Lei nº 9.099)/95).

d) Violação da suspensão do direito de dirigir: juntada de informação advinda dos 
Departamentos Estaduais de Trânsito (Detran) (sistema de consulta oficial) acerca 
do prontuário do condutor com direito de dirigir suspenso etc.

9.2.2 O Sistema Alerta Brasil

Por meio da IN PRF nº 159, de 12 de setembro de 2025, o diretor-geral da PRF dispôs 
sobre o uso do Sistema Alerta Brasil no âmbito da PRF, estabelecendo regras, res-
ponsabilidades e procedimentos (Brasil, 2025i).

O sistema é definido como um ativo de inteligência destinado a apoiar ações de 
identificação e acompanhamento de veículos, com foco na geração de conheci-
mento operacional, tático e estratégico, para atender exclusivamente ao interesse 
público, especialmente na promoção da segurança e da mobilidade viária.

Segundo o art. 2º da normativa, o acesso ao Sistema Alerta Brasil no âmbito da PRF 
é restrito a órgãos e entidades públicas federais, estaduais e municipais, previa-
mente autorizados pela PRF, em ato vinculado.

Os dados do sistema são restritos e apenas podem ser compartilhados com outros 
órgãos pela formalização de parcerias. É importante frisar que os dados do sistema 
Alerta Brasil são utilizados como informação de inteligência e, assim, constituem 
dados reservados. Por essa razão, não devem ser juntados no inquérito policial, jus-
tamente para preservar a eficácia do sistema.

O art. 12 dispõe que é vedado, ao usuário do Sistema Alerta Brasil, no âmbito da 
Polícia Rodoviária Federal:

I - compartilhar dados com terceiros não autorizados;

II - capturar ou divulgar imagens do Sistema;
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III - utilizar dados para fins pessoais, comerciais ou discriminatórios;

IV - compartilhar credenciais de acesso;

V - divulgar funcionalidades ou atributos do Sistema, salvo autorização;

VI - monitorar indivíduos ou veículos por motivações pessoais, políticas ou dis-
criminatórias; e

VII - utilizar scripts ou ferramentas automatizadas sem autorização (Brasil, 2025i).

9.2.3 Diretrizes sobre uso de força policial

Enquanto, em regra60, a PF é acionada quando ocorre um ilícito penal, a PRF é uma 
polícia ostensiva e naturalmente mais próxima ao cidadão. Embora situações de 
abuso no uso da força policial possam ser vislumbradas em qualquer corporação 
policial (havendo inúmeros casos concretos disso) e tenham de ser combatidas 
pelo controle externo do MP, podemos imaginar ocorrências mais frequentes desse 
tipo com as polícias ostensivas.

Nessa linha, ganha importância a edição da IN PRF nº 157, de 6 de maio de 2025 
(Brasil, 2025h), que dispõe sobre diretrizes e procedimentos relativos ao uso da 
força policial. Nela é previsto que o uso da força deverá primar pela eficiência, pela 
transparência e pela valorização dos direitos humanos, observados os seguintes 
princípios: I – legalidade; II – precaução; III – necessidade; IV – proporcionalidade; 
V – razoabilidade; VI – responsabilização; e VII – não discriminação.

Ainda, há a orientação para os policiais priorizarem técnicas de desescalonamen-
to de conflitos e negociação em suas abordagens, avaliando as circunstâncias do 
caso em concreto, especialmente as situações em que houver risco iminente à in-
tegridade física de terceiros e dos próprios agentes.

60	 Fala-se “em regra” pois, conforme já disposto em outra seção, há grupos ostensivos e preventivos na Polícia 
Federal, a exemplo do Nepom 
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Nas inspeções em delegacias de polícia, é importante o membro do MPF verificar 
se estão sendo disponibilizados aos policiais o indicado no art. 4º da citada IN, 
qual seja: I – um instrumento de menor potencial ofensivo (IMPO) específico de 
debilitação; II – IMPO específico de incapacitação; e III – equipamentos de prote-
ção individual necessários à sua atuação, independentemente de portar ou não 
arma de fogo.

Os IMPOs e os equipamentos de proteção deverão estar em plenas condições de 
uso e dentro do prazo de validade.

É previsto também que o emprego de arma de fogo, quando constituir instrumento 
de alto potencial ofensivo, será medida exclusivamente de último recurso, sendo 
vedado seu uso: I – contra pessoa em fuga que esteja desarmada ou que não repre-
sente risco imediato de morte ou de lesão aos profissionais de segurança pública 
ou a terceiros; II – contra veículo que desrespeite ordem de parada ou bloqueio poli-
cial em via pública, exceto quando o ato represente risco de morte ou lesão aos pro-
fissionais de segurança pública ou a terceiros; III – em direção a pessoas durante os 
procedimentos de abordagem como prática rotineira e indiscriminada; e IV – para 
realizar disparos a esmo ou a título de advertência.

Constituem recursos a serem aplicados pelo policial rodoviário federal, equipa-
rando-se aos instrumentos de uso da força adotados pela PRF: I – técnicas de 
Abordagem; II – técnicas de Defesa Policial; III – técnicas de Menor Potencial 
Ofensivo; IV – técnicas de Utilização de Armamento de Alto Potencial Ofensivo; 
V – técnicas de Operações de Controle de Distúrbios; e VI – doutrina institucional 
quanto ao Uso da Força.

Dentro da previsão da citada normativa, o uso de algemas no âmbito da PRF 
constitui medida excepcional, sendo permitido nas hipóteses de: I – resistência 
à ordem legal; II – fundado receio de fuga da pessoa presa ou apreendida; ou III 
– perigo à integridade física própria ou alheia, por parte da pessoa presa, apreen-
dida ou de terceiros.

Na IN PRF nº 157, há previsão, ainda, de um Relatório Individual de Uso da Força 
(art. 20) que deverá conter, no mínimo, os seguintes dados ou informações: I – data, 
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hora e local do evento; II – identificação dos profissionais de segurança pública en-
volvidos, das vítimas e das testemunhas, se houver; III – descrição pormenorizada 
dos equipamentos utilizados, com dados sobre o tipo, modelo e número de série; IV 
– indicação das características físicas e sociais das vítimas; V – medidas adotadas 
antes dos disparos ou do emprego dos instrumentos de menor potencial ofensi-
vo; VI – descrição das circunstâncias, justificativas e consequências relacionadas 
ao evento e ao nível de força empregada; VII – tipo de arma e munição, quantidade 
e distância aproximada dos disparos efetuados; VIII – quantidade de pessoas vi-
timadas durante a ação; IX – ações realizadas para facilitar assistência médica, se 
necessário; X – procedimentos de preservação do local do incidente.

É importante que, nas inspeções de controle externo, o membro do MPF verifique 
se os instrumentos citados na IN PRF nº 157, os equipamentos e os cursos estão 
sendo disponibilizados aos policiais, como forma de garantir a segurança pública 
do profissional e do cidadão.

Há a previsão, também, de uma Comissão Nacional de Acompanhamento e Con-
trole de Letalidade (art. 28) à qual o MPF pode pedir informações, caso sejam úteis 
para o caso concreto que está sendo analisado ou para aferição de condutas dentro 
do controle externo concentrado.

9.3 Controle concentrado da atividade policial desempenhada 
pela PRF

De acordo com a Resolução CNMP nº 279/2023 (Brasil, 2023d), controle concen-
trado é aquele realizado “por órgãos especializados que deverão dispor de condi-
ções materiais, técnicas e operacionais necessárias e compatíveis para o exercício 
dessas atribuições” (art. 4º, II).

A estrutura do MPF conta, atualmente, com 62 Ofícios Especiais de Inspeção e Vis-
toria do Controle Externo da Atividade Policial (ofícios especiais CEAP). Eles foram 
distribuídos por meio da Portaria PGR/MPF nº 749, de 27 de setembro de 2023 
(Brasil, 2023n), que prevê, como atribuições dos novos ofícios, “o exercício das atri-
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buições definidas no art. 4º, incisos I, II, III, IV e V, da Resolução nº 20, de 28 de maio 
de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP”61.

Considerando a revogação da Resolução nº 20/2007 pela Resolução nº 279/2023, 
as atribuições de controle externo concentrado que envolvem visitas às unidades 
policiais federais estão previstas no art. 6º da Resolução nº 279/2023.

9.3.1 Rotina de inspeção das delegacias e superintendências de PRF

A realização das vistorias é uma medida de controle concentrado relevante, por-
que permite o contato do MPF com a realidade da atividade policial desempenhada 
pela PRF. A natureza da instituição (conduzir ações ostensivas e administrativas) é 
importante para fins de realização das vistorias, como será abordado a seguir.

Antes da realização das vistorias, podem ser requisitadas informações sobre: (i) as 
condições estruturais da unidade a ser vistoriada; (ii) o quantitativo de policiais nela 
lotados; (iii) o número de viaturas à disposição da unidade; (iv) o controle de acesso 
às armas funcionais eventualmente acauteladas na unidade; (v) se houve registro, 
nos últimos seis meses, de registros de ocorrência que tenham envolvido a apli-
cação da força por PRFs lotados naquela unidade; (vi) se houve, nos últimos seis 
meses, PADs autuados em relação a PRFs lotados naquela unidade; (vii) se houve, 
nos últimos seis meses, representação dirigida à PF ou ao MPF solicitando a abertu-
ra de investigação criminal relacionada a policiais lotados naquela unidade; e (viii) 
se houve, nos últimos seis meses, registro de operação realizada em conjunto com 

61	 O art. 4º, I a V, da Resolução CNMP nº 20 (Brasil, 2007) prevê o seguinte: “Art. 4º Incumbe aos órgãos 
do Ministério Público, quando do exercício ou do resultado da atividade de controle externo: I – realizar visitas 
ordinárias nos meses de abril ou maio e outubro ou novembro e, quando necessárias, a qualquer tempo, visitas 
extraordinárias, em repartições policiais, civis e militares, órgãos de perícia técnica e aquartelamentos militares 
existentes em sua área de atribuição; (Redação dada pela Resolução nº 121, de 10 de março de 2015); II – exa-
minar, em quaisquer dos órgãos referidos no inciso anterior, autos de inquérito policial, inquérito policial militar, 
autos de prisão em flagrante ou qualquer outro expediente ou documento de natureza persecutória penal, ainda 
que conclusos à autoridade, deles podendo extrair cópia ou tomar apontamentos, fiscalizando seu andamento e 
regularidade; III – fiscalizar a destinação de armas, valores, substâncias entorpecentes, veículos e objetos apre-
endidos; IV – fiscalizar o cumprimento dos mandados de prisão, das requisições e demais medidas determina-
das pelo Ministério Público e pelo Poder Judiciário, inclusive no que se refere aos prazos; V – verificar as cópias 
dos boletins de ocorrência ou sindicâncias que não geraram instauração de Inquérito Policial e a motivação 
do despacho da autoridade policial, podendo requisitar a instauração do inquérito, se julgar necessário”. Essas 
atribuições encontram-se regulamentadas pelo artigo 6º da Res. CNMP nº 279/2023 (Brasil, 2023d).
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outras unidades policiais ou, eventualmente, com agências ambientais ou mesmo 
com Ministério Público Estadual.

Em se tratando de delegacias e unidades operacionais, outras informações tam-
bém podem ser requisitadas: (i) cópia dos registros de ocorrência lavrados nos 
últimos seis meses; (ii) cópia dos livros que registram o acesso e o emprego às 
armas de fogo acauteladas naquela unidade; (iii) cópia dos TCOs lavrados nos 
últimos seis meses; (iv) cópia dos autos de apreensão lavrados nos últimos seis 
meses; e (v) registros detalhados sobre as ocorrências de trânsito ocorridas nos 
últimos seis meses.

Além disso, é também importante a requisição de informações junto a outras ins-
tituições, como, por exemplo: (i) à PF local, para verificar se houve a instauração 
de IPL nos últimos seis meses em relação a fatos que digam respeito à atuação da 
unidade da PRF a ser vistoriada; e (ii) à CGU, para verificar se houve a instauração 
de PAD nos últimos seis meses em relação a fatos que digam respeito à atuação da 
unidade da PRF a ser vistoriada.

A coleta e o processamento dessas informações é relevante, porque permite, ao 
procurador ou à procuradora, uma visão geral a respeito do funcionamento da uni-
dade. Isso faz com que, na data da vistoria, possam ser endereçados especifica-
mente os assuntos que tenham chamado a atenção.

Encerrada a vistoria, podem ser expedidas requisições para a eventual complemen-
tação das informações prestadas ou mesmo recomendações.

As visitas (ordinárias ou extraordinárias) às unidades da PRF representam desafio 
adicional à atuação do MPF, considerando-se a dispersão das delegacias e unida-
des operacionais da PRF. Ainda assim, é importante que, na medida do possível, se-
jam realizadas visitas presenciais a essas unidades. A presença física do procurador 
ou da procuradora é relevante, considerando-se a natureza ostensiva e administra-
tiva da PRF. Isso significa que, como abordado, a instituição trava relacionamentos 
diários com cidadãos, seja durante abordagens, seja durante atendimentos relacio-
nados a questões de trânsito.
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Nesse contexto, é relevante ter um olhar atento à forma como esse atendimento é 
prestado. Em havendo a possibilidade, breves perguntas podem ser feitas às pes-
soas que eventualmente se encontram no local para a verificação de como os aten-
dimentos administrativos são realizados. Entrevistas com os policiais de plantão 
também são importantes para a verificação das condições estruturais da unidade.
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10 CONTROLE EXTERNO DAS POLÍCIAS LEGISLATIVAS

10.1 Fundamentação e características das polícias legislativas

As polícias legislativas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal encontram 
seu fundamento nos arts. 51, IV, e 52, XIII, da CF/88, que concedem a cada Casa do 
Congresso Nacional a competência para dispor sobre sua organização, funciona-
mento e polícia.

Na Câmara dos Deputados, a matéria é regida pela Resolução nº 18/2003 (Brasil, 
2003c), que instituiu o Departamento de Polícia Legislativa; no Senado Federal, ela 
é regida pela Resolução nº 59/2002 (Brasil, 2002), que estabeleceu a Secretaria de 
Polícia do Senado Federal (SEPOL). Essas normas internas detalham a estrutura, as 
competências e as prerrogativas dos policiais legislativos, conferindo-lhes poder 
de polícia administrativa e, de forma mais controversa, de polícia judiciária em in-
frações penais ocorridas nas dependências do Congresso.

A criação e o funcionamento das polícias legislativas é reflexo da autonomia ad-
ministrativa e funcional do Poder Legislativo. Nesse contexto, é legítimo que elas 
disponham de forças internas voltadas à segurança institucional, à prevenção 
de delitos e à imediata resposta a ocorrências no âmbito das dependências do 
Congresso. Essas corporações têm a função precípua de proteção dos bens, ser-
viços e instalações das Casas Legislativas, bem como de garantia da integridade 
física de parlamentares, servidores e visitantes, para assegurar o livre exercício 
da atividade legislativa.

As polícias legislativas são institucionais, não se confundindo com órgãos de se-
gurança pública, motivo pelo qual não estão previstas no art. 144 da Constituição. 
Apesar disso, elas foram incluídas, por meio da Lei nº 14.531/2023 (Brasil, 2023g), 
no rol da Lei nº 13.675/2018 (Brasil, 2018c), dos impetrantes do Sistema Único de 
Segurança Pública (SUSP). Originalmente, o acréscimo havia sido vetado pelo pre-
sidente da República com o argumento de que “o Sistema Único de Segurança Pú-
blica – SUSP é voltado a instituições e órgãos do sistema de segurança pública de 
responsabilidade do Poder Executivo e a inclusão significa um aumento no escopo 
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de tal sistema”. Contudo, o veto foi derrubado pelo Congresso Nacional, resultando 
na inclusão das polícias legislativas no SUSP, a despeito do art. 144 da CF/88.

10.2 Estrutura da Polícia Legislativa do Senado

A Polícia Legislativa do Senado está estruturada na Secretaria de Polícia do Senado 
Federal, vinculada diretamente à Diretoria-Geral. É composta por unidades técnicas 
organizadas por função operacional e de inteligência:

I) Coordenação de Integração Operacional;

II) Coordenação de Inteligência e Gestão da Informação;

III) Coordenação de Polícia de Investigação;

IV) Coordenação de Polícia de Investigação e Judiciária;

V) Coordenação de Proteção a Autoridades;

VI) Coordenação de Suporte às Atividades Policiais;

VII) Escritório Setorial de Gestão da SEPOL;

VIII) Gabinete Administrativo da SEPOL;

IX) Serviço Central de Apoio Administrativo;

X) Serviço de Assessoramento Técnico Policial;

XI) Serviço de Inteligência Policial;

XII) Serviço de Policiamento.
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10.3 Estrutura da Polícia Legislativa da Câmara

A estrutura da Polícia Legislativa da Câmara é definida principalmente pela Reso-
lução nº 18/2003 (Brasil, 2003c), que cria o Departamento de Polícia Legislativa da 
Câmara dos Deputados, com a seguinte estrutura:

I) Coordenação de Apoio Logístico;

II) Coordenação de Segurança Orgânica;

III) Coordenação de Polícia Judiciária;

IV) Coordenação de Operações Especiais;

V) Serviço de Administração;

VI) Serviço de Apoio Jurídico.

Ao contrário das polícias civis e da PF, essas corporações não são estruturadas em 
carreira com cargo de delegado, responsável pela presidência de inquéritos e pela 
condução das investigações com autonomia técnica. Nas Polícias da Câmara e do 
Senado, os cargos são de Analista Legislativo – Atribuição Policial Legislativo e Téc-
nico Legislativo – Atribuição Policial Legislativo.

10.4 Polícia administrativa, uso de armas letais e não letais

Por suas finalidades, a atuação das polícias legislativas como órgãos de polícia 
ostensiva e administrativa é adequada ao modelo constitucional, pois se destina 
a garantir o livre exercício da atividade legislativa, por meio da segurança dos par-
lamentares e funcionários e dos prédios, reuniões e sessões das casas legislativas.

O uso de armas letais e não letais pelas polícias legislativas é uma necessidade ex-
cepcional para o exercício de suas funções, diante da possibilidade de tumultos e 
atentados. A utilização de arma é prevista nas resoluções do Senado e da Câmara. 
Além disso, o art. 6º, VI, da Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento) (Bra-
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sil, 2003b), prevê o porte institucional de armamentos para integrantes de quadros 
próprios de segurança do Poder Legislativo.

Após a tentativa de invasão e depredação das sedes dos Três Poderes, em 8 de ja-
neiro de 2023, foram adotadas diversas medidas de fortalecimento das estruturas 
de segurança do Congresso Nacional, noticiadas em fontes oficiais e jornalísticas.

Em março de 2023, a PRF cedeu à Polícia da Câmara dos Deputados 10 unidades 
da submetralhadora.

Em 2025, a Polícia Legislativa do Senado Federal publicou instrução normativa 
(Brasil, 2025k) dando autonomia para que os agentes tomem medidas necessá-
rias para acabar com eventuais casos de manifestações agressivas que circundam 
a região do Congresso Nacional, prevendo que “Os primeiros policiais que tiverem 
contato com a situação serão os responsáveis pelas medidas necessárias para ces-
sar a agressão em curso e restabelecer a ordem”.

Essas medidas foram justificadas como respostas institucionais à vulnerabilidade 
demonstrada em 8 de janeiro, mas também abriram espaço para a expansão do 
aparato de coerção e repressão pelas Polícias legislativas, demandando controle 
pelo MPF quanto ao treinamento para uso de armas letais e não letais, por meio do 
controle concentrado periódico, inclusive no tocante à Lei nº 13.060/2014 (Brasil, 
2014b), a qual prevê que os órgãos de segurança pública deverão priorizar a utiliza-
ção dos instrumentos de menor potencial ofensivo, segundo os princípios da legali-
dade, necessidade, razoabilidade e proporcionalidade, e que os cursos de formação 
e capacitação dos agentes deverão incluir conteúdo programático que os habilite 
ao uso dos instrumentos não letais.

10.5 Competência para investigação criminal e controvérsias

Além do policiamento ostensivo e preventivo, essas corporações também vêm 
exercendo função investigativa em algumas hipóteses. As normas internas pre-
veem que essas polícias podem instaurar inquéritos para apurar crimes ocorridos 
“nas dependências” do Congresso Nacional.
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Na Câmara dos Deputados, a Resolução nº 18, de 18 de dezembro de 2003 (Brasil, 
2003c), prevê que sejam consideradas atividades típicas de Polícia da Câmara, além 
da segurança parlamentar, a investigação e a formação de inquérito (art. 3º, VIII). No 
art. 6º, que trata das atribuições dos agentes de Polícia Legislativa, há a previsão de: 
X – investigações de ocorrências nas áreas sob administração da Câmara dos De-
putados, nos prédios administrativos, blocos residenciais funcionais para Deputados 
Federais e estacionamentos; e XI – investigações em inquéritos policiais, instaurados 
nos termos do art. 269 do Regimento Interno (o qual prevê a instauração de inquérito 
quando, nos edifícios da Câmara, for cometido algum crime).

No caso do Senado, a Resolução nº 59 /2002, dispõe:

Art. 4º Na hipótese de ocorrência de infração penal nas dependências sob a res-
ponsabilidade do Senado Federal, instaurar-se-á o componente inquérito poli-
cial presidido por servidor no exercício de atividade típica de polícia, bacharel 
em Direito (Brasil, 2002).

Atualmente, o inquérito policial instaurado pelas polícias legislativas do Senado e 
da Câmara dos Deputados é distribuído no PJe da Seção Judiciária do Distrito Fede-
ral, na forma dos inquéritos policiais da PF, com controle difuso pelo MPF. Contudo, 
o controle externo da Polícia Legislativa pelo MP ocorre apenas nos inquéritos poli-
ciais instaurados e distribuídos no PJe. Isso significa que são as polícias legislativas 
que definem o que será objeto de controle. Dessa forma, não há qualquer controle 
pleno sobre o princípio da obrigatoriedade em relação a crimes investigados, even-
tual arquivamento interno ou investigações realizadas fora de inquéritos instaura-
dos e distribuídos no PJe.

Dentre os casos investigados, destacam-se crimes de dano, ameaça ou desacato 
por visitantes do Congresso Nacional e crimes de estelionato agravado, cometidos 
por pensionistas de ex-servidores que ocultam casamento ou união estável para 
continuar a receber pensões destinadas a filhas solteiras.

Todavia, recentemente, tem-se observado uma tendência de as polícias legislativas 
expandirem sua atuação para além dos limites físicos do Congresso Nacional, nota-
damente em investigações de crimes praticados em redes sociais.
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Como já tratado, diferentemente da PF e das Polícias Civis, as corporações legisla-
tivas não contam com um modelo de carreira técnica com autonomia funcional, 
tampouco com garantias legais contra pressões hierárquicas ou políticas. A ausên-
cia de uma carreira de delegado, com suas garantias e autonomia, gera preocupa-
ções sobre a influência política nas investigações, diante da maior suscetibilidade 
de indicações políticas.

Não há regras claras, ademais, sobre garantias e prerrogativas dos analistas legisla-
tivos lotados nas polícias legislativas que garanta a isenção e a autonomia, tampou-
co sobre as formas de distribuição dos casos investigados.

Essas circunstâncias, somadas ao ambiente predominantemente político do Con-
gresso Nacional, sem filtros institucionais bem-delimitados, põem em risco a isen-
ção das investigações, especialmente quando elas dizem respeito à manifestação 
da crítica política em ambientes digitais e redes sociais.

Além disso, diferentemente das demais polícias, não há a cultura consolidada de 
controle efetivo social e pelo MP sobre os registros de ocorrências, formas de arqui-
vamento interno e observância do princípio da obrigatoriedade.

Por essa razão, bem como pela competência privativa da PF de exercer a polícia 
judiciária da União, conforme a CF/88, em seu artigo 144, § 1º, IV, a atribuição das 
polícias legislativas para investigações deve ser interpretada de forma restritiva, li-
mitada aos crimes ocorridos nas dependências físicas das casas legislativas, nos 
prédios administrativos (sede e anexos), nos blocos residenciais funcionais para 
parlamentares e nos estacionamentos.

10.6 O controle externo pelo MPF

As Polícias Legislativas são instrumentos legítimos de proteção institucional, mas a 
sua atuação deve permanecer estritamente limitada à segurança interna do Con-
gresso Nacional.

Embora não sejam constitucionalmente órgãos de segurança pública, as polícias le-
gislativas passaram a exercer, de forma mais intensa, o policiamento ostensivo e pre-
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ventivo, com uso de armas letais e não letais, além do exercício de polícia investiga-
tiva. Por essas razões, com a assunção de atividades típicas de corporações policiais, 
ostensivas e investigativas, elas devem estar sujeitas ao controle externo do MPF.

Esse controle deve ser exercido de forma concentrada, por meio de inspeções pe-
riódicas e em procedimentos administrativos, e de forma difusa, na análise dos in-
quéritos instaurados pelas polícias legislativas.

10.6.1 Controle concentrado

No controle concentrado, a atuação do MPF, por meio de visitas periódicas e requi-
sição de informações, deve abranger a legalidade e a proporcionalidade do uso da 
força, dado o grau de armamento e os riscos de politização, principalmente em ma-
nifestações de natureza política ou em resposta a manifestações populares, para 
garantir que o exercício legítimo da segurança institucional não se converta em re-
pressão autoritária ou desvio de finalidade.

Para tanto, o MPF deve vistoriar os depósitos de armas, avaliar as armas letais e não 
letais em posse das instituições, o treinamento para seu uso, seus protocolos e o 
respeito à Lei nº 13.060/2014 (Brasil, 2014b).

No controle concentrado, deve-se ser verificado e cobrado o uso de câmeras cor-
porais pelos agentes da polícia legislativa, a serem acionadas ao menos em ações 
de contenção de manifestações.

Nele, é dever do MPF fiscalizar os protocolos de recebimento de representações cri-
minais, seus registros, os critérios para decisão de instauração de inquérito policial e 
para arquivamentos internos, a fim de exigir respeito ao princípio da obrigatorieda-
de e a adoção de critérios técnicos menos suscetíveis a pressões políticas, sempre 
com envio ao MPF.

O controle externo também deve observar os protocolos e as práticas de investiga-
ção, especialmente quando extrapolam o espaço físico dos prédios do Congresso 
Nacional, bem como os registros de abordagens, eventuais prisões e uso de equi-
pamentos de contenção.
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10.6.2 Controle difuso

No controle difuso, realizado na análise de cada inquérito policial instaurado pe-
las polícias legislativas, o MPF deve atuar zelando pela efetividade da investigação, 
com indicação de diligências, e coibindo eventuais ilegalidades e violações de direi-
tos de vítimas e investigados.

No tocante à efetividade das investigações, a atuação do MPF pode ser mais desa-
fiadora no caso de apurações complexas, dada a falta de experiência investigativa 
dos servidores das polícias legislativas.

Além disso, no caso das polícias legislativas, a peculiaridade da ausência de uma 
carreira policial tradicional, com mecanismos mais robustos de controle interno e 
autonomia, e da subordinação direta ao poder político, exige maior atenção quanto 
à possibilidade de investigações seletivas ou politicamente motivadas.

Diante da possibilidade de influência política, por meio do controle difuso, o MPF 
deve coibir a expansão indevida das atribuições das polícias legislativas ao se de-
parar com inquéritos sobre fatos ocorridos fora do espaço físico sob administra-
ção do Senado e da Câmara dos Deputados, notadamente por supostos crimes 
praticados por meio de manifestações públicas, por correspondências físicas ou 
eletrônicas ou por meio de redes sociais. Esse tipo de investigação extrapola as 
atribuições das polícias legislativas e demanda rigoroso controle do MPF, com 
imediata promoção de arquivamento, requisitando-se, se for o caso, a instaura-
ção de inquérito pela PF.

Esse conjunto de medidas visa assegurar que as polícias legislativas mantenham 
sua atuação restrita ao escopo constitucionalmente previsto: a proteção do espaço 
físico, das pessoas e do funcionamento do Congresso Nacional. Qualquer expan-
são investigativa para além desse escopo constitui violação à legalidade e à ordem 
democrática e deve ser enfrentada de forma firme pelo MPF.
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11 CONTROLE EXTERNO DA POLÍCIA PENAL FEDERAL: 
ATRIBUIÇÕES DO MPF NA EXECUÇÃO PENAL E NA 
FISCALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES POLICIAIS PENAIS

11.1 O MP na execução penal

O protagonismo do MP na fiscalização da execução penal decorre da titularidade 
da ação penal, incumbindo-lhe a responsabilidade de monitorar o cumprimento 
das penas impostas. Além de supervisionar a execução das destas, o MP, em con-
formidade com a atribuição prevista no art. 129, II, da CF/88 , deve assegurar que os 
poderes públicos respeitem plenamente os direitos e garantias fundamentais dos 
indivíduos. Assim, o papel do MP na execução penal é duplo: garantir a efetiva apli-
cação das penas e, simultaneamente, assegurar que os direitos dos internos sejam 
integralmente respeitados.

A atuação do MP é amplamente prevista na Lei de Execução Penal (LEP) (Brasil, 1984a), 
especialmente nos artigos 67 e 68, que preveem a fiscalização da execução da 
pena e da medida de segurança, inclusive as visitas periódicas.

A fiscalização da execução penal é da atribuição do ramo do MP com funções no 
respectivo juízo de execução, vinculado ao estabelecimento prisional, independen-
temente do juízo da condenação. Historicamente, o sistema prisional brasileiro era 
exclusivamente estadual, o que restringia a atuação do MPF na execução penal, 
com destaque para o acompanhamento de medidas cautelares e decisões da Co-
missão e da Corte IDH sobre violações de direitos em presídios.

11.2 O sistema penitenciário federal

O sistema penitenciário federal, criado para ser de segurança máxima, é rela-
tivamente recente, com o presídio de Catanduvas, no estado do Paraná, em 
2006. A regulação do sistema só veio com a Lei nº 11.671/2008 (Brasil, 2008b), 
que trata da admissão de presos no sistema penitenciário federal, no interesse 
da segurança pública ou do próprio preso, condenado ou provisório.
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Atualmente, existem cinco presídios federais: em Brasília (DF), Porto Velho (RO), 
Mossoró (RN), Campo Grande (MS) e Catanduvas (PR).

Para ser admitido em estabelecimento penal federal, o preso deverá ter, ao menos, 
uma das seguintes características: I – ter desempenhado função de liderança ou 
participado de forma relevante em organização criminosa; II – ter praticado crime 
que coloque em risco a sua integridade física no ambiente prisional de origem; III 
– estar submetido ao Regime Disciplinar Diferenciado (RDD); IV – ser membro de 
quadrilha ou bando, envolvido na prática reiterada de crimes com violência ou gra-
ve ameaça; V – ser réu colaborador ou delator premiado, desde que essa condi-
ção represente risco à sua integridade física no ambiente prisional de origem; ou 
VI – estar envolvido em incidentes de fuga, de violência ou de grave indisciplina no 
sistema prisional de origem.

A inclusão em um estabelecimento penal federal de segurança máxima pode ser 
requerida por autoridades administrativas do sistema prisional, pelo MP ou pelo 
próprio preso, com o processo sendo iniciado mediante a decisão do juiz de origem.

Os estabelecimentos penais federais de segurança máxima têm características ri-
gorosas, seguindo o que determina o art. 3º da Lei nº 13.964/2019 (Brasil, 2019b). 
A admissão de um preso nesses locais se dá em regime fechado, com algumas 
condições específicas, como recolhimento em cela individual, visitas restritas e 
monitoradas e o direito ao banho de sol limitado a duas horas diárias. As visitas 
são permitidas apenas em dias específicos, por meio virtual ou no parlatório, com a 
comunicação via interfone e a presença de no máximo duas pessoas por vez. Além 
disso, todas as comunicações, incluindo correspondências, são monitoradas para 
garantir a segurança e evitar a continuidade das atividades criminosas.

Essas unidades também devem contar com sistemas de monitoramento de áudio e 
vídeo, particularmente nas áreas comuns e no parlatório, exceto nas celas ou durante 
o atendimento advocatício, cujo monitoramento depende de autorização judicial.

A transferência para um presídio federal de segurança máxima tem um caráter 
excepcional, sendo decidida por juiz federal competente e podendo ser revisada 
periodicamente. A decisão que admitir o preso no estabelecimento federal deve in-
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dicar o período de permanência – de até três anos –, que pode ser renovado, desde 
que persista a necessidade da medida. Caso o juiz não solicite a renovação, o preso 
retornará à jurisdição da unidade de origem.

O sistema penitenciário federal, com um sistema rigoroso de controle e monito-
ramento, visando à segurança pública e ao cumprimento das penas de forma se-
gregada e controlada, destina-se a presos de alta periculosidade ou que não en-
contram condições adequadas de custódia nos estabelecimentos estaduais, como 
líderes de facções criminosas ou traficantes de grande porte, que representam ris-
co elevado para a sociedade.

A periculosidade dos presos do sistema federal, especialmente as lideranças de or-
ganizações criminosas de âmbito nacional, é motivo de especial atenção, em razão 
da influência e do poder que mantêm naquelas organizações, com risco de tentati-
vas de resgates, além de retaliação contra servidores públicos.

Por ordem de liderança de organização criminosa presa no sistema penitenciário 
federal, em retaliação ao regime de cumprimento de pena, foram assassinados 
os agentes penitenciários federais Alex Belarmino Almeida Silva, em setembro de 
2016, em Cascavel (PR), e Henry Charles Gama, em abril de 2017, em Mossoró (RN). 
Em maio de 2017, pelo mesmo motivo, em Cascavel (PR), foi executada a psicóloga 
Melissa de Almeida Araújo, servidora do Presídio Federal de Catanduvas.

Desde sua criação, o sistema penitenciário federal jamais havia registrado uma 
fuga, o que veio a ocorrer em 14 de fevereiro de 2024, quando dois detentos conse-
guiram se evadir da Penitenciária Federal de Mossoró. Foi feito um buraco em uma 
luminária da cela para acesso ao telhado e, posteriormente, foi rompida a cerca ex-
terna da unidade. Os fugitivos foram recapturados em Marabá (PA) após 50 dias de 
buscas intensas, que mobilizaram centenas de agentes das polícias Federal, Rodo-
viária Federal e da Força Nacional, além de forças estaduais.

Em razão da fuga, o Ministério da Justiça determinou intervenção na Penitenciária 
Federal de Mossoró, com afastamento da direção da unidade e nomeação de um 
interventor para reforçar a segurança e revisar os protocolos operacionais.
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11.3 Criação da Polícia Penal como órgão de segurança pública

A carreira de agente penitenciário federal foi criada pela Lei nº 10.693/2003, antes 
mesmo do primeiro presídio federal, com atribuição para atividades de atendimen-
to, vigilância, custódia, guarda, assistência e orientação de pessoas recolhidas aos 
estabelecimentos penais federais e às dependências do Departamento de PF.

A EC nº 104/2019 (Brasil, 2019a) criou a Polícia Penal, reconhecendo o papel estra-
tégico dos servidores dessa instituição na custódia e vigilância de presos, especial-
mente diante da crescente complexidade do sistema penitenciário, do aumento da 
violência e da atuação de organizações criminosas dentro dos presídios.

Com a alteração constitucional, as Polícias Penais federais, estaduais e distritais 
passaram a compor o rol do art. 144 da CF/88 – de órgãos de segurança pública – 
vinculadas ao órgão administrador do sistema penal da unidade federativa a que 
pertencem, incumbidas da segurança dos estabelecimentos penais (§ 5º-A) .

A Lei nº 14.875/2024, ao alterar a Lei nº 11.907/2009, transformou o cargo de 
agente federal de execução penal em policial penal federal e definiu as atribui-
ções da carreira:

São atribuições do cargo de Policial Penal Federal as atividades de atendi-
mento, vigilância, custódia, guarda, escolta, assistência e orientação de pes-
soas recolhidas aos estabelecimentos penais e de internamento federais, 
integrantes da estrutura do órgão administrador do sistema penitenciário 
federal, e as atividades de natureza técnica, administrativa e de apoio a elas 
relacionadas (Brasil, 2024a).

A criação da Polícia Penal, como força de segurança, com a incorporação dos então 
agentes federais de execução penal, tem como consequências os deveres e garan-
tias semelhantes aos demais órgãos policiais, com acesso a armamento e treina-
mento específico, além da sujeição ao controle externo pelo MP.
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11.4 Controle externo pelo MPF

Com a inserção da Polícia Penal no sistema de segurança pública, ela passa a estar 
submetida ao controle externo pelo MP, nos termos do art. 129, VII, da CF/88.

Embora ainda não haja regulamentação sobre o controle externo da Polícia Penal 
pelo MPF, essa atividade deve ser realizada em conjunto com o acompanhamento 
da execução penal nos presídios federais, incluindo: a) fiscalização do treinamento 
e da Polícia Penal, inclusive no uso da força e de armas; b) apuração de eventuais 
abusos contra internos ou ilegalidades nas ações de custódia e escolta; e c) requisi-
ção de diligências e instauração de inquéritos, nos casos de notícia de crimes prati-
cados por seus integrantes.

Assim como em relação a outros órgãos de segurança, o controle externo da Po-
lícia Penal Federal, pelo MPF, é exercido de forma difusa e concentrada. O controle 
difuso se dá com a análise de processos de execução penal dos presídios federais 
e procedimentos e representações contra agentes policiais penais. O controle con-
centrado, por sua vez, é exercido por ocasião das inspeções periódicas nos presí-
dios federais, reguladas pela Resolução nº 56, de 22 de junho de 2010, do CNMP.

Atualmente, tanto o controle difuso quanto o concentrado da Polícia Penal Federal, 
assim como as inspeções periódicas nos presídios federais, são da atribuição dos 
Ofícios Especiais do Sistema Penitenciário Federal, criados pela Portaria PGR/MPF 
nº 748, de 27 de setembro de 2023 (Brasil, 2023k).

No controle difuso e concentrado das Polícias Penais, o MPF deve atuar para ga-
rantir que as condições de privação de liberdade nos presídios federais respeitem 
os direitos fundamentais dos presos, em consonância com a CF/88, os tratados in-
ternacionais de direitos humanos, as leis e as decisões de órgãos internacionais de 
monitoramento.

Nessa atribuição, o MPF fiscaliza se o tratamento dado pelos policiais penais aos 
detentos está de acordo com as normas de dignidade humana, combatendo práti-
cas como tortura, trato cruel ou desumano e garantindo a reintegração social dos 
presos, além de monitorar a aplicação do Regime Disciplinar Diferenciado (RDD) 
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nos presídios federais, que tem condições mais severas, as quais devem ser aplica-
das de forma legal e justificada.

Na inspeção de controle externo, realizada semestralmente nos presídios federais, 
deve ser preenchido o formulário disponibilizado pela Comissão do Sistema Prisio-
nal, Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública, que deve conter, 
dentre outras informações:

I) classificação, instalações físicas, recursos humanos, capacidade e ocupação do 
estabelecimento penal;

II) perfil da população carcerária, assistência, trabalho, disciplina e observância 
dos direitos dos presos ou internados;

III) medidas adotadas para a promoção do funcionamento adequado do estabe-
lecimento; e

IV) considerações gerais e outros dados reputados relevantes.

Durante a inspeção, deve ser realizada entrevista com pelo menos três pessoas 
privadas de liberdade, devendo ser apuradas eventuais denúncias de abusos pelos 
agentes da Polícia Penal, por meio de procedimentos próprios.

Além dos itens já previstos no Formulário de Inspeção ao Estabelecimento Prisio-
nal do CNMP, após o episódio da fuga de presos do presídio federal de Mossoró, a 
7ª CCR, por meio do Ofício Circular nº 39/2025 (Brasil, 2025e), apontou a necessi-
dade de observância dos seguintes itens complementares:

a) se estão sendo realizadas revistas diárias em todas as celas, pátios de sol e parla-
tórios, com lavratura de relatórios semanais encaminhados à diretoria responsável;

b) se o procedimento operacional de rondas externas complementares ao serviço 
de monitoramento está implementado e se vem sendo realizado;
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c) se as câmeras de videomonitoramento estão todas dentro das especificações 
recomendadas para a especificidade da unidade prisional federal;

d) se a estrutura de luminárias no interior das celas está adequada, de modo a im-
possibilitar ou dificultar a sua retirada pelos internos;

e) se, na ausência de laje, houve a instalação de grades/brises nas saídas para o shaft;

f) se o efetivo de pessoal está adequado em relação aos parâmetros de segurança 
da unidade prisional federal. Em caso negativo, se a direção está tomando provi-
dências para reforço de pessoal;

g) se o corpo operacional tem sido alertado para a necessidade de aumento do 
nível de atenção em todos os postos de serviço;

h) se foram tomadas as providências para instalação de refletores nos pontos es-
tratégicos;

i) se há lâmpadas e luminárias com mal funcionamento, bem como instalação de 
iluminação adequada ao monitoramento nos locais de baixa luminosidade;

j) se estão sendo realizadas, pela diretoria da penitenciária, as inspeções in loco, 
observando-se, no que couber, a NBR 16747, com o objetivo de elaborar “laudo téc-
nico de inspeção predial” de todas as estruturas existentes.

Além dessas medidas, o MPF, por ocasião da inspeção nos presídios, deve inspe-
cionar o depósito de armas e se informar quanto ao treinamento e os protocolos 
para uso de armas letais e não letais, especialmente sobre a observância da Lei 
nº 13.060/2014 (Brasil, 2014c), a qual prevê que os órgãos de segurança públi-
ca deverão priorizar a utilização dos instrumentos de menor potencial ofensivo, 
segundo os princípios da legalidade, necessidade e razoabilidade e proporciona-
lidade, e que os cursos de formação e capacitação dos agentes deverão incluir 
conteúdo programático que os habilite ao uso dos instrumentos não letais.
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Assim, o acompanhamento da execução penal e as inspeções do MPF nos presídios 
federais são de grande importância para garantir o respeito à legalidade, aos direi-
tos dos presos e à segurança pública. Ela envolve um trabalho de monitoramento 
contínuo, com a realização de visitas regulares, análise das condições de cumpri-
mento de pena e intervenção sempre que necessário para corrigir irregularidades e 
promover melhorias nas unidades prisionais federais.

Com a criação das Polícias Penais, somou-se a essas atividades a necessidade de 
realização de controle externo da atividade policial para garantir o correto exercício 
da função, com prevenção e repressão de abusos e ilegalidade.
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12 TERMOS CIRCUNSTANCIADOS DE OCORRÊNCIA (TCO)

12.1 Questões preliminares

Foi uma longa discussão se outras polícias, além da PF e da PC, também poderiam 
lavrar Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO). Isso ocorreu, em especial, por 
conta de uma resistência corporativa por parte de delegados dessas polícias, que 
queriam concentrar as atribuições de lavrar TCO em suas respectivas instituições.

A resistência não se estendeu apenas ao Poder Judiciário, com a Associação dos 
Delegados de Polícia do Brasil (Adepol) ajuizando ADIs no STF (Brasil, 2022d), mas 
também ocorreu no próprio CNMP, com reclamações propostas pela Associação 
Nacional dos Delegados de Polícia Federal (ADPF) contra termos de cooperação 
assinados entre MPs e as outras polícias para lavratura de TCO (Brasil, 2014b). Hou-
ve também resistências em nível estadual (Paraná, 2018).

Contudo, o tempo mostrou que o TCO é um instrumento essencial para desburo-
cratizar os registros de ocorrência de crimes de menor potencial ofensivo, pois há o 
atendimento do cidadão no local da ocorrência, com encaminhamentos mais céle-
res e simples, que é a previsão e intenção da Lei nº 9.099/1995.

Pela sequência de dispositivos da Lei nº 9.099/95, ao ocorrer uma infração indicada 
como de menor potencial ofensivo,

[…] a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência lavrará termo 
circunstanciado e o encaminhará imediatamente ao Juizado, com o autor do 
fato e a vítima, providenciando-se as requisições dos exames periciais neces-
sários (Brasil, 1995b).

Essa autoridade policial indicada não é a autoridade policial da delegacia de Polícia 
Federal ou Civil. É a primeira autoridade policial, não necessariamente o delegado 
de polícia, sob pena de burocratizar um procedimento feito para gerar celeridade 
no procedimento policial. Conforme destacado por Monique Cheker, a ideia da Lei 
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nº 9.099/1995 (Brasil, 1995b), ao prever a possibilidade de lavratura de TCO por 
qualquer autoridade policial é:

[…] não haver policiais intermediários ou ‘pontes’ de percepção dos fatos den-
tro dos princípios existentes da lei de oralidade, simplicidade e celeridade. Não 
há portaria de instauração do TCO ou, ao final, um indiciamento reconhecendo 
‘culpa’ (Cheker, 2023, p. 94).

Sobre a lavratura de TCOs pela PM, segundo dados de janeiro de 2020 disponibi-
lizados pela Federação Nacional de Entidades de Oficiais Militares Estaduais (Fe-
neme), os estados de Rondônia, Tocantins, Piauí, Sergipe, Goiás, Rio Grande do Sul 
e Paraná e o Distrito Federal implantaram completamente a estrutura necessária 
para a lavratura de TCOs; o estado de Roraima e o Distrito Federal implantaram aci-
ma de um percentual de 50% de seus territórios; Acre, Ceará, Rio Grande do Norte e 
Espírito Santo implantaram parcialmente, num percentual menor que 50% de seus 
territórios; Amazonas, Pará, Amapá, Maranhão, Bahia, Mato Grosso do Sul, Paraíba 
e Rio de Janeiro não têm previsão de implantação dessa atribuição; por fim, em 
Mato Grosso, São Paulo, Pernambuco e Alagoas, a implantação foi feita por meio de 
provimento do respectivo Tribunal de Justiça. Segundo dados de 2019 do Conselho 
Nacional de Comandantes Gerais, os números de TCOs lavrados em alguns esta-
dos eram os seguintes: RN (50); CE (80); TO (210); SE (781); PI (3.470); DF (3.811); 
RO (5.000); GO (11.359); PR (17.767); MG (26.434) e SC (32.253).

Em obra específica sobre controle externo da atividade policial (Cheker, 2023), 
tentou-se buscar as razões do porquê de, no terceiro estado mais populoso do 
Brasil (o Rio de Janeiro), não ter sido implementada a lavratura de TCOs pela PM, 
o que agilizaria o atendimento local, sem precisar haver deslocamentos até uma 
delegacia de polícia. Segundo relatado por um oficial da PM do RJ, que esteve 
envolvido com um projeto inicial de lavratura de TCO:

O TCO não foi ainda implementado por conta de uma “queda de braço” entre 
a PM e a PC, sempre perdida pela PM. A lavratura de TCO pela PM é vista pela 
PC como uma “perda de poder”. Quando havia a Secretaria de Segurança, ha-
via a intersecção do Secretário de Segurança da época, delegado da PF, para 
que não fosse criado problema entre as corporações. E esse “não criar proble-
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ma” era a PM não lavrar TCO. Assim, foi mantido o status quo. O TCO estava 
pronto para ser implementado. O Comandante-geral da PM estava de acordo. 
O TCO seria lavrado pelos soldados. O Secretário de Segurança, então, deter-
minou ao Comandante-geral da PM que suspendesse a iniciativa. O problema 
no RJ, envolvendo a PM e a PC, é tão diferente de tudo que ocorre no Brasil 
que quando a PM do RJ teve a iniciativa de exigir o bacharelado de direito para 
os oficiais, a PC foi até o TCE/RJ para tentar barrar. Eu fico me questionando: 
por que todo esse interesse nos requisitos dos quadros da PM? Para você ter 
uma ideia, quando da intervenção federal no Rio de Janeiro, em 2018, no pla-
no da intervenção, constava a implementação do TCO para a PM. Por pressão 
de delegados da PC, isso foi retirado62.

 É importante registrar que há discrepâncias significativas na estrutura da PM para 
a lavratura de TCO em cada estado. Pelo que se pôde notar, Santa Catarina é refe-
rência no tema: os soldados são os responsáveis por aquela lavratura. Com tablet e 
smartphone, eles chegam ao local da ocorrência, ouvem a vítima, o autor do fato e 
as testemunhas. As vítimas e o autor recebem um pequeno extrato para acessar o 
registro, com login e senha, e com data de audiência já marcada no JECRim.

Ao autor do fato que, após a lavratura do termo, for imediatamente encaminhado 
ao juizado ou assumir o compromisso de a ele comparecer, não se imporá prisão 
em flagrante, nem se exigirá fiança (parágrafo único do art. 69 da Lei nº 9.099/95).

Então, em momento subsequente à abordagem do fato criminoso pelo policial, 
o autor deve ser “encaminhado imediatamente ao juizado”, e esse procedimen-
to, na seara estadual, é feito com o encaminhamento da ocorrência ao juizado e 
a marcação de data e hora para a “audiência preliminar”, indicada no art. 72 da 
Lei nº 9.099/95.

62	 Ao rever as matérias da época, foi possível encontrar uma reportagem sobre o assunto: “O Gabinete de 
Intervenção Federal do Rio de Janeiro voltou atrás e decidiu reavaliar o assunto que é alvo de histórico debate 
entre as polícias no país: o Termo Circunstanciado de Ocorrência feito pela Polícia Militar”. Disponível em: ht-
tps://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/08/interventores-reveem-promessa-no-rj-e-acirram-em-
bate-entre-as-policias.shtml. Acesso em: 1º jun. 2021.

https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/08/interventores-reveem-promessa-no-rj-e-acirram-embate-entre-as-policias.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/08/interventores-reveem-promessa-no-rj-e-acirram-embate-entre-as-policias.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/08/interventores-reveem-promessa-no-rj-e-acirram-embate-entre-as-policias.shtml
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Na esfera federal, o TCO é remetido ao MPF, com instauração de notícia de fato ou 
PIC, e, caso se vislumbre a necessidade de diligência complementar (o que é co-
mum, diga-se de passagem), pode ser feita a requisição à própria corporação poli-
cial que lavrou o TCO.

Uma questão preliminar é de importante registro: nos crimes de menor potencial 
ofensivo, é possível, sim, a prisão em flagrante, desde que o autor do fato não assuma 
o compromisso de “comparecer ao juizado”, não assinando o termo circunstanciado.

Após esse trâmite inicial pela autoridade policial, na “audiência preliminar” se su-
cede uma série de atos, previstos nos artigos 72 e seguintes, com possibilidade de 
oferecimento, pelo MP, da “composição dos danos e da aceitação da proposta de 
aplicação imediata de pena não privativa de liberdade”, isto é, uma transação penal.

Sendo assim, por envolver a autoridade policial mais próxima aos fatos, na esfera 
federal, a PRF aparece como de grande relevância nessa temática.

12.2 O TCO lavrado pela PRF

Quanto à PRF, o Regimento Interno da corporação – Portaria nº 224, de 05 de de-
zembro de 2018 (Brasil, 2018b) – foi modificado e passou a dispor que compete à 
PRF, entre outras ações, realizar levantamentos de locais, boletins de ocorrências, 
perícias de trânsito, testes de dosagem alcoólica e outros procedimentos estabele-
cidos em leis e regulamentos, além de investigações imprescindíveis à elucidação 
dos acidentes de trânsito e lavrar TC a que faz referência o art. 69 da Lei nº 9.099/95 
(art. 1º, V e VII) (Brasil, 1995b).

Visando a uma padronização nacional, a PRF editou o “Manual de Procedimentos 
Administrativos – Infrações Penais de Menor Potencial Ofensivo – TCO/BOC – 
M-020” (Brasil, 2020c), com os seguintes anexos:

Anexo I – Planilha de controle de TCOs/BOCs;

Anexo II – Oitiva de Testemunhas;
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Anexo III – Oitiva do autor do fato;

Anexo IV – Carta de Intimação;

Anexo V – Carta Precatória;

Anexo VI – Auto Circunstanciado de Destruição de Entorpecente;

Anexo VII – Termo de Apreensão;

Anexo VIII – Termo de Apreensão e Depósito; Anexo IX – Requisição para Exa-
me de Corpo de Delito – Lesões Corporais.

A PRF tem permanente contato com crimes estaduais praticados ao longo de ro-
dovias federais, apesar de se sujeitar ao controle externo do MPF, por ser uma cor-
poração policial federal. No estado do Rio de Janeiro, por exemplo, o MPF teve de 
expedir uma recomendação, no ano de 2021, para que a PRF começasse a realizar 
as oitivas dos envolvidos, das vítimas e de eventuais testemunhas por ocasião da 
lavratura de TCO, porque isso não era feito. Uma consequência negativa de a PM e 
a PRF não realizarem oitivas ou não serem treinadas para isso é a possível instau-
ração desnecessária de inquéritos policiais, sobrecarregando a PC e a PF, quando a 
intenção dos TCOs é oposta. Então, essa foi uma padronização sanada, aparente-
mente, com o Manual indicado.

Registre-se: há casos de possíveis divergências entre MPs. Numa determinada re-
gião onde o MPF expediu recomendação, dentro do controle externo da atividade 
policial, para que a PRF lavre TCO, segundo informações da PRF, o “promotor de jus-
tiça local não aceita que a referida corporação faça lavratura de TCO pelo art. 28 da 
Lei nº 11.343/2006, pois entende que somente a polícia investigativa pode fazê-lo”.

Quanto ao art. 28 da Lei nº 11.343/2006 (Brasil, 2006), a ausência de órgão pericial 
na PRF é um problema real, tendo em vista que a PC, em muitos estados, não aceita 
receber a droga apreendida para a realização da perícia. No RJ, expediu-se reco-
mendação para que essa falha institucional fosse sanada. Isso, de qualquer forma, 
não impediria que um convênio entre as corporações policiais pudesse suprir tem-
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porariamente essa lacuna ou a própria PRF criasse esse setor pericial, já que possui 
policiais formados em diferentes áreas.

A respeito dos crimes mais comuns que são objeto da atuação da PRF na lavratu-
ra de TCO, podemos citar a Lei nº 4.117/62 (art. 70) (Brasil, 1962), que indica crime 
punível com a pena de detenção de um (1) a dois (2) anos, aumentada da metade 
se houver dano a terceiro, a instalação ou a utilização de telecomunicações sem 
observância do disposto nessa lei e nos regulamentos.

A instalação ou a utilização de telecomunicações precisa estar demonstrada nos 
autos, por fotos e outras evidências. Questionamentos envolvem desde o motivo 
da viagem até quem realizou a instalação, bem como razões do funcionamento e 
ciência quanto à ilicitude. Não custa lembrar de pedir para o MP expedir ofício para 
a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) para a realização de perícia. O 
TCO, nesse caso, por claro, só será lavrado pela PRF na ausência de outros crimes 
mais graves, como, por exemplo, o contrabando (art. 334-A, do CP), pela mesma 
razão do enunciado.

Por ser um crime também praticado nas estradas federais, em especial em faixa 
de domínio de rodovias, é o constante no art. 48 da Lei nº 9.605/98, que capitula a 
conduta de dificultar a regeneração de vegetação natural. É conduta comum ocor-
rer desmatamentos e construções irregulares em faixa de domínio. Sendo assim, 
caso não haja outro crime mais grave envolvido, é possível a lavratura de TCO pelo 
PRF, devendo ser a área bem-delimitada, bem como identificada a vegetação afe-
tada, além das oitivas de todos os envolvidos e testemunhas.

Ainda, é comum a atuação da PRF na repressão do crime previsto no art. 29 da 
Lei nº 9.605/98 (Brasil, 1998). Assim, além das observações já postas, que se apli-
cam nesse caso também, é importante relembrar que se trata de um tipo penal de 
múltiplas ações. Então, é necessário ficar bem descrita no relatório policial a cir-
cunstância que motivou a lavratura do TCO. Questionamentos envolvem desde o 
motivo da viagem (ex.: se a detenção for pelo verbo “transportar”), até se fez isso 
a mando de alguém ou com fins de venda etc. Deve-se materializar o TCO com 
imagens dos animais, bem como não esquecer de anexar o Termo de Apreensão 
e o Termo de Entrega dos animais e cuidar do seu bem-estar, com o encaminha-
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mento necessário ou avaliação de soltura imediata, conjuntamente com o órgão 
ambiental responsável.

Em relação ao crime previsto no art. 303 do Código de Trânsito Brasilieiro (CTB) 
(Brasil, 1997), praticado em rodovias federais, ele é normalmente sujeito a enca-
minhamento para a justiça estadual. Quanto à lavratura formal do TCO, é essen-
cial narrar os aspectos pretéritos e contemporâneos ao acidente e juntar o Boletim 
de Acidente de Trânsito (BAT) e o Boletim (ou número) de Atendimento Médico 
(BAM). Deve-se atentar, também, para as cláusulas de aumento de pena, em que 
deverá ser registrada a ocorrência na polícia judiciária, declinando no TCO.

Especificamente sobre acidentes de trânsito, cabe destacar a Recomendação nº 
21/2019, da Procuradoria da República no Município de Petrópolis (Brasil, 2019d), 
que – em sede de controle concentrado – orientou a 6ª Delegacia de Polícia Rodo-
viária Federal da seguinte maneira: (a) no atendimento de ocorrências de acidentes 
de trânsito em rodovias federais e em situações limítrofes, em que não seja possível 
confirmar, imediatamente, o óbito das pessoas, o agente deve se valer de todos os 
meios disponíveis para confirmar a informação sobre o estado da vítima, se possí-
vel, por telefone, para não abandonar o local do fato; (b) constatado o óbito, a au-
toridade policial deve fazer todas as comunicações necessárias à polícia judiciária, 
certificando o contato, se possível com anotações sobre os dados do servidor que 
o atendeu, bem como preservar o estado e a conservação das coisas até a chegada 
dos peritos criminais, conforme exige o art. 6º, I, do CPP.

Quanto ao crime previsto no art. 307 do CTB, que é a conduta de violar a suspensão 
ou a proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor, 
o policial deve solicitar as eventuais causas que motivaram a pessoa a praticar os ele-
mentos objetivos do tipo penal, além de juntar eventual consulta do sistema ao TCO.

O art. 309 do CTB traz o delito de dirigir veículo automotor, em via pública, sem 
a devida Permissão para Dirigir ou Habilitação ou, ainda, com o direito de dirigir 
cassado, o que gera perigo de dano. É caso de lavratura de TCO se essa ação não 
estiver conexa ou ligada a outra mais grave, como o delito de contrabando (CP, art. 
334-A) (Brasil, 1940), momento em que os envolvidos devem ser presos em fla-
grante e encaminhados à delegacia de polícia.
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No TCO, é importante solicitar narrativa das eventuais causas que motivaram a 
pessoa a dirigir sem habilitação ou com a habilitação cassada, juntar a consulta do 
sistema de habilitação no TCO, além de descrever, detalhadamente, em qual via 
pública se encontrava e o elemento objetivo do tipo “gerando perigo de dano”. Se 
houver acidente, anexar o BAT.

Por fim, há o delito previsto no art. 310 do CTB, que constitui o ato de permitir, con-
fiar ou entregar a direção de veículo automotor a pessoa não habilitada, com ha-
bilitação cassada ou com o direito de dirigir suspenso – ou, ainda, a quem, por seu 
estado de saúde, física ou mental, ou por embriaguez, não esteja em condições de 
conduzi-lo com segurança.

O policial deve solicitar narrativa das eventuais causas que motivaram a pessoa a 
praticar os elementos objetivos do tipo penal. A consulta no sistema deve ser ane-
xada para comprovar se a pessoa está sem habilitação, com a habilitação cassada 
ou com o direito de dirigir suspenso, e essas circunstâncias devem ser esclarecidas 
pelo policial. Da mesma forma, o policial deve descrever e narrar, com detalhes, os 
demais verbos do tipo penal, se for o caso de incidência, por exemplo, anotando – 
“ou, ainda, a quem, por seu estado de saúde, física ou mental, ou por embriaguez, 
não esteja em condições de conduzi-lo com segurança”.

A PRF tem uma grande facilidade em seus registros: o acesso imediato aos dados 
do Sistema Alerta Brasil63. Sendo assim, de acordo com a abordagem feita e as in-
formações passadas pelo condutor do veículo, é recomendado que o policial já 
analise a versão do fato com os dados do sistema para verificar compatibilidade de 
origem, destino e hora de passagens do veículo.

O atendimento às orientações indicadas e o maior cuidado na lavratura do TCO por 
parte da PRF e da PM certamente evitarão retrabalhos ou diligências desnecessá-
rias e posteriores, com maior celeridade e eficiência na atuação do MP.

63	 O diretor-geral da PRF editou a IN PRF nº 159, de 12 de setembro de 2025 (Brasil, 2025h), dispondo sobre o 
uso do Sistema Alerta Brasil no âmbito da Polícia Rodoviária Federal, estabelecendo regras, responsabilidades e 
procedimentos.
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13 VENDA ANTECIPADA DE VEÍCULOS

13.1 Justificativa

O acautelamento adequado de veículos apreendidos pela PF deve ser uma preo-
cupação dos ofícios de controle externo da atividade policial. É sua incumbência o 
controle quanto ao zelo e à segurança dos bens apreendidos.

Na falta de estrutura apropriada e de gestão eficiente desses bens, a deterioração 
natural pela ação do tempo e a falta de segurança, que possibilita a ocorrência de 
furto de peças e vandalismo, podem acarretar o sucateamento e a depreciação dos 
veículos, em prejuízo à União e ao investigado.

A omissão estatal em garantir a integridade e segurança dos bens danificados sob 
sua custódia pode configurar nexo causal para a responsabilização civil do Estado. 
Consequentemente, a jurisprudência tem imposto o dever de indenizar o particular 
lesado (TRF4, Apelação Cível nº 2002.71.01.000195-6/RS, DJU 28/07/2004).

A alienação antecipada surge, então, como medida cautelar real e eficaz para a 
preservação do valor econômico dos veículos e para resguardar os interesses das 
partes durante o curso da investigação e do processo penal – o que reduz os custos 
estatais de manutenção, armazenamento e vigilância dos bens, minimizando o pas-
sivo ambiental e o risco de responsabilização civil.

13.2 Fundamentação legal

O tratamento legal da alienação antecipada de bens no processo penal sinaliza 
crescente preocupação do sistema de justiça criminal com a gestão eficiente dos 
ativos apreendidos.

O art. 144-A do Código de Processo Penal (CPP), incluído pela Lei nº 12.694/2012 
(Brasil, 2012b), passou a prever um regime geral para a alienação antecipada de bens 
nas hipóteses de sujeição a qualquer grau de deterioração ou depreciação ou quan-
do houver dificuldade para sua manutenção. O artigo stabelece que a alienação deve 
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ser realizada preferencialmente por leilão eletrônico e que, caso não se alcance o va-
lor da avaliação no primeiro leilão, em um segundo leilão, será admitida a venda por 
valor não inferior a 80% da avaliação (§§ 1º e 2º). Por fim, o texto assegura que o 
veículo será entregue ao arrematante livre de multas, encargos e tributos anteriores, 
sem prejuízo de execução fiscal em relação ao antigo proprietário (§ 5º), trazendo 
eficiência ao procedimento e segurança jurídica ao adquirente.

Contudo, nada impede a aplicação subsidiária ou mesmo analógica das regras do 
Código de Processo Civil (CPC) ou de legislação especial no caso de frustração da 
alienação antecipada pelas regras gerais do CPP, que define um percentual mínimo 
mais rígido, de 80% do valor de avaliação. Nesse sentido, o art. 3º do CPP autoriza 
expressamente a interpretação extensiva e a aplicação analógica das normas pro-
cessuais civis ao processo penal.

De acordo com o art. 891 do CPC, o juiz tem certa margem para fixar o valor mí-
nimo para a alienação e, em não sendo judicialmente fixado, o bem não poderá 
ser alienado por menos de 50% do valor da avaliação, sob pena de considerar-se 
“preço vil” (art. 891).

A Lei nº 11.343/2006 (Lei Antidrogas) (Brasil, 2006), com a redação dada pelas Leis 
nº 14.322/2022, 13.886/2019 e 13.840/2019, impõe um procedimento célere: a alie-
nação antecipada de veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros meios 
de transporte e dos maquinários, utensílios, instrumentos e objetos de qualquer 
natureza utilizados para a prática dos crimes de tráfico e correlatos deve ser deter-
minada no prazo de 30 (trinta) dias contados da comunicação da apreensão (art. 
61, § 1º). De acordo com o § 2º do art. 61 (Brasil, 2006),

[…] a alienação será realizada em autos apartados, dos quais constará a exposi-
ção sucinta do nexo de instrumentalidade entre o delito e os bens apreendidos, 
a descrição e especificação dos objetos, as informações sobre quem os tiver 
sob custódia e o local em que se encontrem.

O regime mais rigoroso dessa lei permite a alienação, preferencialmente por leilão 
eletrônico, com lance mínimo de 50% do valor de avaliação judicial (§ 11).
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A Lei de Lavagem de Dinheiro (Lei nº 9.613/1998, alterada pela Lei nº 12.683/2012) 
(Brasil, 1998b) dispõe que a alienação antecipada será decretada “para preservação 
do valor dos bens sempre que estiverem sujeitos a qualquer grau de deterioração ou 
depreciação, ou quando houver dificuldade para sua manutenção” (art. 4º, § 1º). O art. 
4º-A estabelece o procedimento a ser adotado, ditando que a petição seja autuada em 
autos apartados e que, no leilão ou pregão, preferencialmente eletrônico, o bem seja 
alienado por valor não inferior a 75% da avaliação. Além disso, o artigo também de-
termina a dedução dos tributos e multas incidentes sobre o bem alienado da quantia 
apurada no leilão, sem prejuízo de iniciativas que, no âmbito da competência de cada 
ente da Federação, venham a desonerar bens sob constrição judicial daqueles ônus.

A fim de sistematizar e padronizar os procedimentos, a Resolução nº 558/2024 do 
CNJ (Brasil, 2024c) regulamentou a gestão e a destinação de valores e bens oriun-
dos de pena de multa, perda de bens e valores, inclusive por alienação antecipada 
de bens apreendidos, e prestações pecuniárias em procedimentos criminais, de cola-
boração premiada, acordos de leniência e acordos de cooperação internacional. Em 
seu art. 22, a resolução determina que o juízo criminal deverá, depois de ouvido o MP,

providenciar, no prazo de trinta dias contados da apreensão, do arresto ou do 
sequestro de bens, a alienação antecipada dos ativos apreendidos em proces-
sos criminais, nos termos do § 1º do art. 61 da Lei nº 11.343/2006 (Brasil, 2024c, 
art. 22, inciso IV).

Ela também decide, no mesmo prazo, “sobre o cabimento da alienação antecipada 
dos bens e ativos apreendidos ou que sejam objeto de medida assecuratória, nos 
termos do art. 144-A do CPP” (inciso V). Ademais, o texto incentiva boas práticas, 
como a alienação antecipada de ativos preferencialmente por meio de leilões unifi-
cados (art. 25), em cooperação interinstitucional com a Secretaria Nacional de Po-
líticas sobre Drogas (SENAD/MJSP).

Por fim, o Manual de Orientação para Avaliação e Alienação Cautelar e Definitiva de 
Bens, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, aprovado pela Portaria da SE-
NAD nº 11/2019 (Brasil, 2019d), regulamenta os procedimentos a serem adotados 
no processo de avaliação e alienação de bens desde a apreensão até a destinação 
final dos valores.
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Quadro comparativo sobre a alienação antecipada de veículos.

Norma
Principais disposições (requisitos, 

procedimento, leilão, valor mínimo, 
destinação dos recursos)

Observações

CPP, art. 
144-A

Requisitos: risco de deterioração/depre-
ciação ou dificuldade de manutenção. 
Procedimento: nos próprios autos. Leilão: 
preferencialmente eletrônico. Valor mínimo: 
avaliação judicial; 2ª hasta não inferior a 
80%. Destinação: depósito em conta judi-
cial; reversão à União/Estado (condenação) 
ou restituição (absolvição). Veículo entregue 
ao arrematante livre de ônus anteriores.

Norma geral apli-
cável a todos os 
processos crimi-
nais, salvo disposi-
ção especial.

Lei nº 
11.343/2006, 
arts. 60 a 62

Requisitos: apreensão em crimes de tráfico. 
Procedimento: em autos apartados. Leilão: 
determinado até 30 (trinta) dias da comuni-
cação da apreensão. Valor mínimo: pode ser 
inferior em alguns casos (ex.: 50% da avalia-
ção, conforme art. 63-C, § 3º, para bens não 
leiloados cautelarmente e perdidos). Destina-
ção: primordialmente ao FUNAD. Possibilidade 
de uso por órgãos policiais. Veículo entregue 
ao arrematante livre de ônus anteriores.

Norma especial 
para crimes de 
tráfico e correlatos, 
com prazos e desti-
nação específicos.

Lei nº 
9.613/1998, 
art. 4º, § 1º, e 
art. 4º-A

Requisitos: risco de deterioração/depre-
ciação ou dificuldade de manutenção. 
Procedimento: em autos apartados. Leilão: 
preferencialmente eletrônico. Valor mínimo: 
não inferior a 75% da avaliação. Destinação: 
Conta Única do Tesouro (Justiça federal/DF) 
ou contas únicas estaduais (Justiça estadu-
al). Dedução de tributos/multas.

Norma especial 
para crimes de 
lavagem de di-
nheiro.

Resolução 
CNJ nº 
558/2024, 
arts. 22 a 27

Requisitos: confirma os legais. Procedi-
mento: segue legislação específica. Prazo 
de 30 dias para decisão sobre alienação (Lei 
de Drogas e demais casos, após ouvido MP). 
Leilão: preferência por leilões unificados, 
com adesão aos procedimentos do MJSP. 
Valor mínimo: não especifica. Destinação: 
conforme a lei aplicável ao caso. Detalha 
averbações e comunicações.

Ato normativo 
uniformizador de 
procedimentos 
para todo o Poder 
Judiciário em 
relação a bens e 
ativos apreendi-
dos ou que sejam 
objeto de medida 
assecuratória.
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13.3 Requisitos

A jurisprudência do STJ64 tem entendido pela necessidade de demonstração de 
elementos concretos que justifiquem a medida de alienação antecipada de bens. 
De modo geral, para a alienação tratada no art. 144-A do CPP, são exigidos os se-
guintes requisitos:

a) Indícios suficientes da prática de infração penal: não se exige um juízo de cer-
teza, típico da sentença condenatória, mas, sim, um lastro probatório mínimo que 
aponte para a ocorrência de um delito.

b) Indícios de que os bens apreendidos foram utilizados na prática criminosa 
ou constituem produto ou proveito dos delitos apurados: nexo causal ou de ori-
gem entre o bem e a atividade criminosa investigada (em alguns casos, a ausência 
de comprovação da origem lícita do bem pelo investigado ou acusado pode ser 
considerada – AgRg no RMS 68.895-MS).

c) Risco concreto de perecimento ou desvalorização acentuada do bem: no 
caso de veículos, esse requisito pode ser presumido, dada a natural depreciação 
pelo decurso do tempo e pelas condições de acondicionamento (pátios sem co-
bertura, exposição a sol, chuva e poeira, possibilidade de furtos e vandalismo).

d) Dificuldade para a manutenção adequada do bem: os custos da guarda de ve-
ículos (pátios, vigilância, manutenção preventiva para evitar deterioração comple-
ta) e a própria complexidade logística de sua conservação pelo Estado preenchem 
esse requisito.

Para garantir o respeito às garantias processuais fundamentais do investigado, de 
eventuais terceiros de boa-fé e do credor fiduciário, é essencial o asseguramento 
do contraditório e da ampla defesa a esses atores, sob pena de nulidade da aliena-
ção. Deve-se proceder à correta identificação dos terceiros e à sua intimação para 

64	 Informativo de Jurisprudência nº 768 do STJ e AgRg no RMS 68.895-MS, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, por unanimidade, j. 6/3/2023, DJe 9/3/2023.
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que exerçam seu direito de defesa no incidente. A jurisprudência tem garantido o 
direito dos terceiros de boa-fé que demonstrem as cautelas mínimas na aquisição 
do bem. O registro tardio, posterior à apreensão do veículo, por exemplo, pode não 
ser eficaz para proteger o credor fiduciário contra a constrição estatal.

13.4 Passo a passo para a alienação antecipada

A primeira edição deste roteiro de autuação incluía duas versões de roteiros para 
alienação antecipada de veículos apreendidos: a) uma simplificada, adotada pelo 
membro em exercício do controle externo da atividade policial; e b) uma com-
pleta, para o processamento da alienação antecipada em autos apartados, pelo 
titular da ação penal.

A versão completa justificava-se em razão de o roteiro de atuação ter sido produ-
zido pela 2ª CCR, que centralizava a coordenação criminal e de controle externo.

Considerando que o roteiro atual foca exclusivamente a matéria da 7ª CCR, a ver-
são completa e a minuta de petição correlacionada foram suprimidas.

13.4.1 Versão simplificada do roteiro para alienação de veículos apreendidos

1) Expedição de ofício à PF solicitando relação que contenha informações quanto 
aos veículos apreendidos (Modelo 1 – anexo referente ao capítulo 9).

2) Se possível, visitação do pátio onde armazenados os bens, com registro fotográ-
fico ilustrativo da degradação natural dos veículos, da exposição a intempéries, de 
riscos à segurança e de eventual superlotação do pátio.

3) Recebidas as informações policiais, deve ser feita expedição de ofício, pelo 
membro com atribuição em controle externo, ao juízo competente para a per-
secução criminal, informando sobre a necessidade de alienação antecipada do 
bem e solicitando a abertura de vista dos autos ao procurador natural para que 
analise o cabimento da medida no caso concreto, conforme Modelo 2 (anexo 
referente ao capítulo 9).
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3.1) Na adaptação dos modelos ao caso concreto, sugere-se: i) verificar a lo-
calização atual dos autos de busca e apreensão, consultando-os na página 
eletrônica do Judiciário Federal ou Estadual, para direcionamento do ofício ao 
juízo correto; e ii) verificar se foi prolatada sentença ou acórdão, certificando-se 
sobre a destinação específica dada ao bem (perdimento ou restituição), fato a 
ser consignado no ofício.

4) Se, ao verificar a localização dos veículos, for constatado que estão sob custódia 
de outros órgãos por solicitação da PF sem formalização, recomendar à PF a forma-
lização de termo de cooperação ou compromisso.

4.1) Encontrando-se acautelados os veículos em pátios de outros órgãos pú-
blicos, a pedido da PF, registrar o nível de segurança do depósito. Verificar se há 
identificação no veículo do número do inquérito policial ou da ação penal e se 
há bens vinculados a processos da justiça estadual.

4.2) Se a segurança nos pátios de outros órgãos for inadequada, recomen-
dar a remoção dos veículos para local mais apropriado, até que seja provi-
denciada a venda antecipada dos bens ou sua afetação provisória. Enquanto 
a remoção não ocorre, recomendar inspeções quinzenais nos depósitos e 
a criação de um canal de contato direto entre os vigilantes dos depósitos 
públicos e o plantão da PF.

Observações:

a) Sugere-se que a expedição dos ofícios seja feita de modo centralizado pelo 
CEAP local, a fim de racionalizar e sistematizar o trabalho. Contudo, o procurador 
responsável pelo caso criminal concreto pode usar o modelo simplificado para re-
querer a alienação antecipada incidentalmente, fazendo as adaptações necessárias 
para conversão do ofício em petição.

b) A opção de oficiar diretamente nos autos, em vez de promover ação cautelar, 
justifica-se no caso de dificuldade de identificação do titular dos direitos sobre o 
veículo (que ocuparia o polo passivo da medida) quando o cadastro no Detran não 
revele o real titular (no caso de transferências não registradas), ou quando o veículo 
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for apreendido em posse de terceiro cujo nome não conste no documento de pro-
priedade nem seja suficientemente identificado pelo auto de apreensão.

c) É relevante solicitar informações ao Detran e ao Denatran, mediante ofício, 
com a finalidade de tomar conhecimento dos débitos pendentes e de possíveis 
entraves à alienação do bem. Eventual alienação fiduciária em garantia não deve 
impedir a medida, pois os recursos ficarão disponíveis para o titular final do direi-
to sobre o veículo.

d) Na versão simplificada do roteiro, por ser incidental, o ofício ou a petição será 
dirigido(a) ao juízo onde os autos se encontram.

e) No caso dos bens sujeitos à justiça estadual, a atuação da AGU poderá ser sus-
citada paralelamente à elaboração e expedição dos ofícios.

13.5 Do uso provisório de bens apreendidos ou sujeitos a medi-
das assecuratórias

O art. 133-A do CPP, introduzido pelo Pacote Anticrime, regulou a utilização 
provisória de bens objeto de constrição patrimonial assecuratória por interesse 
público, enfrentando a dificuldade do Estado de guardá-los e conservá-los ade-
quadamente, ao passo que confere uso social durante o período de guarda. De 
acordo com a norma:

Art. 133-A. O juiz poderá autorizar, constatado o interesse público, a utilização de 
bem sequestrado, apreendido ou sujeito a qualquer medida assecuratória pelos 
órgãos de segurança pública previstos no art. 144 da Constituição Federal, do 
sistema prisional, do sistema socioeducativo, da Força Nacional de Segurança 
Pública e do Instituto Geral de Perícia, para o desempenho de suas atividades.

§ 1º O órgão de segurança pública participante das ações de investigação ou 
repressão da infração penal que ensejou a constrição do bem terá prioridade 
na sua utilização.
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§ 2º Fora das hipóteses anteriores, demonstrado o interesse público, o juiz po-
derá autorizar o uso do bem pelos demais órgãos públicos.

§ 3º Se o bem a que se refere o caput deste artigo for veículo, embarcação ou 
aeronave, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao órgão de registro e con-
trole a expedição de certificado provisório de registro e licenciamento em favor 
do órgão público beneficiário, o qual estará isento do pagamento de multas, en-
cargos e tributos anteriores à disponibilização do bem para a sua utilização, que 
deverão ser cobrados de seu responsável.

§ 4º Transitada em julgado a sentença penal condenatória com a decretação de 
perdimento dos bens, ressalvado o direito do lesado ou terceiro de boa-fé, o juiz 
poderá determinar a transferência definitiva da propriedade ao órgão público 
beneficiário ao qual foi custodiado o bem (Brasil, 1941).

Ainda, de acordo com o art. 62, § 3º, da Lei nº 11.343/2006 (Lei Anti-drogas), o juiz 
pode autorizar o uso dos bens apreendidos, inclusive veículos, por órgãos de polícia 
judiciária, militar e rodoviária, caso comprovado o interesse público em sua utili-
zação, ouvido o MP e garantida a prévia avaliação dos bens. O órgão responsável 
pela utilização do bem deverá enviar ao juiz periodicamente, ou quando solicitado, 
informações sobre seu estado de conservação.

A utilização provisória de maneira responsável, além de vinculada ao interesse pú-
blico de repressão e prevenção aos crimes, minimiza a deterioração dos bens apre-
endidos, já que garante sua manutenção e vigilância.

Especificamente, o uso provisório de veículos apreendidos possibilita a rotativida-
de das viaturas descaracterizadas, que podem ser utilizadas em atividades veladas 
de investigação sem chamar atenção dos alvos.

A utilização de veículos descaracterizados só pode ocorrer após a substituição da 
placa oficial do veículo pela placa vinculada (placa particular vinculada) por meio 
de trâmite burocrático perante o Detran.
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No âmbito da PF, a IN nº 203-DG/PF, de 28 de julho de 2021 (Brasil, 2021b), discipli-
na a classificação, a identificação, o licenciamento, a responsabilização e o controle 
de uso dos veículos da PF. Segundo o normativo, apenas após a incorporação da 
viatura a PF deve providenciar a confecção e a instalação de placas particulares vin-
culadas ao uso em serviço reservado de caráter policial (“placa fria”).

A necessidade de substituição da placa oficial pela placa vinculada para início da utili-
zação da viatura descaracterizada é intuitiva, pois a exposição da placa official a pes-
soa que é acusada de crime, especialmente traficantes, prejudicaria o caráter reser-
vado das atividades policiais, além de expor a risco os agentes policiais. Além disso, 
a substituição evita que as multas eventualmente aplicadas por infração de trânsito, 
no uso daquele veículo, sejam imputadas ao particular de cujo veículo foi apreendido.

Esses veículos com placas particulares vinculadas, segundo o art. 116 do CTB, so-
mente devem ser usados “estritamente” em serviço reservado de caráter policial:

Art. 116. Os veículos de propriedade da União, dos Estados e do Distrito Federal, 
devidamente registrados e licenciados, ou aqueles sob posse dos órgãos de se-
gurança pública, somente quando estritamente usados em serviço reservado de 
caráter policial, poderão usar placas particulares, obedecidos os critérios e os li-
mites estabelecidos pela legislação que regula o uso de veículo oficial.

Parágrafo único. As placas a que se refere o caput deste artigo serão conce-
didas mediante solicitação aos órgãos executivos de trânsito dos Estados e 
do Distrito Federal e serão vinculadas ao órgão de segurança pública solici-
tante (Brasil, 1997).

O uso com autorização judicial de veículos apreendidos ou objetos de outra medi-
da assecuratória demanda cuidado, tanto para evitar a deterioração pelo mau uso 
de bens particulares, que eventualmente podem ter de ser restituídos, como para 
evitar que tenham seu uso desvirtuado, em benefício particular dos servidores que 
exercem o encargo de fiéis depositários.

Deve-se ter especial atenção em relação ao uso provisório de veículos luxuosos e 
de alto valor, que não são adequados para a realização de atividades investigativas 
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veladas, pois chamam a atenção dos alvos, além de despertarem interesse particu-
lar de servidores em sua utilização desvencilhada do interesse público.

Em outubro de 2016, um delegado da PF atingiu e matou um motociclista na rodo-
via Raposo Tavares, em São Paulo, conduzindo um veículo de luxo Mercedes Benz 
CLA 250, apreendido com autorização de uso provisório. Conforme noticiado pela 
Polícia Civil, o teste do bafômetro apontou que ele tinha 0,49 miligramas de álcool 
no sangue e sua habilitação para dirigir estava vencida.

Em outro caso, ocorrido em dezembro de 2021, em Brasília, um delegado da PF pro-
vocou um acidente grave, sem vítimas fatais, conduzindo em alta velocidade um 
veículo apreendido de alto valor (uma Dodge RAM). Ele deixou o local do acidente 
sem prestar socorro às vítimas.

Em ambos os casos, as circunstâncias e os modelos dos veículos indicam que não 
estavam sendo realizadas atividades veladas de investigação. Ao contrário, os poli-
ciais utilizavam veículos de luxo, apreendidos pela Justiça, em seus deslocamentos 
particulares. Esses casos revelam outra ilegalidade, pois o combustível utilizado, as 
infrações de trânsito e a manutenção dos veículos, incorporados como viaturas en-
quanto durar a autorização de uso, são custeados com recursos públicos, embora o 
uso seja feito pelo interesse particular de servidores.

O uso irregular desses veículos foi descoberto somente em razão da repercussão 
dos acidentes, mas indica uma prática irregular da PF.

Nesse contexto, pode ser mais adequada a priorização da alienação dos veículos apre-
endidos em prejuízo da cessão de uso, especialmente em casos de veículos de luxo.

De todo modo, o uso provisório também deve ser objeto do controle externo da ati-
vidade policial, com a verificação do destino dado ao bem (se foram cedidos para 
uso pessoal de servidores), sua vinculação ao interesse público (verificar se o uso é 
exclusivamente para investigações criminais ou para representação institucional), 
sua gestão (controle de uso dos bens sob afetação provisória pela unidade policial) 
e o envio periódico de relatórios (prestação de contas) ao juízo.
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14.1 Introdução: as razões para efetivação do controle

As polícias são agências estatais a quem o Estado outorgou a operacionalização, 
em situações excepcionais, do uso da força física contra a cidadania. Considerando 
que as armas de fogo simbolizam a capacidade (potencial ou efetiva) de as agên-
cias policiais empregarem a força física, é sobre elas – ou melhor, sobre a sua guar-
da e emprego – que o controle externo da atividade policial pelo MP deve se voltar 
com atenção. O emprego de armamento letal por parte das polícias deve ser epi-
sódico, proporcional, moderado, justificado e – muito relevante – controlável sob 
a perspectiva externa.

Uma das dimensões do termo “militarização” das polícias é apresentado por Balko 
(2014), que descreve como, nos Estados Unidos, houve a progressiva incorporação 
de táticas e armamento especializados ao policiamento urbano nas grandes cida-
des estadunidenses. Esse parece ser um contexto próximo do da realidade brasileira, 
cujas grandes cidades têm órgãos policiais especializados que empregam armamen-
to e munições específicos usualmente com elevada capacidade letal. Não é o caso, 
aqui, de apontar as razões que levaram a esse cenário, tampouco de problematizá-lo. 
Este manual parte de uma constatação: a de que as polícias brasileiras, em determi-
nadas situações, empregam táticas e armas especializadas em suas atividades65.

Essa é, portanto, a primeira razão que justifica o controle dos arsenais: o MP deve 
conhecer as armas e munições à disposição das polícias. Esse conhecimento é im-
portante porque permite, sempre que necessária, a avaliação sobre a proporciona-
lidade, ou não, do efetivo emprego do armamento.

Mas não só o emprego (potencial ou efetivo) das armas de fogo por policiais indi-
vidualmente considerados deve ser controlado pelo MP. Esse controle é necessá-

65	 Balko sugere que o emprego de armamento pesado para o cometimento de crimes pode ter influenciado o 
que ele chama “militarização” das polícias estadunidenses.
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rio, também, sob a perspectiva institucional. A dimensão institucional do controle 
envolve a avaliação permanente: (a) das condições de acautelamento das armas e 
munições; (b) do inventário de armas e munições existentes.

Usualmente, o exercício do controle dos arsenais é promovido durante as visitas às 
unidades policiais (cf. Brasil, 2023d). Esse é o momento propício para que o procu-
rador ou a procuradora da República veja e avalie o contexto em que os arsenais 
bélicos são acautelados e empregados.

14.2 As condições de acautelamento das armas e munições

É comum que cada policial, individualmente, tenha acesso à sua arma functional, 
e as unidades policiais costumam ser locais para acautelamento de armas longas 
e suas respectivas munições. Esses locais são passíveis de controle pelo MP, nos 
termos do art. 6º, XV da Res. CNMP nº 279/23 (Brasil, 2023d).66

O exercício do controle externo sobre as condições de acautelamento das armas e 
munições pode envolver medidas documentais, como, por exemplo, a requisição 
de informações sobre: (i) o arsenal efetivamente acautelado naquela unidade; (ii) 
se há normatização interna que regulamente o acautelamento e o emprego das ar-
mas para aquela unidade específica; (iii) se há registro do emprego de armas em 
ocorrências; (iv) quais são os servidores responsáveis pelo acautelamento; (v) se há 
registro de roubos ou furtos de armas e munições funcionais; e (vi) se os locais de 
acautelamento contam com proteções específicas (ex.: portas blindadas, sistema 
de CFTV, acesso controlado por servidores específicos).

Essas informações podem ser ratificadas e, se for o caso, complementadas, durante 
as visitas regulamentadas pelo CNMP. É importante que o MPF conheça os locais de 
acautelamento das armas e munições, porque nem sempre a realidade condiz com 

66	 “Art. 6º Incumbe aos órgãos do Ministério Público, no exercício do controle externo da atividade policial, 
realizar visitas ordinárias e, sempre que necessário, visitas extraordinárias a unidades policiais, órgãos de perícia 
técnica e aquartelamentos militares, com o propósito de: […] XV - aferir e registrar as condições de segurança 
para acesso à unidade policial e a setores sensíveis, como os locais de guarda de bens e objetos apreendidos, 
armas e munições, e veículos”.
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a teoria. Se achar necessário, o procurador ou a procuradora pode realizar o registro 
fotográfico do local e recomendar medidas de segurança específicas ou, até mes-
mo, a regulamentação de medidas de segurança por parte da respectiva superin-
tendência. Outro ponto a ser avaliado pelo MPF é se a unidade policial estabelece 
protocolos específicos e adaptados à realidade local para emprego das armas.

14.3 O inventário de armas e munições

O controle sobre as armas e munições funcionais corresponde a uma das medidas 
mínimas de controle externo concentrado, tal qual disciplinada pelo art. 6º, XIII, da 
Res. CNMP nº 279/23 (Brasil, 2023d).67

A realização de inventários periódicos, pela própria polícia, é medida importante 
para que ela mantenha controle sobre o seu próprio arsenal – não só das armas, 
mas também das munições disponibilizadas àquela unidade policial.

Ao MPF cabe verificar se esses inventários são efetivamente realizados e com qual 
periodicidade. Se constatar que não são realizados, pode ser o caso de ser expedida 
recomendação à chefia da unidade policial para que promova inventários extra-
ordinários imediatamente e, se for o caso, que estabeleça procedimentos para a 
realização permanente de inventários ordinários.

A realização permanente de inventários é relevante para a constatação imediata 
de eventuais roubos ou furtos de armas funcionais e, também, para mitigar a pos-
sibilidade do desvio doloso de armas e munições federais por parte de servidores 
públicos ou agentes terceirizados.

Paralelamente à realização dos inventários, o MPF pode requisitar à CGU informações 
sobre a existência de PADs que eventualmente tenham sido instaurados para a apu-
ração administrativa de roubos, furtos ou desvios dolosos de armas ou munições.

67	 “[…] XIII - aferir e registrar a existência de mecanismo informatizado de registro e controle de aquisição, 
distribuição, uso e baixa de armas e munições institucionais”.
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A Lei nº 12.403/2011 (Brasil, 2011b) determinou a criação de um banco de dados 
para registro dos mandados de prisão pelo CNJ, órgão responsável por geri-lo. Nes-
se sentido foi editada a Resolução nº 137/2011 do CNJ (2011a), que regulamenta o 
banco de dados de mandados de prisão.

A citada resolução criou o Banco Nacional de Mandados de Prisão (BNMP) para fins 
de registro dos mandados de prisão expedidos por autoridades judiciárias. Assim, para 
dar efetividade ao BNMP, faz-se necessário que o MPF exerça o controle externo da 
atividade policial na localização dos foragidos e no cumprimento das ordens de prisão.

Desde logo, torna-se imprescindível obter, dos órgãos do Poder Judiciário (federal 
e eleitoral), a relação dos mandados de prisão pendentes de cumprimento para po-
der compará-la com a listagem disponibilizada pela PF.

Devem ser obtidas as seguintes informações: a) número dos mandados de prisão; 
b) nome dos investigados/presos a que se destinam; c) números de CPF e RG ou 
outros dados de identificação; d) número do feito em que foi expedido o mandado; 
e) data, local e o juízo que o expediu; f) localização atual do feito; g) tipo penal im-
putado; h) espécie da prisão decretada; e i) endereços conhecidos.

Após comparar as relações, sugere-se destacar apenas os mandados em aberto na 
relação da PF a fim de que sejam comunicados aos órgãos judiciários para verifica-
ção de eventual baixa.

Com relação aos mandados em aberto apenas na relação dos órgãos do Poder Ju-
diciário, informações acerca da motivação do descumprimento devem ser requisi-
tadas à PF.

Importante também haver no MPF fluidez na comunicação, no sentido de que o 
órgão de controle concentrado que obteve a informação da falta de cumprimento 
do mandado encaminhe a situação ao procurador natural para adoção das provi-
dências cabíveis.
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Por fim, com relação aos mandados expedidos e ainda não cumpridos, sugere-se a 
seguinte rotina:

• Realizar atualização de endereços na Secretaria de Perícia, Pesquisa e Análise 
(SPEA) e na Assessoria de Pesquisa e Análise (ASSPA).

• Identificado o novo endereço, comunicar ao procurador da República titular do 
caso concreto, com a sugestão de oficiar à PF para realizar diligência no novo ende-
reço no prazo de 30 dias.

• Realizar reunião com a PF para adoção de medidas efetivas para que o órgão dê 
cumprimento aos mandados de prisão em aberto.

• Recomendar à PF que todas as diligências adotadas para cumprimento dos man-
dados de prisão sejam formalizadas, o que concederá mais facilidade às ações de 
controle e fiscalização.

• Instaurar procedimento de acompanhamento sobre o tema, que, uma vez finali-
zado, deve ser encaminhado para a 7ª CCR para homologação.

Outras sugestões práticas:

• Verificar se a unidade inspecionada tem atribuição para cumprir mandados de 
prisão em aberto.

• Em caso positivo, verificar se a estrutura administrativa e de pessoal disponível é 
suficiente para cumprir a tarefa. Além disso, conferir:

• se há mandados em aberto;

• o número dos mandados em aberto;

• quantos foram cumpridos desde a última inspeção;

• os mandados em aberto por tipologia de crime;
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• se é observada forma cronológica para cumprimento dos mandados;

• se foram recebidas denúncias anônimas para cumprimento dos mandados;

• quais as pesquisas feitas para localização dos alvos dos mandados;

• se existem atos normativos internos que disciplinam a atividade;

• se a atribuição para cumprimento dos mandados é do núcleo de operações da 
delegacia;

• se existe priorização para cumprimento de mandados e quais são os critérios.
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16.1 Letalidade e racismo na atividade policial no Brasil

O racismo na atividade policial é um traço marcante do cotidiano das forças de se-
gurança no Brasil, evidenciado pelas altas taxas de letalidade policial, que vitima 
especialmente a população negra.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos também reconheceu essa realidade 
na sentença do Caso Nova Brasília, publicada em fevereiro de 2017, que motivou, 
entre outras medidas, a edição da Resolução CNMP nº 310/2025 (Brasil, 2025b).

A violência policial é incentivada por uma cultura de normalização de práticas abu-
sivas e discriminatórias, frequentemente percebidas por setores da sociedade e da 
imprensa como resposta legítima à crise de segurança pública decorrente do au-
mento da criminalidade urbana.

Embora a letalidade policial seja uma forma estatística eficaz de avaliar a violên-
cia policial, em razão do registro obrigatório dos óbitos, reduzindo as cifras ocultas, 
o racismo na atividade policial se manifesta de diversas formas, notadamente por 
meio do perfilamento racial.

16.2 Perfilamento racial e consequência na sobrerrepresentação 
da população negra no sistema carcerário

O perfilamento racial é a utilização, por agentes policiais, de critérios baseados em 
raça, cor, descendência, origem nacional ou étnica ou intersecções relevantes – forma 
de se vestir, idade, local de residência, por exemplo – como fundamento para aborda-
gens, revistas pessoais, verificações de identidade, investigações, prisões arbitrárias e 
violações de domicílio, em vez de se observar razões objetivas ou justificadas.

De acordo com a Recomendação Geral nº 36/2020, do Comitê para a Eliminação 
da Discriminação Racial da ONU, o perfilamento racial pode ser definido como
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[…] uma tática adotada por supostas razões de segurança e proteção pública [...] 
motivada por estereótipos baseados em raça, cor, etnia, idioma, descendência, 
religião, nacionalidade, local de nascimento ou uma combinação desses fato-
res, em vez de suspeitas objetivas, o que tende a isolar indivíduos ou grupos 
de forma discriminatória com base na suposição errônea de que pessoas com 
tais características são propensas a se envolver em crimes específicos (Nações 
Unidas, 2020, par. 15).

A complacência institucional de corregedorias das polícias, do MP e do Judiciário, 
que muitas vezes aceitam as provas sem maiores questionamentos de sua vali-
dade, tornou a abordagem e a revista de jovens negros em bairros pobres (bem 
como o ingresso e a busca domiciliares não autorizados) na medida predominan-
te da repressão ao crime, substituindo investigações regulares e documentadas, 
no bojo de inquérito policial formalmente instaurado. A generalização dessa prá-
tica acaba por retirar a relevância da atividade investigativa das polícias no com-
bate à criminalidade.

Quanto aos registros de entrada em domicílio em que os suspeitos foram aborda-
dos, na justiça federal, em 64,29% desses casos o ingresso foi em cumprimento de 
mandado judicial de busca e apreensão, contra apenas 15,6% na justiça estadual.

A predominância da abordagem policial na repressão ao crime, em detrimento de 
ações de investigação e inteligência, resulta em baixa eficiência da atividade poli-
cial, como se vê pela pequena quantidade de apreensão de drogas na justiça esta-
dual, cuja média é de 85g de cannabis e 24g de cocaína, contra 14,5kg de cannabis 
e 6,6kg de cocaína, no âmbito federal, em que a quantidade de inquéritos instaura-
dos por portaria da autoridade policial ou requisição ministerial é substancialmente 
maior (44,4%, contra 12,2% na estadual).

Quanto à raça, 75,5% dos réus na justiça federal e 56,5% na estadual não tiveram 
sua cor/raça registrada. A ausência desses dados nos processos pode ser suprida 
por informações do sistema prisional. De acordo com os dados mais recentes, pes-
soas negras totalizam 63,6% da população carcerária nacional, em contraste com 
a população negra geral, que corresponde a 55,4%, indicando a sobrerrepresenta-
ção desse grupo nas prisões.
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O registro em áudio e vídeo nas abordagens pode ser viabilizado pelo uso obriga-
tório de câmeras corporais e em viaturas. A iniciativa tem se mostrado promissora 
para o combate ao perfilamento racial e à letalidade policial e será tratado em capí-
tulo próprio deste manual.

A excepcionalidade do ingresso em domicílio sem mandado judicial, em caso de 
flagrante – apontada na decisão do STJ –, que deveria se restringir às hipóteses em 
que há urgência para cessar a atividade criminosa, sem tempo hábil para obten-
ção de mandado judicial, destoa da realidade policial, como já visto, pois apenas 
15,6% desses casos na justiça estadual e 64,29% na justiça federal são precedidos 
de mandado judicial.

Conhecer toda essa realidade, inclusive do âmbito estadual, é importante para o 
controle externo pelo MPF, pois muitos desses casos são declinados para a justiça 
federal quando conexos com crimes de sua competência, como, por exemplo, o 
crime de moeda falsa.

16.3 O papel do MP no enfrentamento da letalidade e do racismo 
na atividade policial

Diante do quadro de violações sistemáticas de direitos da população negra, de-
correntes do racismo na atividade policial, ganha especial relevância o papel do 
MP, ao qual a Constituição atribuiu a função de realizar o controle externo da 
atividade policial.

A Constituição de 1988 reinventou o MP brasileiro, definindo-o como instituição 
permanente, incumbida da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Pela primeira vez em nossa his-
tória, a Constituição previu o controle externo da atividade policial, que foi atribu-
ído a essa instituição.

Essa inovação se deve à memória recente, durante a Assembleia Constituinte, da 
violência policial sem controle contra opositores políticos do regime autoritário, o 
que reforçou a necessidade de criação de mecanismos institucionais que evitas-
sem a repetição desses abusos.
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Foi nesse contexto político que a Constituição previu um amplo rol de direitos e 
garantias fundamentais, bem como o controle externo da atividade policial, a ser 
exercido pelo MP.

A LC nº 75/1993 (Brasil, 1993), que regulamentou a atuação do MPU e disciplinou 
o exercício do controle externo da atividade policial, embora publicada cinco anos 
após a promulgação da Constituição, foi fruto de projeto apresentado em 1989, 
ainda sob o ambiente político da transição democrática. Destaca-se, na exposição 
de motivos do então procurador-geral da República Sepúlveda Pertence, que:

Dentre as importantes inovações decorrentes da Constituição está o cometimen-
to ao Ministério Público do controle externo da atividade policial, ao qual o projeto 
buscou dotar de mecanismos adequados para assegurar, de um lado, a indisponibi-
lidade da ação penal e, de outro, a prevenção ou correção da ilegalidade ou abuso 
de poder (Brasil, 1991).

Apesar da importância conferida constitucional e legalmente ao controle externo, 
essa atribuição não recebeu a devida atenção de imediato.

A criação da 7ª CCR foi um passo decisivo para o fortalecimento do controle ex-
terno, que deixou de ser mero instrumento da persecução penal. Inegavelmente, a 
criação desta Câmara foi um passo importante para que o controle externo cum-
prisse sua dupla finalidade: assegurar a obrigatoriedade da ação penal e coibir e 
prevenir abusos.

O reconhecimento dessas nulidades, com consequente arquivamento das investi-
gações, pode, para alguns, representar favorecimento à criminalidade ou descum-
primento da obrigatoriedade da ação penal. Essa percepção pode contribuir para 
uma atuação insatisfatória do MP na função de controle externo, se, ao invés de 
reprimir práticas ilegais, especialmente o perfilamento racial, acabar por convalidá-
-las, com aceitação acrítica da narrativa policial.

Dessa forma, no que se refere à letalidade e ao racismo na atividade policial, a atua-
ção do MP enfrenta obstáculos estruturais, como a normalização social das práticas 
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discriminatórias e a dificuldade em reconhecer e declarar a nulidade de provas ob-
tidas mediante violação de direitos.

Ainda que caiba ao Judiciário fazer cessar as ilegalidades levadas ao seu conhe-
cimento, a função constitucional de controle externo da atividade policial cabe 
primordialmente ao MP, a quem compete identificar práticas abusivas oriundas do 
perfilamento racial e, sendo o caso, requerer a anulação de provas obtidas ilegal-
mente e buscar a responsabilização dos agentes envolvidos.

Para que o controle externo não seja apenas simbólico, mas instrumento efetivo 
de justiça e promoção da igualdade racial, é urgente a transformação de discursos 
humanizantes em prática real, com medidas concretas e rigorosas contra compor-
tamentos autoritários e abusivos do Estado brasileiro que atingem desproporcio-
nalmente a população negra.

16.4 Medidas práticas para enfrentamento ao racismo na ativi-
dade policial

A necessidade de eliminar o perfilamento racial foi objeto de recomendação do Pro-
grama de Ação de Durban, quando, no parágrafo 72, os estados foram instados a

[…] desenharem, implementarem e cumprirem medidas efetivas para eliminar 
o fenômeno popularmente conhecido como “perfil racial” que compreende a 
prática dos agentes de polícia e de outros funcionários responsáveis pelo cum-
primento da lei de se basearem, de alguma modo, na raça, cor, descendência 
nacional ou origem étnica, como motivo para sujeitar pessoas a atividades de 
interrogatório ou para determinar se um indivíduo está envolvido em atividade 
criminosa (Nações Unidas, 2001, par. 72).

O enfrentamento do racismo na atividade policial exige que o MP abandone uma 
postura passiva e formalista e adote uma atuação proativa, crítica e comprome-
tida com a igualdade racial e os direitos fundamentais. Isso passa por reconhecer 
que o perfilamento racial não é exceção, mas uma prática sistemática e estrutural 
que produz efeitos concretos – violações de direitos, prisões seletivas e encarce-
ramento em massa.
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A persistência do racismo estrutural na atividade policial, especialmente na forma 
do perfilamento racial, impõe a necessidade de atuação institucional coordenada 
e baseada em dados. O MP, como órgão de controle da legalidade e defensor dos 
direitos fundamentais, deve adotar medidas concretas para prevenir, fiscalizar e 
sancionar práticas discriminatórias nas ações policiais.

A única forma de garantir que o controle externo da atividade policial não se reduza 
a um papel simbólico é exigir a nulidade de provas obtidas ilegalmente, denunciar 
abusos e reestruturar os mecanismos de fiscalização, com base em dados objetivos 
e escuta social. Sem isso, o MP corre o risco de ser legitimado pelo arbítrio que cons-
titucionalmente deve combater.

Diante de sua complexidade, o enfrentamento ao racismo na atividade racial pelo 
MP exige diversas frentes de atuação. A seguir, sugerem-se algumas delas no exer-
cício do controle externo.

16.4.1 No controle concentrado

a) Engajamento com a sociedade civil

• Criar e divulgar canais acessíveis para denúncia de abuso racial por agentes de 
segurança, com anonimato garantido e protocolo de apuração.

b) Inspeções qualificadas em unidades policiais

• Incluir, em inspeções na PF e PRF, o uso de registros criminais sem inquérito 
(como desacato e resistência) como forma de monitoramento informal e produ-
ção de estigmas.

• Solicitar, nas delegacias da PRF, dados sobre paradas de trânsito e revistas veicu-
lares com recorte racial.

• Verificar arquivos fotográficos de suspeitos, para analisar as formas de inclusão 
de fotografias, sua utilização em casos concretos e as medidas adotadas para im-
pedir reconhecimentos equivocados.
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• Proceder à fiscalização do uso de tecnologias de policiamento preditivo ou reco-
nhecimento facial, exigindo auditoria de impacto discriminatório e transparência 
nos critérios utilizados.

• Vetar o uso de ferramentas sem validação científica ou sem controle sobre 
viés racial.

16.4.2 No controle difuso

a) Realizar análise qualificada nos autos, inclusive em processos/inquéritos decli-
nados pela justiça estadual, com visão crítica sobre a atuação policial em casos de 
abordagens e buscas pessoais e domiciliares sem mandados judiciais, adotando as 
seguintes medidas, dentre outras:

• Requerer arquivamento de investigações baseadas em flagrantes fundados ex-
clusivamente em “atitude suspeita” ou em abordagens não justificadas por ele-
mentos objetivos.

• Requerer o reconhecimento da nulidade de provas obtidas por meio de buscas 
pessoais ou domiciliares ilegais, especialmente quando houver indício de perfila-
mento racial, demonstradas pela alegação genérica de “atitude suspeita” ou por 
preconceito geográfico, com indicação de locais conhecidos de prática de crimes.

• Exigir documentação escrita e gravação audiovisual do consentimento em bus-
cas domiciliares, sob pena de nulidade.

• Fiscalizar práticas de uso de registros em relatórios e informações policiais por 
crimes de menor potencial ofensivo, como desacato ou desobediência, como 
forma de estigmatização de investigados, para obstacularizar benefícios legais e 
medidas despenalizantes.

b) Responsabilização de agentes públicos:

• Requisitar apuração de responsabilidade de agentes em casos de conduta discri-
minatória, abuso de autoridade ou falsidade ideológica.
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• Acompanhar sindicâncias e PADs instaurados pelas corregedorias, com vista à 
responsabilização efetiva.

Para romper esse ciclo, o MP precisa assumir, de forma clara e consequente, seu 
dever constitucional de fiscalizar e corrigir desvios da atividade policial. Isso exige 
uma atuação técnica, proativa e fundamentada, que utilize o sistema de nulidades 
como ferramenta de contenção do arbítrio, que cobre dados, responsabilize agen-
tes e dialogue com as comunidades afetadas.
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17 ATUAÇÃO COM PERSPECTIVA DE GÊNERO NO 
CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL

17.1 A atuação com perspectiva de gênero no controle externo 
da atividade policial

As primeiras mulheres ingressaram nas polícias federais no final da década de 1970 
e, ainda hoje, os efetivos da PRF e da PF são compostos por apenas cerca de 10% 
de mulheres.

Essas instituições, majoritariamente masculinas em sua composição, frequente-
mente replicam padrões de discriminação de gênero e sexo observados na socie-
dade. Tal realidade foi evidenciada em audiência pública promovida pela Comissão 
de Legislação Participativa da Câmara dos Deputados, em 12 de julho de 2024, que 
abordou o assédio moral e sexual na PRF68.

Nesse evento, foram destacadas questões atinentes à inadequação da estrutura 
física para mulheres nas polícias federais (alojamentos e banheiros), à baixa efe-
tividade da atuação das corregedorias em casos envolvendo violência de gênero, 
à dificuldade de mulheres em ascender a cargos administrativos de chefia e em 
participar de missões de relevo, entre outros aspectos essenciais para a inserção 
feminina nos órgãos de segurança pública69.

Cumpre destacar que o Brasil, embora tenha assegurado na CF/88 a igualdade en-
tre homens e mulheres (art. 5º, I), ratificado diversos tratados internacionais que  
 

68	 A audiência pública realizada pela Comissão de Legislação Participativa da Câmara dos Deputados, no dia 12 
de julho de 2024, sobre assédio moral e sexual na Polícia Rodoviária Federal, pode ser acessada no link:
https://www.youtube.com/watch?v=47J_W0bpngE&list=TLGG1GjMJYXK5v0wODA1MjAyNQ. Acesso em: 
08 de maio de 2025.

69	 Pontos semelhantes podem ser observados em carta elaborada no 1º Encontro Nacional da Mulher 
Policial Federal (ENMPF), realizado entre os dias 30 e 31 de julho de 2024.

https://www.youtube.com/watch?v=47J_W0bpngE&list=TLGG1GjMJYXK5v0wODA1MjAyNQ
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garantem a igualdade de gênero70 e se comprometido com a Agenda 2030 das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento Sustentável, a qual reconhece a desigualdade 
de gênero como uma ameaça à sustentabilidade (United Nations, 2015), já foi alvo 
de múltiplas condenações internacionais em decorrência de práticas discriminató-
rias e abusivas de agentes públicos contra mulheres71.

Ademais, o país apresenta dados crescentes de violência em razão do gênero72, o 
que corrobora a realidade denunciada pelas policiais federais e torna imperiosa a 
adoção de medidas para modificar essa situação.

Especificamente, no tocante às instituições do Sistema de Justiça, o CNJ determi-
nou a adoção do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero em todo 
o Poder Judiciário, nos termos da Resolução nº 492/2023 (Brasil, 2023a), e a Cor-
regedoria Nacional do MP editou a Recomendação de Caráter Geral nº 3, de 06 de 
março de 2025 (Brasil, 2025a), a qual estabelece a adoção de medidas que forta-
leçam a atuação dos Ministérios Públicos da União e dos estados na perspectiva de 
gênero, visando consolidar uma cultura jurídica que reconheça e garanta os direitos 
de todas as mulheres e meninas.

A análise do cenário apresentado e dos padrões normativos vigentes torna eviden-
te a necessidade de o MPF adotar uma perspectiva de gênero na sua atuação no 
âmbito do controle externo da atividade policial, com a finalidade de coibir quais-
quer práticas discriminatórias nos órgãos de segurança federal.

70	 Tais como a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e a 
Convenção de Belém do Pará.

71	 Dentre elas: Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Maria da Penha Maia Fernandes Vs. Brasil. 
Relatório nº 54/01, Caso 12.051, 4 de abril de 2001; Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher 
(CEDAW). Alyne da Silva Pimentel Teixeira Vs. Brasil. Comunicação nº 17/2008, CEDAW/C/49/D/17/2008, 2011; 
Corte Interamericana de Direitos Humanos. Barbosa de Souza e outros vs. Brasil. Exceções Preliminares, Mérito, 
Reparações e Custas. Sentença de 7 de setembro de 2021. Série C Nº 435.

72	 Apenas a título de exemplo, são preocupantes os dados do Mapa da Segurança Pública de 2025 (Brasil, 
2025d). Em relação especificamente a órgãos de segurança pública, cf. Aquino; Foureaux, 2020.
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17.2 Assédio sexual e assédio moral nas polícias federais

Dados recentes da pesquisa “Visível e Invisível: Vitimização de Meninas e Mulhe-
res”, realizado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, revelam que, nos últimos 
anos, todas as formas de assédio cresceram no Brasil e seguiram registrando os 
recordes da série histórica. Em 2025, 49,6% das mulheres entrevistadas afirmaram 
ter sofrido algum tipo de assédio.

Não obstante a dificuldade em se obter dados específicos a respeito de assédio 
no âmbito de instituições de segurança pública, o estudo intitulado “Assédio sexual 
nas instituições de segurança pública e nas forças armadas”, mesmo com número 
limitado de entrevistadas, descortina que, das 1.897 mulheres integrantes das ins-
tituições de segurança pública e Forças Armadas ouvidas (dentre as quais figuram 
participantes das polícias federais), 74% afirmaram que já sofreram assédio sexual, 
e 83% destas não denunciaram.

Em ambas as pesquisas, os conceitos de assédio, em especial de assédio sexual, são 
mais amplos do que o penal, correspondendo mais ao senso comum sobre o tema.

No presente manual, será utilizada a definição adotada em material do CNMP no 
qual consta que o assédio moral consiste na “exposição dos trabalhadores a situa-
ções humilhantes e constrangedoras, de forma repetitiva e prolongada no tempo, 
no exercício de suas funções”; já o assédio sexual será “toda conduta de natureza 
sexual não solicitada, que tem um efeito desfavorável no ambiente de trabalho ou 
consequências prejudiciais no plano do emprego para as vítimas”.

O assédio sexual, a depender das condutas do assediador, bem como de sua po-
sição funcional em relação à vítima, pode ser enquadrado nos seguintes crimes 
contra a dignidade sexual: importunação sexual (art. 215-A, CP), assédio sexual 
propriamente dito (art. 261-A, CP) e estupro (art. 213, CP). O assédio moral, por sua 
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vez, ainda não é tipificado como crime, embora sua criminalização possa ajudar a 
diminuir os casos, coibindo a ação dos assediadores73.

Na esfera do direito administrativo sancionador, é dever da administração punir 
essas condutas, por afrontarem diversos deveres funcionais estabelecidos em 
leis, tais como: deveres funcionais de moralidade administrativa (art. 116, IX, da 
Lei nº 8.112/1990) (Brasil, 1990), de tratar com urbanidade as pessoas (art. 116, 
XI, idem), de proibição de valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de 
outrem em detrimento da dignidade da função pública (art. 117, IX, idem), configu-
rando hipótese de improbidade administrativa (art. 132, IV, idem) e incontinência 
pública e conduta escandalosa (art. 132, V, idem) (Brasil, 2024d).

Se a infração disciplinar estiver tipificada como crime, o respectivo processo ad-
ministrativo deverá ser remetido ao MPF para instauração da ação penal cabível, 
conforme artigo 154, parágrafo único, e artigo 171 da Lei nº 8.112/90.

Em relação à necessidade de as corregedorias encaminharem os procedimentos 
administrativos nos quais se apura a prática de delito, o Manual de Processo Admi-
nistrativo Disciplinar da Controladoria Geral da União (CGU) (Brasil, 2022) reco-
menda que a remessa do processo disciplinar ao MPF ocorra após a sua conclusão, 
em decorrência da observância dos princípios da legalidade, do devido processo 
legal e da presunção de inocência.

Nada obstante, o processo disciplinar pode ser encaminhado pela comissão disci-
plinar a qualquer momento à autoridade competente, para que esta, se entender 
cabível, remeta cópia ao MPF no curso do processo administrativo, sem prejuízo do 
andamento dos trabalhos da comissão.

Aliás, sugere-se que sejam expedidas recomendações às corregedorias regionais 
para que informem de imediato a instauração do PAD nesses casos, uma vez que 

73	 Existem alguns projetos de lei nesse sentido, tal como o Projeto de Lei nº 1521, de 2019. Ementa: Altera o 
Decreto- Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para tipificar o assédio moral.
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cabe ao MPF a palavra final sobre a configuração de ilícito de natureza penal e con-
sequente instauração de inquérito policial.

Por fim, a PF e a PRF estabeleceram recentemente políticas específicas para o en-
frentamento do assédio moral e do assédio sexual nas instituições, quais sejam, Po-
lítica Nacional de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Moral, ao Assédio Sexual 
e à Discriminação na Polícia Federal (Portaria DG/PF nº 18.858, 12 de dezembro de 
2023) (Brasil, 2023i) e o Plano Setorial de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio 
e à Discriminação da PRF (Portaria Normativa PRF nº 28, de 31 de janeiro de 2025) 
(Brasil, 2025i), cuja implementação deve ser acompanhada pelo MPF no âmbito do 
controle externo da atividade policial.

Segundo a citada Portaria Normativa (Brasil, 2025i, art. 2º), foi criada a Rede de 
Acolhimento, que executará o Plano Setorial de Prevenção e Enfrentamento ao As-
sédio Moral, ao Assédio Sexual e à Discriminação da PRF (PSPEAD/PRF).

No parágrafo único, é dito que a Rede de Acolhimento promoverá a acolhida, a es-
cuta e a orientação dos indivíduos afetados por situações de assédio e discrimina-
ção. Integram o PSPEAD/PRF:

I) as regras de organização, funcionamento e governança do PSEPEAD/PRF;

II) o Fluxo do Trâmite de Prevenção e Enfrentamento do Assédio e Discriminação;

III) o Protocolo de Acolhimento das Pessoas Afetadas pelo Assédio ou Discri-
minação;

IV) o Protocolo de Processamento Correcional das Denúncias de Assédio Moral, 
de Assédio Sexual ou de Discriminação; e

V) a Cartilha Prevenir.PRF.

São diretrizes gerais do Prevenir.PRF (art. 5º):

I) o compromisso institucional;
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II) a universalidade;

III) o acolhimento;

IV) a comunicação não violenta;

V) a integralização;

VI) a resolutividade;

VII) a confidencialidade; e

VIII) a transversalidade.

As informações ora descritas, correlacionados às demandas das mulheres policiais, 
já apresentadas no tópico 1, reforçam a pertinência da atuação do MPF para coibir a 
prática de assédio das instituições de segurança pública federal.

17.3 Das medidas a serem adotadas

Desse modo, considerando-se o papel fundamental do MPF na proteção de direi-
tos, na fiscalização da legalidade e no controle externo da atividade policial, é im-
prescindível a adoção de medidas que busquem identificar, combater e prevenir a 
discriminação de gênero e sexo nos órgãos policiais federais, promovendo a inclu-
são, o respeito às diversidades e um ambiente de trabalho saudável para todos que 
integram os órgãos de segurança pública federal.

Nesse sentido, orientam-se as práticas descritas a seguir.

17.3.1 Nas inspeções nas unidades da PF e da PRF

a) Verificar se existe estrutura física adequada para mulheres nas polícias federais 
(alojamentos e banheiros).
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b) Verificar se existe estrutura de acolhimento específica para casos de assédio 
moral e sexual contra mulheres, com estrutura física adequada (em conformidade 
com a Política Nacional de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Moral, ao Assé-
dio Sexual e à Discriminação na PF e o Plano Setorial de Prevenção e Enfrentamento 
ao Assédio e à Discriminação da PRF).

17.3.2 Na instrução dos procedimentos de controle externo da atividade poli-
cial ou vinculados à 2ª CCR dos casos que envolvem representações relacio-
nadas a mulheres que compõem as polícias federais, em especial, eventuais 
representações relacionadas a práticas de assédio moral, assédio sexual ou 
outros crimes contra a dignidade sexual

a) Determinar, quando do recebimento das representações (notícias de fato), as di-
ligências necessárias para preservação de material probatório perecível e a garantia 
da cadeia de custódia, independentemente de encaminhamentos posteriores.

b) Adotar as medidas necessárias para a preservação do conteúdo de todo ma-
terial que possa conter elementos ou vestígios da prática ilícita noticiada em meio 
físico ou virtual.

c) Buscar produzir com celeridade as provas que corroborem o relato da vítima, 
tais como oitiva de eventuais testemunhas, pedido de câmeras de segurança, con-
trole de acesso a locais específicos, dentre outras.

d) Realizar a colheita de depoimento da vítima, de eventuais testemunhas indica-
das nos autos e garantir o acesso da própria vítima ou da sua defesa, quando hou-
ver, às providências adotadas, com as cautelas necessárias para evitar agravamen-
to das violências eventualmente sofridas.

e) A depender das circunstâncias do caso, incentivar a vítima a expressar qual-
quer coisa que considere relevante para a investigação, como a presença de câ-
meras de segurança nos locais onde passou, se foi vista ou se há existência de 
algum registro ou anotação.
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18.1 Ações integradas

Ações integradas são aquelas em que as polícias federais e as polícias estaduais 
realizam operações conjuntas. Via de regra, tais operações se realizam com funda-
mento em procedimentos afetos à justiça estadual, o que impede a realização do 
controle externo difuso por parte do MPF.

Mais recentemente, as ações integradas têm ocorrido com maior frequência, em 
especial para cumprimento de mandados judiciais em comunidades e locais onde 
residem cidadãos em situação econômica mais vulnerável. Nesse contexto, vêm 
ocorrendo nessas operações graves violações a direitos humanos, com diversas 
mortes derivadas de ações policiais mal planejadas e executadas.

Assim, é imperioso que o órgão de controle externo concentrado do MPF atue de 
forma proativa na fiscalização de tais ações policiais, focando sua atenção na forma 
de atuação das forças federais envolvidas, em especial no efetivo cumprimento das 
determinações contidas na decisão da ADPF 635 do STF.

Desta feita, sugere-se que, de forma periódica, as polícias Federal e Rodoviária Fe-
deral sejam oficiadas no sentido de que informem em quais ações integradas seus 
integrantes participaram, sob qual fundamento e o resultado de tais operações, 
especificamente se houve mortes ou vitimados decorrentes da intervenção poli-
cial, instaurando-se procedimento específico para cada operação com o objetivo 
de verificar sua adequação aos comandos normativos que regem a atuação das 
forças federais.

Por fim, sugere-se a instauração de procedimento administrativo que buscará co-
lher dados periódicos a respeito de critérios, fundamentos e resultados gerais da 
participação das forças federais em ações integradas.
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18.2 O uso de câmeras corporais e o controle externo da ativida-
de policial

18.2.1 Fundamento constitucional e resultados empíricos das câmeras corporais

A CF/88 trata da segurança pública como direito fundamental e social (arts. 5º, 
caput, 6º e 144), dever do Estado e responsabilidade de todos. No Estado demo-
crático de direito, a atuação estatal deve observar os princípios da legalidade, da 
publicidade e da transparência, especialmente em funções sensíveis como o po-
liciamento ostensivo ou o cumprimento de mandados judiciais. A atuação policial 
deve ser controlável, auditável e compatível com os direitos fundamentais, sobre-
tudo nas interações com populações vulneráveis.

Nesse contexto, insere-se o atual debate sobre a utilização de câmeras corporais 
como medida de accountability, para assegurar maior transparência à atividade de 
segurança pública e permitindo a avaliação social dos procedimentos adotados, 
bem como a prevenção e a punição de eventuais abusos. A segurança pública deve 
ser lida no contexto do Estado democrático de direito e observar parâmetros de 
universalização que garantam o mesmo respeito e consideração a toda a popula-
ção. Como consequência, a formulação da política de segurança pública deve ser 
feita de forma transparente, baseada em filtros constitucionais e democráticos, por 
meio de procedimentos a serem devidamente escrutinados pela sociedade e por 
órgãos de controle.

No âmbito dos órgãos de segurança pública, câmera corporal é o dispositivo por-
tátil que capta registros audiovisuais das interações com o ambiente e com outras 
pessoas e que se acopla ao uniforme do profissional da área. Sua finalidade pri-
mordial é trazer transparência à atuação policial, prevenindo e coibindo abusos, 
como uso excessivo da força, letalidade policial, ingresso ilegal em domicílio, per-
filamento racial, entre outros. Além dessa finalidade, as câmeras corporais tam-
bém têm utilidade para a proteção dos agentes policiais, em caso de acusações 
infundadas de abusos, e para utilização como prova em processos criminais. Ins-
titucionalmente, elas ainda propiciam aos órgãos de segurança pública o acom-
panhamento das atividades de seus agentes, para fins de aperfeiçoamento das 
práticas de combate ao crime.



MPF | MANUAL DO CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL

SUMÁRIO 262

Com os primeiros registros na década de 1980, nos Estados Unidos, a utilização 
das câmeras ganhou impulso nos anos 2000 em razão dos avanços tecnoló-
gicos. As câmeras corporais já foram adotadas em dezenas de países. Diante 
da amplitude de seu uso, existe uma grande quantidade de estudos sobre seus 
efeitos sobre o uso da força policial, com experimentos que indicam quedas sig-
nificativas nas denúncias contra policiais e nas ocorrências de uso excessivo da 
força, sobretudo quando o acionamento das câmeras segue protocolos rígidos 
e não discricionários.

No Brasil, os estados de São Paulo e Santa Catarina foram pioneiros na utilização de 
câmeras corporais pelas polícias militares, já sendo possível avaliar os resultados 
dessa política pública. Em Santa Catarina, segundo estudo realizado por pesquisa-
dores das universidades de Warwick, Queen Mary e London School of Economics, 
no Reino Unido, e da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, com a im-
plementação das câmeras corporais, a partir de 2019, houve uma redução no uso 
da força em 61%, com melhoria também na eficiência dos registros e encaminha-
mento dos casos (Carrança, 2021).

No estado de São Paulo, no período de 2019 a 2022, houve uma redução de 76,2% 
na letalidade policial em relação aos batalhões que implementaram as câmeras, 
contra 33,3% dos demais batalhões. Outro possível efeito da implementação das 
câmeras em São Paulo foi a redução dos casos de corrupção e concussão envol-
vendo policiais que fazem uso do dispositivo. Na Corregedoria da PM/SP, entre 2019 
e 2022, as denúncias de concussão reduziram 33,3%, e as de corrupção reduziram 
em 45%. Na Ouvidoria da PM/SP, no mesmo período, houve queda de 40,9% nas 
denúncias de corrupção e de 71,6% nas de concussão (Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública; Unicef, 2023).

Apesar dos resultados, a política foi abandonada em Santa Catarina. Em São Paulo, 
o abandono do uso das câmeras corporais foi uma promessa de campanha do can-
didato posteriormente eleito, resultando numa flexibilização das regras de aciona-
mento, com efeitos imediatos sobre a letalidade policial, que aumentou em 153%, 
entre 2022 e 2024 (Fórum Brasileiro de Segurança Pública; Unicef, 2025).
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A inflexão da política pública chegou ao STF por meio da Suspensão de Liminar 
1696/SP, ainda em tramitação, proposta pela Defensoria Pública do Estado, na qual 
o governo de São Paulo assumiu o compromisso de manutenção e ampliação da 
política, que está em acompanhamento pelo Tribunal, diante do “cenário de falha 
sistêmica de políticas públicas de segurança e da política de uso de câmeras corpo-
rais” (Brasil, 2023q).

Apesar da relativização do uso das câmeras corporais, há certo consenso técnico so-
bre seus benefícios. Atualmente, no Brasil, elas são adotadas em 11 estados, enquanto 
quatro já as estão adquirindo e outros nove estudam a adoção do mecanismo.

Além dos resultados observados em pesquisas em todo o mundo, o uso das câ-
meras corporais por agentes de segurança está relacionado com uma maior trans-
parência, legitimidade, validade probatória e diminuição da intensidade do nível 
de uso da força, como registrado na Nota Técnica nº 7/2020/CPROS/CGPI/DPSP/
SENASP/MJ, Processo nº 08020.00213/2020-19, elaborada pela Coordenação de 
Prospecção da Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) do Ministério 
da Justiça e Segurança Pública, em 2020 (Brasil, 2020a), concluindo, com base em 
pesquisas empíricas, nacionais e internacionais, que:

(i) houve a redução dos índices criminais em geral quando associado ao uso das 
Body-Worn Cameras (BWCs);

(ii) o uso do equipamento reduz o número de queixas contra policiais, bem como a 
necessidade do uso da força de intensidade maior nas ocorrências policiais;

(iii) esses resultados estariam relacionados “ao efeito do uso do equipamento no 
comportamento dos envolvidos e eventuais denúncias infundadas”, as quais pas-
sam a ser facilmente refutadas;

(iv) no emprego operacional, existiriam “benefícios das BWCs quando comparadas 
ao sistema de monitoramento por câmera fixa” em logradouros públicos e viaturas, 
em especial no tocante à qualidade da imagem, à identificação dos envolvidos e à 
precisão das gravações;
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(v) o equipamento teria um “efeito pacificador” das relações sociais, pois, “ao esta-
rem cientes de que estão sendo filmados, tanto o policial quanto os cidadãos ten-
dem a se comportar mais brandamente”;

(vi) ademais, não teria sido verificada uma redução da proatividade dos policiais 
após a adoção do equipamento, uma preocupação invariavelmente presente nos 
gestores estaduais.

Destaca-se também a manifestação da Procuradoria Federal dos Direitos do Cida-
dão (PFDC) na Nota Técnica nº 7/2025 (Brasil, 2025f):

As câmeras corporais representam uma medida adequada para atingir a fina-
lidade de transparência e conseguem oferecer, de forma mais eficaz e menos 
gravosa que qualquer outra, a publicidade necessária à atuação policial, favore-
cendo seu controle. Elas possuem, assim, aptidão para oferecer o acompanha-
mento permanente da prestação do serviço de segurança pública, funcionando 
como um anteparo à excessiva discricionariedade policial. Além disso, permi-
tem a contenção do perfilamento racial e da letalidade policial, sem deixar de 
mencionar a possibilidade de operacionalização de diretrizes gerais já fixadas 
pelo próprio Supremo Tribunal Federal (STF), como no caso de buscas domici-
liares e pessoais, e pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ).

O uso de câmeras corporais ainda permite a fiscalização do cumprimento da Lei 
nº 13.060/2014 (Brasil, 2014), a qual prevê que os órgãos de segurança pública de-
verão priorizar a utilização dos instrumentos de menor potencial ofensivo, sendo 
ilegítimo o uso de arma de fogo: a) contra pessoa em fuga que esteja desarmada ou 
que não represente risco imediato de morte ou de lesão aos agentes de segurança 
pública ou a terceiros; e b) contra veículo que desrespeite bloqueio policial em via 
pública, exceto quando o ato represente risco de morte ou lesão aos agentes de 
segurança pública ou a terceiros.

Apesar da taxatividade, o descumprimento dessa lei por órgãos de segurança, 
inclusive pela PRF, é frequente, a exemplo da morte de Heloísa dos Santos Sil-
va, de 3 anos, atingida por tiros após o condutor do carro da família da criança 
não atender a uma ordem de parada de agentes rodoviários, em 7 de setembro 
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de 2023; ou do disparo que atingiu Juliana Leite Rangel na cabeça, durante uma 
abordagem da PRF, em 24 de dezembro de 2024, ambos os casos em rodovias 
federais no Rio de Janeiro.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos, na sentença de 27 de novembro de 
2023, no Caso Honorato, que apreciou possível execução extrajudicial de 12 pes-
soas por agentes policiais de São Paulo em operação policial realizada em 2002, 
reconheceu a responsabilidade internacional do Estado brasileiro pelas violações 
de direitos humanos e impôs medidas de não repetição para evitar a impunidade 
para esses casos, dentre as quais:

13. O Estado adotará as medidas necessárias para garantir a plena implemen-
tação de dispositivos de geolocalização e registro de movimentos dos veículos 
policiais e dos policiais no estado de São Paulo, de acordo com o estabelecido 
nos parágrafos 184 e 185 desta sentença.

14. O Estado adotará as medidas necessárias para garantir o envio dos regis-
tros de operações policiais que resultem em mortes ou lesões graves de civis, 
incluindo as gravações das câmaras corporais e de geolocalização, aos órgãos 
de controle interno e externo da polícia do estado de São Paulo, de acordo com 
o estabelecido nos parágrafos 184 e 185 desta Sentença (Corte Interamericana 
de Direitos Humanos, 2023, pontos resolutivos 13-14).

18.2.2 Regulamentação federal sobre câmeras corporais

Diante desses resultados expressivos, foi criado, no âmbito do Ministério da Jus-
tiça, o Projeto Nacional Câmeras Corporais, coordenado pela Secretaria Nacional 
de Segurança Pública (SENASP), cujo trabalho resultou na edição da Portaria MJ 
nº 648/2024 (Brasil, 2024g), que contou com contribuições do Grupo de Trabalho 
Interinstitucional Contra o Racismo na Atividade Policial (GTI Racismo), vinculado à 
7ª CCR, após consulta pública realizada em dezembro de 2023 (Ofício nº 38/2024-
7ªCCR – PGR-00023394/2024).

A Portaria MJ nº 648/2024 estabelece diretrizes sobre o uso de câmeras corporais 
pelos agentes dos órgãos de segurança pública, tendo como objetivos, dentre ou-
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tros, a qualificação da atuação policial, a proteção dos direitos dos cidadãos e dos 
agentes de segurança, a padronização de procedimentos e o estímulo à formação 
e à transparência.

A observância das diretrizes previstas na portaria condiciona o repasse de recursos 
do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) e do Fundo Penitenciário Nacional 
(Funpen) a estados e municípios, para fins de implantação ou ampliação de câme-
ras corporais.

A Portaria MJ nº 648/2024 estabelece diretrizes sobre o uso de câmeras corporais 
pelos órgãos de segurança pública, cuja observância condiciona o repasse de re-
cursos do Fundo Nacional de Segurança Pública e do Fundo Penitenciário Nacional 
para a implementação ou a ampliação de projetos de câmeras corporais para os 
órgãos de segurança pública dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.

Com a análise de 152 protocolos e/ou conjuntos de protocolos operacionais de câ-
meras corporais, o estudo do Ministério da Justiça “Câmeras corporais: uma revisão 
bibliográfica” (Brasil, 2024i) identificou quatro principais tipos de acionamento:

• acionamento contínuo em áudio e vídeo em todo o turno de serviço;

• acionamento em todas as interações ou interações esperadas;

• acionamento em todas as interações ou interações esperadas, acima de um certo 
grau de severidade pré-especificado; e

• discricionariedade do policial.

Ainda segundo o estudo, em pesquisas mais recentes, observou-se que os efeitos 
das câmeras corporais podem ser heterogêneos e dependem do mandato de uso 
das câmeras. 

Em locais onde não havia discrição no acionamento e havia conformidade, o 
uso de força caiu, em média, 37%. Nos locais onde havia um mandato de acio-
namento, mas não seguido, houve um aumento do uso de força. Finalmente, 
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não foi constatado qualquer efeito devido à ausência de um mandato claro de 
acionamento (Brasil, 2024i).

Alberto Kopittke (2023) também relata a existência de estudos que apontam a im-
portância da definição do momento do acionamento da câmera e o seu impacto 
no aumento ou na diminuição do uso da força: há uma redução de 15,8% quando o 
policial não pode escolher o momento de ligar a câmera (14 estudos), ao passo que 
há um aumento de 22% nos casos em que o policial tem a opção de escolher o mo-
mento de acionamento (oito estudos). No caso brasileiro, o autor traz estudo sobre 
a implementação das câmeras em São Paulo, onde se constatou, em um período 
de seis meses, redução de 85% nas mortes ocasionadas por intervenções da PM.

Com atenção à necessidade de reduzir a discricionariedade quanto ao acionamen-
to das câmeras, a Portaria MJ nº 648/2024, em seu artigo 8º, listou 16 circunstân-
cias em que as câmeras corporais devem obrigatoriamente ser acionadas pelos 
profissionais de segurança pública, sem prejuízo de outras:

I - no atendimento de ocorrências;

II - nas atividades que demandem atuação ostensiva, seja ordinária, extraordi-
nária ou especializada;

III - na identificação e checagem de bens;

IV - durante buscas pessoais, veiculares ou domiciliares;

V - ao longo de ações operacionais, inclusive aquelas que envolvam manifes-
tações, controle de distúrbios civis, interdições ou reintegrações possessórias;

VI - no cumprimento de determinações de autoridades policiais ou judiciárias e 
de mandados judiciais;

VII - nas perícias externas; VIII - nas atividades de fiscalização e vistoria técnica;

IX - nas ações de busca, salvamento e resgate;
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X - nas escoltas de custodiados;

XI - em todas as interações entre policiais e custodiados, dentro ou fora do am-
biente prisional;

XII - durante as rotinas carcerárias, inclusive no atendimento aos visitantes e 
advogados;

XIII - nas intervenções e resolução de crises, motins e rebeliões no sistema 
prisional;

XIV - nas situações de oposição à atuação policial, de potencial confronto ou de 
uso de força física;

XV - nos sinistros de trânsito; e

XVI - no patrulhamento preventivo e ostensivo ou na execução de diligências 
de rotina em que ocorram ou possam ocorrer prisões, atos de violência, lesões 
corporais ou mortes.

A portaria prevê as formas de acionamento da gravação das câmeras corporais:

I) Por acionamento automático, quando: a) a gravação é iniciada desde a retirada 
do equipamento da base até a sua devolução, registrando todo o turno de serviço; 
ou b) a gravação é configurada para responder a determinadas ações, eventos, si-
nais específicos ou geolocalização.

II) Por acionamento remoto: quando a gravação é iniciada, de forma ocasional, 
por meio do sistema, após decisão da autoridade competente ou se determinada 
situação exigir o procedimento; ou

III) Por acionamento dos próprios integrantes dos órgãos de segurança pública 
para preservar sua intimidade ou privacidade durante as pausas e os intervalos 
de trabalho.
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Em qualquer desses casos, os acionamentos devem observar as 16 hipóteses de 
acionamento obrigatório.

Apesar da clareza das hipóteses da portaria, a utilização adequada das câmeras 
corporais depende de efetivo treinamento, criação de protocolos claros e simples, 
além de supervisão para a correta utilização dos equipamentos, com claras puni-
ções em casos de desvios.

Segundo a portaria, os registros audiovisuais das câmeras corporais deverão ser arma-
zenados por no mínimo 90 dias. O prazo será de um ano, no mínimo, quando forem:

I - vinculados a conjunto probatório que acompanhe inquérito policial, processo 
judicial, procedimento ou processo administrativo disciplinar;

II - classificados como de interesse da segurança pública;

III - relacionados a ocorrências com resultado morte e lesão corporal grave;

IV - referentes a manifestações, controle de distúrbio civil, interdições ou reinte-
grações de posse ou contenção de tumultos e rebeliões;

V - associados a prisões, disparos de arma de fogo ou ingressos em domicílio; ou

VI - requisitados por magistrados, membros do Ministério Público e da Defenso-
ria Pública, de autoridades policiais ou administrativas responsáveis por investi-
gações formalmente instauradas.

Além dessas autoridades, a portaria prevê o acesso por meio da Lei nº 12.527/2011 
(Lei de Acesso à Informação – LAI) (Brasil, 2011c), por advogados constituídos, por 
vítimas, acusados ou investigados, além dos próprios integrantes dos órgãos de se-
gurança pública participantes dos fatos registrados.

Sobre isso, a LAI, em seu art. 21, é expressa ao prever que as informações ou docu-
mentos que versem sobre condutas que impliquem violação dos direitos humanos 
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praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão 
ser objeto de restrição de acesso, o que se aplica a registros de câmeras corporais.

Assim, os resultados empíricos do uso de câmeras corporais pelos órgãos de segu-
rança pública demonstra que essa tecnologia, longe de ser uma medida meramen-
te simbólica, constitui um instrumento essencial para o fortalecimento do controle 
da atividade policial em um Estado democrático de direito. A sua implementação 
está alinhada aos preceitos constitucionais de transparência, legalidade e eficiên-
cia, servindo como uma ferramenta poderosa para a proteção tanto dos direitos 
dos cidadãos quanto dos próprios agentes de segurança.

As evidências empíricas, nacionais e internacionais, são contundentes ao apontar 
os impactos positivos da política. Contudo, a eficácia das câmeras corporais está 
diretamente condicionada à forma de sua implementação. A discricionariedade do 
policial no acionamento do equipamento pode anular ou até reverter seus benefí-
cios, aumentando o uso da força. Por isso, a existência de protocolos rígidos, com 
hipóteses claras de acionamento obrigatório, supervisão contínua e responsabili-
zação em caso de desvios, é fundamental para o sucesso da política.

Nesse cenário, a edição da Portaria MJSP nº 648/2024 representa um marco regu-
latório, estabelecendo diretrizes nacionais para o uso dos equipamentos e condicio-
nando repasses de recursos federais à sua observância. A norma define objetivos 
claros, que vão da qualificação da prova à promoção da transparência, e estabelece 
um rol extenso de situações de acionamento mandatório.

18.3 Atuação do MPF

Diante do potencial do uso das câmeras corporais para redução do uso da força, au-
mento da transparência, proteção de direitos e responsabilização por abusos, o MP, 
como responsável pelo controle externo, deve exercer papel central em todas as 
fases do processo, acompanhando a implementação e fiscalizando o uso adequa-
do, com o cumprimento da Portaria MJ nº 648/2024 pelos órgãos de segurança 
pública federais (PF, PRF, Polícia Penal Federal).
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Em relação ao Distrito Federal, cujas forças de segurança são mantidas pela União, e 
aos estados e municípios que receberem repasse de recursos do Fundo Nacional de 
Segurança Pública (FNSP) e do Fundo Penitenciário Nacional (Funpen), o MPF deve 
atuar em articulação com os MPs locais para acompanhar a observância rigorosa 
das diretrizes federais como parte da correta destinação de recursos federais.

Para garantir que a implementação e uso das câmeras corporais não seja mera-
mente simbólica, mas efetiva, transparente e orientada por diretrizes de direitos hu-
manos e proporcionalidade, o MPF deve adotar medidas práticas, condizentes com 
sua responsabilidade, dentre as quais estão:

a) Cobrar do Ministério da Justiça a implantação progressiva das câmeras corpo-
rais e em viaturas, pelos órgãos de segurança pública federais (PF, PRF, Polícia Penal 
federal), com análise de protocolos de cada um desses órgãos, para verificar sua 
compatibilidade com as diretrizes da Portaria MJSP nº 648/2024, inclusive cobran-
do previsão clara de responsabilização pelo uso inadequado.

b) Solicitar informações do Ministério da Justiça em relação ao repasse de recur-
sos do FNSP e do Funpen aos estados e municípios para implementação das câme-
ras corporais, distribuição em cada unidade local do MPF e para instaurar inquérito 
civil público com fins de ação conjunta com o MP local sobre o cumprimento das 
diretrizes da Portaria MJ nº 648/2024, inclusive cobrando previsão clara de respon-
sabilização pelo uso inadequado, com expedição de recomendação e ajuizamento 
de ACP, em caso de inconformidades dos protocolos ou práticas locais.

c) Instaurar inquérito civil na Procuradoria da República do Distrito Federal para, em 
atuação conjunta com o MP local, cobrar do governo do Distrito Federal, cujas for-
ças de segurança são mantidas pela União, a implementação de câmeras corporais, 
seguindo as diretrizes da Portaria MJ nº 648/2024, inclusive cobrando previsão cla-
ra de responsabilização pelo uso inadequado destas e com expedição de recomen-
dação e ajuizamento de ACP em caso de resistência ou de inconformidades dos 
protocolos ou práticas locais.
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d) Acompanhar sistematicamente os indicadores de letalidade policial, uso da for-
ça e denúncias de abuso de autoridade, comparando as unidades que utilizam as 
câmeras com as que não as utilizam.

e) Realizar inspeções, visitas e oitivas periódicas para verificar a correta utilização 
dos equipamentos em campo, o armazenamento adequado das imagens e a exis-
tência de treinamento para os agentes.

f) Criar rotinas de supervisão por amostragem aleatória das imagens gravadas pe-
las unidades do MPF por meio de revisão de um percentual das imagens produzidas 
diariamente em sua área de atuação.

18.3.1 Caso Nova Brasília e reflexos na atividade de controle externo

Em 16 de fevereiro de 2017, a Corte Interamericana de Direitos Humanosproferiu 
sentença no Caso Favela Nova Brasília, por meio da qual declarou a responsabilida-
de internacional do estado do Rio de Janeiro pela violação às garantias judiciais de 
independência e imparcialidade da investigação, do devido processo legal, do prazo 
razoável e dos direitos de proteção social e integridade pessoal. Essa foi a sentença 
do caso relacionado às investigações sobre duas incursões policiais na Favela Nova 
Brasília, no município do Rio de Janeiro, nos anos de 1994 e 1995, que resultaram no 
homicídio de 26 homens e em atos de violência sexual contra três mulheres.

A Corte IDH declarou, por unanimidade, no Ponto Resolutivo nº 16, que:

O Estado, no prazo de um ano contado a partir da notificação da presente senten-
ça, deverá estabelecer os mecanismos normativos necessários para que, na hipó-
tese de supostas mortes, tortura ou violência sexual decorrentes de intervenção 
policial, em que prima facie policiais apareçam como possíveis acusados, desde a 
notitia criminis se delegue a investigação a um órgão independente e diferente 
da força pública envolvida no incidente, como uma autoridade judicial ou o Minis-
tério Público, assistido por pessoal policial, técnico criminalístico e administrativo 
alheio ao órgão de segurança a que pertença o possível acusado, ou acusados, 
em conformidade com os parágrafos 318 e 319 da presente sentença (Corte Inte-
ramericana de Direitos Humanos, 2017, ponto resolutivo 16).
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A sentença da Corte IDH produz autoridade de coisa julgada internacional, com 
eficácia vinculante e direta às partes. Todos os órgãos e poderes internos do país 
encontram-se obrigados a cumprir a sentença.

Nesse sentido, traz-se à colação o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL. MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. LEGITIMIDADE. IPPSC 
(RIO DE JANEIRO). RESOLUÇÃO CORTE IDH 22/11/2018. PRESO EM CONDI-
ÇÕES DEGRADANTES. CÔMPUTO EM DOBRO DO PERÍODO DE PRIVAÇÃO DE 
LIBERDADE. OBRIGAÇÃO DO ESTADO-PARTE. SENTENÇA DA CORTE. MEDIDA 
DE URGÊNCIA. EFICÁCIA TEMPORAL. EFETIVIDADE DOS DIREITOS HUMANOS. 
PRINCÍPIO PRO PERSONAE. CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE. INTERPRE-
TAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO INDIVÍDUO, EM SEDE DE APLICAÇÃO DOS DIREI-
TOS HUMANOS EM ÂMBITO INTERNACIONAL (PRINCÍPIO DA FRATERNIDADE 
- DESDOBRAMENTO). SÚMULA 182 STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

3. Ao sujeitar-se à jurisdição da Corte IDH, o País alarga o rol de direitos das 
pessoas e o espaço de diálogo com a comunidade internacional. Com isso, 
a jurisdição brasileira, ao basear-se na cooperação internacional, pode am-
pliar a efetividade dos direitos humanos.

4. A sentença da Corte IDH produz autoridade de coisa julgada internacio-
nal, com eficácia vinculante e direta às partes. Todos os órgãos e poderes 
internos do país encontram-se obrigados a cumprir a sentença. Na hipó-
tese, as instâncias inferiores ao diferirem os efeitos da decisão para o mo-
mento em que o Estado Brasileiro tomou ciência da decisão proferida pela 
Corte Interamericana, deixando com isso de computar parte do período em 
que o recorrente teria cumprido pena em situação considerada degradan-
te, deixaram de dar cumprimento a tal mandamento, levando em conta que 
as sentenças da Corte possuem eficácia imediata para os Estados Partes e 
efeito meramente declaratório.
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5. Não se mostra possível que a determinação de cômputo em dobro te-
nha seus efeitos modulados como se o recorrente tivesse cumprido parte 
da pena em condições aceitáveis até a notificação e a partir de então tal 
estado de fato tivesse se modificado. Em realidade, o substrato fático que 
deu origem ao reconhecimento da situação degradante já perdurara ante-
riormente, até para que pudesse ser objeto de reconhecimento, devendo, 
por tal razão, incidir sobre todo o período de cumprimento da pena.

6. Por princípio interpretativo das convenções sobre direitos humanos, o 
Estado-parte da CIDH pode ampliar a proteção dos direitos humanos, por 
meio do princípio pro personae, interpretando a sentença da Corte IDH da 
maneira mais favorável possível aquele que vê seus direitos violados.

7. As autoridades públicas, judiciárias inclusive, devem exercer o controle de 
convencionalidade, observando os efeitos das disposições do diploma inter-
nacional e adequando sua estrutura interna para garantir o cumprimento total 
de suas obrigações frente à comunidade internacional, uma vez que os países 
signatários são guardiões da tutela dos direitos humanos, devendo empregar a 
interpretação mais favorável ao ser humano.

8. Os juízes nacionais devem agir como juízes interamericanos e estabelecer o 
diálogo entre o direito interno e o direito internacional dos direitos humanos, 
até mesmo para diminuir violações e abreviar as demandas internacionais. É 
com tal espírito hermenêutico que se dessume que, na hipótese, a melhor in-
terpretação a ser dada, é pela aplicação a Resolução da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos, de 22 de novembro de 2018 a todo o período em que o 
recorrente cumpriu pena no IPPSC.

9. A alegação inovadora, trazida em sede de agravo regimental, no sentido de 
que a determinação exarada pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
por meio da Resolução de 22 de novembro de 2018 da CIDH, teria a natureza de 
medida cautelar provisória e que, ante tal circunstância, mencionada Resolução 
não poderia produzir efeitos retroativos, devendo produzir efeitos jurídicos ex 
nunc, não merece guarida. O caráter de urgência apontado pelo recorrente na 
medida provisória indicada não possui o condão de limitar os efeitos da obriga-
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ção decorrentes da Resolução de 22 de novembro de 2018 da CIDH para o fu-
turo (ex nunc), mas sim de apontar para a necessidade de celeridade na adoção 
dos meios de seu cumprimento, tendo em vista, inclusive, a gravidade consta-
tada nas pecualiaridades do caso.

10. Por fim, de se apontar óbice de cunho processual ao provimento do recurso 
de agravo interposto, consistente no fato de que o recorrente se limitou a indicar 
eventuais efeitos futuros da multimencionada Resolução de 22 de novembro de 
2018 da CIDH fulcrado em sua natureza de medida de urgência, sem, contudo, 
atacar os fundamentos da decisão agravada, circunstância apta a atrair o óbice 
contido no Verbete Sumular 182 do STJ, verbis: “É inviável o agravo do art. 545 do 
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.”

11. Negativa de provimento ao agravo regimental interposto, mantendo, por 
consequência a decisão que, dando provimento ao recurso ordinário em ha-
beas corpus, determinou o cômputo em dobro de todo o período em que o pa-
ciente cumpriu pena no Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho, de 09 de julho 
de 2017 a 24 de maio de 2019.

(AgRg no RHC n. 136.961/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 15/6/2021, DJe de 21/6/2021.) (Grifos nossos.)

Nesse sentido, destacam-se os parágrafos 104, 105 e 106 da sentença, nos seguin-
tes termos:

104. Em 1996, o Brasil reconheceu perante o Comitê de Direitos Humanos das 
Nações Unidas que era preciso tomar medidas para acabar com a impunidade 
das violações de direitos humanos atribuídas a autoridades policiais, provoca-
das por um funcionamento excessivamente lento das engrenagens da justiça, 
fruto, por sua vez, em muitas ocasiões, da incapacidade dos estados de realizar 
uma investigação policial eficiente.

105. Por sua vez, a Comissão Interamericana salientou que as mortes ocorridas 
durante as intervenções policiais são registradas como legítima defesa; não obs-
tante isso, da autópsia das vítimas comumente decorre que elas morrem por dis-
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paros recebidos em regiões vitais do corpo. A esse respeito, em 1996, o Comitê de 
Direitos Humanos mostrou a preocupação com casos de execuções sumárias e 
arbitrárias cometidas por forças de segurança e “esquadrões da morte” no Brasil, 
dos quais, com frequência, participavam membros das forças de segurança, con-
tra pessoas pertencentes a grupos especialmente vulneráveis.

106. Há dificuldades para que os casos de execuções sumárias e arbitrárias se-
jam investigados de maneira adequada e, com frequência, ficam impunes.

Assim, faz-se necessária uma mudança na forma como os crimes praticados em 
decorrência de intervenção policial são investigados.

O protagonismo do MPF nesses casos deve prevalecer como órgão dotado de in-
dependência funcional e responsável pelo exercício do controle externo da ativida-
de policial.

Destaca-se, ainda, o parágrafo 187 da sentença:

A esse respeito, a Corte considera que o elemento essencial de uma investiga-
ção penal sobre uma morte decorrente de intervenção policial é a garantia de 
que o órgão investigador seja independente dos funcionários envolvidos no 
incidente. Essa independência implica a ausência de relação institucional ou de 
hierarquia, bem como sua independência na prática. Nesse sentido, nas hipó-
teses de supostos crimes graves em que prima facie apareçam como possíveis 
acusados membros da polícia, a investigação deve ser atribuída a um órgão in-
dependente e diferente da força policial envolvida no incidente, como uma au-
toridade judicial ou o Ministério Público, assistido por pessoal policial, técnicos 
em criminalística e pessoal administrativo, alheios ao órgão de segurança a que 
pertençam o possível acusado ou acusados.

A jurisprudência do STF fixou tese com repercussão geral no Recurso Extraordiná-
rio nº 593.727 (DJe 8.9.2015), no sentido de que os poderes investigatórios do MP 
decorrem implicitamente do monopólio da titularidade da ação penal conferida ao 
órgão pelo inciso I do art. 129 da CF/88, não se tratando de atividade exclusiva da 
polícia judiciária.
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A investigação direta pelo MP tem alicerce constitucional e destina-se à tutela dos 
direitos fundamentais do sujeito passivo da persecução penal, porquanto assegura 
a plena independência na condução das diligências.

A teoria dos poderes implícitos (implied powers) acarreta a inequívoca conclusão de 
que o MP tem poderes para realizar diligências investigatórias e instrutórias na me-
dida em que estas configuram atividades decorrentes da titularidade da ação penal.

O art. 129, IX, da CF/88 estabelece que o MP pode exercer outras atribuições com-
patíveis com suas finalidades constitucionais, o que constitui um dos fundamentos 
jurídicos do seu poder investigatório autônomo.

O artigo 144 da Carta de 1988 não estabelece o monopólio da função investigativa 
à polícia, e sua interpretação, em conjunto com o art. 4º, parágrafo único, do Código 
de Processo Penal legitima a atuação investigativa do parquet.

Desta feita, faz-se necessário que os ofícios de controle externo da atividade po-
licial passem a titularizar com exclusividade a atribuição de investigar eventuais 
crimes praticados por policiais federais, conforme determina a sentença proferida 
pela Corte IDH no Caso Nova Brasília.

Nesse sentido, destaca-se o parágrafo 307 da sentença:

A Comissão solicitou a adoção de regulamentações administrativas, proce-
dimentos e planos operacionais, a fim de erradicar a impunidade da violência 
policial e modernizar e profissionalizar as forças policiais; a instituição de siste-
mas de controle e prestação de contas internos e externos para tornar efetivo 
o dever de investigar, com uma perspectiva de gênero e étnico-racial, todos os 
casos em que os agentes da ordem utilizam a força letal e/ou a violência sexual; 
o fortalecimento da capacidade institucional de órgãos independentes de su-
pervisão, inclusive os órgãos forenses, para enfrentar o padrão de impunidade 
dos casos de execuções extrajudiciais por parte da polícia; e o treinamento ade-
quado do pessoal policial sobre como tratar de maneira efetiva e eficiente as 
pessoas dos setores mais vulneráveis da sociedade.



MPF | MANUAL DO CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL

SUMÁRIO 278

E ainda o parágrafo 319 da sentença:

No entanto, embora a Resolução n. 129 do CNMP determine as medidas a ser 
adotadas pelo Ministério Público em casos de morte decorrente de intervenção 
policial, considerando que a violência policial é normalmente investigada pela 
própria polícia, a Corte considera necessário que o controle externo do Minis-
tério Público em casos de violência policial se projete além da prática de super-
visão à distância das investigações realizadas por delegados da própria polícia. 
Nesse sentido, é fundamental que em hipóteses de supostas mortes, torturas e 
violência sexual decorrentes de intervenção policial em que prima facie policiais 
apareçam como possíveis acusados, o Estado tome as medidas normativas ne-
cessárias para que desde a notitia criminis se delegue a investigação a um órgão 
independente e diferente da força policial envolvida no incidente, tais como a 
autoridade judicial ou o Ministério Público, assistido por policial, técnico crimina-
lístico e administrativo alheio alheio ao órgão de segurança a que pertençam os 
possíveis acusados ou o possível acusado. Para tanto, o Estado deve adotar as 
medidas necessárias para que esse procedimento seja implementado no prazo 
de um ano a partir da emissão desta Sentença, em conformidade com as normas 
de investigação independente mencionadas nos parágrafos 183 a 191 supra.

Entende-se que a referida atribuição se estende a todas as polícias da União (fede-
ral, viária federal e policial penal), uma vez que estão inseridas na mesma estrutura 
administrativa do Ministério da Justiça.

Da mesma forma, deve ser garantido o pleno acesso aos autos da investigação às 
vítimas e aos seus parentes e familiares, desde que não haja prejuízo à investigação.

Nesse sentido, o seguinte julgado:

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SIGILO DO INQUÉRITO POLICIAL. 
DIREITO DE ACESSO DOS FAMILIARES DAS VÍTIMAS AOS ELEMENTOS DE PRO-
VA JÁ DOCUMENTADOS NA INVESTIGAÇÃO. SÚMULA VINCULANTE N. 14. 
DIREITO DO ADVOGADO. PRERROGATIVA DO MEMBRO DA DEFENSORIA PÚ-
BLICA. DIÁLOGO DE FONTES. CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE. PROTO-
COLO DE MINNESOTA. CUMPRIMENTO DA DECISÃO DA CORTE INTERAMERI-
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CANA DE DIREITOS HUMANOS NO CASO FAVELA NOVA BRASÍLIA. PARECER 
FAVORÁVEL DO MPF. SEGURANÇA CONCEDIDA.

1. O sigilo do inquérito policial tem intrínseca relação com a eficácia da inves-
tigação pré-processual, porquanto sua publicização poderia tornar inócua a 
apuração do fato criminoso. Sem embargo, a jurisprudência dos Tribunais Su-
periores caminhou para sedimentar o caráter relativo desse sigilo em relação às 
diligências findas e já documentadas na investigação.

2. O resultado dessa tendência interpretativa culminou na edição da Súmula 
Vinculante n. 14, a qual dispõe ser “direito do defensor, no interesse do repre-
sentado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados em 
procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia 
judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa”.

3. Nesse contexto, as leis de regência da advocacia e da Defensoria Pública tam-
bém garantem ao defensor lato sensu o direito de examinar os autos do inqué-
rito policial e de extrair as cópias que entender pertinente.

4. Deveras, a escolha hermenêutica dos Ministros do Supremo Tribunal Fede-
ral pela palavra “representado”, contida no enunciado sumular, confere ampli-
tude subjetiva para albergar não apenas o investigado, como também outras 
pessoas interessadas no caso em apuração, em particular a vítima da ação 
delitiva. Precedentes.

5. Sob outra angulação - complementar, mas também determinante para a re-
matada análise do caso -, é de se incrementar a observância e o adimplemento, 
no âmbito do sistema de justiça criminal, de protocolos e tratados internacio-
nais de Direitos Humanos e de sentenças proferidas pela Corte Interamericana 
de Direitos Humanos.

Como exemplo, cite-se o caso Gomes Lund e outros vs. Brasil (Guerrilha do Ara-
guaia), no qual a Corte IDH salientou que “as vítimas de violações de direitos 
humanos ou seus familiares devem contar com amplas possibilidades de ser 
ouvidos e atuar nos respectivos processos, tanto à procura do esclarecimento 
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dos fatos e da punição dos responsáveis, como em busca de uma devida repa-
ração” (Sentença de 24 de novembro de 2010, § 139).

6. Sobre o tema, a Regra n. 35 do Protocolo de Minnesota - documento ela-
borado pelo Alto Comissariado da ONU para os Direitos Humanos destinado 
à investigação de mortes potencialmente ilícitas - estabelece que: “35. La 
participación de los miembros de la familia y otros parientes cercanos de la 
persona fallecida o desaparecida constituye un elemento importante en una 
investigación eficaz. El Estado debe permitir a todos los parientes cercanos 
participar de manera efectiva en la investigación, aunque sin poner en peli-
gro su integridad”.

7. A seu turno, por ocasião do julgamento do caso Cosme Genoveva e outros vs. 
Brasil (Favela Nova Brasília), a Corte Interamericana de Direitos Humanos deter-
minou que “o Estado deverá adotar as medidas legislativas ou de outra natureza 
necessárias para permitir às vítimas de delitos ou a seus familiares participar de 
maneira formal e efetiva da investigação de delitos conduzida pela polícia ou 
pelo Ministério Público”.

8. Na espécie, os familiares das duas vítimas fatais dos homicídios perpetrados 
em 14/3/2018 pretendem o deferimento do acesso aos elementos de prova já 
documentados nos autos do inquérito policial que investiga o(s) suposto(s) 
mandante(s) dos homicídios.

9. A pretensão, ao que se deduz dos autos, não se volta à habilitação dos reque-
rentes como assistentes de acusação no inquérito policial, tampouco busca in-
terferir nessa investigação; o objeto deste recurso cinge-se ao acesso dos ofen-
didos, por seus representantes legais, aos elementos de prova já documentados 
no inquérito policial.

10. Segurança concedida.
(RMS n. 70.411/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 18/4/2023, DJe de 3/5/2023.)
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Assim, é importante destacar:

1) A obrigatoriedade de instauração de PIC para apurar a ocorrência de mortes, 
tortura ou violência sexual decorrentes de intervenção policial, em que prima facie 
integrantes da PF, da PRF e da Polícia Penal Federal apareçam como possíveis acu-
sados, desde a notitia criminis.

2) A promoção obrigatória do arquivamento de qualquer procedimento de po-
lícia judiciária instaurado para apurar o mesmo caso, evitando-se duplicidade 
de investigações.

3) A garantia de pleno acesso aos autos das investigações pela vítima, parentes e 
investigados.

Somente o efetivo cumprimento da sentença de Nova Brasília será capaz de iniciar 
um novo ciclo no enfrentamento da letalidade derivada da ação policial no Brasil.

Nesse contexto, imperiosa se torna a criação de estrutura administrativa capaz de 
permitir uma investigação autônoma por parte do MPF.

18.3.2 ADPF 635 e seus reflexos no controle externo da atividade policial feito 
pelo MPF em face das polícias federais

A ADPF 635 teve como objeto inicial regular as ações policiais em comunidades 
durante o período da pandemia de covid-19, no âmbito do estado do Rio de Janeiro. 
Entretanto, seu julgamento final, acolhendo parcialmente os pedidos descritos em 
sua inicial, trouxe relevantes contribuições para regular ações policiais em territó-
rios ocupados, em especial, pela população mais fragilizada.

Assim, é possível concluir que algumas das determinações feitas pelo STF no âmbi-
to da ADPF 635 devem ser incorporadas na rotina de controle externo da atividade 
policial do MPF relativa às polícias federais.
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Imediata comunicação do evento morte

A primeira delas se refere à necessidade de comunicação imediata ao MPF da morte 
de civil decorrente de intervenção policial, para que, se entender cabível, a institui-
ção defina pela importância do comparecimento de um membro ao local dos fatos.

Na prática, a melhor rotina a ser seguida seria determinar que a PF comunique de 
imediato ao plantão do MPF que ocorreu um morte derivada de sua atuação, ca-
bendo ao procurador de plantão definir se considera necessário comparecer ao 
local do evento para averiguação.

Desde logo, a atribuição do procurador plantonista não inibiria a ulterior distri-
buição regular do feito para fins de determinação do procurador natural. Assim, 
é dever do controle externo verificar se o evento morte foi devidamente comuni-
cado ao MPF.

Caberá ao órgão de controle externo verificar se os policiais que primeiro atende-
ram a ocorrência preservaram o local até a chegada do delegado de PF e garantir 
que não se alterem o estado e a conservação das coisas para a realização de perícia, 
comunicando, imediatamente, o órgão administrativo central competente.

Deve também ser observado se um delegado de PF responsável compareceu ao 
local dos fatos para

[…] apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados pelos 
peritos criminais; colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do 
fato e suas circunstâncias; e, desde logo, identificar e qualificar as testemunhas 
presenciais do fato (Brasil, 1941, art. 6º, II-IV).

Da mesma forma, a perícia técnica da PF:

[…] enviará, imediatamente, uma equipe especializada para comparecer ao local 
devidamente preservado, para a realização das necessárias perícias, liberação 
do local e remoção de cadáveres. Os cadáveres serão sempre fotografados na 
posição em que forem encontrados, bem como, na medida do possível, todas 
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as lesões externas e vestígios deixados no local do crime. Para representar as le-
sões encontradas no cadáver, os peritos, quando possível, juntarão ao laudo do 
exame provas fotográficas, esquemas ou desenhos, devidamente rubricados. 
Nas hipóteses de morte decorrente de intervenção policial sempre será realiza-
da a autópsia. Os laudos necessários deverão ser elaborados no prazo máximo 
de 10 (dez) dias (Brasil, 1941, art.164).

Ademais, a Corregedoria da PF envolvida (federal, viária ou polícia penal) deverá

[…] acompanhar a ocorrência que envolve o seu respectivo policial, objetivando 
a coleta de dados e de informações visando instruir os respectivos procedimen-
tos administrativos. Nas hipóteses de morte decorrente de intervenção policial, 
as Corregedorias terão o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para conclusão 
das apurações administrativas (Brasil, 2024g).

Verifica-se, portanto, que a ADPF 635 institui um procedimento inicial de investiga-
ção da morte decorrente de intervenção policial que deverá ser objeto de verifica-
ção pelo controle externo.

Da observância da Lei nº 13.060/2014

De acordo com o fixado pela ADPF 635, o órgão de controle externo deverá verifi-
car também se houve

[…] a observância da Lei 13.060, de 2014, declarada constitucional pelo STF na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.243/DF, e seu regulamento, caben-
do às próprias forças de segurança avaliar e definir o grau de força adequado 
a cada contexto, com controle a posteriori, observando a proporcionalidade 
das ações e preferencialmente com planejamento prévio das operações. Fica 
ressalvada a possibilidade de justificação a posteriori de operações de emer-
gência, cabendo aos órgãos de controle e ao Poder Judiciário avaliar as jus-
tificativas apresentadas, quando necessário; caberá a cada uma das forças 
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policiais analisar e determinar o uso proporcional e necessário da força em 
cada operação (Brasil, 2024k).

Da verificação da existência de programa de saúde mental aos policiais

Deverá também o MPF verificar a eventual existência de programa de assistência à 
saúde mental dos profissionais de segurança pública, estabelecer como obrigató-
rio o atendimento psicossocial quando houver envolvimento em incidente crítico 
e regulamentar a aferição da incidência de letalidade excessiva na atuação funcio-
nal, além de estabelecer parâmetro a partir do qual o profissional da área de saúde 
mental avaliará a necessidade de afastamento preventivo das atividades funcio-
nais, ficando o retorno do agente a critério da corporação, nesse caso.

Do cumprimento de mandados de busca e apreensão

O órgão de controle externo deverá observar, no caso de buscas domiciliares por 
parte das polícias federais, que sejam cumpridas as seguintes diretrizes constitu-
cionais: (i) a diligência, no caso específico de cumprimento de mandado judicial, 
deve ser realizada somente durante o período permitido legalmente; (ii) a diligência 
deve ser justificada e detalhada por meio da elaboração de auto circunstanciado, 
que deverá instruir eventual auto de prisão em flagrante e ser remetido ao juízo da 
audiência de custódia para viabilizar o controle judicial posterior; e (iii) a diligência 
deve ser realizada nos estritos limites dos fins a que se destinam, entretanto, reafir-
mando a validade constitucional de buscas domiciliares executadas no contexto de 
flagrância delitiva, inclusive no período noturno, na forma do artigo 5º, XI, da Cons-
tituição, no curso de operações policiais, na hipótese de utilização de residências 
para o depósito de drogas e armas clandestinas.

Verificação da higidez e independência da prova pericial produzida

O órgão de controle deve zelar pela produção de uma prova pericial que atenda aos 
requisitos do devido processo legal.
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Nesse sentido, a polícia técnico-científica deve documentar

[…] por meio de fotografias, as provas periciais produzidas em investigações de 
crimes contra a vida, notadamente o laudo de local de crime e o exame de ne-
cropsia, com o objetivo de assegurar a possibilidade de revisão independente, 
devendo os registros fotográficos, os croquis e os esquemas de lesão ser jun-
tados aos autos bem como armazenados em sistema eletrônico de cópia de 
segurança para fins de backup.

18.3.3 Investigação direta pelo MP

O julgamento da ADPF 635 determina a investigação direta pelo MP sempre que 
houver suspeita de envolvimento de agentes dos órgãos de segurança pública na 
prática de crime doloso contra a vida.

Obrigatoriedade de realização de relatório detalhado de cada operação policial

O órgão de controle deve observar se houve a elaboração, o armazenamento 
e a disponibilização de relatórios detalhados ao fim de cada operação policial, 
e se existem, no âmbito de cada PF, atos normativos e protocolos que regulam 
tais atividades.

Assim, conclui-se que o resultado da ADPF 635 trouxe importante contribuição 
para a atividade de controle externo da atividade policial, devendo suas conclusões 
ser implementadas pelo MPF no exercício de sua função fiscalizadora das ações 
das polícias federais.

18.4 Casos selecionados

18.4.1 Memorando de Entendimento da OAB/PF e seus reflexos na atividade 
de controle externo

A temática refere-se à representação formulada pelo GAECO da PR/RJ acerca do 
Memorando de Entendimento celebrado entre a PF e o Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB), no sentido de assegurar o cumprimento das leis 
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penais e processuais penais em harmonia com as prerrogativas disciplinadas, em 
especial no artigo 7º, §§ 6º-A a 6º-I, da Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e 
da OAB) (Brasil, 1994).

Alegam os representantes que o referido memorando confere apenas ao profissio-
nal investigado e ao representante da OAB o direito de acompanhar pessoalmente 
a análise de documentos e equipamentos apreendidos, possibilitando que a autori-
dade policial exclua dos autos elementos de prova devidamente colhidos com base 
em ordem judicial em duas situações: 1 – mediante provocação do profissional in-
vestigado ou do representante da OAB que acompanha a análise pericial; ou 2 – de 
ofício, quando verificar que se trata de elemento não pertinente à investigação.

Destaque-se o seguinte trecho da representação:

Em ambos os casos, entretanto, não há menção à manifestação prévia do Mi-
nistério Público e, sobretudo, de deliberação prévia do Poder Judiciário, permi-
tindo-se, assim, a exclusão unilateral de elemento probatório, fundada apenas 
na percepção da autoridade policial.

Tais premissas operacionais fixadas no memorando de entendimento contra-
riam pelo menos o devido processo legal, o contraditório, a inafastabilidade do 
controle jurisdicional, o live convencimento motivado e o paralelismo das for-
mas, na medida em que os elementos de prova eventualmente excluídos pela 
autoridade policial nesse cenário foram colhidos com base em decisão judicial, 
com manifestação anterior do Ministério Público, para instruir a formação da 
opinio delicti, razão pela qual o Ministério Público é destinatário imediato e o Po-
der Judiciário, destinatário mediato e final das provas produzidas, em especial 
daquelas submetidas à reserva de jurisdição.

Para além da afronta a esses pilares estruturantes do sistema acusatório vigen-
te no processo penal brasileiro, as previsões ora objeto de análise, acabam por 
concentrar em uma única figura, a autoridade policial, grande poder decisório 
em circunstância marcada pela irreversibilidade, afinal, uma vez excluídas dos 
autos, a colheita de tais elementos de prova tende a ser irrepetível. Dessa forma, 
o contraditório e o controle judicial diferidos serão ineficazes para a preserva-
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ção de certa prova que, após considerações oferecidas pelo Ministério Público e 
ponderações conclusivas feitas pelo Poder Judiciário, pode se revelar pertinen-
te e necessária para as investigações.

Vale destacar também que, com o pleno reconhecimento do poder investigatório 
do Ministério Público e, mais ainda, a partir da ampla disseminação, inclusive no 
âmbito do Ministério Público Federal, de grupos especializados em persecução 
dos mais diversos tipos de crimes (como são, p. ex., os Gaecos e o grupo de apoio 
ao enfrentamento à criminalidade cibernética), não tem sido incomum investiga-
ções conjuntas entre a Polícia Federal e o Ministério Público Federal, motivo pelo 
qual cada vez mais a valoração da adequação e da importância de elementos de 
prova depende, via de consequência, de uma análise também conjunta.

Assim sendo, e levando em conta a real necessidade de se adequar às novas 
previsões do artigo 7 º da Lei n. 8906/1994, bem como a natureza do me-
morando de entendimento ora discutido, que, embora sem força normati-
va, envolve a cúpula da Polícia Federal e da OAB, os membros do Ministério 
Público Federal signatários dirigem-se a Vossas Excelências para noticiar a 
existência de referido memorando de entendimento e trazer tais considera-
ções sobre seus pontos controversos, para a adoção das providências que 
forem reputadas cabíveis.

18.4.2 Alterações promovidas pela Lei nº 14.365/2022 no estatuto da Advoca-
cia e da OAB, em especial no artigo 7º da Lei nº 8.906/1994, que introduziu os 
§§ 6º-A A 6º-I

As alterações no artigo 7º, § 6º, do Estatuto da OAB, promovidas pela Lei nº 
14.365/2022 (Brasil, 2022b), são as seguintes:

Artigo 7º. São direitos do advogado:

[…]
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II- a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus 
instrumentos de trabalho, de sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica 
e telemática, desde que relativas ao exercício da advocacia;

[...]

§ 6º. Presentes indícios de autoria e materialidade da prática de crime por parte 
de advogado, a autoridade judiciária competente poderá decretar a quebra da 
inviolabilidade de que trata o inciso II do caput deste artigo, em decisão motiva-
da, expedindo mandado de busca e apreensão, específico e pormenorizado, a 
ser cumprido na presença de representante da OAB, sendo em qualquer hipó-
tese, vedada a utilização dos documentos, das mídias e dos objetos pertencen-
tes a clientes do advogado averiguado, bem como dos demais instrumentos de 
trabalho que contenham informações sobre clientes.

§ 6º-A. A medida judicial cautelar que importe na violação do escritório ou do 
local de trabalho do advogado será determinada em hipótese excepcional, des-
de que exista fundamento em indício, pelo órgão acusatório.

§ 6º-B. É vedada a determinação da medida cautelar prevista no § 6º-A deste 
artigo se fundada exclusivamente em elementos produzidos em declarações 
do colaborador sem confirmação por outros meios de prova.

§ 6º-C. O representante da OAB referido no § 6º deste artigo tem o direito a 
ser respeitado pelos agentes responsáveis pelo cumprimento do mandado de 
busca e apreensão, sob pena de abuso de autoridade, e o dever de zelar pelo fiel 
cumprimento do objeto da investigação, bem como de impedir que documen-
tos, mídias e objetos não relacionados à investigação, especialmente de outros 
processos do mesmo cliente ou de outros clientes que não sejam pertinentes à 
persecução penal, sejam analisados, fotografados, filmados, retirados ou apre-
endidos do escritório de advocacia.

§ 6º-D. No caso de inviabilidade técnica quanto à segregação da documenta-
ção, da mídia ou dos objetos não relacionados à investigação, em razão de sua 
natureza ou volume, no momento da execução da decisão judicial de apreen-
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são ou de retirada do material, a cadeia de custódia preservará o sigilo do seu 
conteúdo, assegurada a presença do representante da OAB, nos termos dos 
§§ 6º-F e 6º-G deste artigo.

§ 6º-E. Na hipótese de inobservância do § 6º-D deste artigo pelo agente público 
responsável pelo cumprimento do mandado de busca e apreensão, o represen-
tante da OAB fará relatório do ocorrido, com a inclusão dos nomes dos servido-
res, dará conhecimento à autoridade judiciária e o encaminhará à OAB para a 
elaboração de notícia-crime.

§ 6º-F. É garantido o direito de acompanhamento por representante da OAB e 
pelo profissional investigado durante a análise dos documentos e dos dispositi-
vos de armazenamento de informação pertencentes a advogado, apreendidos 
ou interceptados, em todos os atos, para assegurar o cumprimento do disposto 
no inciso II do caput deste artigo.

§ 6º-G. A autoridade responsável informará, com antecedência de 24 (vinte e 
quatro) horas, à seccional da OAB a data, o horário e o local em que serão ana-
lisados os documentos e os equipamentos apreendidos, garantido o direito de 
acompanhamento, em todos os atos, para assegurar o cumprimento do dispos-
to no inciso II do caput deste artigo.

§ 6º-H. Em casos de urgência devidamente fundamentada pelo juiz, a análise 
dos documentos e dos equipamentos apreendidos poderá acontecer em prazo 
inferior a 24 (vinte e quatro) horas, garantido o direito de acompanhamento, em 
todos os atos, pelo representante da OAB e pelo profissional investigado para 
assegurar o disposto no § 6º-C deste artigo.

§ 6º-I. É vedado ao advogado efetuar colaboração premiada contra quem seja 
ou tenha sido seu cliente, e a inobservância disso importará em processo disci-
plinar, que poderá culminar com a aplicação do disposto no inciso III do caput 
do artigo 35 desta Lei, sem prejuízo das penas previstas no artigo 154 do Decre-
to-Lei n. 2848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).
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Verifica-se, desde logo, que o membro do MPF deve zelar para que o mandado de 
busca e apreensão seja específico e pormenorizado.

Quanto mais específico e pormenorizado for o mandado de busca e apreensão, 
menor será a discricionariedade da atuação da autoridade policial em seu cumpri-
mento, o que facilitará o exercício da atividade de controle externo e a identificação 
de eventuais desvios de conduta.

A prerrogativa de inviolabilidade prevista no art. 7º, II e § 6º, do Estatuto da OAB – 
por não ter caráter absoluto e objetivar preservar o sigilo profissional do advogado 
em favor e no interesse de seus clientes assistidos –, não se estende automatica-
mente à residência do advogado, ficando circunscrita ao escritório profissional ou 
aos locais onde efetivamente exerça seu labor.

Nesse sentido, o seguinte julgado:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NA FORMA DO RIS-
TJ. POSSIBILIDADE. BUSCA E APREENSÃO. INDÍCIOS SUFICIENTES DE PRÁTICA 
DE CRIMES DE SONEGAÇÃO FISCAL E DE LAVAGEM DE DINHEIRO. FUNDA-
MENTAÇÃO IDÔNEA. INVIOLABILIDADE DO ART. 7º, II e § 6º, do ESTATUTO DA 
OAB. NÃO EXTENSÃO AUTOMÁTICA À RESIDÊNCIA DO ADVOGADO. PRER-
ROGATIVA CIRCUNSCRITA AO ESCRITÓRIO PROFISSIONAL. AGRAVO REGI-
MENTAL DESPROVIDO.

1. O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo regimental em 
observância aos princípios da instrumentalidade das formas e da ampla defesa, 
desde que apresentado no quinquídio legal.

2. Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 34, XVIII, a e b, do RISTJ, o relator está 
autorizado a decidir monocraticamente o recurso ou pedido contrário à juris-
prudência dominante dos tribunais superiores, ficando a decisão sujeita à apre-
ciação do órgão colegiado mediante a interposição de agravo regimental.
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3. A medida de busca e apreensão somente deve ser autorizada quando de-
monstrados indícios razoáveis de materialidade e autoria da prática delituosa, 
lastreados em prova pré-constituída, que justifiquem a necessidade da medida.

4. A prerrogativa de inviolabilidade prevista no art. 7º, II e § 6º, do Estatuto 
da OAB, por não ter caráter absoluto e objetivar preservar o sigilo profissio-
nal do advogado em favor e no interesse de seus clientes assistidos, não se 
estende automaticamente à residência do advogado, ficando circunscrita 
ao escritório profissional ou aos locais onde efetivamente exerça seu labor.

5. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

(AgRg no RHC n. 134.272/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 3/11/2021.) (Grifos nossos.)

Ademais, a análise integral do material a ser apreendido pode ser feita posterior-
mente, pois não se exige que a autoridade policial filtre imediatamente o que inte-
ressa ou não à investigação, devendo o que não interessa ser prontamente restitu-
ído ao investigado após a perícia.

Nesse sentido, direciona-se a jurisprudência:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. INVESTIGAÇÃO QUE 
ATRIBUI AOS RECORRENTES, ADVOGADOS, O DELITO DE PARTICIPAÇÃO EM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. COAÇÃO A TESTEMUNHAS DE DETERMINADA 
AÇÃO PENAL, POR MEIO DE APARELHO CELULAR. DECRETAÇÃO DA QUEBRA 
DO SIGILO TELEMÁTICO. ALEGAÇÃO DE QUE O TRIBUNAL NÃO DEBATEU 
SUFICIENTEMENTE A QUESTÃO. IMPROCEDÊNCIA. WRIT ORIGINÁRIO QUE, 
APESAR DE NÃO ADMITIDO, ENFRENTOU AS ALEGAÇÕES DEFENSIVAS. PRE-
TENSÃO DE OBSTAR O ACESSO INTEGRAL AOS DADOS TELEMÁTICOS DOS 
RECORRENTES. RAZÕES TÉCNICAS QUE IMPEDEM A EXTRAÇÃO PARCIAL 
DOS DADOS QUE INTERESSAM À INVESTIGAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
SIGILO PROFISSIONAL DIANTE DA POSSIBILIDADE DE INVESTIGAÇÃO ESPE-
CULATIVA OU SERENDIPIDADE. INOCORRÊNCIA. GARANTIA QUE DEVE SER 
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PONDERADA DIANTE DA EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DA PRÁTICA DE CRIME 
POR ADVOGADO. PRESERVAÇÃO, ADEMAIS, DIANTE DA TRANSFERÊNCIA DO 
SIGILO PARA QUEM DETIVER OS DADOS RELACIONADOS AOS EVENTUAIS 
CLIENTES REPRESENTADOS PELOS INVESTIGADOS. EXISTÊNCIA, AINDA, DA 
ADOÇÃO DE CAUTELAS NA EXECUÇÃO DA MEDIDA, MEDIANTE REPRESEN-
TANTE DA OAB. CAUTELAS INERENTES À BUSCA E APREENSÃO EM ESCRITÓ-
RIO DE ADVOCACIA QUE PODEM SER DEVIDAMENTE APLICADAS QUANDO 
DO ACESSO AOS DADOS VIRTUAIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

1. Em que pese o Tribunal não tenha admitido a impetração originária, discorreu 
sobre o mérito da insurgência, a fim de verificar se existiria constrangimento 
ilegal a ser sanado de ofício, razão pela qual improcede a alegação que a Cor-
te originária não apreciou as alegações defensivas, não cabendo o retorno dos 
autos para eventual análise.

2. É cediço, neste Superior Tribunal, o entendimento de que a inviolabilidade 
prevista no art. 7º, II, da Lei n. 8.906/1994 não se presta para afastar da perse-
cução penal a prática de delitos pessoais pelos advogados. Trata-se de garantia 
voltada ao exercício da advocacia e protege o munus constitucional exercido 
pelo profissional em relação a seus clientes, criminosos ou não, mas que não 
devem servir de blindagem para a prática de crimes pelo próprio advogado, em 
concurso ou não com seus supostos clientes (APn n. 940/DF, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, DJe 13/5/2020).

3. Caso em que o cerne da investigação deflagrada contra os recorrentes, que 
inclusive foi a causa de sua prisão em flagrante, é o fato de ambos, em tese, 
utilizarem seus aparelhos celulares para coagir testemunhas a prestarem de-
poimentos falsos em juízo, em audiência da ação penal que decorre de inves-
tigação policial (Operação Regalia) que apurou a prática de diversos crimes 
(concussão, estelionato, falsidade ideológica, facilitação à fuga de preso, usur-
pação de função pública).

4. Improcede a alegação de investigação especulativa (fishing expedition) 
ou possibilidade da ocorrência do fenômeno da serendipidade em relação a 
eventuais clientes dos recorrentes, uma vez que a garantia do sigilo profissio-
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nal entre advogado cliente, em que pese esteja sendo preterida em relação à 
necessidade da investigação da prática dos crimes pelos investigados, seguirá 
preservada com a transferência do sigilo para quem quer que esteja na posse 
dos dados telemáticos extraídos dos celulares apreendidos.

5. Essa é justamente a cautela que vem sendo providenciada tanto pelo Juízo de 
primeiro grau, que deferiu a realização da medida mediante acompanhamento 
pelo representante da OAB, quanto pelo próprio departamento de Polícia Cien-
tífica, que expediu diversas recomendações para o bom andamento da medida.

6. Assim como ocorre na execução da medida de busca e apreensão em es-
critório de advocacia, quando a medida é autorizada mediante a suspeita 
da prática de crime por advogado, na qual não há como exigir da autoridade 
cumpridora do mandado que filtre imediatamente o que interessa ou não à 
investigação, devendo o que não interessa ser prontamente restituído ao 
investigado após a perícia, tal raciocínio pode perfeitamente ser aplicado, 
quando do acesso aos dados telemáticos do aparelho celular, quando a me-
dida é autorizada em razão da existência de sérios indícios da prática de cri-
me por meio da utilização do aparelho pelo advogado.

7. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC n. 157.143/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 
em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022.) (Grifos nossos.)

Por se tratar de cumprimento de determinação exarada por ordem judicial para 
instruir inquérito policial ou procedimento criminal cujo titular da opinio delicti é o 
MP, não cabe à autoridade policial exercer juízo de valor sobre a admissibilidade 
ou não da prova colhida no curso da diligência de busca e apreensão, sob pena de 
violação do sistema acusatório, conforme destacado, inclusive, no próprio Estatuto 
da OAB no artigo 7º, § 6º-A, que literalmente afirma que “a medida judicial cautelar 
que importe na violação do escritório ou do local de trabalho do advogado será 
determinada em hipótese excepcional, desde que exista fundamento em indício, 
pelo órgão acusatório”.
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A lógica a ser seguida é a mesma do pedido de restituição de coisa apreendida, que 
deve ser direcionado ao órgão jurisdicional o qual determinou o cumprimento do 
mandado de busca e apreensão.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte julgado:

HABEAS CORPUS. CABIMENTO. PROCESSO PENAL. PECULATO, FORMAÇÃO 
DE QUADRILHA E LAVAGEM DE DINHEIRO. BUSCA E APREENSÃO. ALEGAÇÃO 
DE DECISÃO QUE NÃO ESPECIFICOU O MATERIAL A SER APREENDIDO. ESCRI-
TÓRIO DE ADVOCACIA. ADVOGADO. INVIOLABILIDADE RELATIVA. ILEGALI-
DADE. INOCORRÊNCIA.

1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que o cabimento do habeas cor-
pus restringe-se aos casos em que demonstrada a necessidade de tutela ime-
diata à liberdade de locomoção.

2. Assim, verificada hipótese de propositura do remédio heroico em lugar do 
recurso próprio, impõe-se o não conhecimento da impetração. Nesse particular, 
porém, cabe ressaltar que, uma vez constatada a existência de

ilegalidade flagrante, nada impede que esta Corte defira ordem de ofício, como 
forma de desconstituir eventual constrangimento ilegal.

3. O mandado de busca e apreensão deve conter a indicação mais precisa pos-
sível do local da busca, os motivos e fins da diligência e ser emanado de autori-
dade competente, conforme determinação legal.

Todavia, sedimentou-se o entendimento jurisprudencial de que a exatidão 
exigida para o mandado é aquela aferível levando-se em conta o contexto 
dos fatos delituosos e os dados disponíveis de investigação que são apre-
sentados ao magistrado.

4. A condição de advogado, por si só, não elide a possibilidade de cumprimento 
de mandado de busca e apreensão feito em escritório de advocacia quando os 
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fatos que justificarem a medida lastrearem-se em indícios de autoria e materia-
lidade da prática de crime.

5. Pedido de restituição de material que a defesa considera irrelevante ou im-
pertinente para o deslinde do caso deve ser formulado perante o Juiz que con-
duz o processo, até porque essa pretensão, nesta via, é inviável, já que necessita 
a análise do contexto fático-probatório para avaliação do que é ou não relacio-
nado com o evento delituoso.

6. Habeas corpus não conhecido.

(STJ - HC n. 204.699/PR, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado 
em 10/9/2013, DJe de 30/9/2013.)

A prerrogativa do representante da OAB de impedir que documentos, mídias 
e objetos não relacionados à investigação, especialmente de outros processos 
do mesmo cliente ou de outros clientes que não sejam pertinentes à persecu-
ção penal, sejam analisados, fotografados, filmados, retirados ou apreendidos 
do escritório de advocacia deve ser entendido não no sentido absoluto. Como 
se trata de uma medida cautelar deferida por órgão jurisdicional, cabe a este a 
decisão final sobre a questão, devendo ser sempre ouvido o MP na condição de 
titular da ação penal.

No sentido de melhor exercer a atividade de controle externo da atividade policial, 
o GT/CEAP entende que a presença de um membro do MPF seja necessária no local 
do cumprimento do mandado de busca e apreensão.

Somente com a fiscalização no local e a forma imediata será possível melhor exer-
cer o juízo de valor sobre a necessidade de extração de dados ou segregação de 
documentação física, tornando o exercício da atividade de controle externo mais 
eficaz, bem como possibilitando verificar a regularidade da cadeia de custódia dos 
elementos de prova arrecadados.

Assim, entende o GT/CEAP que a elaboração de orientação normativa sobre o 
tema, respeitada a independência funcional, poderá contribuir para uma melhora 
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qualitativa da atividade de fiscalização, devendo a autoridade policial informar ao 
membro do MPF com antecedência o dia e a hora em que será cumprida a diligên-
cia de busca e apreensão descrita no mandado exarado pela autoridade judicial.

18.4.3 Memorando de entendimento

Estabelece a cláusula segunda do memorando:

Cláusula Segunda – Das premissas para aplicação dos §§ 6º-A a 6º-I do Artigo 7º 
da Lei n. 8.906/1994.

2.1. Na execução do presente Memorando de Entendimento, as partes, por 
seus representantes, orientar-se-ão pelas seguintes premissas interpretativas 
e operacionais:

a) O § 6º do artigo 7º da Lei n. 8.906/1994, parte final, versa sobre a não “uti-
lização dos documentos, das mídias, e dos objetos pertencentes a clientes do 
advogado averiguado, bem como dos demais instrumentos de trabalho que 
contenham informações sobre clientes.”

b) A parte final do § 6º-C do artigo 7º da Lei n. 8.906/1994 prevê que o represen-
tante da OAB pode “impedir que documentos, mídias e objetos não relaciona-
dos à investigação, especialmente de outros processos do mesmo cliente ou de 
outros clientes que não sejam pertinentes à persecução penal, sejam analisados, 
fotografados, filmados, retirados ou apreendidos do escritório de advocacia.”

I- A discordância do representante da OAB quanto a itens porventura arrecada-
dos deverá, em qualquer caso, ser direcionada à autoridade policial responsável 
pela investigação, devendo constar expressamente do auto circunstanciado de 
busca, podendo, também, ser dirigido ao juiz competente, respeitando o cum-
primento do mandado de busca e apreensão, nos limites específicos e porme-
norizados exigidos em lei.
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II- Em relação aos instrumentos de trabalho do advogado investigado, caso arre-
cadados e apreendidos, será garantida a continuidade das atividades profissio-
nais, mediante a extração de cópias e espelhamento de mídias, quando for o caso.

c) O § 6º-D do artigo 7º da Lei n. 8.906/1994 dispõe que “No caso de inviabilida-
de técnica quanto à segregação da documentação, da mídia ou dos objetos não 
relacionados à investigação, em razão de sua natureza ou volume, no momento 
da execução da decisão judicial de apreensão ou de retirada do material, a ca-
deia de custódia preservará o sigilo do seu conteúdo, assegurada a presença do 
representante da OAB, nos termos dos §§ 6º-F e 6º-G deste artigo.

[…]

III- O profissional investigado poderá solicitar cópia do resultado da extração de 
dados das mídias eletrônicas que será providenciada após o fornecimento, pelo 
solicitante, de suporte tecnológico com capacidade suficiente para comportar 
as informações a serem transferidas.

IV- Acatada pela autoridade policial ou judicial a impugnação em relação à in-
formação, a arquivo ou a documento, proceder-se-á à sua exclusão dos autos.

V- Identificado documento ou arquivo pela equipe de investigação que não 
tenha relação com a apuração o profissional investigado será desde logo in-
timado sobre a sua exclusão ou para adoção das providências cabíveis para a 
restituição, conforme o caso.

VI- A presença de representante da OAB, do profissional investigado ou de seu 
representante, nas áreas de laboratórios de criminalística ocorrerá exclusivamen-
te pelo tempo necessário para a operacionalização deste Memorando de Enten-
dimento, com estrita observância às normas internas de segurança do local.

2.2. As partes poderão expedir normativos internos a fim de orientar seus mem-
bros, quanto ao cumprimento dos procedimentos acima, podendo constituir gru-
pos de trabalho para definir as melhores práticas a serem adotadas (Brasil, 2023k).
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Assim, resta evidenciado no próprio memorando que a autoridade policial cumpre 
determinação judicial expressa no mandado de busca, não tendo competência 
para decidir sobre o seu conteúdo.

Desta feita, entende o GT/CEAP que a cláusula segunda do Memorando de Enten-
dimento celebrado entre a PF e o Conselho Federal da OAB contém vícios que vio-
lam o sistema acusatório, o contraditório e a competência dos órgãos jurisdicionais 
de decidir de forma definitiva as questões inseridas no âmbito do cumprimento de 
medida cautelar de caráter penal.

Destaque-se, ainda, que o referido Memorando traduz insegurança jurídica para os 
policiais responsáveis pelo cumprimento dos mandados de busca, uma vez que re-
mete a futuros grupos de trabalho uma melhor regulamentação da questão.

Assim, não cabe à autoridade policial, de ofício ou mediante provocação do inves-
tigado ou do representante da OAB/RJ, determinar a exclusão dos autos de infor-
mação, arquivo ou documento sem a prévia manifestação do MP – titular da ação 
penal – e de decisão proferida pelo órgão jurisdicional que determinou o cumpri-
mento do mandado de busca e apreensão.

Assim:

• O membro do MPF deve zelar para que o mandado de busca e apreensão seja 
específico e pormenorizado. Quanto mais assim for o mandado de busca e apre-
ensão, menor será a discricionariedade da atuação da autoridade policial em seu 
cumprimento, o que facilitará o exercício da atividade de controle externo e a iden-
tificação de eventuais desvios de conduta.

• A análise integral do material a ser apreendido pode ser feita posteriormente, pois 
não se exige que a autoridade policial filtre imediatamente o que interessa ou não 
à investigação, devendo o que não interessa ser prontamente restituído ao investi-
gado após a perícia.

• Por se tratar de cumprimento de determinação exarada por ordem judicial para 
instruir inquérito policial ou procedimento criminal cujo titular da opinio delicti é o 
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MP, não cabe à autoridade policial exercer juízo de valor sobre a admissibilidade 
ou não da prova colhida no curso da diligência de busca e apreensão, sob pena de 
violação do sistema acusatório.

• A lógica a ser seguida é a mesma do pedido de restituição de coisa apreendida 
que deve ser direcionado ao órgão jurisdicional o qual determinou o cumprimento 
do mandado de busca e apreensão.

• A prerrogativa do representante da OAB de impedir que documentos, mídias e 
objetos não relacionados à investigação – especialmente de outros processos do 
mesmo cliente ou de outros clientes que não sejam pertinentes à persecução penal 
– sejam analisados, fotografados, filmados, retirados ou apreendidos do escritório 
de advocacia deve ser entendida não no sentido absoluto. Como se trata de uma 
medida cautelar deferida por órgão jurisdicional, cabe a este a decisão final sobre 
a questão, devendo ser sempre ouvido o MP na condição de titular da ação penal.

• No sentido de melhor exercer a atividade de controle externo da atividade po-
licial, o GT/CEAP entende que a presença de um membro do MPF seja necessária 
no local do cumprimento do mandado de busca e apreensão, respeitada a inde-
pendência funcional.



SUMÁRIO 300

19 ENUNCIADOS, ORIENTAÇÕES NORMATIVAS E NOTAS 
TÉCNICAS DA 7ª CCR

A atividade de coordenação exercida pela 7ª CCR compreende a orientação à ati-
vidade-fim dos procuradores da República nas temáticas de controle externo da 
atividade policial e do sistema prisional, com respeito à autonomia e à indepen-
dência funcional dos membros, especialmente mediante a edição de enunciados 
e orientações.

19.1 Enunciados

A 7ª CCR expediu os seguintes enunciados:

Enunciado nº 1: É desnecessário o envio dos autos à 7ª CCR no caso de decisão 
ou promoção de arquivamento fundado na existência de outro procedimento 
investigatório com idêntico objeto (princípio do ne bis in idem), bastando a cer-
tificação do arquivamento nos autos remanescentes e a comunicação à Câma-
ra por meio do sistema Único. (P.A. nº 1.00.000.018099/2015-05)

Enunciado nº 2: O Ministério Público Federal possui atribuição para a persecução 
de crime de tortura ou de maus tratos contra preso à disposição da Justiça Fe-
deral, ainda que esteja recolhido em estabelecimento prisional estadual e tenha 
o delito sido praticado por agente estadual (art. 109, IV, CF). (Procedimento Ad-
ministrativo nº 1.00.000.001727/2016-24, deliberação na 18ª Sessão Ordinária de 
Coordenação, em 08/03/2016. Precedentes 1.16.000.003385/2011-11, 00001318-
62.2014.4.05.8500, 1.23.002.000394/2014-30, 1.16.000.003385/2011-11)

Enunciado nº 3: O Ministério Público Federal possui atribuição para apurar irre-
gularidades na atuação de policiais estaduais, inclusive policiais militares, desde 
que não se trate de crime militar, quando delas resultar prejuízo direto para a 
persecução penal federal, conforme identificado em sede de controle difuso. 
(Procedimento Administrativo nº 1.34.035.000015/2017-93, deliberação na 31ª 
Sessão Ordinária de Coordenação, em 12/09/2017).
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Enunciado nº 4: Sem prejuízo das atribuições do Ministério Público local, o Mi-
nistério Público Federal tem atribuição para atuar na tutela coletiva de direitos 
em questões relativas a presídio estadual quando os fatos noticiados envolve-
rem diretamente presos à disposição da Justiça Federal ou presos indígenas. 
(Deliberado na 39ª Sessão Ordinária de Coordenação, em 06/06/2018)

Enunciado nº 5: Nos casos em que a abertura do procedimento se der por re-
presentação, o representante será notificado da promoção de arquivamento e 
da faculdade de apresentar recurso e documentos, no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da juntada da ciência. Após o transcurso desse prazo, com ou sem 
novas razões, os autos serão remetidos à 7ª CCR para apreciação em caso de 
manutenção da decisão recorrida (Resoluções CSMPF nº 77/04, art. 14, § 1º, e 
nº 87/10, art. 17, § 1º). (Procedimento Administrativo nº 1.00.000.001727/2016-24, 
aprovação deliberada na 23ª Sessão Ordinária de Coordenação, em 13/09/2016. 
Precedentes: Procedimento Preparatório nº 1.30.006.000149/2015-39; Inquéri-
to Civil nº 1.34.001.006289/2013-50; Inquérito Civil nº 1.13.000.000689/2012-
19; Procedimento Administrativo nº 1.18.000.000668/2013-90; Notícia de Fato 
nº 1.27.000.000774/2015-26)

Enunciado nº 6: É dispensável a autuação de procedimento próprio para análise 
de comunicação de prisão em flagrante (artigo 10 da LC nº 75/93), assim como 
é desnecessária a remessa para revisão da 7ª Câmara de procedimento por-
ventura autuado para esse fim (artigos 5º e 11 da Resolução CNMP nº 174/2017), 
sem prejuízo das providências necessárias em caso de constatação de ilicitudes 
na atuação policial. (Procedimento Administrativo nº 1.00.000.001727/2016-
24, aprovação deliberada na 31ª Sessão Ordinária de Coordenação, em 
13/09/2017. Precedentes: 1.32.000.000426/2017-51; 1.32.000.000518/2017-31; 
1.23.002.000310/2017-19; 1.22.002.000311/2017-55.)

Enunciado nº 7: O Ministério Público Federal, por meio dos ofícios vinculados 
à 7a. CCR, tem atribuição para apurar, na esfera criminal e da improbidade ad-
ministrativa, atos ilícitos envolvendo a aplicação de recursos financeiros de 
origem federal (FUNPEN) destinados ao sistema prisional. (Deliberado na 39ª 
Sessão Ordinária de Coordenação, em 06/06/2018)
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Enunciado nº 8: O Ministério Público Federal possui atribuição para a per-
secução penal dos crimes de tortura e maus-tratos cometidos contra civis 
por militares da União, no exercício da função. (Procedimento Administrativo 
nº 1.00.000.009623/2019-19, aprovação deliberada na 47ª Sessão Ordinária de 
Coordenação, em 14/05/2019)

Enunciado nº 9: A revisão incumbida à 7ª CCR poderá ser realizada por decisão 
monocrática do respectivo relator, sempre que a promoção ministerial tiver por 
base enunciado ou orientação desta 7ª Câmara. (Deliberado na 81ª Sessão Or-
dinária de Coordenação, em 10/11/2022)

Enunciado nº 10: No caso de interposição de recurso pelo representante em 
face da promoção de arquivamento, o membro oficiante, antes da remessa 
dos autos à 7ª Câmara, deverá decidir sobre a manutenção da decisão ou 
exercer juízo de retratação. (Deliberado na 81ª Sessão Ordinária de Coordena-
ção, em 10/11/2022)

A versão atualizada dos enunciados pode ser obtida mediante aces-
so ao portal da 7ª CCR, pelo QR Code ao lado:

19.2 Orientações normativas

19.2.1 Orientações da 7ª CCR

Orientação nº 1: Orienta os membros do Ministério Público Federal sobre a jun-
tada de antecedentes criminais e averiguação da vida pregressa do indiciado 
aos inquéritos policiais. (25/9/2014)

Conteúdo integral: ORIENTA os membros dos Grupos de Controle Externo da 
Atividade Policial a recomendarem, se assim entenderem, ao SUPERINTENDEN-
TE REGIONAL DA POLÍCIA FEDERAL na respectiva circunscrição que adote as 
medidas necessárias e adequadas, no âmbito legal de suas atribuições admi-
nistrativas. para instruir e orientar, em caráter vinculante, os Delegados de PF 
lotados na respectiva unidade da Federação a:

https://www.mpf.mp.br/atuacao/ccr7/enunciados
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1. sempre, em todos os casos, promoverem a juntada da(s) folha(s) de antece-
dentes criminais da(s) pessoa(s) indiciada(s) aos autos do(s) inquérito(s) poli-
cial(ais), antes de enviá-los relatados para análise pelo Ministério Público, dos 
elementos de informação coligidos na investigação, em conformidade com o 
artigo 6º, inciso VIII, segunda parte do Código de Processo Penal; e

2. afigurando-se pertinente e relevante para a plena compreensão do(s) fato(s) 
objeto da investigação, promoverem diligências circunstanciadas de averigua-
ção da “vida pregressa do indiciado sob o ponto de vista individual, familiar e 
social, sua condição econômica, sua atitude e estado de ânimo antes e depois 
do crime e durante ele, e quaisquer outros elementos que contribuírem para a 
apreciação do seu temperamento e caráter”, de acordo com o artigo 6º, inciso 
IX, do Código de Processo Penal.

Orientação nº 2: Orienta os GCEAPs em relação à fiscalização das notícias-
-crime arquivadas de ofício no âmbito da Polícia Federal, quando houver. 
(25/9/2014)

Conteúdo integral: ORIENTA os membros do Grupo de Controle Externo da 
Atividade Policial nas unidades da Federação, se assim entenderem, que:

1. as notícias-crime arquivadas no âmbito interno da Polícia Federal podem ser 
controladas mediante análise pormenorizada de cada uma delas, a partir do re-
latório extraído do Sistema Nacional de Procedimentos (SINPRO), em determi-
nado espaço temporal considerado; e

2. as apurações preliminares à instauração de inquérito policial, calcadas no art. 
5º, § 3º, do Código de Processo Penal, ressentem-se de forma e prazo normati-
vamente estabelecidos para o seu desenvolvimento no âmbito da Polícia Fede-
ral, cabendo ao GCEAP analisar cada uma das notícias-crime assim classifica-
das e, se for o caso, requisitar formalmente a instauração de inquérito policial 
ao final de cada inspeção, consignando no relatório final. Para tanto, deve ser 
requisitado, previamente à inspeção, à Corregedoria Regional, no caso de visita 
técnica na Superintendência ou perante o chefe da Delegacia Regional, o intei-
ro teor das notícias-crime arquivadas de ofício pela Polícia para que o GCEAP 
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possa avaliar a necessidade de requisição formal de instauração de inquérito 
policial para cada caso.

Orientação nº 3: Orienta os GCEAPs para que observem, em suas inspeções, 
se as determinações da Portaria Interministerial nº 4.226/2010, que estabelece 
diretrizes sobre o uso da força e armas de fogo pelos agentes de segurança pú-
blica, estão sendo cumpridas. (25/9/2014)

Orientação nº 4: Orienta os membros do Ministério Público Federal acerca da 
propositura de medidas cautelares referentes a investigações em inquéritos 
policiais. (10/12/2014)

Conteúdo: ORIENTA os membros do Ministério Público Federal a, respeitada 
a independência funcional, pugnarem pelo não conhecimento de pedido de 
medida cautelar formulado por autoridade policial diretamente ao Juízo, sem 
prejuízo de pleitearem a medida cautelar, em petição própria, quando a enten-
derem pertinente.

Orientação nº 5: Orienta os membros do Ministério Público Federal sobre o de-
clínio de atribuições em inquérito policial. (10/12/2014)

Conteúdo: ORIENTA os membros do Ministério Público Federal, respeitada a 
independência funcional, a recorrerem de decisão judicial que acolha requeri-
mento de declínio de competência formulado diretamente por autoridade po-
licial, certo que, no tocante aos inquéritos policiais não judicializados, as ques-
tões de atribuição devem ser dirimidas no âmbito do próprio Ministério Público, 
com remessa direta do inquérito policial ao órgão do Ministério Público Federal 
com atribuição ou, no caso em que se verifique a atribuição de outro ramo do 
Ministério Público, mediante a prévia revisão pela Câmara respectiva, na forma 
do Enunciado n° 2 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal, co-
municando o Juízo e o Departamento de Polícia Federal, para fins de registro.

Orientação nº 6: Orienta os membros do Ministério Público Federal quanto 
aos critérios a serem observados nos casos de desnecessidade de promoção 
de arquivamento ou declínio de atribuições em notícias de fato e procedimen-
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tos administrativos, com base nas hipóteses da Resolução CNMP nº 174/2017. 
(27/2/2018)

Conteúdo: ORIENTA os membros do Ministério Público Federal no sentido de 
que: Não é necessária a remessa dos autos para revisão pela 7ª CCR quando o 
membro oficiante promover o arquivamento ou declínio de atribuições com base 
nas hipóteses da Resolução CNMP nº 174/2017 (notícias de fato e procedimen-
tos administrativos), salvo nos casos de recurso interposto pelo interessado ou 
quando o membro entender conveniente a revisão pela Câmara. Em caso de ar-
quivamento na unidade, deve ser feito o devido registro no Sistema Único e cien-
tificado o interessado, não havendo necessidade de comunicação à Câmara.

Orientação nº 7: Orienta os membros do Ministério Público Federal quanto à 
realização de investigação criminal nos crimes cometidos por militar das Forças 
Armadas contra civil, com base no parecer da Procuradora-Geral da República 
na ADI 5901. (15/5/2019)

Conteúdo: orienta os membros titulares de ofícios vinculados à 7ªCCR, nos 
seguintes termos: Considerando a inconstitucionalidade da Lei nº 13.491/2017, 
que transferiu para a Justiça Militar a competência para julgamento dos crimes 
dolosos contra a vida cometidos por militar das Forças Armadas contra civil, 
inconstitucionalidade essa constatada em parecer da Procuradora-Geral da 
República na ADI 5901, orienta os membros titulares de ofícios vinculados à 
7ª Câmara de Coordenação e Revisão que cumpram a Constituição, impulsio-
nando a correspondente persecução penal.

Orientação nº 8: Orienta os membros do Ministério Público Federal quanto à 
comunicação do pedido de prorrogação de Inquéritos Civis à 7ª CCR, conforme 
a nova redação do § 2º do art. 23 da Lei nº 8.429/92. (18/11/2022)

Conteúdo: Não é necessária a remessa dos autos à 7ª CCR quando o pedido de 
prorrogação dos Inquéritos Civis for fundamentado com a discriminação das 
diligências a serem efetuadas, conforme a nova redação do § 2º do art. 23 da Lei 
nº 8.429/92, ressalvando que a dispensa da remessa dos autos à Câmara não 
dispensa a comunicação do ato para revisão pela Câmara
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Orientação nº 9: Orienta os membros do Ministério Público Federal quanto à 
adoção de ações destinadas à criação de cadastro de intérpretes para atender 
à necessidade das pessoas não nacionais privadas de liberdade, mediante con-
vênio ou instrumentos congêneres. (4/3/2024)

Orientação nº 10: Orienta os membros do Ministério Público Federal quanto 
a adoção de ações para impedir violações a direitos de pessoas não nacionais 
privadas de liberdade em território brasileiro. (4/3/2024)

Conteúdo: Orienta às unidades ministeriais para que comuniquem ao consu-
lado o número atual de custodiados nacionais, correspondentes ao consulado 
oficiado, informando nome da unidade prisional, bem como nome e gênero dos 
custodiados; e ainda, adote, como rotina, atualizar o consulado sobre a privação 
de liberdade de pessoas não nacionais, tão logo tenha conhecimento, para as 
providências devidas.

Orientação nº 11: Orienta os membros titulares dos Ofícios Especiais de Inspe-
ção e Vistoria do Controle Externo da Atividade Policial quanto à adoção de pro-
vidências destinadas ao encaminhamento dos relatórios das visitas de inspe-
ções e vistorias nas unidades policiais e órgãos de perícia técnica. (11/4/2024)

Conteúdo: Orienta aos membros titulares dos Ofícios Especiais de Inspeção e 
Vistoria do Controle Externo da Atividade Policial que ao fim de cada período de 
inspeção e vistoria realizada nas unidades policiais e órgãos de perícia técnica, 
sejam os procedimentos, autuados para monitoramento e fiscalização, encami-
nhados à 7ª CCR para revisão dos atos praticados por seus titulares.

Orientação nº 12: Orienta os membros titulares dos Ofícios Especiais de Ins-
peção, Vistoria e Atuação nos feitos do Sistema Penitenciário Federal quanto à 
adoção de providências destinadas ao encaminhamento dos relatórios de ativi-
dade de fiscalização dos estabelecimentos penais. (11/4/2024)

Conteúdo: Orienta aos membros titulares dos Ofícios Especiais de Inspeção, 
Vistoria e Atuação nos feitos do Sistema Penitenciário Federal que ao fim de 
cada período de visita ordinária realizada no estabelecimento prisional, sejam 
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os procedimentos, autuados para monitoramento e fiscalização, encaminha-
dos à 7ª CCR para revisão dos atos praticados por seus titulares.

Orientação nº 13: Orienta os membros titulares dos Ofícios Especiais de Inspe-
ção e Vistoria do Controle Externo da Atividade Policial para adoção de rotinas es-
pecíficas em relação às novas tipologias de investigação anteriores ao inquérito 
policial, tais como a notícia de fato, notícia de crime, notícia-crime em verificação 
ou registros especiais, estabelecidas na IN DG-PF nº 255/2023. (9/5/2024)

Conteúdo: Orienta os membros titulares dos Ofícios Especiais de Inspeção e 
Vistoria do Controle Externo da Atividade Policial que durante a realização das 
atividades de inspeção adotem como rotina regular a verificação:

i. da existência de novas tipologias de investigação anteriores ao inquérito po-
licial, tais como a notícia de fato, notícia de crime, notícia-crime em verificação 
ou registros especiais, previstas na IN DG-PF nº 255/2023;

ii. se esses procedimentos são utilizados indevidamente para atividade investi-
gativa, além da mera verificação de procedência da informação;

iii. se esses procedimentos são remetidos ao MP para fins de controle externo, 
passados 30 dias da instauração.

Orientação nº 14: Orienta os membros titulares dos Ofícios Especiais de Inspe-
ção e Vistoria do Controle Externo da Atividade Policial que, durante a realiza-
ção das atividades de inspeção, indaguem às autoridades policiais responsáveis 
pelas unidades inspecionadas se, dentre os dados por elas fornecidos, há algum 
dado sigiloso, indicando sua base de classificação, para que, por coerência, o 
membro do MPF responsável pela inspeção possa decretar o sigilo do dado for-
necido. (19/7/2024)

Orientação nº 15: Orienta os membros titulares dos Ofícios vinculados à 7ª Câ-
mara de Coordenação e Revisão que cabe aos Ofícios Criminais vinculados à 2ª, 
4ª ou 5ª Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal o re-
cebimento das NCV’s com proposta de arquivamento feita pela Polícia Federal. 
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Caso o ofício criminal identifique algum indício de conduta ilícita por parte da 
autoridade policial, deverá extrair peças e solicitar a distribuição ao ofício comum 
vinculado à 7ª CCR para investigação específica desses fatos. (14/10/2024)

Orientação nº 16: Orienta os membros titulares dos Ofícios vinculados à 
7ª Câmara de Coordenação e Revisão a instaurar procedimento investigatório 
criminal ou requisitar a instauração de inquérito policial sempre que exista no-
tícia, indício ou suspeita de ocorrência de tortura, maus tratos ou crimes corre-
latos em decorrência ou no contexto de envolvimento de agentes das forças de 
segurança pública federais, nas situações não previstas no art. 2º da Resolução 
310/2025, do CNMP. (6/6/2025)

Conteúdo: “Orienta os membros titulares dos Ofícios vinculados à 7ª Câmara 
de Coordenação e Revisão que:

1) sempre que exista notícia, indício ou suspeita de ocorrência de tortura, maus 
tratos ou crimes correlatos em decorrência ou no contexto de envolvimento de 
agentes da PRF, Polícia Ferroviária Federal e Polícia Penal Federal, o membro do 
Ministério Público Federal deverá instaurar procedimento investigatório crimi-
nal ou, caso não estejam presentes as hipóteses previstas no art. 2º da Reso-
lução nº 310 do CNMP, requisitar a instauração de inquérito policial perante a 
Polícia Federal.

2) Sempre que exista notícia, indício ou suspeita de ocorrência de tortura, maus 
tratos ou crimes correlatos em decorrência ou no contexto de envolvimento de 
agentes da Polícia Federal, o membro do Ministério Público Federal deverá ins-
taurar procedimento investigatório criminal.

3) O membro do Ministério Público Federal deverá zelar para que nos inquéritos 
policiais ou nos procedimentos investigatórios preliminares instaurados com 
base nas situações previstas nos itens “1” e “2” sejam tomados os depoimen-
tos das supostas vítimas e agentes envolvidos e realizado o exame de corpo de 
delito - caso este não tenha sido realizado ou realizado de modo insuficiente-, 
com observância da Recomendação nº 31, de 27 de janeiro de 2016, do CNMP, 
das diretrizes mínimas que constam do Anexo da Resolução nº 211, de 11 de no-
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vembro de 2020, do CNMP, do Protocolo Brasileiro de Perícia Forense no Crime 
de Tortura e das regras e princípios do Protocolo de Istambul, também deno-
minado de “Manual para a Investigação e Documentação Eficazes da Tortura e 
Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes”.

4) As medidas adotadas pelos membros nos termos desta Orientação deverão 
ser comunicadas à 7ª CCR.

19.2.2 Orientações conjuntas

Orientação Conjunta nº 1 (16/3/2015): Orienta os membros do Ministério Pú-
blico Federal atuantes em ofícios vinculados às 2ª, 5ª e 7ª Câmaras a submete-
rem as promoções de arquivamento de inquéritos policiais, de procedimentos 
investigatórios criminais (PICs) e de notícias de fato ou peças de informação 
diretamente à Câmara competente, para fins de revisão.

Orientação Conjunta nº 2 (16/12/2015): É facultado o arquivamento interno, 
devidamente fundamentado, independentemente de instauração formal de 
procedimento e de homologação das 2ª, 5ª e 7ª Câmaras de Coordenação e 
Revisão, dos expedientes recebidos pelas Salas de Atendimento ao Cidadão, 
quando do seu conteúdo não se vislumbre, sequer em tese, a ocorrência de cri-
me ou improbidade administrativa, passível de ensejar a atuação institucional 
do Ministério Público, sem prejuízo de comunicação ao noticiante.

Orientação Conjunta nº 3 (22/2/2016): As 2ª, 5ª e 7ª Câmaras de Coordena-
ção e Revisão orientam os membros do Ministério Público Federal no sentido 
de que, em caso de arquivamento de inquérito policial homologado por uma 
das Câmaras com competência criminal, os respectivos autos devam ser enca-
minhados à Justiça Federal para baixa em seus registros e arquivamento físico, 
devendo-se oficiar também ao Departamento de Polícia Federal, dando-lhe co-
nhecimento do arquivamento.

Orientação Conjunta nº 1/2024 (Revista e Atualizada – 10/7/2024): As 2ª,4ª, 
5ª e 7ª Câmaras de Coordenação e Revisão orientam sobre o cumprimento dos 
Itens II e VI da decisão do Supremo Tribunal Federal no julgamento das Ações 
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Diretas de Inconstitucionalidade 6298/DF, 6299/DF, 6300/DF e 6305/DF (Juiz 
de Garantias e outras disposições da Lei 13.964/2019).

Conteúdo: A 2ª, 4ª, 5ª e 7ª Câmaras de Coordenação e Revisão, no exercício 
das atribuições que lhes são conferidas no art. 62, inciso I, da LC nº 75, de 20 
de maio de 1993, ORIENTAM os membros do Ministério Público Federal com 
atuação na área criminal sob sua coordenação, respeitada a independência 
funcional, a observar, no cumprimento dos Itens II e VI da decisão do Supremo 
Tribunal Federal no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 
6298/DF, 6299/DF, 6300/DF e 6305/DF (Juiz de Garantias e outras disposi-
ções da Lei 13.964/2019), o que segue:

a) Sobre a comunicação, ao Poder Judiciário, da instauração de notícias de fato 
e de investigações criminais:

a.1) não há obrigação de comunicar, para controle judicial, a instauração de no-
tícia de fato ou a sua prorrogação para fins de colher informações preliminares 
e de verificação quanto à necessidade e possibilidade de instauração de pro-
cedimento de investigação, conforme o artigo 3º da Resolução 174 do CNMP;

a.2) há obrigação de comunicar, para controle judicial, a instauração de proce-
dimento de investigação criminal, disciplinado na Resolução 181 do CNMP, ao 
juízo competente, com a remessa da íntegra do procedimento;

a.3) é necessária a comunicação, para controle judicial, dos atos investigativos 
realizados no procedimento de investigação criminal, a cada prorrogação de 
prazo de 90 dias, disciplinada no artigo 13 da Resolução 181 do CNMP.

b) Sobre a comunicação, ao Poder Judiciário, do indeferimento de instauração 
de notícias de fato e do arquivamento de investigações criminais:

b.1) não há obrigação de comunicar, para controle judicial, o indeferimento de 
instauração de notícia de fato fundado no art. 4º, parágrafo 4º, da Resolução 
174 do CNMP;
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b.2) no caso de arquivamento de notícia de fato diretamente na unidade, sem 
remessa dos autos para a respectiva Câmara de Coordenação e Revisão (o 
que ocorre nas hipóteses previstas no Enunciado 08 do Conselho Institucio-
nal do Ministério Público [1] e nas hipóteses previstas no art. 4º, caput, pará-
grafos 4º ou 5º, da Resolução 174 do CNMP), não é necessária a sua comuni-
cação ao juízo competente;

b.3) no caso de arquivamento de inquérito policial e procedimento de investiga-
ção criminal, é necessária a sua comunicação ao juízo competente, para eventu-
al provocação do órgão revisional se verificar patente ilegalidade e teratologia;

b.4) estando o investigado preso, a comunicação ao juízo competente deverá 
ser feita no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sem prejuízo do requerimento de 
revogação da prisão;

b.5) havendo provocação pelo juízo para revisão da decisão de arquivamento, o 
membro do Ministério Público poderá exercer retratação, no prazo de 5 (cinco) 
dias, contado da ciência.

c) Sobre a comunicação, à vítima e ao investigado, do arquivamento de inves-
tigações criminais:

c.1) no caso de arquivamento de inquérito policial e procedimento de inves-
tigação criminal, havendo vítima concreta, determinada e identificada, com 
endereço ou contato conhecido, é necessária a comunicação desta no prazo 
de 5 (cinco) dias, a qual poderá, no prazo de 30 (trinta) dias do recebimen-
to da comunicação, submeter a matéria ao órgão revisional;c.2) no caso de 
arquivamento de inquérito policial e procedimento de investigação criminal, 
havendo investigado identificado e com endereço ou contato conhecido, este 
deve ser comunicado e;

c.3) a comunicação da vítima e do investigado pode ser realizada por contato 
telefônico, aplicativo de mensagens, e-mail, carta, notificação pessoal ou qual-
quer outro meio idôneo à sua devida notificação.
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A versão atualizada das orientações da 7ª CCR e as orientações 
conjuntas podem ser obtidas mediante acesso ao portal da 7ª CCR, 
pelo QR Code ao lado:

19.2.3 Notas técnicas da 7ª CCR

NOTAS TÉCNICAS   | acesse aqui          |

Nota Técnica nº 1 Nota Técnica da 7ª CCR do MPF sobre a Medida Provisória 
nº 657/2014, que altera a Lei nº 9.266, de 15 de março de 
1996, que reorganiza as classes da Carreira Policial Federal.

Nota Técnica nº 2 Nota Técnica da 7ª CCR do MPF sugerindo alterações na 
proposta de decreto de indulto para o ano de 2014.

Nota Técnica nº 3 Nota Técnica da 7ª CCR do MPF sobre o PL nº 6.493/2009, 
que dispõe sobre a organização e o funcionamento da PF e 
da PC do Distrito Federal.

Nota Técnica nº 3 Resumo Executivo da Nota Técnica nº 3.

Nota Técnica nº 4 Nota Técnica da 7ª CCR do MPF sobre a PEC 412/2009, que 
dispõe sobre a organização da PF.

Nota Técnica nº 5 Nota Técnica da 7ª CCR do MPF sobre as Resoluções nº 1 
e nº 2 de 2010, do Conselho Superior da Polícia Federal, e a 
Resolução Conjunta nº 1/2015, do Conselho Superior da Polícia 
Federal e do Conselho Nacional de Chefes de Polícia Civil.

Nota Técnica nº 6 Nota Técnica da 7ª CCR do MPF com contribuições ao 
CNPCP para a proposta de decreto de indulto natalino para 
o ano de 2015.

Nota Técnica nº 7 Sobre o PLS 554/11, conforme relatório de Plenário apresen-
tado em 08 de novembro de 2016.

Nota Técnica nº 8 Contribuições para a proposta de decreto de indulto natalino 
para o ano de 2016.

Nota Técnica nº 9 Nota Técnica da 7ª CCR do MPF acerca das questões apresenta-
das no HC nº 148.459, apresentado perante o STF pela DPU.

https://www.mpf.mp.br/atuacao/ccr7/atos-e-publicacoes/notas-tecnicas
https://www.mpf.mp.br/atuacao/ccr7/orientacoes
https://www.mpf.mp.br/atuacao/ccr7/atos-e-publicacoes/notas-tecnicas
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NOTAS TÉCNICAS   | acesse aqui          |

Nota Técnica nº 10 Nota Técnica da 7ª CCR do MPF sobre a PEC 412/2009, que 
dispõe sobre a organização da PF.

Nota Técnica nº 11 Nota Técnica da 7ª CCR do MPF sobre a IN nº 108-DG/PF, 
de 7 de novembro de 2016, que regulamenta a atividade de 
polícia judiciária da PF e dá outras providências.

Nota Técnica nº 12 
– revogada

Nota Técnica da 7ª CCR do MPF sobre a competência juris-
dicional para processo e julgamento da possível prática de 
infrações penais a bordo de helicópteros em intervenções 
policiais (“Caveirão aéreo”). REVOGADA.

Nota Técnica nº 13 Nota Técnica da 7ª CCR do MPF sobre a juridicidade da Porta-
ria nº 62/2020 do Comando Logístico do Exército (Colog).

Nota Técnica nº 14 Nota Técnica da 7ª CCR do MPF sobre a vacinação obrigató-
ria de policiais penais federais contra a covid-19.

NOTAS TÉCNICAS CONJUNTAS   | acesse aqui          |

Nota Técnica nº 1 Sugere alterações na proposta de decreto de indulto 
para o ano de 2014.

Nota Técnica Sobre instituição da audiência de custódia em 24 horas 
após a prisão em flagrante.

Nota Técnica Análise e manifestação sobre o Projeto de Lei nº 
44/2016, que altera o Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de 
outubro de 1969 – Código Penal Militar, e dispõe sobre 
os crimes dolosos contra a vida cometido por militares.

Nota Técnica nº 1/2017 Sugere alterações na proposta de decreto de indulto 
para o ano de 2017.

Nota Técnica n° 1/2018 Nota Técnica das 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª e 7ª Câmaras de Coor-
denação e Revisão e da Procuradoria Federal dos Direi-
tos do Cidadão pelo veto integral ao PL nº 7.448/2017 
(PLS nº 349/2015).

https://www.mpf.mp.br/atuacao/ccr7/atos-e-publicacoes/notas-tecnicas
https://www.mpf.mp.br/atuacao/ccr7/atos-e-publicacoes/notas-tecnicas
https://www.mpf.mp.br/atuacao/ccr7/atos-e-publicacoes/notas-tecnicas
https://www.mpf.mp.br/atuacao/ccr7/atos-e-publicacoes/notas-tecnicas
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NOTAS TÉCNICAS CONJUNTAS   | acesse aqui          |

Nota Técnica nº 1/2019 Nota Técnica da Procuradoria Federal dos Direitos do 
Cidadão e 7ª CCR sobre decretos editados pelo governo 
que alteram o Estatuto do Desarmamento.

Nota Técnica nº 2/2019 Sobre o Decreto nº 10.030, que ampliou o cenário de 
agressão ao Estatuto do Desarmamento e à Constitui-
ção Federal, resultando no enfraquecimento da política 
de segurança pública no Brasil.

Nota Técnica nº 4/2019 Nota Técnica Conjunta nº 4/2019 – PFDC e 7ª CCR/MPF, 
sobre Projeto de Lei nº 3.723, de 2019 – liberação ampla 
da posse e porte de armas de fogo.

Nota Técnica nº 5/2019 Nota Técnica Conjunta nº 5/2019 – PFDC e 7ª CCR/MPF, 
sobre o Projeto de Lei nº 6.125/2019, que estabelece nor-
mas aplicáveis aos militares em operações de garantia 
da lei e da ordem.

Nota Técnica nº 7/2019 Nota Técnica Conjunta nº 07/2019 – PFDC e 7ª CCR, 13 de 
dezembro de 2019, sobre o Projeto de Lei nº 3.723/2019 – 
alteração do Estatuto do Desarmamento.

Nota Técnica nº 13/2019 Nota Técnica das 2ª, 4ª, 5ª e 7ª CCR sobre a Lei de 
Abuso de Autoridade.

Nota Técnica nº01/2020 Nota Técnica das 2ª e 7ª CCRs que estabelece diretri-
zes para a participação da PRF em operações conjuntas 
nas rodovias federais, estradas federais ou em áreas de 
interesse da união.

Nota Técnica nº 2/2020 Nota Técnica Conjunta nº 02/2020 – Projeto de Lei 
nº 3.723/2019, que altera a Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição, sobre o 
Sistema Nacional de Armas – Sinarm e define crimes, e o 
Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal); e revoga dispositivos das Leis nºs 7.102, de 20 de 
junho de 1983, e 7.170, de 14 de dezembro de 1983.

A versão atualizada e a íntegra das notas técnicas da 7ª CCR podem  
ser obtidas mediante acesso ao portal da 7 ª CCR, pelo QR Code 
ao lado: 

https://www.mpf.mp.br/atuacao/ccr7/atos-e-publicacoes/notas-tecnicas
https://www.mpf.mp.br/atuacao/ccr7/atos-e-publicacoes/notas-tecnicas
https://www.mpf.mp.br/atuacao/ccr7/atos-e-publicacoes/notas-tecnicas


SUMÁRIO 315

ENUNCIADOS, ORIENTAÇÕES NORMATIVAS E NOTAS TÉCNICAS DA 7ª CCR

19.2.4 Notas Técnicas do GT CEAP aprovadas pela 7ª CCR

A versão atualizada das notas técnicas do Grupo de Trabalho CEAP 
pode ser obtida mediante acesso ao portal da 7ª CCR, pelo QR 
Code ao lado:

Nota técnica nº 01/2023 – GTCEAP

Versa sobre a análise do instrumento “Notícia-Crime em Verificação” (NCV), previs-
to na Instrução Normativa (IN) DG/PF nº 255, de 20 de julho de 2023.

Nota Técnica nº 02/2024 – GTCEAP

Trata de aspectos relevantes da Instrução Normativa DG/PF nº 255/2023, de 20 de 
julho de 2023, que regulamenta a atividade de polícia judiciária da PF.

https://www.mpf.mp.br/atuacao/ccr7/coordenacao/grupos-de-trabalho/gt-ceap
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20 RESOLUÇÕES DO CNMP QUE TRATAM DO CONTROLE 
EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL

No exercício de sua função regulamentar (art. 130-A, § 2º, da CF/88) , o CNMP edita 
resoluções que regulamentam o exercício do controle externo da atividade policial. 
Essas resoluções – assim como as do CNJ – extraem fundamento de validade dire-
tamente da CF/88 e servem para materializar os seus comandos normativos.

Além de fundamentadas diretamente no texto constitucional (artigos 127 e 129, I, II 
e VII, da CF/88), as resoluções editadas pelo CNMP visam regulamentar a legislação 
federal aplicável – artigos 9º da LC nº 75/1993 (Brasil, 1993a) e art. 80 da Lei nº 
8.625/1993 (Brasil, 1993b).

A regulamentação do exercício do controle externo pelo CNMP é relevante porque, 
dada a força vinculante de suas resoluções, elas servem para contribuir para a cons-
trução do conteúdo jurídico da expressão “controle externo da atividade policial”. 
Isso permite a correta delimitação das atribuições funcionais do MP brasileiro e ofe-
rece segurança jurídica aos procuradores e procuradoras da República.

Resolução CNMP nº 20/2007

A primeira sistematização promovida pelo CNMP foi veiculada na Resolução 
nº 20/2007 (Brasil, 2007). Ela reconheceu a força normativa da cláusula constitucional 
de controle externo da atividade policial (art. 129 da CF/88) e estabeleceu a abrangên-
cia da atividade a ser desempenhada pelo MP.

Ela positivou a diferença conceitual entre controle concentrado e controle difuso e es-
tabeleceu a rotina de inspeções a serem realizadas nas unidades policiais brasileiras.

A Resolução nº 20/2007 foi alterada pontualmente por resoluções posteriores 
(65/2011, 98/2013, 113/2014 e 121/2015), até que foi revogada pela Resolução nº 
279/2023 (cf. comentários a seguir).
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Resolução CNMP nº 129/2015

Essa Resolução (Brasil, 2015b) é especialmente relevante, porque estabeleceu “re-
gras mínimas de atuação do Ministério Público no controle externo da investigação 
de morte decorrente de intervenção policial”.

Confrontos físicos e mortes em decorrência da atuação policial federal não costu-
mam ocorrer com frequência – mas ocorrem, e o MPF deve estar preparado para, 
institucionalmente, lidar com essa situação, especialmente diante da decisão pro-
ferida pelo STF na ADPF 635 (ADPF das Favelas).

A Resolução nº 129/2015 também foi revogada pela Resolução nº 279/2023.

Resolução CNMP nº 279/2023

Essa Resolução (Brasil, 2023d) revoga as Resoluções nº 20/2007 e 129/2015 e con-
solida as normas que regulamentam a atividade de controle externo por parte do MP.

Em seus considerandos, ela registra que o fundamento do controle externo não 
encontra respaldo jurídico apenas nas normas internas de direito brasileiro. Cita, 
explicitamente, que normas e decisões jurídicas internacionais – algumas delas in-
ternalizadas pelo direito brasileiro – também servem como guia normativo para a 
extração do significado da expressão “controle externo da atividade policial”.

De acordo com o art. 3º da Res. nº 279/23 o exercício do controle externo tem como 
objetivo “manter a regularidade e a adequação dos procedimentos empregados na 
atividade policial, bem como a integração das funções do MP e das forças de segu-
rança voltadas para a persecução penal e o interesse público”. Essa formulação é in-
teressante porque reconhece que o exercício do controle externo visa não apenas a 
manutenção da “regularidade” da atuação policial, mas, também, a sua “integração” 
com as atividades desempenhadas pelo MP. Há, aqui, o reconhecimento da imbri-
cação funcional das funções institucionais da polícia e do MP.

A Res. nº 279/23 apresenta a diferença conceitual entre os controles difuso e con-
centrado (art. 4º, I e II), mas não sobrevaloriza indevidamente a dicotomia ao esta-
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belecer a possibilidade de “atuação conjunta entre órgãos de execução com atri-
buições de controle difuso e concentrado” (art. 4º, parágrafo único).

Ela também atualiza as prerrogativas do MP no exercício do controle externo ao 
prever ser passível de requisição, por exemplo, o conjunto de dados

[…] dados, áudios e imagens dos sistemas de videomonitoramento, geolocali-
zadores e câmeras operacionais corporais ou portáteis (bodycam ou congêne-
res), captados em unidades, instalações, estabelecimentos ou aquartelamentos 
policiais ou durante atividades de segurança pública, bem como às informações 
contidas em cópias de segurança (Brasil, 2023d, art. 5º, VIII).

O art. 6º da Res. nº 279/23 reitera a obrigatoriedade de realização das vistorias nas 
unidades policiais (incluindo órgão de perícia) e apresenta as diligências mínimas a 
serem conduzidas pelo MP.

O art. 10, caput, da Res. nº 279/23 prevê uma seção específica que regulamenta as 
medidas a serem empregadas pelo MP com vistas ao controle da letalidade e tam-
bém da vitimização policiais. Os ramos do MP devem estabelecer, para tanto, “plano 
de ação institucional específico, contendo diagnóstico, monitoramento e fiscaliza-
ção da letalidade e da vitimização policial”.

O art. 11, § 3º, da Res. nº 279/23 prevê o controle da investigação criminal que de-
corra de ações policiais em que haja vítimas. O controle será operacionalizado por 
meio do acompanhamento próximo de eventual inquérito policial ou, diretamente, 
por instauração de investigação própria74. Para tanto, o MP deve, por exemplo,

74	 Importante registrar que o STF, no julgamento da ADF 365 determinou que, nos casos de ações policiais 
que tenham produzido resultado morte, a investigação criminal deve ser conduzida por pelo Ministério Público: 
“Determinar que, sempre que houver suspeita de envolvimento de agentes dos órgãos de segurança pública na 
prática de crime doloso contra a vida, a investigação será atribuição do órgão do Ministério Público competente, 
que buscará a realização de perícias com autonomia, conforme os requisitos mencionados no item anterior. 
Deve a investigação atender ao que exige a legislação de regência, em especial no que tange à oitiva das vítimas 
ou familiares e à imperiosa necessidade de, nos termos do art. 227 da Constituição Federal, haver prioridade ab-
soluta nas investigações de incidentes que tenham como vítimas quer crianças, quer adolescentes, acolhendo 
também o pedido para determinar que, em casos tais, o Ministério Público designe um membro para atuar em 
regime de plantão.”
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[…] acompanhar as investigações dos crimes que envolvam letalidade e vitimi-
zação policiais a partir das primeiras 24 (vinte quatro) horas da ocorrência ou 
do conhecimento dos fatos, com pleno e irrestrito acesso aos autos e demais 
atos e fases da investigação.

Resolução CNMP nº 310/2025

Em abril de 2025, o CNMP editou a Res. nº 310/2025, que

Regula a atividade do Ministério Público na investigação de morte, violência se-
xual, tortura, desaparecimento forçado de pessoas e outros crimes ocorridos 
em decorrência ou no contexto de intervenções dos órgãos de segurança pú-
blica (Brasil, 2025b).

Em seus considerandos, a resolução reconhece a eficácia do Ponto Resolutivo nº 16 
da Sentença da Corte IDH no caso Favela Nova Brasília vs. Brasil (16/02/2017). A 
Corte IDH condenou o Estado brasileiro a

[…] estabelecer os mecanismos normativos necessários para que, na hipótese 
de supostas mortes, tortura ou violência sexual decorrentes de intervenção po-
licial, em que prima facie policiais apareçam como principais acusados, desde a 
notitia criminis se delegue a investigação a um órgão independente e diferen-
te da força pública envolvida no incidente, como uma autoridade judicial ou o 
Ministério Público, assistido por pessoal policial, técnico criminalístico e admi-
nistrativo alheio ao órgão de segurança a que pertença o possível acusado, ou 
acusados (Corte Interamericana de Direitos Humanos, 2017, par. 328).
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Anexos
Modelo 1 – Ofício à Polícia Federal
Ofício nº _____
(favor mencionar este número na resposta)

Local, data.

A Sua Excelência o Senhor
Superintendente Regional de Polícia Federal do Paraná
Assunto: veículos apreendidos
Referência: Procedimento de Controle Externo nº __________________

Senhor Superintendente,

Com fundamento no art. 144-A do CPP, nos art. 60 a 62 da Lei nº 11.343/06, no art. 4º-A 
da Lei nº 9.613/98 e na Resolução nº 558/2024 do CNJ, informo a possibilidade de alie-
nação antecipada dos veículos recolhidos ao pátio dessa unidade da Polícia Federal, de 
modo a reduzir a inexorável degradação natural, decorrente da ação do tempo, deso-
nerando a Polícia Federal do ônus de manutenção, armazenamento e vigilância de tais 
bens e evitando a responsabilização da União por eventuais danos causados.

Destarte, para instruir os pedidos de alienação, solicito o envio, no prazo de trinta 
dias, de tabela com as seguintes informações em relação a todos os veículos apre-
endidos ou mantidos nos pátios da Superintendência da Polícia Federal e suas De-
legacias descentralizadas:

a) dados do veículo;

b) data da apreensão;

c) número da investigação criminal ou da ação judicial a que está vinculado;

d) Vara Federal ou Estadual a que está vinculada a apreensão;

e) indicação do tipo penal investigado; e

f) qualificação do possuidor com quem o bem foi apreendido.

Solicito, ainda, que sejam enviadas fotografias do pátio em que armazenados os 
veículos e do estado atual de cada veículo apreendido.

Atenciosamente,
__________________________
Procurador(a) da República
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Modelo 2 – Ofício ao juiz
Ofício nº ______

(favor mencionar este número na resposta)

Local, data.

A Sua Excelência o Senhor

_________________________

Juiz Federal da _____ Vara Federal Criminal da Seção Judiciária de _______

Assunto: Alienação antecipada de veículos apreendidos

Referência: Processo/Inquérito Policial n° __________________

Procedimento de Controle Externo nº __________________

Informo que, no exercício do controle externo da atividade policial, foi detetada a 
necessidade de solucionar a situação de veículos apreendidos pela Polícia Federal, 
conforme se passa a detalhar.

I – Da situação fática e da necessidade da alienação antecipada.

Constata-se, nos autos em epígrafe, que o veículo automotor _________________ 
(especificar marca/modelo), de cor _________________, com placa 
_________________, foi apreendido no ano de _________________ e encontra-se 
depositado no pátio da _________________.

A manutenção desta situação revela-se flagrantemente prejudicial sob múltiplos 
aspectos. A exposição prolongada e o desuso inevitavelmente acarretam a deterio-
ração do veículo, culminando em significativa depreciação de seu valor econômico, 
seja para eventual perdimento em favor da União ou para restituição ao proprietário.

Ademais, a inadequada condição de armazenamento em pátios abertos expõe o 
veículo a intempéries, contribuindo para a sua deterioração durante a tramitação 
processual e, consequentemente, para um potencial aumento da poluição e suca-
teamento dos veículos apreendidos.

Outrossim, a guarda e a conservação de veículos apreendidos geram custos admi-
nistrativos consideráveis, tanto em termos de recursos humanos quanto materiais, 
onerando desnecessariamente o erário.

Assim, veículos, por sua natureza, são bens sujeitos à rápida depreciação, que de-
mandam custos significativos de manutenção e guarda, o que torna sua alienação 
antecipada uma expressão de eficiência administrativa na gestão patrimonial.
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II – Dos fundamentos jurídicos

A alienação antecipada é medida necessária para a preservação do valor do bem 
apreendido, evitando a progressiva depreciação e deterioração decorrentes do 
tempo, do desuso e das condições inadequadas de depósito. A célere conversão 
em pecúnia, a ser corrigida monetariamente, surge como uma alternativa racional 
à manutenção do bem físico.

Tal medida encontra amparo legal no artigo 144-A do CPP, que determina a alie-
nação antecipada sempre que os bens estiverem sujeitos à deterioração ou de-
preciação, ou quando houver dificuldade para sua manutenção. Corroboram este 
entendimento o § 5º do artigo 120102 do mesmo diploma legal, bem como as dis-
posições específicas contidas nos artigos 60 a 62 da Lei nº 11.343/2006 (Lei Anti-
drogas) e nos artigos 4º e 4º-A da Lei nº 9.613/1998 (Lei de Lavagem de Dinheiro).

O procedimento para a alienação antecipada encontra-se sistematizado na Reso-
lução nº 558/2024 do CNJ, conferindo segurança jurídica e eficiência à gestão de 
ativos apreendidos no âmbito do processo penal.

III – Da racionalidade e eficiência da medida

A alienação antecipada representa uma gestão eficiente e racional dos bens apre-
endidos, protegendo tanto o interesse público quanto o de eventuais proprietários 
ou terceiros de boa-fé contra a perda significativa de valor econômico. Ao conver-
ter o bem em pecúnia, depositada em conta judicial remunerada, garante-se a pre-
servação do ativo até a decisão final do processo criminal, mitigando os custos e os 
riscos inerentes à guarda e ao depósito prolongados.

IV – Conclusão

Diante do exposto, solicita-se que seja dada vista ao Procurador da República ofi-
ciante nos autos, para que se manifeste sobre: (i) a pertinência da medida conside-
radas as particularidades do caso concreto; e (ii) os possíveis requerimentos sub-
sequentes:

a) que seja expedido ofício ao DETRAN do Estado de registro do veículo e ao DE-
NATRAN para que especifique o valor dos débitos, as constrições ou restrições ju-
diciais à alienação;

b) em seguida, seja aberta nova vista dos autos ao Procurador natural para mani-
festação acerca da reposta dos órgãos de trânsito;

c) seja determinada perícia policial no bem a fim de verificar se houve adulteração 
de chassi ou caso se trata de veículo furtado ou roubado, salvo se as circunstâncias 
do caso dispensarem tal diligência;

d) seja procedida à avaliação judicial do veículo, a fim de estabelecer o seu valor de 
mercado atual;
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e) seja determinada, em seguida, a alienação cautelar do veículo em questão, com 
depósito do produto da venda em conta judicial remunerada, para que seja dado o 
destino legal ao numerário após o trânsito em julgado da ação penal.

Por fim, solicita-se que o signatário seja formalmente informado do peticionamen-
to de alienação antecipada e da decisão desse juízo sobre a pretensão, podendo a 
comunicação ser encaminhada ao endereço eletrônico ______________.

Atenciosamente,
__________________________
Procurador(a) da República




